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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER NQ 91, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Or­
çamento sobre o Projeto de 
Lei n Q 28, de 1990-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento Fiscal 
da União crédlto suplemen­
tar no valor de Cr$ 
3.545.217.000,00, para os 
fins que especifica". 

Relator: Deputado Felipe Men­
des 

I - Relatório 

O Senhor Presldente da Repú­
blica, no uso das atribulções 
que lhe confere o art. 61 da 
Constltuição Federal, submete 
à apreclação do Congresso Na­
cional, através da Mensagem n~ 
191, de 1990-CN (n-'- 734 na 
orlgem), o Projeto de Lel n~ 
28-CN de 1990, que "autorlza o 
Poder Execut1vo a abr1r ao Or-

çamento Flscal da Unlão, Lei 
n~ 7.999, de 31 de Janelro de 
1990, créditos suplementar no 
valor de Cr$ 3.545.217 000,00 
(três b1lhões, qU1nhentos e 
quarenta e Clnco ml1hões, du­
zentos e dezessete m1l 
cruzelros), para os fins que 
espec 1 f 1 ca " . 

De acordo com a EXPOS1Ção de 
MOt1VOS n~ 424, de 10 de outu­
bro de 1990, da Senhora Mln1s­
tra da Econom1a, Fazenda e 
Planejamento, a abertura do 
referldo crédlto suplementar 
"destina-se à cobertura de 
dlspêndlos com as at1vldades 
de f1nanc~amento dos pro~ramas 
de 1nvest1mento agropecuario e 
agroindustr1al, no âmb1to das 
op~rações of1clais de créd1to. 

Objetiva a1nda o mencionado 
crédito "v1ab1llzar a rev1são 
da orogramação das operações 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

74.101 - Recursos sob Supervisão do MEFP 

Total Juros e Enc. 
da Dívida 

Inv. Financeiras 

3.545.217 1.474.978 807.073 

Ao projeto de le1 foram apre­
sentadas 12 (doze) emendas, 
todas de autoria da ilustre 
Deputada Rose de Freitas. 

Não há como negar o valor e a 
lmportânc1a das pretensões 
formuladas, muito embora en­
tendendo não haver possib1ii­
dade de atendê-las, face ao 
~aráter da prejud1c1alldade a 
que estão submetldas, tendo em 
vista que os recursos Objeto 
deste projeto de le1 destina-

se ao pa~amento de juros e a­
mort1zaçao da dívlda bem como 
a contrapartida de programa de 
cooperação nipobrasile1ra para 
o desenvolvimento dos cerrados 
(art. 166, § 35<, 1nC1SO 11, 
alínea b, da Constitu1Ção 
Federa 1) . 

É o relatório. 

II - Voto do Relator 

Isto posto, voto pela aprova­
ção do Projeto de Lei n~ 

of1c1a1s de crédlto, comple­
mentarmente aos créd1tos ad1-
cionais contidos no Projeto de 
Le1 de Excesso de Arrecadação, 
ora em tram1tação no Congresso 
Nacional". 

Em obediência ao disposto no 
art. 43, § 1~, 1nClSO III, da 
Lei n~ 4.320/64, o art. 2~ do 
Projeto de Lel n~ 28/90 d1Z 
que os recursos necessários 
para o atend1mento de tals 
despesas são provenientes do 
cancelamento parClal de dota­
ções 1nd1cadas no anexo 11 do 
proJeto, no montante que 
espec1f1ca. 

Do exame do programa de tra­
balho que consta do anexo I dO 
projeto de lei em epígrafe, 
pOde-se constatar que a dota­
ção global apresenta a seguin­
te d1strlbu1ção: 

Cr$ 1.000,00 

Amort. da Dívida 

1.253.166 

28/90, na forma proposta pelo 
Poder Executlvo. 

Sala da Comlssão, 22 de no­
vembro de 1990. - Deputado Fe­
lipe Mendes, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mista de Orçamento 
em reun1ão extraordinár1a rea­
llzada em 22 de novembro de 
1990, aprovou unanimemente, 6 
Parecer do Relator, Deputado 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GIlÁFlCO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DlÃIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mew do Senado Feder.1 

CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral .. 0.0 •••••• 0'0 •••••••• , •••••••••••••••••••••••• 

Cr$ 3.St').65 

Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 2200-exemplares 

Fellpe Mendes. favorável ao 
Projeto de Lel n Q 28/90-CN, 
nos termos propostos pela Men­
sagem nQ 191/90-CN. As emendas 
apresentadas foram consldera­
das preJudlcadas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cld Carvalho. Pre­
sldente; Zlza Valadares. Se­
gundo Vlce-Presldente; José 
LU1Z Mala. Tercelro Vlce­
Presldente; Nllson Gibson. Lu-
Cla Vânia. José Geraldo, Irma 
Passonl. Mauro Mlranda. José 
Carlos Vasconcellos. Ublratan 
Agular, Genebaldo Correla. 
João Alves, José Dutra, Gldel 
Dantas. Fellpe Mendes, Saulo 
Quelroz, Salatlel Carvalho. 
EZ10 Ferrelra, João Paulo, 
Marcos Quelroz, Osvaldo Coê­
lho, FáblO Raunhelttl, Ablgall 
Feltosa, Israel Plnhelro. Fur­
tado Lelte, Nyder Barbosa, 
Messlas GÓ1S, Humberto Souto. 
Gonzaga Patrlota. Manoel Mo­
relra, Walmor de Luca. Paes 
Landlm, Haroldo Sabóia. Fran­
C1SCO Dornelles e João Carlos 
Bacelar; e os Senhores 
Senadores: Chagas Rodrlgues, 
João Calmon, Nabor Júnlor, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo A­
ragão, MarClO Lacerda. Pompeu 
de Sousa, Ruv Bacelar, MarClO 
Berezoskl. Cld Sabóla de Car­
valho, Alexandre Costa e Lou­
rlval Baptista. 

Sala de Reunlão. 22 de novem-
bro de 1990. Deputado CId 

Carvalho, Presldente 
Deputado Felipe 
Mendes, Relator. 

PARECER NQ 92, DE 1990-CN 

Da Comissão de Orçamento 
sobre o Projeto de Lei nQ 
29, de 1990-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, crédito suplemen­
tar no valor de Cr$ 
79.327.578.000,00, em favor 
do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento 
Banco Central do Brasi 1". 

Autor. Poder Executuvo 

Relator: Deputado Saulo Quel­
roz 

I - Relatório 

o Senhor Presldente da Repú­
blica, no uso das atrlbuições 
que confere o art. 61 da Cons­
tltU1Ção Federal, submete à 
apreclação do Congresso NaClO­
nal, através da Mensagem nQ 

192. de 1990-CN (n" 735/90 na 
orlgem). o Projeto de Le' nQ 

29/90-CN. que "autorIza o Po­
der EXecutlvo a abrlr ao Orça­
mento Flscal da Unlão (Lel n Q 

7.999. de 31 de Janelro de 
1990), crédlto suplementar no 
valor de Cr$ 79.327.578.000,00 
(setenta e nove bllhões, tre­
zentos e vlnte e sete mllhões, 
qUlnhentos e setenta e 01~ 
mll cruzelros). em favor do 

Mlnlstérlo da Economla. Fazen­
da e Planejamento - Banco Cen­
tral do Brasl 1 ". 

Informa a EXPOS1Ção de MOtl­
vos que acompanha a Mensagem 
n Q 192/90-CN, que a abertura 
do créd'to suplementar. cons­
tante do Projeto de Lel. Vlsa 
atender despesas de pessoal e 
encargos SOClalS e outras des­
pesas correntes e de capltal 
no âmbito do Banco Central do 
Brasll. 

Os recursos destlnados a a­
tender tals despesas são pro­
venlentes do exceSso de arre­
cadação de Recursos Dlretamen­
te Arrecadados - Outras Fon­
tes, no valor de Cr$ 
78.930.947.000.00 (setenta e 
OltO bllhões, novecentos e 
trlnta mllhões. novecentos e 
auarenta e sete mll cruzelros) 
e de remanejamento de dotações 
do próprlo banco no montante 
de Cr$ 396 631.000,00 
(trezentos e noventa e selS 
mllhões, selscentos e trlnta e 
um mil cruzelros). de confor­
mldade com o dlSPOStO no § 1", 
lnC1SOS 11 e 111 e § 3~ do 
art. 43 da Lel nQ 4.320. de 17 
de março de 1964 e o arco 167. 
lnC1S0S V e VI da ConstltulÇão 
Federa 1. 

A programação prevlsta para o 
Banco Central do BraSll 
encontra-se dlscrlminada. a 
nível de subproJetos/subatlvl­
dades. da seguInte forma: 

MINrST~RIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Subprojetos/subatividades (em Cr$ 1.000,00) 

Sistema de Informações do Banco Central ....... . 
Construção do Edifício Sede de Curitiba ....... . 
Construção do Edifício Sede de Recife ......... . 
Adequação das Instalações para Serviços de In-
formática e de Tratamento de Informações ...... . 
Politica Monetária e Cambial .................. . 
Contribuições Voluntárias ..................... . 
Fundação Banco Central de Previdência Privada .. . 
Encargos com Inativos ......................... . 
Contribuição para a Formação do Patrimônio do 
Servidor PÚblico ......•........................ 

Cr$' 4.106.791 
Cr$ 209.991 
Cr$ 70.242 

Cr$ 233.561 
Cr$ 37.489.032 
Cr$ 20.169 
Cr$ 2.465.438 
Cr$ 1.889.095 

• Cr$ 32.843.259 

TOTAL .......................................... Cr$ 79.327.578 
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Ao presente projeto de lei 
não f 01 apresentada emenda 

É o relatório 

III - Voto 

Pelo exposto, somos pela a­
provação do Projeto de Lel n~ 
29/90-CN na forma proposta 
pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão Mlsta de Or­
çamento, 22 de novembro de 
1990. Deputado Cid Carva­
lho, Presldente Deputado 
Saulo Queiroz, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mista de Orçamento 
em Reunlão Extraordlnária rea­
l1zada em 22 de novembro de 
1990, aprovou, unanlmemente, o 
Parecer do Relator, Deputado 
Saulo Quelroz, favorável ao 
Projeto de Lei n~ 29/90-CN, 
nos termos propostos pela Men­
sagem n Q 192/90-CN. Ao projeto 
não foram apresentadas 
emendas 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cld Carvalho, Pre­
sldente; Z1za Valadares, Se­
gundo Vice-Presidente; José 
Luiz Mala, Terceiro Vice­
Presldente; Nilson Gibson, Lu­
cia Vânla, José Geraldo, Irma 
Passoni, Mauro Miranda, José 
Carlos Vasconcellos, Ublratan 
Aguiar, Genebaldo Correla, 
João Alves, José Dutra, Gidel 
Dantas, Felipe Mendes, Sau~o 
Queiroz, Salatlel Carvalho, 
EZ10 Ferrelra, João Paulo, 
Marcos Queiroz, Osvaldo Coê­
lho, FáblO Raunhelttl, Abigail 
Feitosa, Israel Pinheiro, Fur­
tado Lelte, Nyder Barbosa, 
Messias GÓ1S, Humberto Souto, 
Gonzaga Patriota, Manoel Mo­
reira, Walmor de Luca, Paes 
Landlm, Haroldo Sabóia, Fran­
cisco Dornelles e João Carlos 
Bacelar; e os Senhores 
Senadores' Chagas Rodrlgues, 
João Calmon, Nabor Júnlor, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo A­
ragão, Mareio Lacerda, Pompeu 
de Sousa, Ruy Bacelar, Marcio 
Berezoski, Cld Sabóia de Car­
valho. Alexandre Costa e Lou­
rival Baptlsta. 

Sala de Reunião, 22 de novem­
bro de 1990. Deputado Cid 
Carvalho, Presldente - Deputa­
do Saulo Queiroz, Relator. 

PARECER NQ 93, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Or­
çamento, sobre o Projeto de 
Lei n Q 35, de 199D-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento da U­
nião crédito especial no 
valor de Cr$ 73.554.000,00, 
para os fins que 
espec i f i ca " . 

Relator: Deputado ~osé ~orge 

I - Relatório 

O Senhor Presldente da Repú­
blica, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 61 da 
ConstitulÇão Federal, submete 
ao Congresso Nacional, através 
da Mensagem n~ 198. de 1990-CN 
(n~ 741/90, na orlgem). o Pro­
jeto de Lel n Q 35, de 1990-CN, 
que autoriza o Poder Executlvo 
a abrlr ao or~amento Flsca1 da 
Unlão (Lei n 7.999, de 31 de 
janeiro de 1990), crédlto es­
pecla1 no valor de Cr$ 
73.554.000,00 (setenta e três 
milhões e quinhentos e 
cinqüenta e quátro mil 
cruzelros), em favor do Mlnis­
tério da Ação Social, para fa­
zer face as despesas referen­
tes à implementação do sUbpro­
jeto "Equlpamentos Urbanos em 
Projetos Integrados Reglão 
Metropolitana do Recife - BIRD 
lI", constante do Programa de 
Trabalho discrimlnado no Anexo 
I do Projeto de Lei sob 
análise 

A Exposição de MOtlVOS, ense­
jadora da Mensagem n~ 198, de 
1990-CN, esclarece que o cré­
dltO especla1 So11citado visa 
à lnterna1ização de recursos 
de operação de crédito exter-
na, em moeda, decorrente do 
contrato de empréstlmo n~ 
2:170-BR, flrmado entre a U­
nlao e o Banco Internaclona1 
de Reconstrução e Desenvo1vl­
mento - BIRD, deposltados pelo 
Banco Central em conta Vlncu-
1ada do Mlnlstério da Ação So­
cial, observando-se o que dlS­
põe o art. 43 § 1~, inciso 
IV, da Lei n~ 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

Ao Projeto 
as Emendas 
35-00002-8, 
Quelroz e 
00004-0, 
00006-6, 
Rosenmann 

foram apresentadas 
nQs 35-00001-5 e 
do Deputado Marcos 

35-00003-1, 35-
35-00005-8 e 35-
do Deputado Max 

Conforme Já mencionamos, este 
projeto de 1el trata da aber­
tura de crédito especial refe­
rente a um empréstimo interna­
clonal destinado especlfica-' 
mente à Região Metropo11tana 
do Recife, para atender a um 
programa de ,trabalho pré­
estabelecido. E um compromlSSo 
contratual entre o Banco In­
ternaclonal de Reconstrução e 
Desenvolvlmento - BIRD, a U­
nião e o Estado de Pernambuco, 
cUJos recursos têm destinação 
deflnida, não cabendo, Rortan­
to, sua alocação para flns dl­
versos daqueles estabe1ecldos 
no contrato firmado. 

Os recursos em questão são a 
contrapartlda do BIRD, libera­
da na forma de ressarcimento 
ao Governo do Estado de Per­
nambuco, através da Unlão­
porque esta foi a que avalizou 
o co~trato - por lnvestimentos 
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efetiva e anterl0rmente reali­
zados, comprovadOS através de 
notas flscals, conforme eXl­
gência contratual 

Dessa forma, e para todos os 
efeltos. convém ressaltar que 
estes recursos não pertencem, 
em verdade, à Unlão, mas ao 
Governo do Estado de 
Pernambuco. Neste caso. a U­
nião figura como mera repassa­
dora para cumprimento de for­
malldades lega1s, a exemplo 
dos recursos vlncu1ados aos 
Fundos de Particlpação da es­
tados e Municípl0S, os quals, 
da mesma forma que aqueles, 
lntegram seus respectlvos 
orçamentos 

II - Voto do Relator 

Diante das conslderações ex­
postas, somos pela reJeição 
das emendas apresentadas e 
pela aprovação do Projeto de 
Lel n~ 35, de 1990, nos termos 
em que foi proposto. 

Sala da Comissão Mlsta de Or­
çamento, 22 de novembro de 
1990. Deputado Cid 
Carvalho, Presldente 
Deputado José Jorge, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mista de Orçamento 
em Reunlão Extraordlnárla rea-
11zada em 22 de novembro de 
1990, aprovou, unanlmemente, o 
Parecer do Relator, Deputado 
José Jorge, favorável ao Pro­
Jeto de Lei n~ 35/90-CN, nos 
termos propostos pela Mensagem 
n~ 198/90-CN. As emendas apre­
sentadas foram rejeltadas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid carvalho, Pre­
s1dente; Zlza Valadares, Se­
gundo Vice-Presldente; José 
Luiz Mala, Terceiro Vice­
Presldente; Nilson Glbson, Lú­
cia Vânla, José Geraldo, Irma 
Passoni, Mauro Miranda, José 
Carlos Vasconcellos, Ubiratan 
Aguiar, Genebaldo Correia, 
João Alves, José Dutra, Gidel 
Dantas, Felipe Mendes, Saulo 
Queiroz, Salatiel Carvalho, 
Ezio Ferreira, João Paulo. 
Marcos Queiroz, Osvaldo Coê­
lho, Fábl0 Raunheittl, Ablgal1 
Feltosa, Israel Pinhelro. Fur­
tado Lelte, Nyder Barbosa, 
Messias GÓ1S, Humberto Souto, 
Gonzaga Patrlota, Manoel Mo­
reira, Walmor de Luca, Paes 
Landim, Haroldo Sabóia, Fran­
C1SCO Dornelles e João Carlos 
Bacelar; e os Senhores Senado­
res Chagas Rodrlgues, João 
Calmon, Nabor Júnior, Mansueto 
de Lavor, Ronaldo Aragão. 
Márcio Lacerda. Pompeu de Sou­
sa, Ruy Bacelar, Márcio Bere­
ZOSkl, Cld Sabóia de Carvalho, 
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Alexandre 
Baptlsta. 

Costa e Lourlval 

Sala de Reunlão, 22 de novem­
bro de 1990 Deputado Cid 
Carvalho~ Presldente Depu­
tado wose worge, Relator. 

PARECER NQ 94, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n Q 40, de 
1990-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito especial no valor 
de Cr$ 148.668.000,00 para 
os f i ns que espec i f i ca " . 

Relatora: Deputada Irma Pas­
soni 

I - Relatório 

a) Apresentação 

O Projeto de Lei n Q 40, de 
1990-CN trata da transferêncla 
dos recursos destlnados à exe­
cução do Programa de Proteção 
ao MelO Amblente e às Comuni­
dades Indígenas (PMACI), do 
Instltuto de PeSqulSa Económl­
ca Aplicada (IPEA) para o Ins­
tltUtO Brasllelro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturals 
Renovávels (IBAMA) 

O Programa de Proteção ao 
MelO Ambiente e às Comunldades 
Indígenas (PMACI) conslste em 
um programa flnanciado com re-
cursos do Banco Interamerlcano 
de Desenvolvlmento (BID) e 
contrapartida de recursos da 
União, destinado a minimizar o 
lmpacto amblental na área da 
rodovla Porto Velho-R10 Branco 
(BR-364). De fato, o financia­
mento do BlD ao PMACI está es­
trltamente vinculado ao flnan­
ciamento concedido por esta 
instltulÇão para a pavlmenta­
ção da .8R-364. 

Embora o empréstlmo para a 
consecução do PMACI tenha sldo 
contratado em 1985, o programa 
ficou pratlcamente parallsado 
até 1988, quando f 01 revisto, 
tendo Sldo estabelecldos os 
seguintes obJetlvos: 

- ordenamento do terrltórlo 
com base em dlagnóstlCo am­
blental; 

- interdlção, demarcação e 
ações SOClalS nas áreas de 
saúde, educação e desenvolvi­
mento das comunidades lndíge­
nas; 

- formação de áreas de con­
servação ambiental através da 
crlaçao de florestas naClO­
nals, estações ecológlcas e 
área de proteção amblental; 

- crlação de reservas extra­
tivistas lnclulndo slstema de 
manejo múltlplo de recursos 
florestals: 
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slstema de flscallzação ln­
tegrado por todas as entidades 
componentes do projeto. 

A coordenação e admlnlstração 
flnancelra do projeto flcarla 
a cargo do Instltuto de Plane­
jamento Econômico e Soclal 
(IPEA) que atuarla através de 
convênlos com a Funal, IBDF, 
Sema, Incra e Embrapa (órgãos 
eXlstentes em meados de 1988) 

Com a reforma admlnlstratlva 
levada a cabo no lníclo deste 
ano o lpea passou a desempe­
nhar funções bastante dlstln­
tas das que vlnha desempenhan­
do (tendo lncluslve mudado de 
nome), tornando-se inadequada 
à coordenação do programa pela 
lnstltulÇão. Desta forma, em 
Junho deste ano decldlu-se 
transferlr a coordenação do 
PMACI para a Secretaria do 
Melo Amblente da Presidêncla 
da República, e a execução fi­
nancelra para o Ibama. A 
transferência das dotações do 
PMACI do Ipea para o Ibama é 
preclsamente o Objetivo do 
presente projeto de lei. 

A mal orla dos recursos cons­
tantes do presente projeto de 
le, destina-se a dar continul­
dade a ações já lnlCladas. O 
únlCO projeto novo_ lncluído 
refere-se a demarcaçao de par­
te da Reserva Extratlvista 
ChlCO Mendes, onde recentemen­
te têm ocorrldo dlversos con­
flitos fundiárlos em função da 
ausêncla de demarcaçao da 
área. 

b) Das emendas 

Ao projeto foram apresentadas 
nove emendas. 

As Emendas nQs 1 a 3, de au­
torla da Deputada Rose de 
Freitas propõem a transferên­
cia de recursos para a draga­
gem de um canal e a recupera-
ção de duas baclas 
hldrográflcas no Espírlto 
Santo Em que pesem as nobres 
intenções da deputada, os pro­
jetos propostos não se enqua­
dram nem entre os obJetlvos, 
nem dentro dos lím,tes 
geográficos do PMACI, o que 
nos leva a conclUlr por sua 
rejeição. 

As Emendas nQs 4, 5 e 8, do 
Deputado Mozar,ldo Cavalcantl, 
se destinam a atlvldades de 
apolo aos índlos Yanomaml. Ma­
CUXl e Naplxana Embora estas 
emendas se encaixem perfelta­
mente no espírlto do PMACI, as 
comunldades lndígenas que se 
pretende apOlar estão no Esta­
do de Roraima, e portanto, 
fora da áre& de impacto do BR-
364, e, portanto, do PMACI, 
donde optamos por sua 
reJelção 

As Emendas nQs 6 e 7, de au­
toria do Deputado Mozarildo 

Cavalcantl, destlnam-se à pro­
teção do melO ambiente e à 
construção de equipamentos 
lndlspensáveis ao fomento da 
produção e à flxação dos ín­
dl0S em suas reglões. Entende­
mos que ambas as propostas Já 
sâo atendldas pela programaçao 
do PMACI, o que nos leva a 
concluir por sua 
preJudlclalldade. 

Por fim, a Emenda n k 9, de 
autorla da Deputada Lúcla Vâ­
nla, pretende a alocacão de 
recursos nas comunldades'lnd;­
genas de Aruanã e São FéllX do 
Araguala, em GOlás. Como Já 
f 01 colocada acima, estas co­
munldades não se encontram nos 
llmltes geográficos do PMACI, 
o que nos leva a concluir pela 
rejelção da emenda. 

c) Comentár;os gerais 

É inegável a relevâncla das 
ações do PMACI, alnda que o 
valor total do programa seja 
extremamente balxo (US$ 10 
mllhões). Entretanto, é preCl­
so ressaltar o grande descaso 
ao Poder Executivo para com o 
programa, seja pelos atrasos 
verlficados nos prlmeiros anos 
do mesmo, seja pelo fato de 
que as dotações alocadas no 
orçamento deste ano não foram 
utllizadas até o presente mo­
mento, e apenas no final de 
outubro f 01 envlado o prOjeto 
de lei transferindo os recur­
sos do Ipea para o Ibama. A 
desvalorlzação das dotações 
observada ao longo do ano é 
enorme, e certamente 
comprometerá as metas estabe­
lecldas para o PMACI deste 
ano. 

II - Voto do Relator 

Em função dos argumentos aci­
ma expostos somos .pela aprova­
ção do Projeto de Lei nQ 40, 
de 1990-CN, na forma apresen­
tada pelo Poder Executlvo, 
pela prejudiclalldade das E­
mendas nQs 6 e 7, e pela re­
Jelção das demals emendas. 

Sala da Comlssão Mlsta de Or­
çamento, 22 de novembro de 
1990. Deputada Irma Passo­
ni, Relatora. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mlsta de Orçamento 
em Reunlão Extraordinárla rea­
llzada em 22 de novembro de 
1990, aprovou, unanlmemente, o 
parecer da Relatora, Deputada 
Irma Passoni. Favorável ao 
Projeto de Lei n Q 40/90-CN, 
nos termos propostos pela Men­
sagem n Q 212/90-CN. As Emendas 
nQs 6 e 7 foram consideradas 
prejUdlCadas e as demais 
reJeltadas 

Compareceram os Senhores 
Deputadas' Cid Carvalho, Pre-
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sldente; Zlza Valadares, Se­
gundo Vlce-Presldente; José 
LU1Z Mala, Tercelro Vlce­
Presldente; Nilson Glbson, Lu­
Cla Vânla. José Geraldo, Irma 
Passoni, Mauro Mlranda, José 
Carlos Vasconcellos, Ublratan 
Aguiar, Genebaldo Correla. 
João Alves, José Dutra, Gldel 
Dantas. Fellpe Mendes, Saulo 
Queiroz. Salatlel Carvalho, 
Ezio Ferrelra, João Paulo, 

1 - ATA DA 92 2 SESSÃO CON­
uUNTA, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO HÉLIO MANHÃES­
Escolha, pelO Presidente 
Fernando Collor, dos juízes 
que vão compor o Trlbunal 
do Trabalho do Estado do 
Espírito Santo. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Esquema de segurança na Vl­
slta do Presidente dos Es­
tados Unldos ao Congresso 
NaCl ona 1 . 

O SR PRESIDENTE - Respos­
ta ao dlscurso do Deputado 
José Genoíno 

DEPUTADO RUY NEDEL - Es­
quema de segurança na visi­
ta do Presldente dos Esta­
dos Unldos ao Congresso 
Naclonal 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao dlscurso do Deputado 
Ruy Nedel. 

DEPUTADO BRANDÃO MONTEIRO 
- Esquema de segurança na 
vlsita do Presldente dos 
Estados Unldos ao Congresso 
Nacional 

DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMA­
RÃES - Comentários à Vlslta 
do Presidente George Bush 
ao Brasil. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA 
Vlslta do Presldente George 
Bush ao Brasil. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Entrevlsta do Sr. Moraes 
Júnlor, Presidente do Grupo 
de Desenvolvlmento Energé­
tlCO S.A., à revlsta São 
Paulo, sobre a lnlclatlva 
privada na enersia elétri­
ca. 

DEPUTADO DIONÍSIO HAGE­
Homenagem póstuma à profes-

Marcos Quelroz, Osvaldo Coe-
1 ho, Fábl0 Raunhel tt 1, Abl ga 11 
Feltosa, Israel Plnhelro, Fur­
tado Lelte, Nyder Barbosa, 
Messias Góis, Humberto Souto, 
Gonzaga Patrl0ta, Manoel Mo­
relra, Walmor de Luca, Paes 
Landlm, Haroldo Sabóia, Fran­
C1SCO Dornelles e João Carlos 
Bacelar: e os Senhores Senado­
res Chagas Rodrigues, João 
Calmon. Nabor Júnlor, Mansueto 

SUMÁRIO 
sora Marla Amélla Gonçalves 
Langanke 

DEPUTADO ALDO ARANTES 
Esquema de segurança na Vl­
slta do Presldente dos Es­
tados Unldos ao Congresso 
NaClonal 

1.2.2 - Pareceres 

Proferldo pelo Sr. Ubl­
ratan Agular sobre a admls­
slbllldade da Medlda Provi­
sória n~ 265/90, que esta­
belece regras para a llvre 
negoclação de reajustes das 
mensalldades escolares, e 
dá outras provldências 

- Proferldo pelo Sr. Mauro 
Benevldes sobre a admlssi­
bl 1 idade da Medida Provlsó­
ria n~ 262/90, que dlspõe 
sobre o controle prévio das 
exportações e importações 
de açúcar, álcool, mel rico 
ou mel resldua1 (melaço). 

Proferido pelo Sr. Ro­
naldo Aragão sobre a admls­
slbl 1 1 da de da Medlda Provi­
sórla n~ 269/90, que trans­
fere para o Banco Central 
do Brasll a responsabl1ida­
de pelo passlvo em cruzados 
novos das lnstltuições fi­
nanceiras em regime de li­
qUldação extraJudlcial, e 
dá outras provldêncla~ 

- Proferido pelo Sr. Fran­
cisco Amaral sobre a admls­
slbilidade da Medlda Provi-, 
sória n~ 272/90, que trans­
forma funções do Grupo­
Dlreção e Asslstêncla 
Intermedlária em funções de 
Dlreção Intermedlárla, e dá 
outras provldênclas 

Proferldo pelo Sr. Cld 
Sabóla de Carvalho sobre 
admlSSlbllldade da Medlda 
Provlsórla n~ 271/90, que 
altera dlSposlções do Códi­
go de Processo Penal Mili­
tar, e dá outr.as provldên­
Clas 

- Proferldo pelo Sr. Antô­
nio Luiz Maya sobre a ad­
mlsslbilldade da Medlda 
Provlsória n~ 264/90, que 

Dezembro de 1990 5071 

de Lavor, Ronaldo Aragão, 
Márclo Lacerda, Pompeu de Sou­
sa, Ruy Bacelar, Marclo Bere­
ZOSkl, Cld Sabóla de Carvalho, 
Alexandre Costa e Lourlva1 
Baptlsta 

Sala de 
vembro de 
Carvalho, 
tada Irma 

Reuniões, 22 de no-
1990. - Deputado Cld 
Presldente Depu­
Passoni, Relatora. 

dlspõe sobre a natureza JU­
rídlca do Instltuto Brasl­
lelro do Patrlmônlo Cultu­
ral (rBPC) e da Blb1ioteca 
Nacional 

Proferldo pelo Sr. Man­
sueto de Lavor sobre a ad­
mlSSlbllldade da Medlda 
Provlsórla n~ 263/90, que 
dá nova redação ao § 3~ do 
art. 8 Q da Lel n~ 8.029, de 
12 de abrl1 de 1990. 

1.2.3 - Comunicações da 
Presidência 

Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso prevlsto na ResolU­
ção n~ 1/89-CN, referente 
as Medldas Provisórlas n~s 
265, 262, 269, 272, 271, 
264 e 263, de 1990 

Perda da eficácia das se­
gUIntes Medidas Provisó­
rIas: 

Medida Provlsória nQ 
256/90, que dispõe sobre a 
garantia de salário efetl­
VO, e dá outras providên­
cias 

Medida Provlsória nQ 
257/90, que dispõe sobre a 
apllcação financeira de re­
cursos recolhidos ao FNDE, 
e dá outras providências. 

Medlda Provlsórla nQ 
258/90, que dispõe sobre a 
extinção da contribulção 
slndica1, de que tratam os 
artigos 578 a 610 da Conso­
lldação das Lels do Traba­
lho, e dá outras providên­
Clas 

1.2.4 - Leitura de Mensa­
gens Presidenclais 

- NQ 240/90-CN (NQ 848/90, 
na origem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Nacional o texto da Medlda 
Provlsória nQ 267/90, que 
modifica a Lel nQ 6.649, de 
16 de malO de 1979, que re­
gula a locação predlal ur­
bana, e dá outras providên­
Clas. 

NQ 241/90-CN (nQ 849/90. 
na orlgem). submetendo à 
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del1beração do Congresso 
Nac10nal o texto da Medlda 
PrOVlsórla n Q 268/90. que 
dlspõe sobre as funções de 
conflança a que se refere a 
Lel nQ 7.596, de 10 de a­
brll de 1987 e dá outras 
p r ovldênclas 

- N2 242/90-CN InQ 850/90. 
na orlgeml, sUbmetendo à 
de11beração do Congresso 
NaClonal o texto da Medlda 
PrOVlsórla n Q 269/90, que 
transfere para o Banco Cen­
tral do Brasll a responsa­
bllldade pelo passlvo em 
cruzados novos das 1nst1-
tUlções flnance1ras em re­
glme de llqu1dação extraJu­
dlc1al, e dá outras 
p r ov1dênC1aS. 

- N2 243/90-CN (n2 851/90, 
na orlgem), submetendo à 
dellberação do Congresso 
NaCl0na1 o texto da Medlda 
Provlsór1a n 2 270/90, que 
autor1za o Poder Executlvo 
a abrlr ao Orçamento Flsca1 
da Unlão crédlto extraordl­
nárlo no valor de Cr$ 
20 000.000.000,00 para os 
flns que espec1flca. 

- NQ 245/90-CN (nQ 856/90, 
na or1gem), submetendo à 
del1beração do Congresso 
NaClonal o texto da Medlda 
Provlsórla n Q 271/90, que 
altera dlSposlções do CÓdl­
go de Processo Penal Mill­
tar, e dá outras provldên­
cias. 

- NQ 250/90-CN (n Q 868/90, 
na origem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Naclona1 o Projeto de Lel 
n Q 48/90-CN, que autorlza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito especlal no valor 
de Cr$ 83.071.000,00 para 
os flns que especlfica. 

NQ 251/90-CN (nQ 869/90, 
na orlgem), submetendo à 
dellberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lel 
n Q 49/90-CN, que autoriza o 
Poder Executlvo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União 
credito especlal até o 11-
mlte de Cr$ 30.000.000,00 
para os fins que 
especlflca. 

- NQ 252/90-CN (nQ 870/90, 
na orlgem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Naclona1 o Projeto de Lel 
n Q 50/90-CN, que autorlza o 
Poder Executivo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União 
credito especial até o 1i-
mlte de . . ....... . 
Cr$ 5.647.395.000,00 para 
os flns que especlflca. 
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- NQ 253/90-CN (nQ 87 1 /90, 
na orlgem), submetendo à 
del1beração do Congresso 
NaClona1 o Projeto de Lel 
n Q 51/90-CN, Que autorlza o 
Poaer Executlvo a abrlr ao 
Orçamento ~lscal da U~ião 
cred1tos adlClonalS ate o 
11 ml te de .. ... 
Cr$ 732 R21.000,OO, para os 
flns que especlflca 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

Remessa à Comlssão Mlsta 
de Orçamento dos Projetos 
de Lel nQs 48 a 51/90-CN, 
lldos ante~lormente. e pra­
zo para ofereclmento de e­
mendas aos mesmos. 

1.2.6 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- N2 239/90-CN (n Q 831/90. 
na origem), comunlcando ha­
ver vetado parclalmente o 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 48/90, que dlspõe sobre 
a comerC1a11zação e lndus­
trallzação do trlgo, e dá 
outras provldênClaS 

1.2.7 - Comunicação da 
Presidência 

Deslgnação da Comlssão 
Mlsta lncumblda de relatar 
o veto anterlormente 
anunclado. 

1.2.8 - Apreciação de ma­
téria 

Requerlmento n Q 1.821/90-
CN, 11do na sessão conjunta 
do dla 28 de novembro, so-
11cltando prorrogação do 
prazo para a Comlssão Par­
lamentar Mlsta de Inquér1co 
destlnada a lnvestlgar a 
atual crlse financelra na 
Petrobrás. Aprovado. 

1.2.9 - Comunicação da 
Presidência 

Desglnação das Comissões 
Mlstas incumbldas de emitlr 
parecer sobre às segulntes 
medldas provisórlas, edita­
das pelo Senhor Presldente 
da Repúbllca, e flxação de 
calendárlo para a tramlta­
ção das matérias: 

Medlda Provlsórla n Q 

274/90, que dispõe sobre a 
ap11cação flnancelra de re­
cursos recolhldos ao FNDE, 
e dá outras providências. 

Medlda Provlsórla n Q 

275/90, que dlspõe sobre a 
extlnção da contrlbuição 
sindical, de que tratam os 
arts 578 a 610 da Consol1-
dação das Lels do Trabalho. 
e dá outras providênclas. 

1 .2. 10 - OH c i os 

- N2 599/90, do Presldente 
da Câmara dos Deputados, 
comunlcando a lndlcação do 
Deputado LU1Z Salomão, como 
membro tltular da Comlssão 
Parlamentar Mlsta de Inqué­
rito destlnada a lnvestlgar 
a atual crlse flnancelra da 
Petrobrás, em SUbStltU1Ção 
ao Deputado Bocayuva Cunha. 

- NQ 600/90, do Presidente 
da Câmara dos Deputados, 
comunlcando a lndlcacão dos 
Deputados Val~lr Campelo e 
Sólon Borges dos Rels, como 
membros tltular e suplente 
da Comlssão Parlamentar 
Mlsta de Inquérito destlna­
da a lnvestlgar o Programa 
Autônomo de Energla Nucle­
ar, em substitU1Ção aos De­
putaaos Ottomar Pinto e 
Cardoso Alves. 

1.2.11 - Comunicação da 
Liderança do PMDB 

Referente à alteração, na 
lndlcação. para a compOSl­
ção da Comlssão Mlsta de 
Inquérlto destlnada a In­
vestlgar o Programa Autôno­
mo de Energla Nuclear. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medlda Provisórla n Q 260, 
de iA de novembro de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos' contratos de flnaCla­
mento flrmado no âmbito do 
Slstema Flnanceiro de Habi­
tação, vlncu1ados ao Plano 
de Equlvalêncla Salarlal, e 
dá outras provldên­
Clas. Discussão 
encerrada após usarem da 
palavra os Srs. José Genoí­
no, LU1Z Salomão e LU1Z Ro-
berto Ponte, flcando a vo­
tação adlada por falta 
de quorum. 

Medlda ProVlsória n Q 259 
de 1Q de novembro de 1990: 
que lnc1ul entre as compe­
,tências do Instltuto Naclo­
nal do Seguro Soclal - INSS 
a execução dos programas e 
atlvldades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providên­
Clas. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável proferidO pelo 
Sr. Nabor Júnlor, ficando a 
votação adlada por falta 
de quorum. 

Medlda ProVlsória nA 261, 
de 8 de novembro de 1990 
que dá nova redação ao art: 
11 da Le 1 n Q 8. 029 , de 1 2 
de abrll de 1990. Retirada 
da pauta, após parecer 
favorável pela admlssibll1-
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dade, proferldo pela Sr~ 
Rlta Camata 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara n Q 

47, de 1990 (nQ 2.570/89, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre os planos de benefíclos 
da Previdêncla Social, e dá 
outras provldênClas. Apre­
cIação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 20. de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas Jurídl­
cas, e dá outras provldên­
Clas. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 28, de 1990, que instl­
tUl nova sistemática para 
rea1uste de preços e 
salarios em geral, e dá ou­
tras provldências. Aprecia­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
nQ 23, de 1990, que dlspõe 
sobre a organlzação da Pre­
sldêncla da República e dos 
mlnlstérlos, e dá outras 
providênclas. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao 
PrOjeto de Lei de Conversão 
nQ 21, de 1990, que dlspõe 
sobre a extlnção e dlssolu­
ção de entidades da admi­
nlstração pÚblica federal, 
e dá outras providên­
cias. Apreciação adIada por 
falta de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 16, de 1990, que dispõe 
sobre a lsenção ou redução 
de Imposto de Importação, e 
dá outras providências. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 3D, de 1990, que altera, 
medlante conversão em lel 
das Medidas Provlsórias nQs 
160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a leglslação do 
Imposto sobre Operações Fl­
nanceiras, instituindo ln­
cldênclas de caráter tran­
Sltório sobre os atos que 
menciona, e dá outras 
providênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n Q 

70, de 1989 (nQ 6.094/85, 
na ori~em), que altera o 
art 3 da Lel n Q 6.849, de 
12 de novembro de 1989, que 
flxa os valores de retri­
bU1Ção da categorla funcio­
nal de agente de vlgilân­
Cla, e dá outras 
providênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposTo ao Pro­
jeto de Lel do Senado n& 
75, de 1982 (nQ 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n Q 5.869, 
de 11 de Janelro de 1973 -
CÓdlgO de Processo 
C1Vll Apreciação adia-
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nQ 
46, de 1985 (n.o. 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que lntroduz modiflcações 
no CÓdlgO Penal. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n Q 

297, de 1985 (n Q 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dispositlVOS 
à Le 1 nQ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 - Código 
Naclonal de Trânslto. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n Q 

104. de 1982 (nQ 7/87, na 
Câmara dos Deputados), que 
faculta aos depositantes de 
estabeleclmentos bancárlos 
terem conslgnados em seus 
talões de cheques as refe­
rênclas que especlfica e dá 
outras providências. Apre­
cIação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado nQ 
33, de 1987 (nQ 1.417/88, 
na Câm~ra dos Deputados)" 
que crla os Conselhos Fede­
ral e Regionals de Econo­
mista Doméstico, regula seu 
funclonamento, e dá outras 
providências. Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nQ 
64, de 1983 (nQ 1.003/79, 
na origem), que dispõe so­
bre a desapropriação de 1-
móvel no Munlcípio de Jabo­
atão, Estado de Pernambuço, 
para atender deslocamento 
das famíllas que atualmente 
residem em áreas do Parque 
Hlstórlco Naclonal dos 
Guararapes. Apreciação adl­
ada por falta de quorum. 
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Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado nQ 

289, de 1979 (n.o. 7.938/80, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre o instltu­
to da retrocessão e dá ou­
tras provldênclas Aprecia­
ção adIada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei do Senado n& 
17, de 1988 (n .o. 3.589/80, 
na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Execu­
tlvo a conceder pensão es­
peclal à Senhora Maria Re­
glnalda Vlelra Raduan. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n .o. 
36, de 1982 (n Q 8.045/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a apresen­
tação de relatório ao Con­
gresso Nacional após a rea­
llzação de vlsita a país 
estrangelro pelo Mlnlstro 
de Estado das Relações 
Exteriores. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara nQ 

36, de 1982 (nQ 3 158/89, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a apllcação do § 2.0. do 
art. 17 do Ato das D1Sposi­
ções Constltuclonals Tran­
sltórias aos profisslonais 
da Saúde Apreciação adIa­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n .o. 
32, de 1988 (n.o. 1.419/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a emlssão 
de selo comemoratlvo à Se­
mana do Deficlente Físico, 
a cargo da Empresa BraSl­
lel~a de Correlos e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n .o. 

50, de 1990 (n .o. 5.405/90, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do 
art. 5.0., inciso XLIII, da 
Constitulção Federal, e de­
termlna outras providên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei n~ 5, de 
1990-CN, que dispõe sobre 
as dlretrizes orçamentárias 
para o ano de 1991, e dá 
o~três providências. Apre­
claçao adiada por falta 
de quorum. 
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Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmarª n~ 
25. de 1990 (nQ 2 036/89. 
na orlgem). que determlna a 
lndlcação ao prazo de pres­
crlção nos títulos de cré­
dltOS (camblalS). Aprecia­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara n Q 

49. de 1990 (n Q 3.101/90. 
na orlgem). que dlspõe so­
bre a organlzação da segu­
rldade soclal, lnstltu' o 
Plano de Custelo. e dá ou­
tras provldénclas. Aprecia­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n Q 

97, de 1990 (n Q 3.683/89. 
na Câmara dos Deputados). 
que dlspõe sobre a proteção 
do consumldor e dá outras 
provldências Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Le, do Senado n Q 

89. de 1983. (nQ 7.677/86. 
na Câmara dos Deputados). 
que dlspõe sobre a oroibl­
ção da caça ao Jacaré e dá 
outras provldênclas. Apre­
ciação adlada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara n Q 

48, de 1990 (n Q 3 099/89. 
na orlgeml que dlspõe sobre 
a Lel Orgânlca da AS51stên­
Cla Soclal. suas deflnl­
ções. prlnC1PlOS e dlretrl­
zes, determlna competênClas 
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gerals em cada esfera de 
governo, benefíclos e ser­
V1ÇOS. fontes de flnancla­
mento. e dá outras provi­
dênclas. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara n Q 

21, de 1990 (n Q 3.656/89, 
na orlgem) que dlspõe sobre 
a extlnção de recursos ex 
officl0. Apreciação adla­
da por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n Q 

50, de 1990 (n
Q 3 110/89, 

na orlgem), que dlspõe so­
bre as condlções para a 
promocão. proteção e recu­
peraçâo da saúde, a organl­
zação e funcl0namento dos 
servlços correspondentes, e 
dá outras provldên­
cias. AprecIação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n Q 

78, de 1986 (n Q 1.945/83. 
na orlgem), que lnclul o 
fotógrafo no Quadro de Atl­
vldades e Proflssões a que 
se refere o art. 577 da 
Consolldação das LeIs do 
Trabalho. aprovada oelo 
Decreto-Lel nQ 5 452, de 1Q 

de malO de 1943 Apreciação 
adIada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nQ 

68. de 1990 (n Q 3 607/90, 
na orlgemJ, que dlspõe so­
bre a crlação da Carrelra 

de Delegado de Pollc1a do 
Dlstr1to Federal. sobre a 
remuneração dos cargos da 
Carrelra Pol1C1al C'v'l da 
D1str1to Federal. e dá ou­
tras providênclas AprecIa­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
leto de Le1 da Cãmara n Q 

70, de 1990 (nQ 1.032/88, 
na or1gem). que dIspõe so­
bre o exercício da prOfIS­
são de Secretárlo. revoga a 
Le1 n Q 7.377. de 30 de se­
tembro de 1985. e dá outras 
prov1dênclas Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de LeI da Câmara nQ 7. 
de 1990 (n Q 3 797/89. na 
orlgem), que crla a Zona de 
Processamento de Exportação 
do Munlcíplo de Teóf1lo 0-
ton1. no Estado de Mlnas 
GeralS Apreciação adIa­
da por falta de quorum. 

1.3.1 Comunicação da 
PresIdêncIa 

Convocação de sessão 
conjunta à reallzar-se ama­
nhã. às 18 horas e 30 mInu­
tos. com Ordem do DIa que 
des1gna. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 79~ Sessão ConJun­
ta. realIzada em 5-11-90. 

Ata da 92ª Sessão Conjunta, em 4 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dosSrs. Nelson Carneiro e IramSaraiva 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior Áureo Mello -
OdaCIr Soares - Ronaldo Aragão 

Amlr Lando - João Menezes -
AlmIr Gabriel - OZlel Carnelro 

Carlos Patrocínlo - Antõnlo 
LUIZ Maya - Alexandre Costa 
Ed1son Lobão João Lobo­
Chagas Rodr1gues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho - C1d Sa­
bÓla de Carvalho - Mauro Bene­
vldes Carlos Alberto - La­
V01Sler Mala - Marcondes Gade­
lha Humberto Lucena - Ra1-
mundo Lira - Marco Maciel 

Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Carlos Lyra Albano 
Franco - Francisco Rollemberg 

Lour1val Baptlsta - LU1Z 
VIana Neto - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José IgnácIo 
FerreIra Gerson Camata 
João Calmon - Hydekel FreItas 

JamIl Haddad - Nelson Car­
ne1ro - Mata-Machado Ronan 
TIto - MauríCIO Corrêa - Seve­
ro Gomes - Fernando Henrique 
Cardoso Márlo Covas - Iram 
Sara1va - Antõn10 Alves - Pom­
peu de Sousa - Me1ra F1lho -
Roberto Campos - Louremberg 
Nunes Rocha - MárcIo Lacerda -
Mendes Canale - Rach1d Salda­
nha Derz1 - Wilson Martins -

Le1te Chaves - Affonso Camargo 
Jorge Bornhausen - MárcIo 

Berezoskl - Nelson Wedek1n 
José Paulo B1s01 José 
Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

FranCISco D1ógenes - PDS; Ma­
ria LÚ~la - PMDB; Narc'so Men­
des PFL; Nosser Alme1da -
PDS; Osmlr Lima - PMDB; Rubem 
Branqu1nho - PL. 
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Amazonas 

Beth AZ1ze - POT; Carrel Be­
nev1des - PTB; Eunice Mich1les 
- POC; José Dutra - PMOB; José 
Fernandes - PST; Sad1e Hauache 
- PFL. 

Rondõnia 

Arnaldo Martins - PSOB; ASS1S 
Canuto PTR; Franc1sco Sales 

PRN; José Guedes - PSOB. 

Pará 

Ademlr Andrade - PSB; AloyS10 
Chaves - PFL; Amllcar More1ra 
- PMOB; Arnaldo Moraes - PMOS; 
Asdrubal Bentes - PMOB; Oion{­
SlO Hage - PRN; Domingos Juve­
nll - PMOS; Ellel Rodr1gues -
PMDE: Gerson Peres - POS; Jor­
ge Arbage - PDS. 

Tocantins 

Ary Valadão 
Gald1no - PSOB; 

PDS; Edmundo 
leomar Quinta­
Paulo Mourão -nll ha POC; 

POC. 

Maranhão 

Albér1co F1lho POC; Costa 
Ferre1ra - PFL; Eliézer More1-
ra PFL; Enoc Vleira - PFl; 
Eurico Ribelro - PRN; Haroldo 
Sabóla - POT; Joaquim Haickel 
- PTB; José Carlos Sabóia . -
PSB; Onofre Correa PMOB; 
Sarney Filho PFL; Wagner 
Lago - POT. 

Piauí 

Átlla Llra - PFl; Fel1pe Men­
des - POS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Maia - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa Oemes -
PFl; Paes Landlm - PFL; Paulo 
Silva - PSDB. 

Ceará 

AéclO de Borba - POS; Bezerra 
de Melo PMOB; César Cals 
Neto - PSD; Flrmo de Castro -
PSDB; Flávio Marcíllo PDS; 
Furtado Lelta - PFl; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Llns 
PFL; LÚC10 Alcântara - PDT; 
Moema São Thiago - PSOB; Moy­
sés Pimentel - PDT, Orlando 
Bezerra - PFL; Osmundo Rebou­
cas - PMOB; Paes de Andrade -
PMOB; Ralmundo Bezerra - PMOB; 
Ublratan Agular - PMOB 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrlque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 

Marcos 
pes 
PMOB. 

Formlga - PST; Ney Lo­
PFL; Vlngt Rosado 

Paraíba 

Adauto Perelra - PFL; Agasslz 
Almeida - PMOB; AluíZ10 Campos 

PMDB; Antonio Mariz - PMOB; 
Edlvaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Francisco Rollm 
PSC; João Agr1p1no - PRN; José 
Maranhão - PMOB; Luc1a Braga -
POT. 

Pernarrtluco 

Artur L1ma Cavalcantl - s/p; 
Egíd10 Ferreira Lima PSOB; 
Gonzaga Patr10ta POT; 
Horác1o Ferraz - PFL; Inocên­
C10 Olive1ra - PFL; José Car­
los Vasconcelos PRN; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; Maurílio Ferre1ra 
L1ma PMOB; Nllson Glbson -
PMDB; Osvaldo Coelho PFL; 
Oswaldo Llma Fllho - PMOB; Ri­
cardo Fiuza PFL; Roberto 
Freire - PCB; Wllson Campos -
PMOB. 

Alagoas 

Albérico Corde1ro - PFL; José 
Costa - PSOB; José Thomaz Nonô 
- PFL; ~enan Calheiros - PRN; 
Roberto ITorres - PTB. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonân­
cio Fonseca - PRN; Ojenal Gon­
çalves - PMOB; Joao Machado 
Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; MeSSlas Góis -
PFL. 

Bahia 

Ab1gail Fe1tosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMOB; 
Celso Dourado - PSOB; Oomlngos 
Leonell1 - PSB; Eraldo T1noco 
- PFL; Fernando Santana - PCB' 
Francisco P1nto - PMOB; Gene~ 
baldo Correla - PMOB; Haroldo 
L1ma PC do B; Ja1ro Azi -
POC; Jairo Carnelro PFL' 
João Alves - PFL; João Carlos 
Bacelar - PMOB; Jorge Hage 
POT; Jorge Medauar - PMDB­
Jorge Vianna - PMDB; José LOU~ 
renço PDS; Jutahy Júnior -
PSDB; L1dice da Mata - - PC do 
B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel 
Castro - PFL; Marcelo Cordelro 
- PMDB; Márlo Llma - PMDB; M1-
raldo Gomes - POC; Mur1lo Lei­
te PMDB; Nestor Duarte­
PMOB; Prisco V1ana PMOB; 
Raul Ferraz - PMOB; Uldurico 
Plnto PSB; Virgildásio de 
Senna - PSOB. 
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Espírito Santo' 

Hél10 Manhães POT; Lezl0 
Sathler - PSOB; Lurdlnha Sa­
vignon - PT; Nelson Agular -
POT; Nyder Barbosa - PMOB; Pe­
dro Ceol1n - PFL; Rlta Camat~ 
- PMDB; Stéll0 D1as - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Ollvelra - PFL; Aloy­
SlO Te1xe1ra PMOB; Alvaro 
Valle PL; Amaral Netto­
PDS; Anna Mar1a Rattes - ~SOB; 
Arolde de Ollvelra - PFL; Ar­
tur da Távola - PSOB; Benedlta 
da Silva - PT; Brandão Montel­
ro - POT; Carlos Alberto Caó -
POT; Cl1merlo Velloso - POT: 
Daso COlmbra PRN; EdéslO 
Fr1as - POT; Edm1lson Valent1m 
- PC do B; Ernanl Boldrln 
PMOB; Fabio Raunhelttl - PTB; 
Feres Nader - PRN; Franc1sco 
Dornelles - PFL; José LU1Z de 
Sá - PL; Luiz Salomão - POT­
Lysâneas MaClel - POT; Messlas 
Soares - PFL; Mlro Teixeira 
POT; Nelson Sabrá - PRN; Osmar 
Le1tão - PFL; Oswaldo Almelda 
- PL; Rubem M~d1na - PRN; San­
dra Cavalcantr - PFL; Slmão 
Sess1m - PFL;'Vladlmlr Palmel­
ra - PT. 

Minas Gerais 

Aéc10 Neves - PSOB; Alysson 
Paul1nelll - PFL; Bonlfác1o de 
Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PSOB; Carlos Mosconl PSOB; 
Cél10 de Castro - PSB; Chico 
Humberto PST; Christóvam 
Chlaradla - PFL; Oálton Cana­
brava - PMOB; Elias Murad 
PSOB; Gll Cesar - PMDB; Hélio 
Costa - PRN; Humberto Souto 
PFL; Ibrahim Abi-Ackel - POS; 
João Paulo - PT; José Geraldo 

PL; José Santana de Vascon­
cellos - PFL; José Ulísses de 
Olivelra - PRS; Lael Varella -
PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; 
Luiz Leal - PMOB; Mário Assad 
- PFL; Márlo de Oliveira 
PRN; Mello Reis - PRS; Milton 
Llma - PMOB; M1lton Re1s -
PTB; OCtáV10 E11S10 - PSOB; 
Paulo Delgado - PT; Raimundo 
Rezende - PMOB; Roberto Brant 
- PRS; Roberto Vital PRN; 
Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Pra­
ta - PRS; Saulo Coelho - PSOB; 
Sérg1o_ Werneck - PL; Vlrgílio 
GUlmaraes - PT; Zlza Valadares 
- PSDB. 

São Paulo 
Afif Oomlngos - PL; Agrlpino 

de Ollvelra L1ma - PFL; Alrton 
Sandoval - PMOB; Antonio Car­
los Mendes Thame - PSDB; Antô­
nio Perosa - PSOB; Arist1des 
Cunha - POC; Arnaldo Faria de 
sá· - PRN; Arnold Fioravante -
POS; Cardoso Alves - PTB; Del 
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Bosco Amaral PMDB; Delflm 
Netto - PDS; Eduardo Jorge 
PT; Farabullnl Júnlor - PTB: 
Fausto Rocha - PRN; Fernando 
Gasparlan PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; Franclsco Ama­
ral PMDB; Gastone R10hi -
PTB; Geraldo Alckmln Fl1ho 
PSDB; GumerClndo Ml1homem 
PT; Irma Passon 1 PT; José 
Camargo PFL; José Carlos 
Grecco - PSDB; José EgreJa 
PTB; José Genoíno - PT; José 
Marla Eymael - PDC; Koyu Iha -
PSDB; LU1Z Eduardo Greenhalah 
- PT; LU1Z Gushlken - PT; LUlz 
Ináclo Lula da Sllva - PT; Ma­
luly Neto - PFL; Manoel Morel­
ra PMDB; Mendes Botelho -
PTB; Nelson Selxas - PSDB; Rl­
cardo Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Marlnho 

PSDB: Samlr Achôa - PMDB; 
Sólon Borges dos Rels PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tldel 
de Llma - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB: Fernando Cunha -
PMDB; Iturlval Nasclmento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Frelre 
- PMDB: Magulto Vl1ela - PMDB; 
Mauro Mlranda - PMDB; Naphtall 
Alves de Souza - PMDB; Roberto 
Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - peB; Fran­
cisco Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL: Márcla KUbltschek - PRN: 
Marla de Lourdes Abadla 
PSDB; Slgmarlnga Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PDS. 

Mato Grosso 

Joaqu1m Sucena - PTB; Jonas 
Plnheiro - PFL; Júll0 Campos -
PFL Osvaldo Sobrinho - PTB; 
Rodrlgues Palma - PTB; Ublra­
tan Splnelli - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB; Plínio 
Martlns - PSDB; Rosárlo Congro 
Neto - PSDB; Saulo Quelroz -
PSDB; Valter Perelra - PMDB. 

Paraná 

AlarlCO Abib - PMDB; Basilio 
Vl11anl - PRN; Borges da S11-
ve1ra PDC; Darcy Deltos -
PSDB; Dioníslo Dal prá - PFL; 
Ervln Bonkoskl - PTB; Euclides 
Scalco - PSDB; Gllberto Carva­
lho - PFL; Hél10 Duque - PDT: 
Jacy Scanagatta PFL; José 
Carlos Martlnez PRN; José 
Tavares - PMDB; Jovannl MaSlnl 

PMDB: Matheus Iensen - PTB: 
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Mauríclo Fruet - PSDB; Max Ro­
senmann PRN: Nelton Frle­
drlch - PDT: Nl1so Sguarezl 
PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB; 
Renato Bernardl - PMDB; Renato 
Johnsson - PRN: Santinho Fur­
tado - PMDB: Sérglo Spada 
PMDB. 

Santa Catarina 

Antônlo Car10s Konder Rels -
PDS; CláudlO AV11a - PFL; E­
duardo Morelra - PMDB; Fran­
C1SCO Küster - PSDB; Henrlque 
Córdova - PDS: Ivo Vanderllnde 
- PMDB; LU1Z Henrlque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarlni - PMDB: Renato Vlanna 

PMDB; Vlctor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PMDB; Walmor de 
Llma - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSOB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT: Antônlo Britto - PMDB: 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; ErlCO Pegoraro -
PFL; Florlceno Palxão PDT; 
Hermes Zanetl PSOB: Ibsen 
Plnhelro - PMDB; Irajá Rodrl­
gues - PMDB; Ivo Lech - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; Júll0 Costamllan 

PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Mendes Rlbelro PMDB: 
Nelson Joblm - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo M1ncarone 
- PTB; Paulo Palm - PT; ROSpl­
de Netto - PMDB; Ruy Nedel 
PSDB: Tarso Genro - PT; Telmo 
Klrst - PDS; Vlcente Bogo 
PSDB. 

Amapá 

Annlbal Barcellos - PFL; E­
raldo Trlndade - PFL; Geovani 
Borges - PRN; Raquel Caplberl­
be - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte 
do Cavalcantl 
Pinto - PTB. 

POT; Moraz11-
PL; Ottomar 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 62 
Srs. Senadores e 360 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
glmental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período de 
Breves Comunlcações, concedo a 
palavra ao nobre Congresslsta 
HéllO Manhães 

o 
ES. 

Sr. HÉLIO 
Pronuncla 

MANHÃES (PDT -
o seguinte 

dlscurso. Sem revlsão do 
orador) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, nesta prl­
mSlra oportunldade. depols do 
processo eleltoral que passou. 
em que voltamos a falar nesta 
Casa. vamos tratar de um as­
sunto da mal0r importância. 
concernente ao Estado do Espí­
rlto Santo. 

Trata-se da defesa da Justiça 
do Trabalho do nosso estado e 
dos seus Juízes Sr. Preslden­
te. é um apelo que fazemos ao 
Presldente Fernando Collor de 
Mello que. dentro de poucos 
dlas. terá oportunldade de es­
colher. em uma llsta trípllce, 
os Juízes que vão compor o 
Trlbunal do Trabalho do Estado 
do Espírlto Santo. 

Esse tribunal f 01 criado. Sr. 
Pres1dente. graças a um traba­
lho que real1zamos durante 
quatro meses na Comlssãc de 
Justiça. onae consegulmos o 
apolo de nossos companheiros, 
oferecemos várias emendas. 
trabalhando intensamente pela 
aprovação da matérla. 

Agora, apraxlma-se a data de 
inauguração do nosso trlbunal, 
no próxlmo dla 7 de dezembro. 

Na Comlssão de ConstltulÇão. 
Justiça e de Relação tlvemos a 
oportunldade de aprovar também 
o prOjeto de crlação do Trlbu­
nal do Trabalho do estado de 
V. Ex~. Sr Presldente, o Es­
tado de GOlãs. 

Sr. Presidente. os sindlca­
llstas, os advogados, pelos 
quals também trabalhamos em 
sua defesa, particlparam da 
luta em nosso estado, e aqui 
estlveram várias vezes pedindo 
o ~P010 para a aprovação da 
materla, o que, aflnal, 
aconteceu. 

O Governador do Estado do Es­
pírito Santo, desde o 1níclo 
dos nossos trabalhos na Co­
mlssão de Constltulção'e Jus­
tlça e de Redação manteve con­
tato conosco e manlfestou o 
seu total apolo à lniciatlva 
da crlação do Trlbunal do Tra­
balho do Estado do Espírito 
Santo. 

Fora a questão polítlca local 
do meu estado, apoiel o candl­
dato que ganhou a eleição na­
quele estado, Albuíno Azeredo. 
e nem por esse motlvo, deixel 
de ligar, domingo à nOlte, 
para o Senador José Ignácio 
Ferreira, que foi líder do Go­
verno, pedlndo-lhe a lnterfe­
rénCla em favor do nosso esta­
do, p01S não se tratava de uma 
questão polítlca, Sr. PreSl-. 
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dente, mas de uma questão tão­
somente de lnteresse do Estado 
do_ Espírito Santo. Pedl a S. 
Ex~ que falasse com o PreSl­
dente Collor, no sentldo de 
aproveltar o llustre juiz do 
nosso estado, Dr. Antõnlo Me­
delros, cUJo nome ainda não 
f 01 aprovado. Pedlmos o apOlO 
dele neste sentldo, Sr. 
Presldente. 

Esperamos que o Presldente, 
no contato que manteve hOJe 
com o Senador, ouça o seu ape­
lo, esteja atento e examlne 
com atenção o ofíC10 do Gover­
nador do nosso estado, Max 
Mauro, pedlndo ao Presldente 
Fernando Collor a aprovação do 
nome do nosso candidato 

Em nome do Espírlto Santo é 
que falo pela aprovação do 
nosso candldato para flgurar 
no Trlbunal do Trabalho do 
estado. FUl Relator da maté­
rla, cumprlndo com o meu dever 
de deputado federal. Outros 
que aqul votaram leram a sua 
contribulção ao nosso estado, 
e aguardam uma declsão do Pre­
sidente, p01S que esse fato 
constltul um grande avanço na 
nlstórla da Justlça do Espírl­
to Santo, em favor dos nossos 
advogados, dos nossos 
empresários, dos nossos 
trabalhadores. 

Sr. Presldente, com esse ln­
tuito venho falar neste momen­
to a esta Casa. pedlndo o a­
pOlO do Presidente para o Es­
tado do Espírlto Santo. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
PresidenteL (MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

o SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pronuncia o segu1nte dlscurso. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presidente, VOU usar da tribu­
na para formular a V Ex~, 
como Presidente em exercíclo e 
como 1 Q Vlce-Pres1dente do 
Congresso Naclonal, algumas 
questões que eu prefer1ria es­
tar endereçando ao nobre Sena­
dor Nelson Carnelro 

A Const1tuição e o Reglmento 
Interno são claros quando de­
finem que a Presidêncla do 
Congresso Naclonal tem por 0-
bri~ações zelar pela defesa da 
instituição e pela autonomla 
do Poder Leglslativo. 

ontem, o Congresso Naclonal, 
não sel se por deliberação da 
Mesa ou apenas por uma.delibe­
ração da Presldêncla e esta é 
a prlmelra lndagação que for­
mulo a V Ex~ fOl palco do 
maior vexame nac10nal, para 
não dlzer mundlal, por ocaslão 
da v1s1ta de um chefe de esta­
do de um país com o qual man­
temos relações d1plomátlcas. O 
Congresso Nacional f 01 ocupado 
fls1camente, contrarlando o 
Reglmento Interno e a Constl­
tUlção, Sr. Presldente 

E1S os fatos, para os quais 
peço esclarecimentos à PreSl­
dêncla do Congresso Nacional, 
sob pena deste congresslsta, a 
partlr deste momento, não ter 
ma1S nenhuma relação de res­
pelto com o presldente que de­
llberou aquelas questões 

Deputados e senadores foram 
lmpedldos de entrar na sede do 
Congresso Naclona1, nas gara­
gens dos edlfícios de~ta Casa 
Seguranças vlnculados ao chefe 
de estado do país estrange1ro 
foram V1StOS, conforme a lm­
prensa e tescemunho de deputa­
dos, portando armas dentro do 
Congresso Nacional, no 
plenárlo e nas galerlas do 
Congresso Naclonal, COlsa que 
é prolbida para os Membros 
deste poder, deputados e 
senadores O Pres1dente dos 
Estados Un1dos não usou a trl­
buna do Congresso Naclonal 
como usam os congresslstas e 
como usam outros chefes de 
estado. FOl preclso montar uma 
espécle de cablne ou uma espé­
Cle de palanque à prova de 
bala para que o Presidente dos 
Estados Unidos falasse na mesa 
do Congresso NaClonal Até 
mesmo mln1stros foram 
revlstados. Os jOrnalS, hOJe, 
dlvulgam que o Minlstro da 
Just'ça foi obrigado a entrar 
pelas portas dos fundos do 
Paláclo do Planalto, em vez de 
pela porta prlncipal. Os 
funclonárlOS do Poder Legisla­
tlVO foram dlspensados'até às 
14 horas. Nem quando o PreS1-
dente da Repúbllca tomou posse 
os funcionárlOS foram impedl­
dos de entrar na sede do Con­
gresso Nacl0nal, e lSS0 ocor­
reu ontem. 

Ora, Sr. Presldente, que o 
chefe de estado de um país es­
trangelro eX1J5 condlções de 
segurança para Vls1tar um Con­
gresso Nacional, é um dlrelto 
dele Agora, quem dá a segu­
rança a ele, Sr. Pres,dente. 
são as forças nacionais ou o 
servlço de segurança do Con­
gresso Nacl0na1 Ontem, Sr 
Presldente, alnda bem que eu 
não estava presente, porque se 
eu estlvesse aqul, eu usaria 
da palavra. lndependente de 
ter mlcrofone ou não. para 
desmontar a maior humilhação 
do Congresso Nacl0nal. que é, 
hOJe. objeto de edl~orlal. de 
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manchetes de Jornals. de arti­
gos. dizendo que o Congresso 
Nac10nal ontem foi ocupado de 
manelra hum1lhante, de mane1ra 
vexaminosa pelas forças de se­
gurança dos Estados Unldos. 

E olhe bem, Sr. Pres1dente. 
hOJe. conforme a televisão e a 
lmprensa dlvul~aram o Coman­
dante da Base Aerea de Brasí­
lla foi quem estabeleceu uma 
relação de d1gnldade no trata­
mento do chefe da delegação 
estrangelra, quando eXlglu e 
dlsse que a11 dentro era ele 
quem fazla a revista, era a 
Aeronáutlca que 1ria fazer a 
revista aos Jornallstas e não 
o FBI. que ontem. Sr. Presl­
denée. estava aqul dentro do 
Congresso Nac10nal com detec­
tor de metais por onde passa­
vam os Deputados e os 
funclonár10s do Poder 
Legislat1vo. 

O Congresso Nacl0nal, ontem, 
foi humllhado, o Congresso Na­
cl0nal, ontem, f 01 ocupado, o 
Congresso NaC10nal, ontem. 
ba1Xou a cabeça de mane1ra hu­
mllhante, como se este País 
fosse uma republ1queta de 
banana", onde o chefe de um 
país estrangeiro tem tratamen­
to de ocupação do Congresso 
Nac1 ona 1 . 

Quando esteve aqul o Rei da 
Espanha usou aquela trlbuna 
Quando esteve aqul. o 
Pr1me1ro-Minlstro da Espanha 
usou aquela tribuna. Quando um 
chefe de estado de qualquer 
pais v1sita os Estados Unidos. 
ele entra no congresso norte­
amer1cano, entra em qualquer 
parlamento, de acordo com as 
normas de segurança do poder 
leglslatlvo local 

Ontem, esta Casa estabeleceu 
para o pres1dente norte­
amerlcano um tratamento de 
humllhação. Esta Casa, ontem­
e esta e a questão que formulo 
-. por ato da Mesa ou da Pre­
sldêncla do Congresso Nacio­
nal. contrarlOu a Const1tui­
ção, contrarl0u a ética. e 
contrariou o respeito que nós. 
Congressistas. mereceríamos. 

Todos os jornais 1nformam is­
so, o que Vlrou um palco de 
p1adas, Sr. Pres1dente. Não 
preclsávamos balxar a cabeça. 
Vamos receber o chefe de esta­
do tranqullamente. sem proble­
ma, numa relação de dl~nldade. 
e não numa relaçao de 
subserv1êncla. Este País. da 
manelra como ontem o Congresso 
Nac10nal recebeu o presldente 
norte-amerlcano. vai ser ObJe­
to de p1ada. 

Deputados imped1dos de entrar 
no Congresso Nacional. senado­
res tlveram seus carros para­
dos na frente dos minlstérios. 
e andaram a pé até o Congresso 
Naclonal; funcionários dispen-
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sados, telefones bloqueados. 
HOJe. Sr. Presldente e varlOS 
congresslstas prestam esse de­
pOlmento - la-se telefonar. e 
os telefones estavam todos 
bloqueados. Todos os servlços 
da Casa foram ocupados. VárlOS 
deputadOS testemunharam aOU1: 
seguranças, membros do FBl ar­
mados no plenárlo do Congresso 
Naclonal Nós, Deputados. não 
podemos entrar armados no 
plenárlo do Congresso Naclo­
na1, o regimento o proíbe. 
mas, ontem. haVla seguranças 
armados na galerla com coletes 
à prova de balas. e seguranças 
armados no p1enárlO. 

Ora, Sr. Presldente, Senador 
Nelson Carnelro. eu dlsse da 
trlbuna da Câmara e o dlg0 da 
trlbuna do Congresso Nacl0nal: 
eX1Jo - o termo é este um es­
clarecimento dlante da s1tua­
ção de vexame polítlco por que 
passamos ontem. E um desres­
pelto para com o Congresso. é 
um desrespelto para nós Con­
greSSlstaS. é um desrespelto 
nas relações multllaterals que 
se estabelecem com o chefe de 
estado. 

Replto. Sr Presldente' hOJe. 
f 01 preclso que o Comandante 
da Base Aérea de 8rasílla es­
tabelecesse uma relacão 
dlzendo: "olha. aqul não A~Ul 
nós comandamos, aqul nós faze­
mos a reV1Sta, aqui nós 
mandamos· Não é o FBI que 
manda aqul, ele te~ sua segu­
rança pessoal, mas quem dá Se­
gurança aqul é a segurança do 
País que ele está vlsltando, é 
o servlço de segurança da Ca­
sa, não, Sr. Presldente, aque­
la sltuação de huml1hação. de 
desrespelto. aquela sltuação 
de subservlêncla. 

Acho que todos os Congressls­
tas comungam deste ponto de 
vlsta, lndependente de posição 
polítlca, p01S conversel hOJe 
com todos e estavam profunda­
mente chateados, decepclonados 
com aquela humllhação, com a­
quele quadro de pequenez, de 
medl0crldade, que esta Casa 
sofreu ontem 

Este Poder, ontem. foi huml­
lhado, não porque esteve aqul 
o Presidente dos Estados Unl­
dos, não por lSS0, vou delxar 
bem claro. FOl a manelra sUb­
servlente. humllhante e de 
desrespelto às normas de rela­
ção do chefe de estado para 
com o Congresso Naclonal Um 
ato da Mesa do Congresso Na­
clonal ou um ato da PreSldên­
Cla não poderla, de manelra 
alguma, pela ConstltulÇão. 
pelo Reglmento e pelo respelto 
a nós Congresslstas, colocar 
esta Casa, este Poder de cóco­
ras perante as relações 
dlplomátlcas, relações 
diplomátlcas que não dlgnlfl­
cam o Poder Legis1atlvo nem 
dlgnlficam o nosso País. 
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Ora. Sr. Presldente, nobre 
Senador Nelson Carneiro. e com 
indlgnação, é com revolta que 
faço esta mlnha breve comunl­
cação, porque nenhum Congres­
slsta - hOJe trocamos oplnlões 
nesta Casa - nlnguém flCOU sa­
tlsfelto com a relação de sUb­
servlêncla, de medlocrldade e 
de tamanha balxezâ dlplomátlca 
que se prestou na relação com 
o chefe de estado. 

Este Poder, ontem. baixou a 
esplnha de manelra que Jamals 
poderla fazer O plor, em 
questões comezlnhas, em ques­
tões pequenas, e não nas dlS­
cussões dos grandes cemas 
naClonalS Mas é através das 
pequenas COlsas que as grandes 
questões se revelam e se 
manlfestam 

E1S a mlnha lndlgnação, a ml­
nha revolta, que comunlCO pes­
soalmente ao Presldente Sena­
dor Nelson Carnelro. (MUlto 
bem! P a 1 ma s. ) 

Durante o discurso do Sr. 
José Genoíno. o Sr. lram 
Saraiva deixa a cadeira da 
presidência que é ocupada 
pelO Sr. Nelson Carneiro. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldêncla pede às 
pessoas que estão nas galerlas 
não se manlfescem a favor ou 
contra. sob pena de serem eva­
cuadas as galerlas. 

Estava eu no meu gablnete, 
acompanhando com outros cole­
gas o anaamento desta sessão, 
Já que haVla outros motlvos 
que nos prendlam ali - as Ll­
deranças reunldas , quando 
comecel a OUVlr a dlatrlbe do 
nobre Deputado José Genoíno. 

Lamento. lniclalmente, que S. 
Ex 2 não tenha estado presente. 
Se estivesse presente, certa­
mente S. Ex~, com o ardor que 
o tem caracterizado, e alnda 
neste momento. terla suscltado 
as dÚVldas e as acusações que 
acaba de formular. FOl pena 
que S. Ex~ não estlvesse pre­
sente, porque estavam aqul, 
nesta Casa, numerosos Srs. De­
putados e Senadores, e nenhum 
deles, e V Ex~ pode OUVlr to­
dos eles, fez qualquer restrl­
ção às medldas tomadas pela 
Mesa. Ao contrárlo. A entrada. 
neste Plenárlo. do Presldente 
dos Estados Unldos f 01 e 
nunca Vl 19ual - calorosamente 
~plaudlda por todo o Plenárlo, 
A saída. a mesma COlsa se 
reproduzlu Não foram apenas 
palmas habltuals. Não' FOl uma 
salva de palmas. que se pro­
longou por vários mlnutos. E o 
que fez a Mesa? 

Hoje, é mUlto fácil crltlcar 
a Mesa, depois que não houve 
nenhum lnCldente. Mas o que se 
dlria da Mesa se tivesse acon-

tecido um fato desagradável. 
neste Plenárlo, envolvendo o 
Presldente dos Estados Unidos? 
Aí. a culpa serla do Presiden­
te da Mesa. que não tomou as 
provldênclas necessárlas. 

Quando jogaram aqui, neste 
Plenário, moedas sobre os Se­
nadores e os Deputados, quem 
f 01 o culpado? A Presldência' 
da Casa, que não havia prevls­
to tal sltuacão, não podendo, 
portanto, evitar que ocorresse 
tal humllhação. Isso, Slm, se­
ria humilhação. 

A Mesa cumprlu o seu dever. 
mas é preC1SO verlficar que há 

e não somos lngênuos. não 
queremos mentlr uns aos outros 

uma sltuação, um amblente 
dl ferente quando se trata da 
vlslta do Rel da Espanha a 
qualquer país do mundo. S.M é 
recebldo sem nenhuma restrl­
ção. sem nenhuma oposlção, sem 
nenhuma ameaça de vl01encia O 
mesmo não acontece com a V;S1-
ta do PreSldente dos Estados 
Unldos, que é vlsado, lncluSl­
ve, pela poslção que tem assu­
mldo às vésperas de um confll­
to no Golfo Pérslco. 

A Mesa CUmprlU o dever, mas o 
que ela fez? Consentlu que 
aqu l eSTlvesse um aparato Não 
era apenas uma Tribuna, era 
também uma segurança, para 
que, se alguém - e as galerlas 
ai estavam - aclrasse no Pre­
sldente George Bush, o seu 
corpo estarla guardado por 
essa ·segurança. Era uma ques­
tão de segurança. Portanto. 
era dever da Presldêncla da 
Casa assegurar a ln~Olumldade 
do presldente da Republlca dos 
Estados Unldos da América, que 
tem mal0res dlflculdades que 
qualquer presldente de outro 
país. A Mesa f 01 rlgorosa. 

O que houve está pUbllcado e 
se confundlU O Sr Mário Ama­
to, Presldente da Flesp, f 01 
revlstado - não no Congresso 
Nacl0nal . f 01 revlstado 
quando entrava na Embalxada 
Amerlcana para partlclpar do 
almoço com os empresárlOs 
brasl1elros Não f 01 no Con­
gresso Nacional. 

O que flzemos f 01 tomar todas 
as cautelas. Não crlamos dlfl­
culdades algvma para os 
Parlamentares. E claro que num 
dla em que Chega um presldente 
da República, com dez carros, 
com uma grande comltlva, não 
se podla delxar que os cami­
nhos flcassem obstruídos. Por 
lSS0 f 01 preclso pedlr aos 
Srs. Deputados e Senadores 
guardassem os seus carros um 
pouco afastados do PlenárlO. 
Claro!, Tudo isso, foi 
necessarlO fazer. E mUlto 
fácil. para quem está do outro 
lado, imag1nar que não se de­
Vla tomar essa ou aquela 
provldêncla. 
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Imag1ne V Ex~ se o presiden­
te é agredido ao entrar neste 
Plenár10 Qual a repercussão 
que se dar1a a esse fato? Não 
prec1sava matá-lO, uma slmples 
agressão representaria um de­
saire permanente contra o 
Bras1l. Então, voltaríamos a 
ser o quê? Um País de índ10s 
que agr1de os seus visltantes? 

O dever do Presidente do Con­
gresso é garant1r a 1ncolum1-
dade do vis1tante, e foi 1SS0 
que o Congresso fez. 

V. Ex~ tem que Julgar o Con­
gresso não porque alguns agen­
tes estavam acompanhando o 
presidente nas dependências 
externas do Plenár10. Mas V. 
Ex~ tem que fazer o seu JUlga­
mento pelas palavras proferl­
das pelos oradores no 
Plenár10, para ver se all al­
guma palavra, fosse do repre­
sentante da Câmara, fosse do 
representante do Senado, fosse 
do Presidente da Casa, era de 
SUbm1ssão ou de subserv1ênc1a. 

Ao contrár10 Os discursos 
mostraram a intelra lndepen­
dência do Parlamento brasl1el­
ro diante do poderoso PreSl­
dente dos Estados Unldos da 
Amér1ca. Aí é que V Ex~ deve­
r1a ocupar essa tr1buna para 
mostrar que não houve nenhuma 
subserviêncla por parte do 
Congresso Naclonal 

O fato de ter S. Ex~ entrado 
por uma porta ou por outra, 
não diminU1 o Congresso 
NaCl0nal. O que dlminUlrla o 
Congresso Nacional seria o 
fato de que qualquer dos re­
presentantes que ocuparam a 
tr1buna manlfestasse um só ato 
de sUbservlênc1a. de acomoda­
cão d1ante do Pres1dente dos 
Éstados Unidos da América 

'Nada dlSS0. 

V. Ex~ não esteve presente. 
não ouviu os dlscursos. não 
leu os discursos e está jul­
gando o Congresso pelas apa­
rênclas externas, não pelo que 
nele se caracterlzou 

o Pres1dente Bush pedlu 
garantias. Era dever da Mesa 
assegurá-las Se qualquer Cl­
dadão que V1er ao Bras1l pedlr 
garantlas para a sua sltuação, 
ele terá a mesma acolhlda e os 
mesmos cUldados. 

Se aqui Vler o representante 
da OLP (V. Ex~ sabe que atrás 
dele existe um mundo de 
adversár lOS) , poss 1 ve 1 mente 
ele terá muito malS necessida­
de de segurança do que o re­
presentante de um país que 
seja am1go e que não esteja às 
vésperas de uma guerra 

V. Ex~ se lembra de que a 1~ 
Grande Guerra começou com o 
assassinato do Arquiduque 
Franclsco Fernando, herdelro 

do trono austro-húngaro, numa 
vlsita a SeraJevo. 

A Mesa não acelta a crítica 
de V Ex~ A Mesa está satis­
fel ta, porque somos um País 
Civl1izado, onde o Presidente 
da Repúbl1ca dos Estados Uni­
dos chegou e saiu sem ser, se­
quer, molestado. Nenhum depu­
tado, nenhum senador f 01 re­
vlstado; a crítica de V. Ex A é 
uma manifestação de exagero 
que a PresldênCla não acelta. 
Se V. Ex~ tlvesse apontado al­
gum fato de subservlêncla da 
Mesa, a Mesa se acomodarla O 
únlco ato com o qual a Mesa 
concordou f 01 o de assegurar 
ao presidente o direito a fa­
lar de uma tribuna que garan­
tlrla a sua v1da. que eVltaria 
uma agressão Não podemos JUl­
gar os fatos depols de eles 
terem acontecldo. 

QUlsera que V. Ex~ estlvesse 
nesta Presldência sabendo que 
alguns dos visltantes poderiam 
ser vítlmas de uma violêncla, 
que nlnguém poderla eVltar -
porque a sessão era públlca -, 
e não tomasse as provldências 
devldas. Depols V Ex~ terla a 
consc1êncla permanentemente 
pesada se houvesse ocorrldo 
qualquer vio1êncla. 

A Mesa cumpr1u o seu dever. O 
Plenárlo manlfestou-se 
11vremente. Não houve nenhuma 
restrlçâo' deputados, senado­
res, VlsltanTes estiveram aqul 
e aplaudlram ou não o 
presldente Os oradores se 
mantlveram dentro de uma llnha 
que honra o Congresso 
Nacional Não houve nenhuma 
manlfesTacão. O que há - como 
sempre - e motlvo para se crl­
tlcar o Congresso Nacl0nal . 

Muito mal0r, mUlto mais cons­
tante. mUlto mais justa seria 
a crítlca se. não haven,o essa 
vlgilânc1a, tlvesse acontecldo 
algum fato cue depusesse con­
tra o Brasll e que terla uma 
repercussão mundlal . 

Não. aqui do Congresso Nacio­
nal não houve nenhuma diflcul­
dade para que S Ex~ pronun­
Classe o seu discurso e rece­
besse calorosa aclamação, não 
só ao entrar no recinto como 
também ao encerrar o seu 
discurso. 

FOl pena que V. Ex~ não est1-
vesse presente. Tlvesse 1SSO 
acontecido, V. Ex~ certamente 
não serla o cáustico crítico 
de agora em relação à Presi­
dêncla desta Casa. 

o Sr. Ruy Nedel - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. 
Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente, 
como médico, aprendi algo ao 
longo da mlnha proflssão: a 
vlda humana vale pela vida hu­
mana, não pela lmportâncla do 
homem, porque é o mundo indi­
vidual que é o mundo todo uni­
versal daquele' ser humano. 
Esta Casa, na mlnha oplnlão, 
deve ter esse tipo de procedl­
mento em cada momento que sur­
gir um chefe de estado e V1er 
até esta Casa, onde lhe damos 
a segurança, lndependentemente 
da potêncla, da magnitude ou 
da situação econômica do País 
que vem aqui, e esta Casa nun­
ca assim procedeu, nem mesmo 
quando da posse do Senhor Pre­
sldente da Repúbllca, quando 
aqui compareceram inúmeros 
Chefes de Estado de várias e 
dlferentes ldeologlas. 

Delxo registrado, Sr. Presi­
dente, que, por ter como pre­
ceito o dltado popular de que 
"roupa sUJa se lava em casa", 
estlve presente e não protes­
tel por isso, por uma questão 
de educação cívica; aplaudl os 
oradores, é verdade que sem 
entuslasmo, porque achel que 
foi uma pésslma atltude, num 
lamentável precedente que f 01 
aberto nesta Casa, neste Con­
gresso, pois nossa caracterís­
tlca não é a de assaSSlnar 
presidentes. A característlca 
de assaSSlnar presldentes é de 
gente de lá. 

Era o que tlnha a d1zer, Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex~ que, quando da posse do 
Senhor Presldente da Repúbll­
ca, medidas semelhantes foram 
tomadas. Apenas não pedlmos a 
colaboração dos agentes ameri­
canos, porque pusemos um gran­
de número de agentes nesta 
Casa para eVltar alguma 
vl~lêncla. é que V Ex~ não 
estava do lado de cá para ver 
as prov1dênclas que foram 
necessárlas para garantlr a 
presença, neste plenário e du­
rante a sessão de posse, do 
Presldente Fernando Collor de 
Mello 

Se V. Ex~ tlvesse conhecido 
as providências então tomadas, 
verla que a Mesa tem tldo sem­
pre esse cuidado. No caso da 
posse do Presidente Fernando 
Collor, e agora, houve cuida­
dos maiores. evidentemente, do 
que quando recebemos represen­
tantes de países contra os 
qua1s não há a animosidade que 
caracteriza a presença do pre­
sidente dos Estados Unidos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car- O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
nelro) - Concedo a' palavra aSldente, peço a palavra pela 
V. Ex Á ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT~ SP. 
Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente, nao 
quero polemlzar com V. Ex~, 
que fez uma colocação extrema­
mente grave e sérla para nós 
Con~resslstaS. no que se refe­
re as próxlmas Vlsltas de che­
fes de Estado 

Para se dar proteção a um 
chefe de Estado, o Servlço de 
Segurança 'da Casa e do País 
são incompetentes. Por esta 
razão, é necessárlo que agen­
tes do FBl entrem armados 
aqu1. Clte" Sr. Presldente. 
qual a atlcude que hOJe deve 
serVlr de exemplo, e aconteceu 
numa área do aeroporto 

O que fez o Comandante da 
Base Mllltar? "A revlsta, nós 
fazemos, temos condlções e 
gente para fazê-la". Mas aqul 
dentro não. 

Sr. Presldente Nelson Carnel­
ro. cltel fatos SérlOS' gente 
armada aqul dencro, agentes do 
FBl andando Junto com 
Deputados. A seourança poderla 
ter Sldo fe,ta ãté por agentes 
da Polícla Federal ou do Ser­
V1ÇO de Segurança da Casa 

Isto, Senador Nelson Carrel­
ro. f 01 uma lntromlssão lnde­
vlda, uma humllhação. Não es­
tou falando aqul contra a pre­
sença do Presldente dos Esta­
dos Unldos. mas Slm contra 
essa ma~elra. essa 
lntromissão. E este o sentldo 
do meu protesto Tem de haver 
proteção aos chefes de Estado. 
para qualquer deles. uns malS. 
outros menos, lStO é natural; 
tem de haver uma segurança es­
peclal. malS rlgorosa, se ele 
eXlge. e o Brasl1 dlZ: podemos 
oferecer proteção. Se ele não 
conflar. que não venha. mas 
trazer um aparato para cá e 
montá-lo aqul dentro de manel­
ra huml1 hante .. 

Senador NelSOn Carnelro, aln­
da bem que não estlve aqUi. 
porque não lrla aceitar um a­
gente do FBI atrás de mlm. 
aqul dentro. eu não lrla ace,­
tar. eu entrava no meu gablne­
te com meu funclonário Onde 
acontece lSS0? 

Senador Nelson Carneiro, o 
Presldente Collor va, aos Es­
tados Un,dos. será que os 
func,onár,os do Congresso 
norte-amerlcano não podem en­
trar nos gablnetes dos 
Senadores? Onde se V1U isso? 
Esta a m,nha ,ndlgnação. e eu 
repito. ela não f 01 respondlda 
pela Presldêncla do Congresso 
Naclonal e. lamentavelmente, 
não foi respondlda. e dei o 
exemplo. e sou lnsuspelto. O 
Pres,dente norte-americano e-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 

xlg'U que se flzesse uma re­
vlsta dentro da Base Aérea de 
Brasílla. Ela f 01 felta pelo 
FBI? Não! FOl felta pelos 
mllltares. Isso é autonom,a. 
nobre Senador. O Presldence 
quer segurança? Exige-a do 
Presidente do Congresso O 
Presldente do Congresso diz' 
"Está aqul a nossa segurança. 
vamos garantlr a sua vlda, não 
haverá nada; mas o nosso ser­
V1ÇO de segurança é este 
aqu," . 

Não fo, aSSlm. Sr 
Pres,dente! O que aconteceu 
ontem poderla ser manchete de 
Jornal' Congresso Naclonal f 01 
ocupado terrltorialmente dU­
rante as horas em que o Presl­
dente Bush lá esteve 

Reaflrmo meu protesto e mlnha 
,ndlgnação! 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Se V Ex for pelo 
que dlzem os JornalS, temos 
que fechar esta Casa Se V 
Ex~ acred,ta tanto no que dl­
zem os Jornals. de tal forma 
que essa é uma palavra 
lntocável, temos que fechar 
esta Casa. porque todos os 
dlas os Jornals dlvulgam crí­
t,cas a esta Casa 

De modo que eu gostarla de 
saber qual f 01 o Deputado que 
f 01 rev,stado por alguém do 
FBl. Onde está? Onde está o 
Deputado que foi rev1stado por 
algum agente amerlcano? 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO - Foi pe­
dlda a ldent~flcação de Sena­
dores e Deputados na entrada. 
com seus carros. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Não. não conheço. 
Quero que se levante. Onde 
está? Qual f 01 o Deputado. 
qual f 01 o Senador que f 01 re­
vlstado por agente do FBl? 
(Pausa. ) 

De modo que lSSO é apenas uma 
exploração. A Mesa a repele. A 
Mesa tomou as provldênc,as 
para manter a ,ncolumldade do 
presldente, como manterá a ln­
columldade de qualquer presl­
dente que aqul venha. Agora, 
ev'dentemente, há presldentes 
que têm necessldade de malor 
assistência, e outros que têm 
menor necessldade de 
asslstêncla. 

Também 1SS0 ocorre conosco. 
Há polít,cos que andam com 
guarda-costas e há polítlCOS 
que não andam com nenhum 
guarda-costas Em toda a mlnha 
vlda eu nunca tive um agente 
ao meu lado. mas outros Cole­
gas necessltam ter Apesar de 
contar com agentes de seguran­
ça. o Senador Olavo Pires f 01 
assassinado A segurança que 
ele eXlgia é dlferente da que 
eu eX1Jo. da que eXlge o Depu-

tado Brandão Monteiro. Nlnguém 
val dlzer ao Deputado Brandão 
Montelro que S. Ex~ preClsa 
andar no Rio de Janelro com 
quatro capangas. O Senador O­
lavo Plres. apesar de estar 
acompanhado dos seus guarda­
costas, acabou assassInado 

De modo que a sltuação é ln­
telramente dlferente; é precl-
50 ver a situação de um presi­
dente que é recebido entre 
palmas, e outro que tem, eVl­
dentemente. adversárlos, e 
hOJe adversárlos espalhados 
por todo o Mundo, às vesperas 
de uma guerra que se anunCla -
e que Deus permlta não 
aconteça' tudo lSSO tem que 
ser levado em conta. 

Agora. eu gostarla de conhe­
cer o Deputado a quem se pedlu 
a ldent,flcação. que fo, re­
vlstado por algum agente 0011-
clal braSlle,ro ou amerlcano. 
Eu gostarla de conhecer, onde 
esta ele? 

O que está oubllcado no Jor­
nal é o retrato do Pres,dente 
Márlo Amato sendo revlstado na 
entrada da Embaixada Amer,ca­
na. não tem nada a ver com o 
Congresso Naclonal. O Congres­
so Naclonal se manlfestou pela 
voz dos seus oradores, e a ma­
nlfestação f 01 de absoluta 
dlgn,dade. sem nenhum traço de 
subservlêncla. Este é o resul­
tado da passagem por aqul do 
Presldence dos Estados UnIdos. 

O Sr. Brandão Monteiro - Peço 
a palavra pe1a ordem. Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDr -
RJ. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente. não 
quero entrar em polêm,ca. até 
porque não estlve presente à 
sessão em que o Congresso Na­
clonal recebeu o Presldente 
dos Estados Unldos. 

Perguntarla a V. Ex~. se é 
verdade que, dentro do 
plenárlo desta Casa, hav,a a­
gentes amerlcanos armados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa não teve co­
nheclmento dessa eXlstêncla. 
EVldentemente. a Presldêncla 
se preocupava ... 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Mas 
o Deputado Amaral Netto - 1n­
suspelto. sob todas as formas 
- denunclou da tribuna da Câ­
mara que dentro do plenáriO do 
Congresso havla agentes es­
trangelros armados, o que re­
presenta o total descumprlmen­
to dQ Regimento Ao permltlr­
se qu~ para a segurança do Sr. 
Bush agentes amerlcanos andas­
sem armados dentro desta Casa, 
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criou-se aqui precedentes no 
sentido de que aqueles que 
gostam de andar armados 
sintam-se com esse direito. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
ExA que não chegou à Presidên­
cia qualquer lnformação de 
parlamentar ou outra pessoa no 
sentido de que havia no 
plenário. ou fora do plenário. 
algum agente armado. Não houve 
essa comunlcação. nlnguém a 
trouxe ao Presidente. Se a ti­
vessem trazido, a Mesa terla 
tomado as devldas 
providênclas. Mas não há uma 
só pessoa que diga a V. Ex A 

que procurou o Presidente para 
dar notícias desse fato. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrO) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Virgíllo 
GUlmarães. 

o SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT 
MG. PronunCla o segulnte 

dlscurso. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. finalmen­
te. temos no Brasil autorlda­
des. Presldente do Congresso 
Nacional, Presldente da Repú­
blica efetlvamente partldárlOS 
da polítlca da não lnterferên­
cia lnternacional. Não inter­
ferem sequer em nossos assun­
tos lnternos. Asslstimos ago­
ra, com a vinda do Presidente 
norte-americano George Bush ao 
Brasll. a uma demonstração de 
truculêncla que nao é 
gratulta. 

Hâ uma necessidade psicosso­
clal de alcance político de um 
presldente da malor nação lm­
perlallsta da Histórla Unlver­
sal se colocar como alguém que 
tem desrespeito pelos países 
vlzinhos e suas respectlvas 
populações e governos. Não há 
nenhuma razão técnica de segu­
rança que possa fundamentar as 
demonstrações acintosas feitas 
pelo Presldente George Bush, 
lnclusive no que se refere ao 
seu olímplco desprezo pelo 
nosso País, quando traz até 
água potável dos EstadQs Unl­
dos para beber aqul. E uma a­
titude pensada, uma atltude de 
alcance polítlco-psicossoclal 
para manter o mundo sob o ta­
cão dO'i mper i a li smo norte­
amerlcanó. 

Esses acontecimentos aqui, 
Sr. Presidente, demonstram gue 
o governo norte-americano e a 
maior ameaça à paz mundlal 
Temos, agora, o caso do Golfo 
Pérsico, quando o mundo intei­
ro se encontra ameaçado por 
uma situação de conflito ins­
talada all pelo imperialismo 
britânico, que ocupou tQdo o 
Oriente. Médio, toda a Asia e 
toda a Afrlca no mal0r império 
já instalado na História da 
humanldade e, depois, de ma­
neira unilateral, brutal. O 

Império britânico estabeleceu 
as frontelras naCl0nalS a seu 
bel-prazer, numa demonstração 
de truculência do colonlalls­
mo, SUbStltuído, depois, pelo 
imperlalismo. E essas frontel­
ras também no Iraque e no Ku­
wait. uma criação artiflclal 
do Império britânico, o Kuwa­
lt, preparado para ser ali uma 
ponta de lança do imperlalls­
mo, com suas enormes reservas 
de petróleo que o governo 
norte-amerlcano, o Governo de 
George Bush quer manter, de 
todas as formas, aquelas re­
servas petrolíferas. subser­
vientes aos interesses-do im­
perlalismo internaclonal. 

Daí, Sr Presldente, a nossa 
posição de denunClar as trucu­
lêncla do Governo George Bush, 
sobretudo denunClar aqul a a­
meaça que George Bush repre­
senta para o mundo. o impe­
rialismo norte-americano que 
leva o Terceiro Mundo à mlsé­
ria e à fome; a bonança e a 
rlqueza dagueles países da 
casa europeia. do Japão, dos 
Estados Unidos. da próspera 
Alemanha, trata-se de uma rl­
queza lndissoclável da mlsérla 
capltallsta do Terceiro Mundo; 
da mlsérla capltalista no 
Brasil. O Governo Collor, SUb­
serviente que é aos dltames 
dos lnteresses norte­
americanos, leva nosso País à 
recessão. Já se dobrou às lm­
poslções norte-amerlcanas no 
que se refere à indústria far­
macêutica. dobrou-se no que se 
refere à reserva de mercado da 
lnfo~mátlca e se dobra, agora. 
também, aos dltames dos lnte­
resses flnanceiros multlnacio­
nalS, no que dlZ respelto à 
dívlda externa .• O nosso traba­
lhador está sendo levado ao 
desemprego. está sendo levado 
ao arrocho salarlal e à fome. 
Isto tem razão de ser Tudo 
lSSO é felto em nome do desen­
volvimento capltalista, do en­
riqueclmento de alguns. da ex­
ploração do povo e da explora­
ção do nosso País, e é esse 
mesmo imperlalismo que coloca 
em rlSCO a paz mundlal. 

O povo braslleiro protesta. 
Slm, e veementemente. contra a 
presença de George Bush no 
Brasil. Nada queremos desse 
senhor. a não ser para lhe 
dlzer: "Não pagamento da dívi­
da externa"; senão para lhe 
dIzer' "fora. tlre as garras 
do nosso País. tire as garras 
da Amérlca Latlna e não ameace 
malS a paz do mundo". A ques­
tão árabe deve ser, autonoma­
mente. resolvida pelo próprio 
povo árabe; é esse o camlnho 
da paz e é esse o caminho da 
prosperldade do mundo. 

Durante o discurso do 
Sr. VirgílIO GUImarães, o Sr. 
Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presldên-
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cla que é ocupada pe?o Sr. 
Iram SaraIva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Sendo r 

Ralmundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PRN -
PB PronunCla o seguinte 
discurso.) Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente. 
Srs. CongressIstas, aproveI­
tando a comunicação dos compa­
nhelros deputados, parabe~i~o 
a Mesa pela forma correta. ob­
Jetiva como agiU por ocasião 
da vlslta do Presidente dos 
Estados Unldos. 

Cheguei ao Congresso Nacional 
às 10 horas e 7 mlnutos num 
veículo partiCUlar. com placa 
amarela; diriglndo, enêrel nas 
dependências do Senado Fede­
ral; na garagem, estaclonel o 
veículo. Meu Gablnete f 01 a­
berto por um funcionário pre­
vlamente credenclado pela 
Casa. Clrculel com vários com­
panhelros. senadores e deputa­
dos, e em nenhum momento rece­
bl qualquer tlPO de constran­
gimento ou presenciel qualquer 
constranglmento por parte de 
qualquer convldado ou de qual­
quer Parlamentar nesta Casa. 

A festa f 01 bonlta. o Presl­
dente f 01 aplaudldo calorosa­
mente pelos Parlamentares e 
pelos convldados aqul 
presentes. E quero dlzer alnda 
que, na festa da promulgação 
da ConstltulÇãc Federal, em 
que tivemos a honra da vlsita 
de vários chefes de Estado. 
presenClamos a Chegada do Co­
mandante Fldel Castro aqui, em 
Brasília. A lmprensa divulgou 
que não sabla em qual dos três 
aviões o Comandante Fldel Cas­
tro vlria, por uma questão de 
segurança. No entanto, fomos 
informados em qual avião o 
Presidente George Bush pousa­
rla na Base Aérea de Brasília. 

Portanto, cada país, cada 
chefe de Estado, cada presi­
dente tem o dlreito, que não 
pOde ser transferldo para ou­
tro país ou para outras pesso­
as, a proteção própria. O Pre­
sidente dos Estados Unldos da 
América está, lnclusive, en­
volvido agora em uma questão 
da malor lmportâncla, o con­
flito no Golfo PérslCo, e não 
pode deslocar-se sem que tenha 
segurança a malS completa, a 
malS perfelta possível. 

Em nenhum momento. repito, 
presenClel qualquer Parlamen­
tar sendo constrangldo nesta 
Casa. 

A festa' f 01 bonlta, a festa 
foi perfelta e agradou a todos 
aqueles gue dela particlparam 
no plenario do Congresso 
Naclonal. 
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Era o que t1nha a d1zer. Sr. 
Pres1dente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Conceao a palavra ao no­
bre Congresslsta Franclsco 
Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronunlca o segulnte 

discurso. ) Sr. Presldente. 
Srs. Con~ressistas, em entre­
v1sta a rev1sta São Paulo­
Energia, Ano VII, n~ 65, meses 
jUlho/agosto 1990, o Sr. Jorge 
Queirós de Moraes Júnlor, a­
tual presldente do Grupo 
DENERG-Desenvolvimento Energé­
tico S/A., criado em 1981, que 
admlnistra empresas elétrlcas 
de cap1tal prlvado - a REDE -
Rede de Empresas DlstribUldo­
ras de Energla, tece alguns 
comentárlos sobre a InIcIativa 
prlvada no setor elétrlCo 

Prlme1ramente. esclarece que 
o nome REDE - Rede de Empresas 
DistrlbUldoras de Energla. 
simboliza a admlnistração unl­
ficada de quatro empresas prl­
vadas no setor elétrlCO 
brasllelro' a Empresa Elétrlca 
Bragantlna; a Caluá Servlços 
de EletricIdade: a Empresa de 
Eletrlcidade Vale Paranapanema 
e a Companhla Nacl0nal de E­
nergla Elétrlca, que servem a 
69 munlc;ploS. dos quals 60 em 
São Paulo e 9 em Mlnas GeralS. 
contando, aprOX1 madamente , 290 
mll consum1dores e de d01S mll 
func1onár10S. 

A CELTINS - Companh1a de E­
nerg1a Elétrlca do Estado de 
Tocant1ns. que f 01 pr1v3t,za­
da, é a aqU1Slção malS recente 
de controle aCl0nário efetlva­
da pela Rede. 

Segundo o Sr. Jorge Moraes 
Júnl0r, na re~ião de São Pau­
lo, a geraçao da Rede é de 
cerca . de 3'}', da energi a 
vend1da. Em Tocantlns, no mo­
mento~ a proporção é de 49% de 
geraçao. Espera-se que em fu­
turo mUlto prÓXlmo. mals OU 
menos 2 anos, esse percentual 
se eleve para 65%. 

A Rede de Empresas quer que 
Tocantlns venha a gerar pelo 
menos 80% da energ1a 
d15tribuída. Para 15S0, estão 
lnvestlndo na ampllação de uma 
USlna eXlstente para aumento 
de sua capacldade em 70%, com 
a lnstalação de 13 mll KW e na 
fase flnal de um projeto de 
construção, de malS uma usina 
de 30MW. 

A Denerg tem níve1s de quall­
dade de serviços compatívels 
com aqueles eX1g1dos pelo Go­
verno e acredlta. dlZ o seu 
dirIgente, gozar de muito bom 
concelto Junto ao DNAEE, órgão 
flscallzador do pOder 
concedente. 
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o malor obseáculo para 8 1ni­
c1atlva pr1vada é o não cum­
prlmento da lel, pelo Governo 
Federal. lsto é, a não garan­
tla, para o empresário e o in­
vest1dor do setor elétrlCo de 
uma remuneração entre 10% e 
12%. Se t1vessem a garant18 
dessa remuneração, muitos 
empresárlos e a Rede. terlam 
condlções de ampllar os seus 
lnvestlmentos da área de ener­
gia elétrlca. 

Sobre a desequallzação 
tarlfárla. dlsse ser um for­
tísslmo estímv10 à ef1c1êncla 
das emrpesas. E certo que uma 
empresa que pOSSU1 geração 
térmlca, que1mando óleo d1e­
selo não terla cond1ção de 
competlr com empresas que ven­
dem energla de or1gem 
hldráullca 

Clta como exemplo a Cemlg 
Antes de 74. fazla grande es­
forço para vender energ1a ma1S 
baraea que o Estado de São 
Paulo, P01S a grande preocupa­
ção era consegUlr vender ener­
gla llgelramente malS barata 
para as 1ndústrlas. Hav1a com­
petlção entre as empresas es­
tacals no sent1do de atraírem 
lndústrlas para seus Estados. 
A empresa que consegu1sse re­
dUZlr seus CUSéOS em 10% 
transferla esse montante para 
o Governo Federal pela Rencor. 

Algumas empresas tem defendl­
do a tese de se el1mlnar o re­
ColhImento da Rencor da fo~ma 
como acontece atualmente. 
EXlge-se o pagame~to da Rencor 
sem a remuneração dos 10%. 
MUltas empresas. prlnc1palmen­
te de São Paulo. negaram-se a 
recolher o eXlg1do, por mOcl­
vos bastante razoáve1s. 

A ldé18 de equalização é boa. 
no sentldo de se permitlr i­
gualmente de condlções dentro 
de todo o terrltórlo nacl0nal 
mas é péss1ma do ponto de V1S: 
ta ae e f lc1êncla das empresas, 
porque t1ra qualquer estímulo 
a eflc1ênCla. d1Z o oresldente 
do Grupo Denerge 

Quanto à oartlclpação do Se­
tor, no Sul/SUdeste/Norte e 

gla elétrica é bom negócio, é 
empresa rentável, sól1da e de 
balxo risco. 

EXlste uma defasagem 
tarlfár1a que está sendo 
corr1gida. O novo Governo está 
encamlnhando para uma realida­
de tar1fárla, o que faz com 
que contlnuem investindo, ape­
sar dos nívels tarifárl0s atu­
alS estarem com uma remunera­
ção l1gelramente abalxo de 
10%, embora entenda ser falsa, 
por ser sobre um at1vo imob1-
11zado extremamente comprlm1-
do, em função dos índices de 
correção utlllzados. 

Se se usar o Índice Geral de 
Preco ao Consumldo~ IGPC 
pará corrlg1r o at1vo lmob1ll­
zado, ter-se-la um aumento de 
150% sem 05 preços de reposi­
ção, segundo anállse felta em 
uma das companh1as. Para se 
corrlglr essa dlstorção eX1ste 
uma comissão no DNAEE prepa­
rando uma leg1slação a respe1-
to e até o flnal do ano deverá 
haver uma proposta de 1eg1s1a­
ção no Congresso. 

Quanto à crise 
dlZ que dependerá 
mento econômlco. 

energétlca, 
do creSC1-

O que desorganlzou o setor de 
energ1a. segundo o Presldente 
da Denerge. foi a ut11ização 
do controle tarlfárlo para o 
controle da lnf1ação pelo 
Governo Cumpr1ndo-se a 1e1 e 
garant1ndo-se uma remuneração 
e um equ1líbr1o f1nance1ro das 
emp~esas no setor elétrlco. 
pode-se dlzer que haverá 90% 
de melhor1a no setor, p01S o 
DNAEE que é o representante do 
poder concedente tem a respon­
sab111dade, mas não tem a au­
tor1dade para garant1r o equi­
líbr10 flnance1ro das 
empresas. 

Sendo da mesma oplnlão do Sr. 
Mário Bher1ng, dlZ que o setor 
elétrlco deve ser reformulado. 
Prlmelramente dotá-lo com ta­
rifas realS, vendendo-se o 
servlço, por remuneração JUS­
ta, caso contrário, tudo o 
ma1S que se flzer a nada 
levará. 

Nordeste, o únlCo espaço con- O gás natural poderá vir a 
se~u1do para lnvestlr no setor ser um substituto da eletrici­
eletrlco f 01 o Norte. Haverá. 
talvez, oportun1dade futura- dade ou fonte de geração de 
mente no Nordeste. No energla. Sabe-se que eXlstem 
Sul/SUdeste não há espaço para opções de gás na reglão Norte, 
lnvestlr, nem sequer para fa- uma, por exemplo, em Rondôn1a. 
zer geração e não lhes f 01 0-
ferec1do nada para aumento de A polít1ca da Rede/Denerge, 
geração, transmlssão, dlstrl- segundo seu dirigente é contl­
buição ou zonas de concessão nuar construlndo usinas hidre-

létricas até esgotar o seu po-
Isto, continua o Sr. Jorge tenC1al que se encontra bas­

QuelrÓs. porque a 1nlclativa tante comprometldo com o 
estatal, a part1r de 64, pas- Tocantins. HOJe há 25 locali­
sou a adquirlr as empresas dades servidas com pequenos 
prlvadas,_lnclus1ve as e9 tran- motores de até 400KW. 
ge1ras. nao encampadas. E pre- Referindo-se à Petrobrás na 
C1SO mostrar aos empresár10S parte de pagamento do óleo 
em geral que 1nvest1r em ener- / 
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combustível, dlsse estar abso­
lutamente em dia, ~ois o valor 
inferior a 2%, e pequeno em 
termos de rece1ta da empresa. 
Se slmplesmente delxar de pa­
gar ela não entrega o óleo 
diesel à empresa não aconte­
cendo 1SS0 com as estata1s. 
Essa é a dlferença mUlto gran­
de entre empresa prlvada e 
estatal. 

Por aí se vê o acentuado ní­
vel de conheclmento e compe­
têncla desse dedicado membro 
da equlpe do Governador Quér­
cia - Dr Jorge Quelrós de Mo­
raes Júnior - que, com tanta 
eflclêncla, vem dlriglndo lm­
portante parcela do setor e­
nergétlco paulista - mercê das 
qualidades. por todos os as­
pectos elogiávels, presentes 
em todo o Secretarlado do Se­
nhor Orestes Quércla. (MUlto 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta dl0níslo 
Hage. 

O SR. DIONÍSIO HAGE (PRN -
PA. pronunCla o segulnte 
discurso.) - Sr Presldente. 
Sr~s e Srs. Congresslstas, o­
cupamos a Tribuna desta Casa. 
para prestar homenagem póstuma 
a uma das grandes educadoras 
do nosso estado, professora 
Marla Amella Gonçalves Langan­
ke, nasclda em Belém em 13 de 
março de 1912, formada pela 
antlga Escola Normal, turma de 
1930, sendo premlada, o que 
lhe valeu a nomeação para e­
xercer o magisterl0 no Grupo 
Escolar José Verísslmo. Mals 
tarde, f 01 nomeada para lecl0-
nar francês na a~tiga Escola 
Normal, hOje o nosso querldo 
Instltuto de Educação ao Pará, 
onde t1ve o prlv1lég10 de ser 
seu colega Justamente no mês 
em que fUl nomeado dlretor, a 
ilustre mestra aposentou-se 
para o merecido, repouso em 11 
de março de 1968, depois de 
quase 40 anos de dlgnlflcante 
trabalho em p~ol da educação, 
partlclpando da formação de 
várias gerações de mestres 
para o nosso estadO. 

De personal1dade forte, era 
respeltada, querlda e admlrada 
por todos que a conheclam, 
pela competência, capacidade 
proflssl0nal. lealdade. honra­
dez e. aClma de tudo. pelo 
amor que sempre dedlcou aos 
seus alunos. 

A ilutre mestra era vlúva de 
Fritz Langanke e possuia três 
filhos: Karl Hanz (falecido). 
Ana margareth e Marla Lu1za. A 
querlda mestra faleceu no dla 
10 de novembro de 1990, rodea­
da do carlnho de suas filhas, 
genros e netos. 

Sr. Presldente, Sr~s. e Srs 
Congressis"as, solicltO seja 

reglstrado nos AnalS desta 
Casa o reconhecimento do povo 
a uma grande educadora e que 
seu exemplo seja seguldo por 
todos que abraçam a malS nobre 
das proflssões: o Maglstérlo. 

À família da Professora Marla 
Amélia Langanke, o nosso con­
forto moral 

Era o que eu tlnha dlzer. Sr. 
Pres1dente 

O Sr. Aldo 
Presidente, 
pela ordem 

Arantes 
peço a 

- Sr. 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex . 

o SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO. pela ordem) - Sr. Presi­
dente, Sr~s e Srs. Congressis­
tas, o Congresso Nacional V1-
veu ontem. duranta a vis1ta do 
Exmo Sr. Presldente dos Esta­
dos Unldos da América do Nor­
te, Sr. George Bush, cenas ab-
solutamente constrangedoras 
para os Congressistas 
braSllelros Testemunhos e de­
pOlmentos de parlamentares e 
jOrnal1stas dão conta de que 
as normas reg1mentals do Sena­
do Federal e da Câmara dos De­
putados, SUbS1dlárlas ao Regl­
mento Comum, foram profunda­
mente desrespe1tadas' agentes 
de segurança norte-amerlcamos, 
armados, postaram-se dentro do 
Plenárlo e nas demals depen­
dênclas da Casa. fUncl0nários 
foram dlspensados e lmpedldos 
de entrar nos seUR local: de 
trabalho e. malS grave do que 
isso. os agentes amerlcanos 
assumlram. na prátlca, o co­
mando da segurança da Casa 

Conslderando que esses eplsó­
d10S contrarlam frontalmente 
os arts. 424 e 425 do Regimen­
to Lnterno do Senado Federal e 
267.~70.271 e 272 do Reg1mento 
da Câmara dos Deputados e re­
presentaram uma afronta à 50-
beranla do Congresso Nacional, 
os lideres partldárlos. que 
subscrevem este documento. lí­
deres do PC do B, do PSB, PDT, 
PCB e PT, protestam energica­
mente contra a ocorrêncla des­
se ep1sódl0 e Sollcitam de v. 
Ex~ as provldênclas lmedlatas 
para apurar os responsávels 
por tais fatos, bem como eXl­
gem as necessárlas explicações 
e justlficatlvas por parte da 
Mesa Dlretora do Congresso 
Naci ona 1 . 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mlsta apresentar o 
parecer sobre a admissib111da­
de da Medlda Provlsória n Q 

265, de 14 de novembro de 
1990. que "estab~lece regras 

J para a l1vre negoclação de re-
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ajuste das mensalldades esco­
lares, e dá outras 
providênclas". 

Nos termos do disposto no 
art. SQ da Resolução n Q 1, de 
19S9-CN, SOllcito ao nobre De­
putado Ubiratan Agular profira 
o seu parecer. 

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDS -
CE. Para emlt1r parecer) 
Sr. Presldente, Srs. Congres­
slstas. a Medlda Provlsór1a n Q 

265, de 1990, tem por objetivo 
"assegurar, voluntárla e al­
ternatlvamente. às escolas de 
1 Q

• 2 Q e 3 Q Graus. bem assim 
às pré-escolas, a livre nego­
ciação no que respeita aos va­
lores e reajustes das mensali­
dades escolares". 

A dec1sãc politlca de se ado­
tar esta espécie normatlva, ao 
invés do encamlnhamento normal 
via proJeto de le1 para esta~ 
belecer regras para a llvre 
negociação do reajuste das 
mensalldades escolares, acha­
se expllcltamente Justiflcada, 
sob o aspecto da urgência. na 
EXPOS1Ção de MOt1vOS que acom­
panha a mensagem presldencial. 

A lmlnente conclusão do 2 Q 

semestre letivo de 1990 lmpõe 
a necessidade lmediata de que 
se estabeleçam princípios que 
nortelem e regUlem a 11vre ne­
goclação das mensal1dades es­
colares, entre escolas e pais 
de alunos ou seus representan­
tes lega1s, nas lnstltu1ções 
prlvadas de enSlno. sob pena 
de se lnvlabl11za, de ponto 
de v1sta econômico e financei­
ro. a cont1nuldade do processo 
educat1vo para 1991. dada a 
defasagem dos custos de seus 
serviços educac10nals. homolO­
gados sob a églde da Lei n Q 
8.039/90. 

Com efeito, a proposição em 
exame reveste-se de 
inquestl0nável relevância ten­
do em vlsta envolver a totali­
dade do enSlno prlvado do Pais 
que. conforme o próprlo Minis­
térlO da Educação reconhece e 
expllcita em sua exposição de 
motivos, "se encontra. de fa­
to. com o preço das mensal1da­
des efetlvamente congelado e 
carente de mecanlsmos que per­
mltam sua atuallzação, desde 
que ocorra prevlamente diálogo 
e negociação entre as partes". 

Pelas razões expostas. enten­
demos presentes os requlsitos 
constitucionais de relevância 
e urgência na medida provlSó­
ria em apreciação. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mista apresentar o 
parecer sobre a admissibilida­
de da Medlda Provisórla n Q 

262. de 9 de novembro de 1990, 
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que "dlspõe sobre o controle 
prévlo das exportações e im­
portações de açúcar, álcool, 
me 1 ri co ou me 1 res 1 dua 1 
(melaço)". 

Nos termos do dlSPOStO no 
art. 8 da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre Se­
nador Mauro Benevl0es proflra 
o seu parecer. 

o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emltlr parecer) 
Sr Presldente, Srs. Congres­
slstas, o Presldente da Repú­
bllca, nos termos do art 62 
da ConstltulÇão Federal, sub­
meteu à apreclação do Congr~s­
so Nacl0nal o texto da Medlda 
Provlsórla n Q 262, de 9 de no­
vembro de 1990, publlcada no 
Diário Oficial da União de 

12 de novembro do corrente 
ano, que "dlspõe sobre o con­
trole prévio das export~ções e 
importações de açúcar, alcool. 
mel rlCO ou mel resldual 
(melaço)" . 

Em atendlmento ao disposto no 
art. 5 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, cumpr~-nos of~recer 
parecer quando a ?dmlSSlbll~­
dade, com vlstas a satlsfaçao 
dos pressupostos de urgencla e 
relevânc18 a que se refere o 
art. 62 da Carta Polítlca. 

2. Trata-se, na realldade, da 
tercelra reedlção do texto le­
gal, anterl0rmente encamlnhado 
ao Congresso Nac10nal sob os 
nQs 205, 220 e 243, de 7 de 
agosto, 6 de setembro e 11 de 
outubro. 

3. A exposlção de motivos de 
autorla do secretárlo do De­
senvolvlmento Regl0nal da Pre­
sidêncla da Repúbllca reltera 
a mesma llnha argumental de­
fendida pelos Mlnlstros de Es­
tado da Economla, Fazenda e 
Planejamento e da Infra­
Estrutura quando das edlções 
anterl0res, segundo a qual as 
reazões que motlvaram a neces­
sldade de adoção do instrumen­
to permanecem válldas 

São elencadas as seguintes 
razões. 

- a excepclonal cotacão do 
açúcar no mercado externo como 
fator restrltivo ao atendimen­
to ao mercado lnterno; 

- o dlrecl0namento preferen­
clal da produção ao mercado 
externo e os reflexos negatl­
vosa na formação do preço, com 
prejuízos para os agentes eco­
nômicos do setor sucro alcoo­
lelro: 

- a inexistêncla de leg1s1a­
ção capaz de dar suporte legal 
a uma política restrltiva de 
exportações: 
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- a necessidade de controle 
sobre a execução do Plano de 
Safra e, flnalmente, 

- a obrigação de se conferlr 
proteção aos lnteresses e dl­
rei tos dos consumldores naClO­
nais face a uma prevlsível 
crise de abastecimento. 

Asslm, considerando-se as 
particularldades do atual mo­
mento histórico, onde é vital 
a manutenção do abasteclmento 
lnterno, que Já está sendo pe­
nallzado em termos de preço 
pelas restrlções lmpostas pelo 
conflito do Golfo Pérslco, e 
dada a relatlva lnelasticldade 
temporal que é lnerente ao 
calendárlo de safras, em cUJo 
unlverso se lnserem os produ­
tos em pauta. somos pela ad­
mlsSlbl1ldade da Medlda Provl­
sória n Q 262, Julgando atendl­
dos os requlsltos de Urgênclas 
e Releváncla. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comlssão Mlsta aprese~tar o 
parecer sobre a admlss1b~11da~ 
de da Medlda Provlsorla n 
269, de 23 de novembro de 
1990, que "transfere para o 
Banco Central do Brasll a res­
ponsabllldade pelo passlvo em 
cruzados novos das lnstltul­
ções flnancelras em reglme de 
11qUldação extrajudiCl0nal, e 
dá outras provldênclas". 

Nos termos do dlSpoStO no 
art 8 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, SOllCltO ~o nobr~ Se­
nador Ronaldo Aragao proflra o 
seu parecer 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emltlr parecer) 
Sr. Presldente, Srs Congres­
sistas, trata-se de medlda 
provlsórla edltada pelo Senhor 
Presldente da Repúbllca, nos 
termos do art. 62 da Constl­
tUlção Federal. pela qual se 
dlscipllna a transferencla 
para o Banco Central do Brasl1 
da responsabl 1 ldade pelo pas­
SlVO em cruzados novos das 
lnstltulções financelras ~m 
reglme de 11quldaçao 
extrajudicial. 

A medlda reedlta 
Provisória n Q 252, 
outubro de 1990, 
texto anterl0r sem 

a Medlda 
de 24 de 
mantendo o 
alteração. 

Da Admissibilidade 

Cabe-nos, nesta oportunidade, 
examlnar a medida quanto à sua 
admlsslbilldade, nos termos do 
art. 5Q da Resolução n Q 1, de 
1989, do Congresso Nacl0~al, o 
que impllca a apreclaç~o da 
matérla em face dos requlsltos 
constitucl0nals de urgêncla e I 

relevâncla. 

Na hlpótese, Vlsa a medida 
suprlr lacuna da lel n Q 8.024, 
de 12 de abril de 1990, que 
institulu o cruzelro, dlSPÔS 
sobre a liquidez dos ativos 
flnancelros e determlnou a 
transferêncla, dos saldos em 
cruzados novos não convertldos 
em cruzelros, para o Banco 
Central do Brasl1, onde seriam 
mantldos em contas lndlVldua­
lizadas em nome das lnstltui­
ções flnanceiras. 

No caso de llquldação extra­
Judiclal de institulção flnan­
celra, justlflca a EXPOS1Ção 
de MotlVOS que a acompanha, 
'as Obrigações do liquidante 

expressas em cruzados novos 
devem ser pagas integralmente, 
p01S os resoectlv~s v?lores 
terão sldo transferldos aquela 
autarqula, " 

Para vlabl11zar essa solução 
e, paralelamente, assegurar os 
dlreltos do Banco Central do 
Bras11 perante a massa llqUl­
dante, f 01 expedlda a presente 
medlda provlsÓrla. 

Em nosso entendlmento o con­
ceito de relevâncla prende-se, 
naturalmente, ao desllnde de 
questão de natureza naclonal, 
llgada ao Interesse do Estado 
ou da socledade como um todo. 

No caso em exame é eVldente a 
releváncla da matérla dlSC1-
pllnada, tanto mais que, na 
decretação de llquidação ex­
traJudlcial as obrlgações a 
pra~o da lnstltulÇão 11quldan­
da vencem-se anteclpadamente. 
na forma da Lel n Q 6 024, de 
13 de março de 1974, art. 18, 
alínea b. 

Da maior importáncla portan­
to, compatlbl11zar tal dlSPO­
SitlVO com a dlsclpllna da 
conversão dos valores em cru­
zados novos deposltados Junto 
ao Banco Central do Brasl1 
prevlsta na Lel nQ 8.024, de 
12 de abrll de 1990. 

Esta dlsclpllna, por outro 
lado, à vlsta das recentes de­
cretações de liquldação extra­
Judlclal de lnstltulções fl­
nancelras, deve ser promovlda 
com a malor urgêncla. 

Em face do exposto, reconhe­
cemos a leg1tlmidade da medlda 
e oplnamos pela sua admlsslbl-
11 dade. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo da 
Comlssão Mlsta para apresentar 
o parecer sobre a admísslbill­
dade da medlda provisória n Q 

272 de 23 de novembro de 
1996 que "transforma funções 
do G~UPO-Dlreção e Assistência 
Intermedlárlas em funções de 
Dlreção Intermedlária. e dá 
outras providênclas." 
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Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Reso 1 ução n Q 1" de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Francisco Amaral profi­
ra o seu parecer. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
- 5P. Para emitir parecer.) 
Sr Presldente e Srs. Congres­
s1stas, trata-se de Medida 
Provisórla expedida pelo Se­
nhor Presldente da República, 
nos termos do artigo 62 da 
ConstitulÇão Federal. objeti­
vando transformar funções do 
Grupo de Dlreção e Asslstência 
Intermedlária em funções de 
Direção Intermediária. 

Da Admissibilidade 

Nos termos do art. 5Q da Re­
solução nQ 1. de 1989, do Con­
gresso Nacl0nal. enfocamos a 
análise da presente Medlda 
Provisórla n Q 272, de 23 de 
novembro de 1990, quanto a sua 
admlssibl1ldade, a qual foi 
edltada em SUbStltuição à de 
n Q 255, de 24 de outubro de 
1990. 

Esta propoSlção objetiva, 
fundamentalmente. transformar 
19.280 (dezenove mil, duzentos 
e oitenta) funções do Grupo de 
D1reção e Assistência 
Intermedlár1a - DAI em funções 
de Direção Intermediárla - DI, 
no valor unltária de Cr$ 
8.212,27 (01tO mll, duzentos e 
doze cruzelros e vinte e sete 
centavos) e autorlzar o Execu­
tlvO a extinguir 25.453 (vinte 
e Clnco mll, quatrocentos e 
clnqüenta e três) funções 
remanescentes. 

Conforme consta da mensagem 
que acompanhou a medida provl­
sória anterlor. a transforma­
ção de que trata representará 
uma economia de Cr$ 
67.851 .166,00 (sessenta e sete 
milhóes e oitocentos e 
cinqüenta e um m11 e cento e 
sessenta e seis cruzelros). e 
faz parte de um elenco. de pro­
vidências da reforma adminlS­
trat1va empreendida! pelo 
Governo. 

Na EXpOS1Ção de Motivos o 
Secretário da Administração 
Federal esclarece que em Vlr­
tude da não-conversão da Medi­
da Provisória n Q 255 em lei, 
no prazo constitucionalmente 
fixado, e preocupado em evitar 
o retorno da situação ante­
rior, jUlgou necessária a ree­
dição da presente medida 
provisória. 

A relevância e urgência da 
matéria se justificam pelo 
fato de dela dependerem os tl­
tUlares dos mlnlstérios e ór­
gãos. da Presidência da Repú­
bl1ca para aprovação das pro­
postas de estrutura reglmental 
dos órgãos e entldades da ad­
ministração federal. 

Sendo, pois conslderada rele­
vante e urgente, opinamos pelo 
recebimento da presente Medlda 
Provisória n Q 272 de 23-11-90. 
para o prossegu1mento do seu 
exame pelo Congresso NaClonal . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se o prazo pra a 
Comissão Mista apresentar o 
parecer sobre a admissibil1da­
de da Medlda Provisórla n Q 

271, de 23 de novembro de 
1990, que "altera as d1SPOS1-
ções do CÓdigo de Processo Pe­
nal Milltar, e dá outras 
provldências". 

Nos termos do disposto do 
art. 8 Q da Resolução n Q i, de 
1989-CN. S011clto ao nobre Se­
nador Cld Sabóla de Carvalho 
proflra o seu parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMOB - CE. Para emit1r 
parecer.) Sr. Presldente e 
Srs. Congresslstas, o Senhor 
Pres1dente da República SUbme­
teu à dellberação do Congresso 
NaClonal a Medlda Provlsórla 
n Q 271. de 23 de novembro de 
1990, que "altera dlSposições 
do Código de Processo Penal 
Militar e dá outras 
providênclas" , com base no 
art. 62 da Constltuição 
Federal. 

A medida provisória obJet1va 
alterar os arts 451, 452, 
453, 454. 455, 456, 457, 463. 
464, e 465 e revoga os arts. 
450 e 459 e o Capítulo IV do 
TítUlo 11 do Llvro 11 (arts. 
460, 461, e 462) do Decreto­
lei n Q 1.002, de 21 de outubro 
de 1969 (Código de Processo 
Penal Ml1itar), bem como revo­
gar a letra c do art. 13 e 
demais dlSposlções alusivas ao 
Conselho de Justlça nos Cam­
pos, Formações e Estabeleci­
mentos do Exército, constantes 
do Oecreto-lel n Q 1.003. de 21 
de outubro de 1969 (lel de Or­
ganização Judiclária Mllltar). 

Os pressupostos constituc10-
nalS para a admlss1bllldade da 
medida provlsór1a são a rele­
vâncla e a urgêncla (v. art. 
62 da CF). 

Para Justif1car tals requlsi­
tos, o Senhor Presidente da 
RepÚblica prestou as segUlntes 
1nformações em exposição de 
motivos assinada pelo Mln;stro 
da Justlça, que acompanhou a 
Mensagem n Q 773, de 1990, e a 
Medida Provisória nQ 254, de 
24 de outubro de 1990, que 
está sendo agora reeditada: 

"As alterações a 1 me-j adas 
objetivam a adaptação do 
ordenamento codificado aci­
ma referido à exigêncla de 
exclusividade do Min1stério 
Público para a iniclativa 
da ação penal pública, es-
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tabeleclda pela Constitui­
ção Federal em seu art. 
129. I. Asslm, os processos 
relativos aos crlmes de de­
serção e 1nsubm1ssão (arts. 
183 a 194, do Código Penal 
Militar) passarão a ter de­
núncia como peça vestibu­
lar, ao lnvés do rito a­
tualmente prescrlto ense­
jando alterações nos arts. 
451, 452, 453, 454, 455, 
456, 457, 463, 464 e 465, 
do Decreto-lei n.2. 1.002, de 
21 de outubro de 1969, Có­
dlg0 de Processo Ml1itar. 
Por sua vez, no mesmo CÓdl­
go, considera-se oportuna a 
supressão do Capítulo IV do 
TítUlo 11 do l1vro 11 - "Do 
processo de deserção de 
praça, com ou sem gradua­
ção. e de praça especlal, 
na Marinha e na 
Aeronáutica" - e de seus 
arts. 460, 461 de 462, do 
mesmo CÓdlgo, uma vez que 
não haverá necessidade des­
sa distinção atualmente 
estabeleclda. 

Propõe-se, ainda, que os 
processos de deserção de 
praças e de 1nsubmissos 
passem a ser Julgados pelos 
Conselhos Permanentes de 
Justiça. extinguindo-se. em 
conseqüência, os Conselhos 
de Justlça nos Corwos, For­
macões e Estabel~cimentos 
prévlstos no Decreto-lei n Q 

1.003, de 21 de outubro de 
1969 (lel de Organ1zação 
Judlciárla Ml1ltar)." 

A Medida Prov1sór;a nQ 271, 
de 23-11-90, é reedlção da MP 
n Q 254, de 24.10.90, que, por 
sua vez, reeditou a MP n~ 231, 
de 21-9-90 As duas últ1mas 
não foram apreciadas pelo Con­
gresso NaClonal. 

Esclarece o Senhor Ministro 
da JustiçaQ na Exposição de 
MOt1VOS n 309, de 23 de no­
vembro de 1990, que "a rele­
vância e a urgêncla que a ma­
térla envolve Jus~1flcam a e­
dição de nova med1da 
provisória". 

É fácil conclU1r que a maté­
ria é rêalmente relevante e 
urgente, tendo em vlsta que se 
trata de dlsclpl1nar processos 
em curso ou em Vlas de serem 
instaurados. A ausência de re­
formulação aas normas levará 
fatalmente à anulação dos pro­
cessos, preJudlcando, lnclusi­
ve, direitos lndlvlduals, já 
que os desertores contlnuarao 
sujeltos a processo e 
julgamento. 

Em face do exposto, oplnamos 
favoravelmente a admlssibili­
dade da Medida Provisória n Q 

271, de 23 de novembro de 
1990, por atender aos pressu­
postos constitucionais de re­
levânc1a e urgência. 
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É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a comlssão mista apresentar o 
parecer sobre a admlsslblllda­
de da Medlda Provlsórla n Q 

264, de 9 de novembro de 1990, 
que "dispõe sobre a natureza 
Jurídlca do Instltuto Brasl­
lelro do Patrlomônlo Cultural 

IBPC e da Biblloteca 
Nacl ona 1". 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução n Q i, de 
1989-CN, SOllClto ao nobre Se­
nador Antônlo LU1Z Maya profl­
ra o seu parecer. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
- TO Para proferlr parecer.) 

Sr. Presldente, Srs. Con­
gresslstas, com apoio no art. 
62 da ConstltulÇão, o Presl­
dente dã Repúbllca submeteu à 
dellberação do Congresso Na­
clonal a Medlda Provlsórla nQ 

264. de 9 de novembro de 1990. 
que "dlspõe sobre a natureza 
JurídlCa do Instituto BraSl­
lelro do Patrlmônlo Cultural -
IBPC e da Bíblloteca 
Naclonal" 

Em seu art ;Q, a Medlda Pro­
vlsórla nQ 264 atrlbul a natu­
reza Jurídlca de autarqula ao 
Instltuto Brasllelro do Patrl­
mônlo Cultura - IBPC, a que se 
refere a Lel n Q 8.029, ae 12 
de abrll de 1990 

Por seu turno. o art 22 a­
tribul a natureza jurídlCa de 
fundação à Blblloteca NaClO­
nal. a que também se refere a 
L.el nQ a.029/90 

Como se trata de reedlção de 
medldas provlsórlas, o art. 32 

dlspõe que o Congresso Naclo­
nal dlsclpllnará. nos termos 
do art. 62 da ConstltulÇão, as 
relações Jur;dlcas decorrentes 
das Medldas Provlsórlas n~s 
206, 221 e 242, de 1990 

É o relatório. 

Voto do Relator 

São requlsitos para a admlS­
sibllldade de medldas provisó­
rlas. a teor do art. 62 da 
Constitulção, a relevâncla e a 
urgêncla da matérla que 
velculam. 

A medida provlsória sob 
anállse reedlta normas contl­
das nas Medldas Provlsórlas nQ 

206, de a de agosto de 1990. 
n Q 221, de 6 de setembro de 
1990 e n Q 242, de 10 de outu­
bro de 1990, que não pUderam 
ser aprecladas pelo Congresso 
Nacl0nal no prazo 
const 1 tUCl ona 1 . 

A medlda provlsória sob 
anállse decorre das alterações 
promovidas na estrutura da ad­
mlnistração pÚblica 
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brasileira Sua relevâncla é 
lnquestionável Por menor que 
seja o ente da adminlstração, 
é por demais eVldente que a 
ausêncla de deflnlção quanto a 
sua personalidade jUr;dlCa é 
capaz de causar prejuízos para 
a próprla administração, aSSlm 
como para todos aqueles que 
com ela se relaclonam comer­
clal ou funClonalmente 

É dlSSO também que decorre a 
urgêncla das normas contldas 
na Medlda Provlsórla n 2 264, 
de 1990. Não se pode permltlr 
que o Instltuto Brasilelro do 
Patrimônlo Cultural e a B1-
blloteca Naclonal permaneçam 
com personalldade jur;dlca não 
deflnlda A cada dla que pas­
sa, relações Jurídlcas são 
constltuídas e prejuízos 
lncontornávels podem Vlr a ser 
suportados pelo erárlo, caso 
perSlsta a lndeflnlção 
aludlda 

Por todo o aClma exposto, 0-
plnamos pela admlSSlbl1ldade 
da Medlda Provlsórla n Q 264, 
de 9 de novembro de 1990, a­
tendldos que foram os pressu­
postos constltuclonalS da re­
leváncla e da urgêncla. 

É o parecer. Sr. Presldente 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mlsta apresentar o 
parecer sobre a admlss1bll1da­
de aa Medlda Provlsórla n Q 

263, de 9 de novembro de 1990. 
que "dá nova redarão ao § 3"' 
do art. 8 2 da Lel n 8.029, de 
12 de abrl1 de 1990". 

Nos termos do dlSPOStO no 
art. aQ da Resolução n ú i, de 
1989-CN. SOllCltO ao nobre Se­
nador Mansueto de Lavor P~Ofl­
ra o seu parecer 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para proferir parecer. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
PreSldente, Srs Congressls­
tas. a Medlda Provlsórla n2 

263 repete, ipsis litteris, 
a Medlda Provlsórla na 241. Já 
havíamos dado parecer de ad­
miSS1bllldade favorável à Me­
dida Provlsórla na 241 e rel­
teramos o mesmo parecer, pelas 
mesmas razões. 

Portanto, sou favorável à 
constltuclonalldade e à admlS­
sibilidade da Medlda Provlsó­
rla na 263, nos segu1ntes 
termos: 

o Senhor Presldente da Repú­
bllca houve por bem adotar a 
Medlda Provlsória n Q 263/90. 
nos termos do art. 62 da Cons­
tltU1Ção Federal. 

Da Admissibilidade 

Cabe-nos examlnar, nesta 0-
portunldade, a medida provlsó­
rla em epígrafe quanto aos 

pressupostos constltuclonals 
de urgêncla e relevâncla, nos 
termos do art. aQ da Resolução 
n Q 1, de 1989, do Congresso 
Nacl ona 1 . 

Entendemo§ que a relevânC1a, 
na concepçao adotada pelo le­
gls1ador constltulnte, envolve 
necessarlamente questão naCl0-
nal, ou seja, aquela em que é 
eVldente o interesse do Estado 
ou da socledade como um todo. 

Na hlpótese, a medlda provi­
sórla em anállse visa corrlgir 
dlstorção da Lei na 8.029, de 
12 de abril de 1990 que, ao 
dlspor sobre as fontes de cus­
telo e de investimento do Cen­
tro Braslleiro de APOlO à Pe­
quena e Médla Empresa - CEBRA­
E, determlnou conslstlrem es­
tas de um adlclonal de três 
décimos por cento das contrl­
bUlções a que se refere o art. 
ia do Decreto-Le1 n Q 2.218, de 
30 de dezembro de 1986. sem 
atentar para o lmpacto que tal 
elevação terla sobre os seg­
mentos atlngidos, caso fosse 
promovida de uma só vez. 

Com vistas a atenuar tals lm­
pactos. o Senhor Presldente da 
Repúbllca adotou a Medlda Pro­
vlsór1a na 241. de 9 de outu­
bro de 1990, dlspondo sobre a 
lnstltulÇão gradatlva do alu­
dldo ad1clonal. à razão de um 
déclmo por cento no exercíClO 
de 1991, d01S déclmos por cen­
to em 1992. três déclmos por 
cento a partlr de 1993 

A Medlda Provlsórla n Q 263/90 
reproduz, nos mesmos termos, a 
de n Q 241/90 à qual acrescen­
ta, apenas, dlSPOSltlVO que 
determlna sejam dlsClpllnadas 
pelo Congresso Naclonal as re­
lações Jurídlcas decorrentes 
da anterl0r. 

Versa, portanto, sobre tema 
de lnteresse da socledade, 
posto que pretende eVltar pos­
sível elevação da lnflação. 

Quanto à urgência, a disci­
pllna da matérla por medlda 
provlsórla Justlca-se em face 
do que dlspõe o art 149 da 
ConstltulÇão Federal a respel­
to da lnstltulÇão da contri­
bU1Ção soclal. 

0lante do exposto. oplnamos 
pela admlsslbllldade da Medlda 
Provlsória n Q 263. de 1990. 

É este o 
Presldente 

parecer, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Os pareceres proferldos 
anterlormente concluíram pela 
admlsSlbllidade das Medidas 
Provlsórias nQs 265, 262, 269, 
272. 271, 264 e 263, de 1990. .. 

Nos termos do dlSPOStO no in­
ciso I do § 1Q do art 5 Q da 
Resolução nQ 1, de 1989-CN, a 
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Presidência abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali previsto 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se no dia 28 de 
novembro próxlmo passado o 
prazo de trinta dias previsto 
no parágrafo únlco do art. 62 
da Constltuição Federal, sem 
que tenha sido transformada em 
lei, perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edição, a 
Medida Prov1sórla n~ 256, de 
26 de outubro de 1990, que 
dispõe sobre a garantia de 
salário efetivo, e dá outras 
prov1 dêncl as". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se no d1a 1 Q de 
dezembro próximo passado o 
prazo de trinta dias previsto 
no parágrafo único do art. 62 
da Const1tuiÇão Federal sem 
que tenham sldo transformadas 
em lei, perdendo, portanto, 
sua ef1cácia, desde a ed1cão, 
as Med1das Provisórias nA 257, 
de 31 de outubro 1990, que 
"dispõe sobre a aplicação f1-
nanceira de recursos recolh1-
dos ao FNDE, e dá outras 
prov1dências", e a de nA 258, 
de 31 de outubro de 1990, que 
"dispõe sobre a ext1nção da 
contribu1ção slnd1cal, de que 
tratam os arts. 578 a 610 da 
Consolidação das LeiS do Tra­
ba 1 ho, e dá outras 
prOVi dênci as" . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, mensagen~ 
presidenc1ais que serão lldas 
pelo Sr. 1~ SecretáriO 

São lidas as seguintes' 

MENSAGEM NQ 240, DE 1990-CN 

(NQ 848/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXpOSi­
ção de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça 
e da Economia, Fazenda e Pla­
neJamento, o texto da Med1da 
Provisória .n~ 267, de 21 de 
novembro de 1990. publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia subseqüente, que "Modifica 
a Le1 nA 6.649, de 16 de maio 
de 1979, que regula a locação 
predial urbana. e dá outras 
providênCias". 

Brasília, 27 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E M NQ 548 

Em 21 de novembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbl1ca' 

A atualização monetária dos 
aluguéiS está disciplinada 
pelo art. 7~, da Lei n Q 8.030, 
de 12 de abril de 1990, que a 
vincula ao percentual de va­
riação média dos preços, fixa­
do em ato do Ministro da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

2. TodaVia, em face da nova 
orientação dada às ~líticas 
de preços e salários insp1ra­
das pela liberdade de negOCia­
ção entre as partes, faz-se 
necessário o estabeleCimento 
de novas regras para o reajus­
te dos aluguéis, de forma a 
compatlbilizá-las com as que 
vêm sendo adotados, nos demals 
setores da economia naclonal. 

3. Adlcionalmente, cumpre re­
gistrar que, nos últimos anos, 
o déficit habitacional no País 
atingiu nível insustentável, 
causado, de uma parte, pela má 
distribUição pessoal da renda 
e, de outra, pela falta de re­
cursos dest1nados ao Sistema 
Financeiro de Habitação e pelo 
afastamento dos investldores 
do mercado 1mobil1ár1o. Como 
conseqüência, o valor dos alu­
gUé1S em se elevando em termos 
rea1S, al1Jando as camadas 
mais pobres da população das 
morad1as humanamente 
habitáve1s e servindo como fa­
tor de prol1feração das fave­
las e dos cortiços. 

4. O desinteresse dos 1nves­
t1dores na destinação de re­
cursos para imóve1s de locação 
decorre, em grande parte, da 
exceSS1va interferênc1a esta­
tal sobre a matéria, que tem 
resultado em ba1xas ou até 
mesmo negativas taxas de re­
torno sobre o ca~ital aplicado 
no setor 

5. ASSim torna-se imperativo 
que as causas daquele déficit 
sejam atacadas de forma pro­
greSSiva e abrangente, envol­
vendo todos os aspectos das 
relações econôm1co-socia1s. 
Desse modo, no que se refere à 
leg1slação sobre alugué1s cum­
pre buscar-se um equilíbr10 
que, ao mesmo tempo que asse­
gure uma certa proteção aos 
10catár1os, não se constitua 
em fator de des1nteresse aos 
invest1dores na aplicação de 
suas poupanças na construção 
de imóve1s para locação. 

6. Nessa linha, é mister que 
também alguns disposit1VOS de 
Lei do Inqu1linato sejam re­
v1StOS na d1reção de uma mo­
dern1zação e eqü1dade de·tra­
tamento, de forma a eV1tar a 
manutenção de restrições que 
favorecam por dema1s a defasa­
gem dós aluguéis, em relação 
aos preços do mercado 

7. Com esses objetivos, Vossa 
Excelência expediu a Medida 
Provisória nQ 227, de 20 de 
setembro de 1990, que 1ntrodU-
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ziu modificações na legislação 
relativa às locações de pré­
dios urbanos em geral. 

8. Expirado o prazo de vali­
dade do refer1do diploma le­
gislativo, Vossa Excelência 
reed1tou-O, pela Med1da Provi­
sória n Q 250, de 19 de outubro 
de 1990. 

9. Estando a exp1rar o prazo 
de val1dade do último d1ploma 
legislativo refer1do, tenho a 
honra de submeter à. elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cia o incluso projeto de Medi­
da Provisória que V1sa a 
reeditá-lo. 

10. No art. 1~, dada nova re­
dação aos arts 15 e 49 da Lei 
n~ 6.649/79 (Lei do Inqu1lina­
to) pert1nente às locações re­
sldencia1s, com os se~u1ntes 
princ1pa1s objet1vos: 1 ) ad­
mit1r o reajuste do aluguel, 
mas com period1cidade não in­
ferior a um semestre; 2~) per­
mit1r a adoção de índices 11-
vremente pactuado entre as 
partes, para o reajuste dos 
aluguéis, exceto os de varia­
ção da taxa camb1al e do 
salár10 mínimo; 3~) admitir, 
por mútuo acordo entre as par­
tes, não só a f1xação de novo 
aluguel, como também a 1nclu­
são ou mOdif1ca~ão de cláusula 
de reajuste e 4 ) redUZir, de 
cinco pra três anos, o prazo 
para o locador, e a partir 
desta med1da prov1sórla, tam­
bém o locatário, à falta de 
acordo, ped1r a revisão jUd1-
c 1 a 1 do alugue 1 . 

11. No art. 2~ é estabeleci­
do, em substituicão à 
slstemát1ca do art. 7~ da Le1 
n~ 8.030, de 12 de abril de 
1990, regra para o reajuste, 
segundo índ1ce também llvre­
mente pactuado entre as par­
tes, com exceção da var1ação 
da taxa cambial e do salár10 
mínimo, dos aluguéis regidos 
pelo Decreto n~ 24.150, de 20 
de abr i 1 de 1934 ( locações 
para f1ns industriais e comer­
c1a1s) e para as dema1s loca­
ções não-res1dencia1s. 

12. Por sua vez, o art. 3~ 
1nova na ag1l1zação do proces­
so de revisão do aluguém, per­
m1tindo que o ~U1Z f1xe um re­
ajuste prOVisor10 na base de 
80% do laudo do perito, a V1-
gorar até o trâns1to em JUlga­
do da sentença. 

13. Convém destacar que a re­
dução do prazo de revisão JU­
d1cial e a· poss1b1l1dade de 
uma rápida f1xação, pelO jUlZ, 
de um aluguel provisório, con­
tribuirão, decisivamente, para 
aprox1mar, .de forma gradual, 
os aluguéis aos preços de mer­
cado, elimlnando o acentuado 
descompasso, derivado sobretu­
do dos anteriores planos eco­
nômicos de Governo. 
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14. Outrosslm, o art. 4~ ob­
Jetiva lmpedir que os aluguéis 
de contratos anteriores a 15 
de março de 1990, sofram ina­
dequada majoração, por força 
da revogação da re~ra insti­
tuída pelo art. 7 da Lei n~ 
8.030/90. 

15. F i na 1 mente, o art. 5.0. 
trata das relações Jurídicas 
decorrentes da cltada Medida 
Provisórla n.o. 227, de 20 de 
setembro de 1990. 

16. Tratando-se de matéria de 
relevante interesse públlCO. 
que deve ser urgentemente re­
gulada, Justlflca-se o emprego 
de Medlda Provisórla, com fun­
damento no art. 62 da 
Constltuição. 

Aproveltamos a oportunldade 
para renovar a Vossa Excelên­
cia protestos do nosso malS 
profundo respeito. - Jarbas 
Passarinho, Mlnlstro da JUStl­
ça - Zélia Maria Cardoso de 
Mello, Minlstra da Economla, 
Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 267, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990 

Modifica a Lei n Q 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que re­
gula a locação predial urbana, 
e dá outras providências. 

O Presldente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitul­
ção, adota a segulnte medlda 
provlsórla. com força de lel: 

Art 1 Q Os arts. 15 e 49 da 
Lel n.o. 6.649, de 16 de maio de 
1979. passam a vlgorar com a 
segulnte redação: 

"Art. 15. 

Parágrafo únlco Sem 
prejuízo do disposto no 
art. . 31 do Decreto n.o. 
24.150, de 20 de abrll de 
1934, o reajuste do aluguel 
somente poderá ser eXlgldo 
quando o contrato o estlpu­
lar. flxando a época em que 
será efetuado, mediante a 
aplicação de índlce livre­
mentej pactuado pelas par­
tes. dentre os edltados 
pela Fundação Getúllo Var­
gas - FGV. pela Fundação 
Instltuto de Pesqulsas Eco­
nômlcas - FIPE ou por órgão 
oflclal. exceto os de va­
riação de taxa camblal e do 
salarlo mínlmo." 

"Art. 49. Na locação de 
lmóvels resldenclals, 
poderá ser estlpulado 
cláusula de reajuste do a­
luguel, com perlodicidade 
não inferlor a um semestre. 

§ 1.0. No silêncio do con­
trato, far-se-á, semestral­
mente, o reajuste do 
aluguel. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 

§ 2.0. Na locação contrata­
da por prazo determinado. 
sem cláusula de reajuste do 
aluguel, 01 locador só 
poderá exigl-la o término 
do prazo contratual e a 
cada semestre subseqüente. 

§ 3.0. Far-se-á o reajuste 
do alu~uel. medlante a a­
plicaçao. desde o mês de 
lníclo da locação ou últlmo 
reajuste, de lndlce llvre­
mente pactuado pelas par­
tes, dentre os edltados 
pela Fundação Getúllo Var­
gas FGV, pela Fundação 
Instltuto de Pesquisas Eco­
nômlcas - FIPE ou por órgão 
oflclal, exceto os de va­
rlação da,taxa camblal e do 
salarlo mlnlmo. 

§ 4.0. É líCltO às partes 
flxar, de comum acordo. 
novo aluguel. bem assim in­
serir ou modiflcar 
cláusulas de reajuste. 

§ 5.0. Não tendo havldo a­
cordo. nos termos do 
parágrafO anterl0r. o loca­
dor ou o 10catárlO. após 
três anos de vlgêncla do 
contrato. poderá pedlr a 
revlsão ]UdlClal do alu­
guel. a fim de reajustá-lo 
ao preço de mercado. 
aplicando-se o disposto nos 
§§ 2.0. e 3.0. do art. 53. con­
forme o caso. 

§ 6.0. A revisão Judlclal 
poderá ser requerlda de 
três em três anqs. contados 
do últlmo acordo ou, na 
falta deste, do lnício do 
contrato." 

Art 2.0. Nas locações regldas 
pelo Decreto n Q 24.150. de 20 
de abrll de 1934. e nas demals 
locações não residencials, 
far-se-á o reajuste do aluguel 
pelo índlce llvremente pactua­
do pelas partes, dentre os e­
dltados pela Fundação Getúllo 
Vargas FGV, pela Fundação 
Instituto de Pesqulsas Econô­
mlcas - FIPE, ou por órgão 0-
ficlal, exceto os de varlação 
da taxa cambial e do salárlo 
mínl mo. 

Art. 3.0. Na ação de reVlsao de 
aluguel resldencial, o locador 
ou o locatário poderá pedlr 
que o JU1Z, ao despachar a pe­
tição inlclal e sem audiêncla 
do requerldo, lhe arbltre, 
desde 10go, à vlsta dos dOCU­
mentos indlspensáveis à com­
provação do valor locativo no 
mercado da sltuação do imóvel. 
o aluguel provlsorlo. 

§ 1.0. O aluguel provisório. 
que não excederá oltenta por 
cento do valor indlcado na pe­
tição inicial, vigorará até 
que proferlda a sentença. 

§ 2~ Quando houver fundado 
recelO de lesão grave ou de 

dlfícil reparação, à vista das 
alegações e propostas ofereci­
das na resposta do requerido, 
o JU1Z poderá rever o valor do 
aluguel provlsórlo. 

§ 3~ Nas sentenças proferidas 
na ação de que trata este ar­
tlgO, a apelação será receblda 
apenas no efelto devolutlVO. 

Art. 4.0. Na locações residen­
clals. o prlmelro reajuste de 
aluguéis, após a data da pu­
blicação desta medlda provlsó­
rla. será feito considerando­
se: 

I - até feverelro de 1990, os 
índlces pactuados; 

TI - no mês de março de 1990, 
o índlce de quarenta e um ln­
telros e vinte e OltO centésl­
mos por cento; 

III no período de abril a 
setembro, as metas para os 
percentuals de varlação médla 
dos preços fixados nos atos 
expedldos com base no art. 2.0., 
lnciso 111, da Le, n~ 8.030, 
de 12 de abril de 1990. 

Art. 5~ As relações Jurídicas 
decorrentes das Medldas Provl­
sórlas n Q 227, de 20 de setem­
bro de 1990, e n.o. 250, de 19 
de outubro de 1990. serão dis­
cipllnadas pelo Congresso Na­
clonal, nos termos do dlSpostO 
no parágrafo único do art. 52 
da ConstltulÇão. 

Art. 6 Q Esta medlda provlSó­
rla entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 7.0. Revogam-se os arts. 
6 s e 7~ da Lel n~ 7.801, de 11 
de julho de 1989. o art. 7~ da 
Lel n.o. 8.030, de 1990, e as 
demais dlSposições em 
contrário 

Brasílla 21 de novembro de 
1990: 159 Q da Independência e 
102.0. da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Jarbas Passarinho -
Zélia Maria Cardoso de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o. 7.801, DE 11 DE 
JULHO DE 1989 

Expede normas de ajusta­
mento do Programa de Esta­
bilização Econômica, de Que 
trata a Lei n Q 7.730, de 31 
de Janeiro de 1989. 

Art. 6.0. Os contratos de loca­
ção de lmóveis, celebrados até 
15 de janelro de 1989, com 
cláusula de reajuste vincula­
dos à OTN (Obrigação do Tesou­
ro NaCional), serao reajusta­
dos, adotando-se: 

I 
ais: 

nas locações residencl-
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a) a var1ação do INPC (Índ1ce 
Nacional de Preços ao 
Consum1dor) , verif1cada em ja­
neiro de 1989, para o período 
de reajuste relativo ao mês de 
fevere1ro de 1989; e 

b) a var1ação do BTN (Bônus 
do Tesouro Nacional), para os 
meses segulntes; 

11 - nas locações comerC1a1S 
e não res1denCla1S' 

a) A OTN (Obrigação do Tesou­
ro Nac10nal) de NCz$ 6,17, 
para o período de reajuste até 
janelrO de 1989, lncluslve; 

b) a varlação do INPC (Índlce 
Nacional de Preços ao 
Consumldor), verlf1cada no mês 
de janelrO de 1989, para o mês 
de fevereiro de 1989, e 

c) a var1ação do BTN (Bônus 
do Tesouro Naclonal), para os 
meses segulntes. 

Parágrafo único. Os contratos 
de locação de lmóve1s residen­
C1alS somente poderão ser rea­
justados nas datas previstas 
nos respectlvos contratos. 

Art. 7~ Os conTratos de loca­
ção de lmóveis resldencla1s 
ce)ebrados ou renovados a par: 
t1r da data da pub11cação des­
ta J e i , poderão conter 
cláusula de reajuste de perl0-
dicldade não 1nferl0r a quatro 
meses. 

LEI N~ 8.030. DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

InstItui nova sistemática 
para reajuste de preços e 
salários em geral e dá ou­
tras providências. 

Art. 2 Q A Mlnlstra da Econo­
mla Fazenda e Planejamento 
estàbelecerá, em ato pUblicado 
no Diário Oficlal da União; 

no prlmelro dla út1l de 
cada mês, a partlr do d1a 1~ 
de maio de 1990, o percentual 
de reajuste máxlmo mensal dos 
preços autorizados para as 
mercadorias e serviços em ge­
ral; 

11 no pr1me1ro dia útil, 
após o dia 15 de cada mês, a 
partir do dla 15 de abril de 
1990, o percentual de rea~u~te 
mínimo mensal para os salar10S 
em ~eral ,,gem aSS1m para o 
salarlo rn1n1rnO; 

111 no pr1me1ro dla útll, 
apos o dia 15 de cada mês, a 
partIr de 15 de abril de 1990, 
a meta para o percentual de 
varlação médIa dos preços du­
rante os trlnta dIas contados 

a partir do prlmeiro dla do 
mês em curso. 

Art. 7~ Os reajustes de alu­
guels resIdenciaIs prevIstos 
nos contratos de locação de 
imóve1s, em geral, serão efe­
tuados, a partir de 1~ de a­
bril de 1990, de acordo com o 
percentual de var1ação média 
dos preços de que trata o 1n­
CISO 111 do art1go 2~ 

Parágrafo único. Nos aluguéIs 
resldenc1als contratados até a 
data de pUblicação desta lei, 
o cálculo do respect1vo rea­
juste terá por base os índlces 
pactuados, relativos aos meses 
anteriores a abril de 1990, 
estabelecidos na conformIdade 
da legIslação pertInente, ex­
ceção felta ao mês de março 
que terá seu índice fIxado 
pelo Mlnistérlo da Economla, 
Fazenda e Planejamento. 

DECR~TO N~ 24.150, 
DE 20 tE ABRIL DE 1934 

R2gula as condições e pro­
cesso de renovamento dos con­
tratos de locação de imóveis 
destinados a fIns comerciais 
ou industriais. 

LEI N~ 6.649, DE 16 DE 
MAIO DE 1979 

Regula a locação predial 
urbana e dá outras 
providências. 

'A~t' '15: Ê'iivre a' 'é~n~enção 
do aluguel 

§ 1~ A correção monetárIa do 
aluguel somente poderá ser e­
xig1da quando o contrato a es­
tlpula r , flxando a época em 
que será efetuada e as condI­
ções a que f1cará sUjeIta. 

§ 2 Q A correção monetárIa do 
aluguel não poderá ultrapassar 
a var1a~ão do valor nomlnal da 
Obr1gaçao Reajustável do Te­
souro Naclonal 

§ 3 Q Sem prejuízo do dlSpoSto 
no art: 31 do Decreto n~ 
24.150, de 20 de abrIl de 
1934, ,é admitlda a correção 
monetar1a dos alugueres, na 
forma e pelos índices que o 
contrato fixar k limitada pelo 
disposto no § 2 deste artigo. 

Art. 49. Durante a prorroga­
ção da locação de que trata o 
art. 48, o aluguel somente 
poderá ser reajustado quanao o 
salário mínimo legal no País 
for aumentado, ou por mútuo 
acordo. 
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.§ 1~ O aluguel reajustado 
será exigível a partir do se­
gundo mês após o da entrada em 
vlgor do novo salárlo mínimo. 

§ 2 Q O aluguel será reajusta­
do na mesma proporção da va­
riação do valor nominal da O­
brIgação Reajustável do Tesou­
ro Nacl0nal, ocorrIda entre os 
meses da entrada em vigor do 
artigo e do novo salárlo 
mínlmo. 

§ 3 Q O prlmeiro reajuste após 
a entrada em vigor desta lei 
será na mesma proporção da va­
rlação do valor nomlnal da O­
brigação ReaJustável do Tesou­
ro Nac10nal, ocorrlda entre o 
mêS-base e o da entrada em VI­
gor do novo salárlo mín1mo, 
conslderando-se como mêS-base: 

a) O mês do último reajusta­
mento do alguel efetuado nos 
termos da legislação anterlor 
à vlgênCla da presente le1; 

b) O mês do último reajusta­
mento contratual, no caso de 
locação por prazo certo, ter­
minado na vlgêncla desta lei; 

C) o último mês do prazo con­
tratual, no caso de locação 
por prazo certo, term1nado na 
v1gêncla desta lei, que não 
estIpular reajustamento ou 
correção do aluguel 

~ 4 Q O dlSposto nos §§ 2~ e 
3 não inval1da a est1pulação 
contratual de outros critérIOS 
de reajustamento que 1mportem 
aluguel menor. 

Art. 53 A atualIzação dos 
alugueres das locações reSl­
dencials, contratados antes de _ 
7 de abrll de.1967, será te~á­
por arbltramento jUdtef~l ou 
por acordo entre as partes. 
Após, reajustar-se-á na forma 
do art. 49 desta Lei. 

§ 1~ A ação poderá ser 
proposta: 

a) para as locações contrata­
das até 30 de novembro de 
1957 ; 

b) a partlr de 1Q de agosto 
de 1979, para as locações con­
tratadas entre 1Q de dezembro 
de 1957 a 30 de novembro de 
1964; 

c) a partlr de 1~ de dezembro 
de 1979, para as locações con­
tratadas entre 1 Q de dezembro 
de 1964 e 6 de abrll de 1967. 

§ 2~ 
aluguel 
juiz. 

Na falta de acordo, o 
será arbitrado pelo 

§ 3 Q OS acréscimos de 
guel, correspondentes aos 
ses decorrldos durante a 
de revisão serão pagos 

alu­
me­

ação 
pelo 
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locatário, corriQidos na pro­
porção da varlaçao do valor 
nomlnal da Obrlgação 
Reajustável do Tesouro Naclo­
nal, em parcelas mensais flxa­
das pelo Juiz, até o máximo de 
sels, a partlr do mês seQUlnte 
ao que a sentença da açao de 
revlsão transltar em julgado. 

§ 4 Q Fundando-se a ação de 
despejo nos casos prevlstos 
nos lnC1SOS lII, IV, V, VII, 
VIII e X do art. 52, se o 
locatárlo, no prazo de qUlnze 
dlas, declarar nos autos que 
concorda com o pedldo de deso­
cupação do prédlo. o jU1Z 
homologará o acordo por sen­
tença, na qual fixará o prazo 
de seis meses, contados da Cl­
tação. para desocupação e im­
porta ao mesmo o ônus do paga­
mento das custas, flxando os 
honorárlos do advogado em Vln­
te por cento do valor da 
causa. Se. flndo o prazo, o 
locatárlo houver desocupado o 
imóvel, flcará lsento do paga­
mento das custas e dos 
honorárlos. Em caso contrárlo, 
será expedldo mandado de 
despeJO. 

§ 5 Q Contestada a ação. o JU­
lZ, se a Julgar procedente. 
asslnará ao réu o prazo de 
cento e vinte dlas para a de­
socupação do prédlc. salvo se, 
entre a data da cltação e a da 
sentença de prlmelra lnstân­
cla, houver decorrldo m81S de 
selS meses, ou, 8lnda, se a 
locação houver sido resclndlda 
com fundamento nos lnClSOS I, 
lI, VI e IX do art. 52, casos 
em que o prazo para a desocu­
pação não excederá de trlnta 
dlas. 

§ 6 Q No caso do lnClSO V do 
art. 52. o retomante é obrlga­
do a dar ao 10catárlO, em i­
gualdade de condições com ter­
celros, a preferêncla para a 
locação do prédio que ocupa e 
do qual se quelra mudar, a me­
nos que a mUdança decorra de 
desaproprlação ou de lncerdl­
ção do prédlo por autorldade 
públl ca. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 227, 
DE 20 DE SETEMBRO DE 1990 

Modifica a Lei n Q 6.649. 
de 16 de maio de 1979, que re­
gUla a locação predial urbana, 
e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 250. 
DE 19 DE OUTUBRO DE 1990 

Modifica a Lei n Q 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que 
regula a locação predial 
urbana, e dá outras 
providencias. 
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MENSAGEM NQ 241, DE 1990-CN 

(NQ 849/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do artlgo 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposi­
ção de motlvos do Senhor Ml­
nlstro de Estado da Educação, 
o texto da medlda provlsorla 
nQ 268, de 23 de novembro de 
1990, publlcado no DiárIO 
Oficial do dla 26 do mesmo mês 
e ano, que "dlspõe sobre as 
funções de conflança a que se 
refere a LeI n Q 7.596. de 10 
de abrll de 1987, e dá outras 
provldénclas". 

Brasfl1a, 27 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E PIo. NQ 191 

Em 23 de novembro de 1990. 

Excelentíssimo Senhor PresI­
dente da Repúbllca: 

Tenho a honra de submeter a 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência proposta de reedI­
ção da MedIda Provlsórla n Q 

251, de 24 de outubro de 1990. 
que dlspõe sobre as funções de 
conflança a que se refere a 
Lei n Q 7.596, de 10 de abrll 
de 1987. 

A presente proposição tem por 
obJetlvo relterar os prece' tos 
con~ldos naquela medIda provl­
sórla. tendo em V1Sca a lml­
nêncla da perda de sua 
efícácla, em face da falta de 
apreclação pelo Congresso Na­
clonal, no prazo prevls~o no 
parágrafo únlco do art. 62 da 
ConstltulÇão. 

Asslm, a relevânCla 
gêncla que a matérla 
]Ustlflcam a edIção 
medIda provlsÓrla. 

e a ur­
envolve 
de nova 

AproveIto a oportunIdade para 
renovar a Vossa ExcelênCla os 
pro~estos do meu malS profundo 
respe1to. - Carlos Alberto 
Chiarelli, Mlnlstro de Estado 
da Educação. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 268, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de confianca a que se refe­
re a Lei n Q 7.596, de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providênc1as. 

O PreSIdente da República, no 
uso da atrlbU1ção que lhe con­
fere o art 62 da Constltul­
ção, adota a segulnce medida 
provlsórla, com força de lei: 

Art. i Q São cransformadas em 
Funções GraTiflcadas ~ FG, as 

funções de co~fiança integran­
Les do Plano Unlco de Classl­
ficação e Retrlbuição de Car­
gos e Empregos das institul­
ções federals de ensino a que 
se refere o art. S~ da Lel n Q 

7.596, de 10 de abril de 1987. 

§ 1 Q OS atuais ocupantes das 
funções de conflança que con­
~lnuarem desempenhando as fun­
ções gratlflcadas, resultantes 
de transformação prevlsta nes­
te artlgo e, bem assim, os que 
Vlerem a ser designados para 
essas funções, terão sua remu­
neração do cargo ou emprego de 
carreira acresclda dos valores 
correspondentes a cada nlvel, 
constantes do Anexo a esta me­
dIda provisória 

§ 2 Q Poderão ser deslgnados 
para o exercíclo de funções 
Gratlficadas pessoas nao per­
tencentes ao quadro ou tabela 
permanente da instltulÇão, até 
o máximo de dez por cento do 
total das respeCtlVas funções. 

§ 3~ Os valores referidos no 
§ 1 Q serão revlstos nas mesmas 
bases e épocas de reaJustamen­
~o geral dos venclmentos e 
salárlos dos servldores pÚblI­
cos federalS. 

§ 4 Q OS ocupantes de Função 
Gratlflcada cumprlrão obrlga­
corlamente regime de tempo 
1 ntegral . 

Art. 2 Q O Poder Executlvo 
fIxará, mediante decreto, no 
prazo de trlnta dlas contados 
da data da pub11cação desta 
medlda provisória, o quadro 
dlstributlvo das Funções Gra­
tlficadas, por nível e para 
cada instítulÇão. 

Art. SQ Flca vedada, nas ins­
~itulcões federaIS de enslno, 
a concessão de qualquer \i}ratl­
flcação pela partlclpaçao em 
órgão de deliberação coletiva 
ou por serviços especials 

Art. 4 Q Os efeitos flnancel­
ros decorrences do dlSPOStO 
nos arclgos precedentes vigo­
rarão a partir do primelro dia 
do mês SUbseqüente ao da pu­
bl1cação do decreto a que se 
refere o art. 2 Q 

Art. 5 Q O ar~. aQ do Decreto­
Lei n Q 465, de 11 de feverelro 
de 1969, passa a vlgorar com a 
segulnte redação. 

"Art. 8 R O pessoal docen­
te das unlverSldades e de­
malS instltuições federais 
de ensino superior terá di­
relto a trlnta dlas de fé­
rias anuais, fel tas as com­
petentes escalas de modo a 
assegurar o cum~rímento do 
dlSpoSto no § 2& do art. 28 
da LSl na 5.540, de 28 de 
novembro de 1968." 
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Art. 6Q As relacões jurídicas 
decorrentes das Med1das PrOV1-
sór1as nQs 209, de 21 de agos­
to de 1990, 228, de 21 de se­
tembro de 1990, e 251, de 24 
de outubro de 1990, serão d1S­
clpllnadas pelo Congresso Na­
cional nos termos do dlSpostO 
no parágrafo ún1co do art. 62 
da Const1tuição. 

Art. 7Q Esta med1da provi só­
r1a entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 8 Q Revogam-se,os arts. 
32 e 38 do Plano Unlco de 
Classlficacão e Retribuição de 
Cargos e Empregos, lnstituído 
pelo Decreto nQ 94 664, de 23 
de Julho de 1987, o Decreto n Q 

95.689, de 29 de janelro de 
1988, e demals disposlções em 
contrárl o. 

Brasília, 23 de novembro de 
1990; 169 Q da Independência e 
102 Q da República. - Fernando 
Collor. 

ANEXO 

(Medida Provisória n Q 268, de 23 de novembro de 1990) 

RETRIBUIÇÃP DA FUNÇÃO GRATIFICADA 

Função Gratificada 

FG- 1 
FG- 2 
FG- 3 
FG- 4 
FG- 5 
FG- 6 
FG- 7 
FG- 8 
FG- 9 
FG-10 
FG-11 
FG-12 
FG-13 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LÉI NQ 7.596, DE 10 DE 
ABRIL DE 1987 

Altera dispositivos do 
Decreto-Lei n Q 200, de 25 
de' fevereIro de 1967, modi­
ficado pelo Decreto-Lei n Q 

900, de 29 de setembro de 
1969, e pelo Decreto-Lei n Q 

2.299, de 21 de novembro de 
1986! e dá outras 
prOVIdências. 

Art. 3 Q As univers1dades e 
demais 1nstituições federals 
de enSlno super1or, estrutura­
das sob a forma de autarqula 
ou de fundação pública, terão 
um Plano Único de Classlflca­
ção e Retribu1ção de Cargos e 
Empregos para o pessoal docen­
te e para os servidores técni­
cos e administrativos, aprova­
do em regulamento, pelo Poder 
Executlvo, assegurada a obser­
vâncla do princípio da isono­
mia salarial e a uniformidade 
de crltérloS tanto para in­
gresso medlante concurso pú­
bllCO de provas, ou de provas 
e títulos, quanto para a pro­
moção e ascensão funcional, 
com valorlzação do desempenho 
e da titulaçao do servidor 

valor da Gratificação 

91.214,14 
77.961,06 
66.587,15 
56.831,04 
47.082,37 
37.656,19 
28.966,30 
21.456,52 
15.893,72 
11 .773, 13 
8.720,84 
6.459,88 
4.785,10 

§ 1Q Integrarão o Plano Únlco 
de Classiflcação e Retribuição 
de Cargos e Empregos prevlstos 
neste artlgo: 

a) os cargos efetivos e 
empregos permanentes, estru­
turados em sistema de carrei­
ra, de acordo com a natureza, 
grau de complexldade e res­
ponsabilidade das respectlvas 
atividades e as qual1ficações 
eXlgldas para o seu desempe­
nho; 

b) as funções de con­
fiança, compreendendo atlvi­
dades de direção, chefia e 
assessoramento 

§ 2Q O Poder Executivo 
estabelecerá, no regulamento 
menclonado no caput deste ar­
t1g0, os critérlos de reclas­
sificação das funções de con­
fiança, de transposição dos 
cargos efetivos e empregos 
permanentes lntegrantes dos 
atuals planos de classiflcação 
de cargos e empregos bem como 
os de enquadramento dos res­
pectlvos ocupantes, pertencen­
tes às lnstltulções federais 
de enSlno superior ali referl­
das, par9 efeito de lnclusão 
no Plano Unlco de Classlf1ca­
ção e RetrlbUlção de Cargos e 
Empregos. 
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§ 3 Q OS atuals servldores das 
autarqu1as federa1s de ensino 
superlor, regldos pelo Estatu­
to dos Funclonários PúbllCOS 
C1V1S da União, serão inclui­
dos no plano Único de Classl­
ficação e Retribulção de.C~r­
gos e Empregos, sem pre]U1ZO 
de sua permanenc1a no respec­
tlVO regime jurídlco, 
apllcando-se-lhes o dlSpostO 
no § 4 Q deste artigo. 

§ 4 Q A partir do enquadr9m~n­
to do servldor no Plano Unlco 
de Classif1cação e Retrlbulçã9 
de Cargos e Empregos, cessara 
a percepção de qualquer retrl­
bU1Cão nele não expressamente 
prevlsta. 

§ 5Q O disposto neste artlgo 
e segulntes apllca-se aos Cen­
tros FederalS de Educação Tec­
nológlca e aos estabeleclmen­
tos de enSlno de 1Q e 2Q 
graus, subordlnados ou Vlncu­
lados ao Minlstérlo da 
Educação 

DECRETO-LEI NQ 465, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1969 

Estabelece normas comple­
mentares à Lei n Q 5.539, de 
27 de novembro de 1968, e 
dá outras providências. 

LEI NQ 5.540, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organiza­
ção e funcionamento do en-

sino superior e sua articu­
lação com a escola média, e 
dá outras providências. 

Art. 28. Vetado. 

§ 1 Q Vetado. 

§ 2 Q Entre os periodos leti­
vos regulares, conforme dispo­
nhBm os estatutos e reglmen­
tos, serão executados progra­
mas de ensino e pesquisa que 
assegurem o funcionamento con­
tínuo das lnstltulções de en­
Slno superior. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 209, 
DE 21 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de conflanca a que se refe­
re a Lei n~ 7.596, de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 228, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de confianca a que se refe­
re a Lei n Q 7.596, de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providências. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N~ 251. 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de confian~a a que se refe­
I"'e a Le j n·· '7.596. de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providências. 

DECRETO N~ 94 664. 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

Aprova o Plano Único de 
Classificação e Retribuição 
de Cargos e 'Empregos de que 
trata a Lei nQ 7.596, de 10 
de abril de 1987. 

o Presldence da RepúblIca. 
usando das atrIbuIções que lhe 
confere o art. 81. Itens I. 
111 e V. da ConstltUlcão, 
decreta' . 

,Art 1 Q FIca aprovado o Plano 
Unlco de ClassifIcação e Re­
trIbUIção de Cargos e Empregos 
de que traca de Le1 n~ 7.596. 
de 10 de abrIl de 1987, que 
com este baIxa. 

Art. 2~ Este decreto entra em 
v1gor na data de sua 
pUblIcação 

Art. 3 Q Revogam-se as d1SPO­
s1ções em contrárIO. 

~OSÉ SARNEY, Presldente da 
RepúblIca - ~orge Bornhausen -
Aluizio Alves. 

ANEXO AO DECRETO NQ 94.664, 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

PLANO ÚNICO DE CL~ssrFrCAçÃO 
E RETRIBUIÇAO DE 
CARGOS E EMPREGOS 

Art. 32. Será concedlda aos 
professores de enSlno supe­
r1or, em caráter lndlVldual e 
por opção da 1nst1tulÇão de 
enSlno, a gratlflcação de pro­
dutIVIdade de enS1no corres­
pondente a 20% (v1nte por cen­
to) do salárIO OáS1CO. 

ParágrafO ún1co. A gratIfica­
ção prevIsta neste art1go será 
concedIda ao docente que, sub­
met1do ao reglme de 20 (vInte) 
horas semanaIs de trabalho. 
mlnlstre no Fínlmo 10 (dez) 
horas-aula, e ao docente em 
reglme de 40 (quarenta) horas 
ou de dedIcação exclUSIva. no 
mfnlmo 14 (quatorze) horas­
aula 

Art 38 Ao docente em efetI­
vo exercíclo serão conced1dos 
45 (quarenta e c1nco) dias de 
férIas anuaIs. que poderão ser 
gozados em 1 (um) ou 2 (d01S) 
períodos. 
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DECRETO NQ 95 689. 
DE 29 DE JANEIRO DE 1988 

Dispõe sobre a reclassi­
flcaçao de funções de ,con­
fiança para o Plano Unlco 
de ClassifIcação e Retri­
buição de Cargos e Empregos 
a que se refere a Lei nº 
7.596, de 10 de abril de 
1987, e dá outras 
prOVIdências. 

MENSAGEM Nº 242, DE 1990-CN 

(Nº 850/90, na orIgem) 

Excelentísslm05 Senhores Mem­
bros do Congresso NacIonal. 

Nos termos do art. 62 da 
ConSc1tulção Federal. tenho a 
honra de' submeter à elevada 
delIberação do Congresso Na­
clonal. acompanhado de exposI­
ção de motIvos da Senhora Ml­
nlstra de Estado da EconomIa. 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da Medlda Prov1sór1a n~ 
269, de 23 de novembro de 
1990. pUblIcado no Diário 
Oficial da União do dla 26 do 
mesmo mês e ano, que 
"transfere para o Banco Cen­
tral do BraSIl a responsab111-
dade pelo pass1vo em cruzados 
novos das lnstltulções flnan­
celras em reg1me de liqUIdação 
extraJud1cial e dá outras 
prov1dênc1as" . 

Brasí11a. 27 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E M 552 

Em 22 de novembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RepÚblica: 

Tenho a honra de submeter a 
elevada cons1deração de Vossa 
E~celêncla proposta de reedl­
çao da Med1da ProvIsórIa n Q 

252, de 24 de outubro de 1990. 
que transfere para o Banco 
C~ntral do Brasil a responsa­
b111dade pelo passIvo em cru­
zados novos das lnstltu1ções 
f1nancelras em reg1me de lI­
qUIdação extrajudIcial 

A presente proposição tem por 
obJetlvo re1terar os preceItos 
c9ntldos naquela medlda prOV1-
sorla. tendo em vista a lm1-
nênc1a da perda de sua 
ef1cacla. em face da falta de 
apreclação pelo Congresso Na­
CIonal, no prazo prev1sto no 
parágrafo ún1co do art. 62 da 
ConstItuIção. 

Ass1m, a relevânc1a 
géncia que a matér1a 
Just1flcam a ed1ção 
med1da provlsór1a 

e a ur­
envolve 
de nova 

Aprovelto a oportun1dade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu maIs profundo 
respe1to. - Zêlia Maria Car­
doso de Mello, Mln1stra da E-

conomla. Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 269. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Transfere para o Banco 
Central do Brasil a respon­
sabilidade pelO passivo em 
cruzados novos das insti­
tuições fInanceIras em re­
gime de liquidação extraju­
diCIal e dá outras 
providências. 

o Presldente da RepÚblIca. no 
uso da atrlbu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da ConstitUI­
ção, adota a seguInte medlda 
proVlsór1a. com força de leI: 

Art. 1 Q Na hIpótese de decre­
tação do reg1me de lIqUIdação 
extra~udlc1al de que trata a 
Lel n 6.024. de 13 de março 
de 1974. será de responsab1l1-
dade do Banco Central do Bra­
s11 o pass1vo da 1nstltu1Ção 
llquldanda correspondente aos 
saldos em cruzados novos oe 
que trata o art. 9A da Le1 nA 
8.024, de 12 de abril de 1990, 
bem aSS1m dos saldos em cruza­
dos novos refer1dos no art 2Q 

desta medida provlsór1a. 

§ 1 Q FIcarão automatIcamente 
subtraídos das contas mantIdas 
pela 11qu1danda. ou em seu no­
me. Junto ao Banco Central do 
Bras1l, os valores resultantes 
da transferêncla de que trata 
este artigo. 

§ 2Q Se os valores de que 
trata o § iA forem insuf1cien­
tes, o Banco Central do Brasil 
sUb-rogar-se-á perante a massa 
nos dIreItos relatIVOS à 
dlferença. 

Art. 2 Q É da responsabilidade 
do Banco Central do Brasil a 
conversão. em cruze1ros, na 
forma do art. 7 Q

, §§ 1Q e 2~, 
da Le1 na 8.024, de 12 de a­
brIl de 1990, dos cruzados no­
vos referentes a obr1gações 
anteclpadas nos termos do art. 
18. alínea b. da Lel n Q 

6.024, de 1974. 

Parágrafo ún1CO. O Banco Cen­
tral do BraSIl sUb-rogar-se-á 
perante a massa nos créditos 
relatlvos a essas conversões. 

Art. 3 Q Na conversão dos va­
lores de que tratam os arts. 
1 Q e 2A, o Banco Central do 
Brasil Observará integralmente 
o dIsposto na Lei n Q 8.024, de 
1990 

. Art. 4 8 Inexlstlndo dolo ou 
culpa, não se transm1tlrá à 
lnst1tulÇão fInanceIra in 
bonis a responsab111dade de­
corrente das lnformações de 
lnstítuíçõe~ em lIqUIdação ex­
trajud1clal que com ela mante­
nham convênIO para utl11zação 
da reserva bancárla. 
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Art. 5 Q Fica o Conselho 
Monetário Nacional autorlzado 
a balxar as normas complemen­
tares necessárias ao cumprl­
mento desta medida provlsória. 

Art. 6 Q As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provl­
sórias n~s 229, de 21 de se­
tembro de 1990, e 252, de 24 
de outubro de 1990, serão dlS­
c1p1inadas pelo Congresso Na­
cional, nos termos do dlSPOStO 
no parágrafo único do art. 62 
da ConstltU1Ção. 

Art. 7~ Esta medida provi só­
rla entra em vlgor na data de 
sua publlcação. 

Art. 8~ Revogam-se as d1SPO­
sições em contrárlo. 

Brasília 23 de novembro de 
1990; 169~ da lndependêncla e 
102 Q da Repúb11ca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.024, DE 12 DE 
ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquldez dos 
ativos financeiros e dá ou­
tras providências. 

Art. 7 Q OS depósltos a prazo 
flXO, com ou sem emlssão de 
certificado, as letras de câm-
bio, os depósltos interfinan­
ce1ros, as debêntures e os de­
mais ativos finance1ros, bem 
como os recursos captados pe­
las instituições financeiras 
por melO de operações compro­
missadas, serão convertidas em 
cruzeiros, segundo a parldade 
estabeleclda no § 2 Q do art. 
1 Q

, observado o seguinte' 

I - para as operações compro­
m1ssadas, na data do venClmen­
to do prazo orlglnal da apli­
cação, serão convertidos NCz$ 
25.000,00 (vinte e C1nco mil 
cruzaoos novos) ou 20% (vinte 
por cento) do valor do resgate 
da operação, prevalecendo o 
que for ma10r; 

11 - para .os demals atlvos e 
aplicações, excluídos os depó­
sitos lnterflnanceiros, serão 
convertldos, na data de venCl­
mento do prazo original dos 
títulos, 20% (vlnte por cento) 
do valor do resgate. 

§ 1 Q As quant1as que excede­
rem os l1mites f1xados nos 1-
tens I e 11 deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em doze par­
celas mensa1S igua1s e 
suceSSlvas. 

atualizadas monetarlamente 
pela varlação do BTN F1scal, 
veriflcada entre a data de 
venclmento do prazo orlginal 
do título e a data da conver­
são, acrescida de Juros equl­
valentes a 6% (sels por cento) 
ao ano ou fração pro rata. 

§ 3 Q OS títulos menclonados 
no caput deste artigo, cujas 
datas de venclmento sejam pos­
terlores ao dla 16 de setembro 
de 1991, serão convertldos em 
cruzeiros, lntegralmente, na 
data de seus venclmentos. 

Art. 9 Q Serão transferidos ao 
Banco Central do BraS1l os 
saldos em cruzados novos não 
convert,dos na forma dos arts 
5 Q

, 6 Q e 7 Q
, que serão manti­

doS em contas lndlvldualizadas 
em nome da instltulÇão flnan­
ceira deposltante. 

§ 1Q As lnstituições flnan­
ceiras deverão manter cadastro 
dos ativos flnanceiros denoml­
nados em cruzados novos, lnd1-
viduallzados em nome do tltu­
lar de cada operação, o qual 
deverá ser exibido à flscall­
zação do Banco Central do Bra­
sil, sempre que exigido. 

§ 2 Q Quando a transferêncla 
de que trata o artigo anterlor 
ocorrer em títulos públlCOS, 
provldenclará o Banco Central 
do Brasl1 sua respectiva troca 
por novas obrigações emitldas 

'pelo Tesouro Nacl0nal ou pelos 
estados e munlcípios, se 
apllcável, com prazo e rendl­
mento iguais aos da conta 
criada pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 3 Q No caso de operações 
compromIssadas com títulos pú­
bl1COS, estes serão transferl­
dos ao Banco Central do Bra­
sil, devendo seus emissores 
provldenClar sua substituição 
por novo título em cruzados 
novos com valor, prazo e ren­
dimento idênticos aos dos de­
pósitos orlginários das opera­
ções compromIssadas. 

LEI NQ 6.024, DE 13 DE 
MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a interven­
ção e a liQuidação extraju­
âicia1 de instItUições fi­
nanceiras, e dá outras 
providênclas. 

Art. 18. A decretação da li­
quidação extrajUdlClal 
produzirá de Imediato os se­
guintes efeItos: 

§ 2 Q As quantias menclonadas a) suspensão das ações e exe­
no parágrafO anterior serão cuções iniciadas sobre dlrei-
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tos e lnteresses relatlvos'ao 
acervo da entldade l,quidanda 
não podendo ser 1ntentadas 
qualsquer outras enquanto du­
rar a llquldação; 

b) vencimento anteclpado das 
obr1gações da llquldanda 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 229, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Transfere para o Banco 
Central do Brasil a respon­
sabilidade pelO passlvo em 
cruzados novos das .ínsti­
tU1ções financeiras em re~ 
gime de liquidação extraju­
dlcial e dá outras provi­
dências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 252, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1990 

Transfere para o Banco 
Central do Brasil a respon­
sabilidade pelo passivo em 
cruzados novos das instI­
tuições financeiras em re­
glme de liQuidação extraju­
dicial! e dá outras 
providencia. 

MENSAGEM NQ 243, DE 1990-CN 

(NQ 851/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
c10na1, acompanhado de exposi­
çao de motIvos da Senhora Mi-

nlstra de Estado da EconomIa 
Fazenda e Planejamento, o tex: 
to da Medlda Provisória n~ 
270, de 23 de novembro de 
1990, publlcado no Diário 
Oficial da União do dIa 26 do 
mesmo mês e ano, que "autorlza 
o Poder ExecutlVo a abrlr ao 
Orçamento FIscal da União cré­
dltO extraordlnário no valor 
de Cr$20 000.000.000,00 para 
os flns que especifica". 

Brasílla, 27 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM NQ 546 

Em 20-11-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

A Medida Provisória nQ 230, 
de 21 de setembro de 1990, re­
edltada pela Medlda ProvisórIa 
n~ 253, de 24 de outubro d~ 
1990, autorlzou o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento F1S­
cal da Unlão, em favor de En­
cargos F1nancelros da Unlão 
Recursos sob Supervlsão do Mi­
n1stério da Economia, fazenda 
e Planejamento. o crédlto 
extraordinárIO no valor de Cr$ 
20.000 000.000,00 (vlnte bi­
lhões de cruzeiros), destinado 



5094 Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 

a For~ação da reserva 
monetárla junto ao Banco Cen­
tral do Brasll para ordenamen­
to econômlco-flnancelro. 

2. Os recursos necessárlos ao 
atendlmento deste crédlto de­
correram do excesso de arreca­
dação das receltas do Tesouro 
Nacl ona 1 . 

3. Entretanto. torna-se 
necessárla a reedlção das re­
ferldas medldas provlsórias. 
em face da explração do prazo 
de eflcácia estabelecido no 
parágrafo únlCO do art. 62 da 
ConstltulÇão 

4 Nessas condlções. Lenho a 
honra de submeter à elevada 
conslderação de Vossa Excelên­
Cla o anexo prOjeto de medida 
provlsórla, que autorlza a a­
bertura ao referldo crédito 
extraordlnárlo. 

Aprovelto a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelêncla os 
protestos do meu malS profundo 
respeltO. - Zélia Ma~ia Cardo­
so de Mello, Mlnlstra da Eco­
nomla. Fazenda e Planejamento. 

11000 - EHC~RGOS nHAMCElROS DA UHlltO 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 270. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédito 
extraordinário no valor de 
Cr$20.000.000.000,OO para 
os fins que espec1fica. 

O Presidente da Repúbllca. no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62. comblnado com 
o § 3 Q do art 167 da Consel­
tUlção. adota a segulnte medl­
da provlsórla, com força de 
lei: 

Art. 1 Q Flca o Poder Executl­
vo autorlzado a abrlr ao Orça­
mento Flscal da União, aprova­
do pela Lei nQ 7.999. de 31 de 
janelrO de 1990. em favor de 
Encargos Flnancelros da Unlão 

Recursos sob Supervlsão do 
Mlnlstérlo da Economla. Fazen­
da e Planejamento. crédlto 
extraordlnárlo no valor de 
Cr$20.000.000.000.00 (vlnte 
bilhões de cruzelros). para 
atender à programação constan-

71101 - RECURSOS SOB SUPERVISlo DO MIHISTEIIIO DA ECONOMIA, FAUNDA ! rUNEJAMEHTO 

AHtOO I A Nedl.dil J?rov1.50ria n 2 270790 
P~OQ"AMA oa T~A.ALHO (SU~~.M.HTACAo) 

te do Anexo I desta medlda 
provl són a 

Art. 2~ Os recursos 
necessárlos à execução do dlS­
posto no artlgo anterl0r de­
correrão do excesso de a~reca­
dação das receltas do Tesouro 
Nac lona 1. 

Art. 3 Q As relações juridlCaS 
decorrentes das Medldas Provl­
sórlas n~s 230. de 21 de se­
tembro de 1990. e 253. de 24 
ae outubro de 1990. serão d15-
clpllnadas pelo Congresso Na­
clonal. nos termos do dlSpOSto 
no parágrafo únIco do art. 62 
da Const1tulÇão 

Art. 4~ Esta medlda provlsõ­
r18 entra em Vlgor na data de 
sua publlcação. 

Art 5 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em conerárlO 

Brasília, 23 de novembro de 
1990; 169~ da InaependênCla e 
102 L da Repúbllca FERNANDO 
COLLOR - ZélIa Maria Cardoso 
de Mello. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.999. DE 31 DE 
JANEIRO DE 1990 

Estima a 
Despesa da 
xerclcio 
1990. 

Receita e fixa a 
Um ão para o e­

financeiro de 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 230. 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédito 
extraordinário no valor de 
Cr$20.000.000.000,OO para 
os fins que especifica. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 253. 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Execut1-
vo a abrir ao Orcamento 
Fiscal da União érédito 
extraord1nário no valor de 
Cr$20.000.000.000,OO, para 
os fins que específica. 

MENSAGEM Nº 245, DE 1990-CN 

(NQ 856/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art, 62 da 
ConstitulÇão Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
Clonal, acompanhado de exposl-

.. _-

ção de motlvos do Senhor M1-
nlstro de Estado da Justlça. o 
texto da Medlda Provlsória nQ 

271. de 23 de novembro de 
1990, publ1cado no Diário 
Oficial da União do dia 26 do 
mesmo mês e ano. que "altera 
d1Sposlçóes do CÓdlg0 de Pro­
cesso Penal M1l1tar e dá ou­
eras provldênclas" , 

Brasílla. 28 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM 309 

Em 23 de novembro de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbllca: 

Tenho a honra de submeter a 
elevada conSlderação de Vossa 
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ExcelênC16 proposLÔ de reedl­
ção da medlda provlsórla nQ 

254, de 24 de outubro de 1990, 
que altera dlSposlções do Có­
dlgO de Processo Penal 
Milltar. 

A presente propos1ção tem por 
objetivo relterar os preceltos 
contldos naquela med1da prOVl­
séria, tendo em vlsta a lm1-
nência da perda de sua 
eflcác1a, em face da falta de 
aprec1ação, pelo Congresso Na­
clonal, no prazo previsto no 
parágrafo únlco do art. 62 da 
Const1tuição. 

Ass1m. a relevância 
gência que a matérla 
jUst1f1cam a edlção 
medida prov1sór1a. 

e a ur­
envolve 
de nova 

Aprove1to a oportun1dade para 
renovar a Vossa Excelêncla os 
protestos do meu malS profundo 
respelto. - .Jarbas Gonçalves 
Passarinho, M1nlstro da 
Just1ça. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 271, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Altera disposições do Có­
digo de Processo Penal Mi-
litar e dá outras 
providências. 

O Presidente da Repúbl ica, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção, adota a segu1nte med1da 
provisória, com força de lei: 

Art 1 Q OS arts. 451, 452, 
453, 454, 455, 456, 457, 463, 
464 e 465. e respectivos 
parágrafos, do Decreto-Le1 nQ 

1 002, de 21 de outubro de 
1969 (CÓdlg0 de Processo Penal 
Militar), passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

TÍTULO II 

Dos Processos Especiais 

CAPÍTULO I 

Da Deserção em Geral 
Termo de Deserção 

Formalidades 

"Art. 451. Consumado o crime 
de deserção, nos casos preV1S­
tos na le1 penal m1litar, o 
comandante da unidade, ou au­
torldade correspondente, ou 
ainda a autorldade superior, 
fará lavrar lmed1atamente o 
respect1vo termo, que poderá 
ser lmpresso ou datllografado, 
sendo por ele assinado e por 
duas tertemunhas idóneas, além 
do mil1tar lncumbldo da 
lavratura. 

§ _1 Q A conta~em do~ d1as de 
ausenCla necessarlOS a lavra­
tura do termo de deserção, 
in1c1ar-se-á a zero hora do 
dlú segulnte àquele em que for 
verificada a falta injustifi­
cada do militar. 

§ 2 Q No caso previsto no art. 
190 do CÓdlgo Penal Mllltar, a 
lavratura do termo será 
lmedlata " 

Efeitos do Termo de 
Deserção 

"Art. 452. O termo de deser­
ção tem o caráter de lnstrução 
provlsória e dest1na-se a for­
necer os elementos necessários 
à proposltura da ação penal. 
sUJeitando, desde logo, o de­
sertor à prlsão • 

Retardamento do 
Processo 

"Art. 453. O desertor que não 
for julgado dentro em sessenta 
dias, a contar do dla de sua 
apresentação voluntária ou 
captura. será posto em liber­
dade, salvo se tlver dado cau­
sa ao retardamento do 
processo " 

CAPÍTULO II 

Do Processo de Deserção 
de Of1cial 

Lavratura do Termo de 
Deserção e sua 

Publicação em Boletim 

"Art. 454. Transcorr1do o 
prazo para consumar-se o crime 
de deserção, o comandante da 
unldade, ou autoridade corres­
pondente, ou alnda a autorida­
de superl0r, fará lavrar o 
termo de deserção circunstan­
cladamente, lnclusive com a 
qual1ficação do desertor, 
asslnando-o com duas testemu­
nhas i dóneas , pUblicando-se, 
em bolet1m ou documento equl­
valente, o termo de deserção, 
acompanhado da parte de 
ausêncla. 

§ 1 Q O oficial desertor será 
agregado, permanecendo nessa 
sit~ação ao apresentar-se ou 
ser capturado, até declsão 
transitada em julgado 

Remessa do Termo de 
Deserção e Documentos 

à Auditoria 

§ 2 Q Feita a publicação, a 
autorldade militar remetará, 
em segulda, o termo de deser­
ção à Audltorla competente, 
juntamente com a parte de au­
sêncla, o inventárlo do mate­
rlal permanente da Fazenda Na­
clonal e as cóplas do boletlm 
ou documento equlvalente e dos 
assentamentos do desertor. 

Autuação e Vista ao 
Ministério Público 

§ 3~ Receb1dos o termo de de­
serção e demalS peças, o juiz­
audltor mandará autuá-los e 
delas dará V1SLa, por clndo 
dlas, ao procurador, podendo 
este requerer o arquivamento, 
ou o que for de dlrelto, ou 
oferecer denúncla, se nenhuma 
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formalldade tiver sldo omlti­
da, ou após o cumpr1mento das 
dl11gênc1as requeridas 

§ 4 Q Receblda a denúncia, o 
JU1z-audltor determlnará seja 
aguardada a captura ou apre­
sentação voluntárla do 
desertor " 

Apresentação ou Captura 
do Desertor, sorteio do 

Conselho 

"Art 455 Apresentando-se ou 
sendo capturado o desertor, a 
autorldade milltar fará a co­
munlcação ao juiz-audltor, com 
a lnformação sobre a data e o 
lugar onde o mesmo se apresen­
tou ou f 01 capturado, além de 
qualsquer outras clrcunstân­
Clas concernentes ao fato. Em 
segu1da. procederá o JU1Z­
audltor ao sortelo e à convo­
cação do Conselho Especlal de 
Just1ça, expedindo o mandato 
de cltação do acusado, para 
ser processado e julgado. Nes­
se mandato, será transcrlta a 
denÚnCla. 

Rito Processual 
§ 1~ Reunido o Conselho Espe­

cial de Justiça, presentes o 
procurador, o defensor e o a­
cusado. o presldente ordenará 
a leitura da denúncia, 
seguindo-se o lnterrogatório 
do acusado, ouvlndo-se, na 0-
caslão, as testemunhas arrola­
das pelo MlnsitérlO públlCO. A 
defesa pOderá oferecer prova 
documental e requerer a ingul­
rição de testemunhas, ate o 
número de três, que serão ar­
roladas dentro do prazo ae 
três dias e ouv1das dentro do 
prazo de cinco dlas, que o 
Conselho poderá prorrogar até 
o dobro, ouvldo o Minlstérlo 
PúbllCO. 

.Julgamento 

§ 2 Q Flndo o interrogatórlo, 
e se nada for requerldo ou de­
terminado, ou flnda a inquirl­
ção das testemunhas arroladas 
pelas partes e reallzadas as 
dlligências ordenadas, o pre­
sidente do Conselho dará a pa­
lavra às partes, para susten­
tação oral, pelo prazo máximo 
de trlnta mlnutos, podendo ha­
ver répllca e tréplica por 
tempo não excedente a qUlnze 
minutos, para cada uma delas, 
passando o Conselho ao julga­
mento, observando-se o rlto 
prescrlto neste Códlg0." 

CAPÍTULO III 

Do Processo de Deserção de 
Praça com ou sem Graduação e 

de Praça Especial 

Inventário dos Bens 
Deixados ou Extraviados 

pelo Ausente 

"Art. 456. Vlnte e quatro ho­
ras depols de inlclada a con-

I 
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tagem dos Olas de ausêncla de 
umú praça, o comandante da 
respeCTlva subunldade, ou au­
torldade competente, 
encamlnhará parte de ausêncla 
ao comandante ou chefe da res­
pectiva organlzação, que 
mandará lnventarlar o materlal 
permanente da Fazenda Naclo­
nal, delxado ou extravlado 
pelo ausente. com a asslstên­
Cla de duas testemunhas 
ldôneas 

§ 1 Q Quando a ausênCla se ve­
rlrlcar em sUbunldade lsolada 
ou em destacamento. o respec­
tlVO comandanTe. oflClal ou 
não, provldenclará o 
lnventárlo, asslnando-o com 
duas testemunhas ldôneas 

Diligências para 
Localização e Retorno 

do Ausente 

§ 2 Q Após a parte de ausênCla 
e antes da consumação da de­
serção, serão reallzadas, por 
determlnação do comandante da 
subunldade ou seu correspon­
dente, ou, alnda, da autorlda­
de superior. dillgências para 
localização e retorno do au­
sente a sua unldade, a fim de 
evitar a deserção 

Parte de Deserção 

§ 3 Q Decorrldo o prazo para 
se configurar a deserção, o 
comandante da subunldade ou 
autoridade correspondente 
encamlnhará ao comandante, ou 
chefe competente. uma parte 
acompanhada do lnventário e do 
termo de dillgêncla. 

Lavratura do Termo 
de Deserção 

§ 4 Q Receblda a parte, de aue 
trata o parágrafo anterl0r, 
fará o comandante, ou autorl­
dade correspondente. lavrar o 
termo ae deserção, onde se 
mencl0narão todas as Clrcun­
tâncias do fato. Esse termo 
poderá ser lavrado por uma 
praça, especlal ou graduada. e 
sera asslnado pelo comandante 
e por duas testemunhas idône­
as, de preferêncla oflclals. 

Exclusão do Serviço 
Ativo, Agregação e 

Remessa à Auditoria 

§ 5~ Consumada a deserção de 
praça especlal ou praça sem 
establlldade. será ela lmedla­
tamente excluída do servlço 
ativo Se praça estável, será 
agregada, fazendo-se, em ambos 
os casos, pUbllcação em bole­
tlm ou documento equlvalente, 
do termo de deserção e 
remetendo-se, em segulda, os 
autos à Audltorla competente." 
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Vista ao MinIstério 
Público MilItar 

"Art 457 Recebldos do co­
mandante da unldade ou da au­
torldade competente o termo de 
deserção e a cópla do boletlm, 
ou documento equlvalente que o 
publlCOU, acompanhados dos de­
malS atos lavrados, e dos as­
sentamentos. o ]uiz-audltor 
mandará autuá-los e dará V1S­
ta. por Clnco dlas. ao procu­
rador, que requererá o que for 
de dlrelto, aguardando-se a 
captura ou apresentação 
voluntárla do desertor, se ne­
nhuma formalidade tlver sldo 
omltlda, ou após o cumprimento 
das dlllgênclas requerldas. 

Inspeção de Saúde, para 
Fins de Reinclusão 

§ 1 2 o desertor sem establll­
dade que se apresentar ou for 
capturado deverá ser submetido 
à lnspeção de saúde e, quando 
Julgado apto para o servlço 
mllltar, será relncluído 

Incapacidade para 
Serviço Ativo 

§ 2 Q A ata de lnspeção de 
saúde será remetlda, com ur­
gêncla, à Auditoria a que tl­
verem sldo dlstribuídos os au­
tos, para que. em caso de in­
capacldade deflnltlva, seja o 
desertor sem establlidade i­
sento da relnclusão e do pro­
cesso. sendo os autos arqulva­
dos, após o pronunclamento do 
representante do Minlstérlo 
PúbllCO Mllltar. 

Noticia de Reinclusão 
ou Reversão. Denúncia 

§ 3Q Relncluída que seja a 
praça especlal ou a praça sem 
estabilldade, ou procedlda a 
reversão da praça estável, o 
comandante da unldade 
provldenclará, com urgêncla, 
sob pena de responsabilldade. 
a remessa à AuditorIa de cópIa 
do ato de relnclusão ou do ato 
de reversão. O jUlz-audltor 
determlnará sua juntada aos 
autos e deles dará vlsta, por 
Clnco dlas, ao procurador. que 
requererá o arqulvamento, ou o 
que for de dlrelto, ou 
oferecerá denúncla, se nenhuma 
formalldade tlver sldo omltl­
da, ou após o cumprlmento das 
dl1igênclas requerldas. 

Citação, Interrogatório 
e InqUIrIção de Testemunha 

§ 4~ Receblda a denúncla, 
determlnará o JUlz-audltor a 
cltação ao acusado, 
reallzando-se em dla e hora, 
previamente deslgnados, peran­
te o Conselho Permanente de 
JUstlça, o lnterrogatórlo do 
acusado, ouvlndo-se, na oca­
SIão, as testemunhas arroladas 
pelo Mlnlstérlo PúblICO. A de­
fesa poderá oferecer prova do~ 

cumental e requerer a lnqul r l­
ção de testemunhas, até o nú­
mero de três, que serão arro­
ladas oentro do prazo de três 
dlas e ouvldas dentro de clnco' 
dlas, que o Conselho poderá 
prorrogar até o dobro, OUV100 
o Mlnlstérlo PúbllCO 

Julgamento 

§ 5 a Felta a leltura do pro­
cesso, o presldente do Conse­
lho dará a palavra às partes, 
para sustentação oral, pelo 
prazo máxlmo de trlnta minu­
tos. podendo haver répl1ca e 
trépl1ca por tempo não exce­
dente a qUlnze mlnutos, para 
cada uma delas, passando o 
Conselho ao JUlgamento. 
observando-se o rlto prescrito 
neste CÓdlgO. 

Sentença Condenatória 
Mandado de Prisão 

§ 6 a Em caso de condenação do 
acusado, o jUlz-audltor fará 
expedIr. lmediatamente, a de­
vlda comunicação à autorldade 
competente 

Sentença Absolutória 
Alvará de Soltura 

§ 72 Sendo absolvido o acusa­
do, ou se este Já tlver cum­
prldo a pena imposta na sen­
tença. o juiz-audltor 
providenclará, sem demora, 
para que seJa posto em 11ber­
dade, medlante alvará de SOl­
tura, se por outro motlvo não 
est 1 ver preso." 

CAPÍTULO V 

Processo de Crime de 
Insubmissão 

~avratura do Termo de 
Insubmissão 

"Art. 463. Consumado o crIme 
de lnsubmlssão, o comandante 
ou autorldade correspondente 
da unldade para que fora de­
signado o insubmisso fará la­
vrar o termo de lnsubmissão, 
cIrcunstanciadamente, com in­
dlcação de nome, flliação, na­
turalldade e classe a que per­
tencer o insubmlsso e a data 
em que este deverla 
apresentar-se, sendo o termo 
asslnado pelo referido coman­
dante, ou autorldade corres­
pondente. e duas testemunhas 
ldõneas, podendo ser impresso 
ou datllografado. 

Efeitos do Termo de 
Insubmissão 

§ 12 O termo. Juntamente com 
os demaIS documentos relatlvos 
à lnsubmlssão, tem o caráter 
de lnstrução provlsórla, 
destina-se a fornecer os ele­
mentos necessárIOS à proposi­
tu~a da ação penal, e é o lns­
trumento legal autorizador da 
captura do lnsubmlsso. para 
efelto de incorporação. 
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Remessa do Termo de 
Insubmissão e Documentos 

à Auditorla 

§ 2 Q O comandante ou autorl­
dade competente que tiver la­
vrado o termo de lnsubmlssão 
remetê-lo-á à Audltorla, acom­
panhado de cópia autenticada 
do documento hábl1 que compro­
ve o conhecimento pelo lnsub­
mlSSO da data e local de sua 
apresentação, e demais 
documentos. 

§ 3 Q Recebldo o termo de in­
submlssão e os documentos que 
o acompanham, o juiz-audltor 
determlnará sua autuação e de­
les dará vista, por cinco 
dlas, ao procurador, que 
requererá o que for de direl­
to, aguardando-se a captura ou 
apresentação voluntárla do in­
submlsso, se nenhuma formall­
dade tive sido omltida ou após 
cumprlmento das dlllgênclas 
requeridas." 

Mensagem e Enspeção 
de Saúde 

"Art. 464. O insubmlsso que 
se apresentar ou for capturado 
terá dlreito ao quartel por 
mensagem e será submetido à 
inspeção de saúde. Se incapaz, 
flcara lsento do processo e da 
inclusão. 

Incapacidade para o 
Serviço Militar 

§ 1 Q A ata de inspeção de 
saúde será, pelo comandante da 
unidade ou autoridade compe­
tente, remetlda, com urgêncla, 
à Audltorla a que tlverem sido 
dlstrlbuídos os autos, para 
que, em caso de lncapacidade 
para o serviço militar, sejam 
arqulvados, após pronunciar-se 
o Ministério Públ1CO Milltar. 

Inclusão do Insubmisso 

§ 2~ Incluído o insubmisso. o 
comandante da unldade ou auto­
rldade correspondente, 
providenciará, com urgêncla, a 
remessa à Audltoria de cópia 
do ato de lnclusão. O juiz­
auditor determinará sua ~unta­
da aos autos e deles dara vis­
ta, por cinco dias, ao procu­
rador, que poderá requerer o 
arquivamento, ou o que for de 
direito, ou oferecer denúncia, 
se nenhuma formalldade tlver 
sido omltida ou após o cumpri­
mento das diligênclas 
requerldas. 

Liderdade do insubmisso 

§ 3 Q O 1nsubmlsso que não for 
julgado dentro em sessenta 
dlas, a contar do dia de sua 
apresentação vo1untár1a ou 
captura, sem que para isso te­
nha. daao causa, será posto em 
11 berdade. " 

"Art. 465. Ap11ca-se ao pro­
cesso de insubmissão. para sua 

lnstrução e julgamento, o dlS­
posto para o processo de de­
serção, previsto nos §§ 4~, 
5Q

, 6Q e 7 Q do art. 457, deste 
Códi go' " 

Art. 2 Q O Capítulo 111 do Tí­
tulo 11 do L1vro lI, do 
Decreto-Lel nQ 1.002, de 1969 
(CÓdlgO de Processo Penal 
Mi 1 i tar) , passa a ter a se­
gUlnte redação: "Do Processo 
de Deserção de Praça com ou 
sem Graduação e de Praça 
Especial" . 

Art. 3 Q As relações Jurídicas 
decorrentes das Medldas Provi­
sórias n~s 231, de 21 de se­
tembro de 1990, e 254, de 24 
de outubro de 1990, serão dis­
clpllnadas pelo Congresso Na­
cional, nos termos do 
parágrafo Único do art. 62 da 
Constltuição. 

Art. 4 Q Esta Medida Provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua publlcação, revogadas as 
dlSposlções em contrárlo. 

Art. 5 Q Ficam revo~ados os 
arts. 458, 459 e o Cap,tulo IV 
do Título 11 do Livro 11 
(arts. 460, 46 i e 462) do 
Decreto-Lei nQ 1.002, de 1969 
(Código de Processo Penal 
Militar), bem como a letra "c" 
de art. 13 e demais dlSposi­
çoes aluslvas ao Conselho de 
Justiça nos Corpos, Formações 
e Estabelecimentos do Exérci­
to, constantes do Decreto-Lel 
n~ 1 003, de 21 de outubro de 
1969 (Lel de Organização 
JUdiclária Milltar). 

Brasílla 23 de novembro de 
1990; 1691 da Independência e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Jarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 231. 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Altera disposições do Có­
digo de Processo Penal 
Militar. 
MEDIDA PROVISÓRIA NQ 254, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1990 

Altera disposições do Có­
digo de Processo Penal Mi­
litar, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens lidas vão à 
pub 1 i cação. 

~obre. a mesa, ~ensagens pre­
sldenclals que vao ser lidas 
pelo Sr. 1Q Secretário. 

São 11das as seguintes: 

MENSAGEM NQ 250, DE 1990 - CN 

(NQ 8S8/90, na origem) 

Exce1entíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 
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Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação de Vossas Excelên­
Clas, acompanhado de exposição 
de motivos da Senhora Mlnlstra 
de Estado da Economia. Fazenda 
e Planejamento, o anexo prOJe­
to de le1 que "Autoriza o Po­
der Executlvo a abrlr ao orça­
mento Flscal da Unlão crédlto 
especial no valor de Cr$ 
83.071.000.00 para os flns que 
espec 1 f 1 ca" . 

Brasílla. 3 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E M 566 

Em 28-11-90ã 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da República, 

O Minlstér10 da Educação so­
liclta a abertu~a de crédito 
especlal no valor de Cr$ 
83.071.000.00 (oitenta e três 
milhões e setenta e um mil 
cruzeiros), em favor de dlver­
sas unidades orçamentárlas. 

~ A presente solicitação 
Vlsa lncorporar ao Orçamento 
vlgente recursos oriundos de 
saldos de exercíclos anterlO­
res Q conforme prevê o art. 43 
§ 1, inclso I, da Lel nb. 
4.320, de 17 de março de 1964. 

3 O referido crédlto está 
condicionado à autorlzação do 
Poder Legislatlvo, em decor­
rêncla de lnclusão de subpro­
Jetos e subativldades não con­
templados na Lei nQ 7.999, de 
31 de Janeiro de 1990, de a­
cordo com o que determina o 
lnciso lI, do art. 41, da Lei 
n Q 4.320, de 17 de março de 
1964. 

4. Nessas condiçõe~, tenho a 
honra de submeter a elevada 
conslderação de Vossa Excelên­
Cla b anexo prOjeto de lel que 
autqriza o Poder Executivo a 
efetivar a abertura do referl­
do crédito especlal. 

Aprovelto a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais por fundo 
respeito. - Zélia Maria Car­
doso de Mello, Ministra da E­
conomia, Fazenda e 
Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 48, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito 
especial no valor de Cr$ 
83.071.000,00 para os 
fins que especifica. 

o Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1Q Flca o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da Un,ão (Lei nQ 



5098 Dezembro de 1990 

7.999. de 31 de Janeiro de 
1990. em favor do M1nlstérlo 
da Educação. crédlto especlal 
no valor de Cr$ 83.071.000,00 
(o1tenta e três ml1hões e se­
tenta e um ml1 cruze1ros). 
para atender a programação 
constante do Anexo I desta 
1el. 
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Art. 2 Q ÓS recu~sos 
necessários à execução do dlS­
posto no artlgo anterlor de­
correrão da lncorporação de 
saldo de exercícios anterl0res 
de entldades de admlnlstração 
pÚblica federal 1nd1reta. na 
forma do Anexo 11 desta le1. 

Art. 3 Q Esta le1 entra em Vl­
gor na data de sua publ1caçáo. 

Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO­
s1ções em contrárlo. 

Brasíl1a. 

.-_._----------

- -. ----_._--_.~-------------_-..._----.. --~- ------ --- - ------

(. 
-i 
'-' 
~ 
~ 

Z 
uJ 
> 
UI 
.' 
Il. 
:J . ' 

(I , 
.J 
~ ", 
~ 

• ~ 

"' o 
-I 

" q 
I: 
c' 
[> 

• ~ 

. 
o 
< 

~~-I··-------
~, fi 

~;;' ! 
w·· I ~ 

I ~~ 1\ 

t2.' 

I---(--~- ~i ~ .-- --
I" I 
I.~- .\. ___________ . ___________ . ________ . ___ _ 
~ I 

. " ~ ~ ~ ! <l ~ ã . 
~ I'! ~ ~ 

~ . ' i w ! .. 
[ > 

. 
~ ~ . 

~ 
:; 

~ 
... 

~ • i ; ~ i 01 
S' 

~ 
. " ~ " 11 I'l 

ª ! !t i ~ 11 ~ ~ 

~ 
l; 

~ 

~ ê · . p. ~ o !:! • « !!; 

g ~ ~ a , 
~ y L' ~. a r. 

o :l .. -" I'J g " 
~. I!( ~ ~ ~ I: 'f, 

~~ 
c 

~ ~ k 8 8 · , o fl 11 " 
, 

! . N' • > ! r ;I r.: · . â )' !'1:. ~. 
, 

~ ~~ 
. 

~~ ~rr ~~ ~ ~~ 8 ~ 

11 : ~:1 ~ ~, 
i:Í 

. . ~ .' 1 ." " ~ ~ < ~ .' ~f 

~ ~~ g ~o ~ ;f' f[~ õk i, > O o r, o , 
n n ~ " " n ~ · ~ . 

i 
. . . 

n ~ o , o g o ~, o 

~ : 11 li :! 3 J ~ ~ 

; ~ 
~ ~ 
D " ~ ; 
~ ~ 
~ 11 

~ ~ 
li ~ 
.~ ~ 

~ 

~ i 
E ;t 

:t ~ 
; S "O 
<, nu . " . 

;;:o'. 
o' -. 
':"'1 ~: 
~ 

E 
., .. " ~ 

" . o o 

:I . ~ 



26000 -
M

IN
IST

!R
IO

 
DA EDUCAÇÃO 

26192 -
ENT·IDADES 

SU
PERV

ISIO
N

A
D

A
S 

ANEXO 
I 

~
R
O
G
R
A
M
A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
.(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

Ã
O

) 

ESPEC1F1CA
ÇX

O
 

C
JtE

O
-fE

 

G
I.O

,Í! onS5 ze.oo 
A

T
IV

IO
A

O
!S

 
.. 

C
M

G
O

 oe 
E

N
T

ID
A

D
E

S
 

S
U

tf,JtV
IS

IO
N

A
D

A
S

 

o
e

 
0

7
e

 
"
I 8'J 

2
8

0
0

-
<

M
3

2
 

E
SC

O
L

A
 

T
E

C
N

rC
i 

FE
C

E
IIIA

l. or 
U

A
G

IP
E

 

V
A

loE
 

11I ... sp
.,n

T
E

 
-

O
I 

0
7

. 
0

.7
2

 
ztO

O
 

, 
A

T
lv

rC
A

O
E

5
 

Ao 
C

A
R

G
O

 
O

I! 
E

N
T

ID
A

D
E

S
 
S
U
P
I
!
!
~
V
'
S
t
O
H
"
D
"
S
 

O
I 9"'_C'4!~ 1;:IÁ'i:rHrc:~ FE~nAJ. 

D
I 

'[IIS
I"

! 

T
O

T
A

\. 

M
IN

ISTER
IO

 
DA 

EDUCAÇÃO 
26000 
26203 

ESÇOLA TECN
ICA

 FEDERAL 
DO AM

AZONAS 
~
 

PR
O

G
R

A
M

A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O
) 

ESPECIFICAC~O 

'''''C
:!A

,lct I 
1

U
t.""" .. 

E
N

S
IN

O
 

.... oro 

P
:
C
~
Ç
1
D
 

,.A
Q

A
 

D
 
5
I
T
~
 

SE
C

U
N

O
A

R
 la

 

oa 
0

4
3

 
0

1
9

1
.1

0
5

1
 

C
O

N
S

rQ
U

çJo 
E

 
' .... L

U
ç
lo

 
M

 
l,tN

JO
A

D
lS 

D
E 

IH
S

IN
O

. 
P
t
S
l
)
J
~
S
l
 

t 
A

P
O

IO
 

O
O

TA
I:t 

A
 
1
"
$
T
t
T
U
t
Ç
~
 oe 

IH1.TA~AÇOtS 
&

Q
E

C
N

"O
A

S
 

.0
 

M
E

L
kO

ll 
D

E
SE

N
V

O
L

V
IM

E
N

T
O

 
DE 

S
U

A
' 

A
T

lv
lO

A
Q

lS
 

A
O

M
IN

1S
T

lfA
T

JV
IS

 
E

 
D

IC
A

T
IC

O
-C

IE
N

T
lF

IC
A

S
. 

• 
'R

 cato 
C

O
N

stR
U

lO
O

 
(fo'iZ

) 
• 

11. 
'0

0
 

• 
P

P
!:O

IO
 

A
IoPL

 IA
O

O
 

IM
21 

• 
U

I
 

0
1

.0
4

3
 

0
1

'1
1

 
1

0
1

7
 0

0
0

1
 

C
O

N
5T

R
U

Ç
X

O
 

D
E

 
U

H
ID

A
C

E
S

 
D

E
 

[N
S

'N
O

 
-
~
P
E
O
J
O
 

C
O

N
S

T
R

U
ID

O
 

C
tq

l 
• 

7
0

0
 

o
a.O

C
3

 
O

."
 

lo
e
l 

O
O

O
J 

C
O

H
syq

u
çlo

 
D

E 
U

N
tD

A
D

E
S

 
D

f: 
A

P
O

IO
 

• 
P
~
E
D
I
0
 

C
O

N
S

T
R

U
ID

O
 

(M
Z

' 
• 

1
2

 
0

0
0

 

0
..0

4
'.0

1
9

' 
1

0
"7

 
0

0
0

4
 

A
fo'P

tlA
Ç

Jo 
D

E 
U

H
ID

lO
E

S
 
~
 

E
N

S
IN

O
 

• 
P

A
E

o
ro

 
I""'U

A
O

O
 

("'2
1

 
• 

2
2

1
 

TO
TIII\. 

ESFERA
 

T
O

 T
 A

 L
 .0 
.., 

'IS
C

A
L

 
.0 

00' 
"" 

'IS
C

A
L

 
'0 

-
-

, 
JS

C
A

L
 

I.e
u

 

ESFERA 
T

O
T

A
L

 

,. ",It 
1

1
 •• ''1

 

t2
."'IS

 

1
2

.4
1

5
 

, I se, .. 
eo 

'IS
C

A
l. 

~
 

7
3

3
 

'IS
C

A
L

 
• a

i' 

'IS
C

A
L

 
1

1
.4

1
' 

PESSO
A

L É
 

JlJFlO
S E

 EN
C. 

oum
A

S 
D
E
S
~
.
 

lN
\'ESTU

oIEN
TO

S 
EN<:. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

ID
A

 
CORQEIITES 0

0
 

9
0

 

1
0

 

"" 110 

ao --.., 
.n

 
I 

:)1
0

 

PESSO
A

L 
E

 
JUROS E

 EN
C. 

oum
A

S O
ESP. 

IN
V

ESTlIlEN
TO

S 
EN

C. 
SO

C
IA

IS 
DA O

IV
IO

A
 

C
D
R
R
E
N
~
S
 

" 
"115 

I' .. " 
f
l 

.
.
 5 

1
2

 
41!5 

•• 
!li 

7
3

3
 

e
.1

5
1

ft 

1
2

 
4

'5
 

Clt, 
'.0

0
0

.0
0

 

IItf:C
I..II'S

O
S

 
O

I 
T

O
('IA

S
 

A
S

 
F

O
N

T
E

' 
I 

tw
A

"
"
fJ

lfH
C

I.S
 

lN\'E~SOES 
A

J.Q
IT! ZA

Ç;;O
 

OUTRAS 
D
E
~
 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE 
CA

PITA
L 

O
I' 

'.0
0

0
.0

0
 

IItE
c:tJqSO

S 
M

 
T

o
a
_

s 
A

S 
"O

N
'E

S
 

I 
T

A
A

H
S

J'[Jte:JlC
U

S
 

IN
\'ERSO

ES 
A

IO
lT

! ZAÇ;;O 
oum

A
S O

ESP. 
FIN

A
'lC

EIR
A

S 
O

, N
V

lO
l 

DE 
C
~
I
T
A
l
.
 

I 
-

~
 ei ~ ~ 

::j' 
I>l 
V

I 

tJ 
~\ 
Õ

 
tJ 
O

 

~ ~ !Z
I 

!Z
I 

O
 

~ Q
 

~ i Ir 
...... 

~ ~ \O
 



28000 -
M

JM
JSTERJO

 DA 
EOUCAÇ~O 

2
5

2
0

$
 

-
ESCOLA TECH

ICA
 

FEDERAL 
D

E CAM
POS 

~ • .aE:fO 
I 

• 

~
R
O
G
R
A
~
A
 

O
E

 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
~
~
E
M
e
N
T
A
C
Â
O
)
 

ESPEC
IFIC

A
Ç

lO
 

ESFERA 
T

O
T

A
L

 

E
D

'JC
A

Ç
lo e: 

C
U

\. ' ...... 
• oco 

[ft,t'f'3
....:";)IO

 
'0

0
0

 

''JM
.u

.çl:J lIrA_" 
O

 
se

JO
II' 

S
tO

JN
O

A
'U

D
 

• 
00<

>
 

0
4

 
0

0
 
0

''1
7

 
1C)~1 

C.?~o;.'DI'ÇJD 
I 

"
-
U

A
"
'O

 D
e

 
U

ftIO
A

O
E

' D
e 

'''S
IH

O
. 

3 
O

O
C

 

F
t!,:K

.!IS
A

 t 
"
'
~
O
I
0
 

(
C

f
"
"
 

A
 

."'!IoT
JT

U
It,l:O

 
D

C
 

IN
S

T
A

l.A
ça!S

 
A

Q
E

Q
U

A
D

A
$: 

A
O

 
II'€

U
tU

R
 

O
'S

E
'-I"O

L
V

lM
C

N
T

Q
 

D
e 

OU" 
"
'
T
I
V
I
D
~
a
.
-
.
 

A
~
I
~
I
,
T
A
.
T
I
.
A
S
 

fi! 
O

ID
A

T
lC

O
·C

IE
N

T
lF

IC
A

!l. 
SA

L
A

 
OI=' 

"U
I A

 
C

O
N

S
IA

U
lO

A
 

((104.21 
• 

7
'1

0
 

"
.0

0
0

t
,7

 
1

0
4

7
.0

0
0

1
 

F
l'F

A
l. 

• 
0

0
0

 
C

()H
S

fE
JIJç'lO

 
DE" 

U
'fJD

A
D

E
S

 
D

E
 

E
N

S
!P

fQ
 

S
A

L
A

 oe 
.lU

tA
 

C
O

H
$

T
Q

U
IC

A
 

C
M

2't 
• 

7
9

0
 

~
'
O
T
A
t
.
 

'IS
C

A
to. 

:1
.0

0
0

 
~
 

-

26000 -.M
IN

ISTER
IO

 DA EOU~AÇlO 
2E206 -

ESCOLA TECN
ICA

 
FEDERAL 00 CEARA 

A
l<iK

' 
I 

.
~
~
o
a
N
A
M
A
 
a
. 

T
f
t
A
.
A
~
H
O
 
(
.
U
~
~
.
M
.
N
T
A
Q
&
O
)
 

ESPC
C

lrlC
A

C
);O

 
E5rERA

 
T

O
T

A
L

' 

fO
U

C
A

ç.%
O

 
! 

C
U

L 1V
A

A
 

1
7

' 

E
N

'I'1
0

 
~
o
t
a
 

• 7
5

 

'!lA
Y

A
çK

o
 

:tA
 ... O

 
!E

T
O

R
 

U
C

U
frfO

IJIIIO
 

1
7

' 

D
a.O

", 
O

t9
7

 
'0

., 
". 

C
O
N
S
t
R
1
J
~
l
a
 

I! 
.. ,....u

A
ç
lo

 
~
 

U
,.lQ

A
t.S

 O
I 

IN
IIN

O
. 

ClE~I)UIS'" 
I 

A
ttO

fO
 

Q
?T

A
I1 

lo 
'
N
~
1
1
 fU

rÇ
aO

 
O

!: 
lN

S
fl\lA

Ç
O

iE
S

 
A

o
t:O

U
A

Q
A

t 
AO 

""E
lH

O
R

 
O

'E
SF..'w

aI.V
ll'o1eN

T
O

 
"" 

S
U

A
' 

A
U

Y
'O

A
o

s.S
 

.. ~
I
W
I
$
T
R
,
U
,
'
1
A
S
 

E
 

D
JO

A
lIC

O
·C

IE
N

T
1

F
IC

A
S

 • 
• 

P
Q

E
O

IO
 

C
O

"'S
T

A
U

IO
O

 
1

M
2

' 
• 

2
0

'-

CI •• O"~ 
0

1
9

1
 ~g~~tg~~~~ '~E 

U
N

JO
A

O
E

' 
DE: ,poJe 

FISC
A

L
 

.7
5

 

P
~
E
O
!
O
 

C
C

-'S
itu

JlO
O

 
IM

Z
' 

• 
2

0
4

 

T
orA

I. 
,rtc

A
L

 
1

7
' 

P
E
S
S
O
A
~
 E

 
JtJIlO

S 
E

 EN
C. 

OUTRAS D
ESI'. 

EN
C. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

ID
A

 
CORRENTES 

~
-
-

, 
~ 

PESSO
A

L 
E

 
M

O
S

 E
 EN

C. 
OUTRAS D

ESI'. 
ENC 

SO
C

IA
IS 

OA D
IVID

A 
C

O
R

R
EIITF$ 

C
It.t .

.
.
.
.
 

_C
C

U
JlSO

S 
M

 
T

C
O

A
S 

A
S 

rO
ll1

'rS
 

E' 
f
1
t
"
~
"
!
'
«
:
E
I
l
f
C
:
J
.
!
'
 

IH
'iESTlM

EH
TO

S 
IIM

:!lSO
ES 

A
)i()IlT

lZ
lÇ

lo
 

OUTQAS D
ESP 

FIN
A

N
CEIRA

S 
OA D

IV
ID

A
 

CE CA
PITA

L 

• 
0

0
0

 

• 
0

0
0

 

• 
0

0
0

 

• 
C<><I 

'.000 

3
0

0
0

 
,-

~
 
-
-

-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
~
~
 
-
-
-
-
-
-
-

ttt' , 
0

0
0

.0
0

 

aIl!O
JIt'S

O
S

 
D

I 
T

O
C

A
S

 
A

S 
"O

N
U

S
 e: 

,..,N
"
"
E

H
C

I.S
 

IH
'lESTIM

EH
TO

S 
IH'lERS~ES 

A
J,I)R

TlZA
çlO

 
t"JTRA

S O
ES!'. 

F!N
."çE

IPA
S 

DA D
IV

ID
A

 
DE CA

"ITA
L 

17. 
.7

5
 

• 

n. '7
5

 

17' 

'7
5

 

~
 

O
 

O
 

t:J 
~
 ('I> 

~ O
 

g. ..... 
~
 

O
 t:J 

~\ 
O

 
t:J 
O

 

8 ~ rn 
rn 
O

 

~ ~ o S ;:l 
li' ~
 

.... I» 
U

l 



25000 -
M

IN
lSTER

IO
 

DA ED
U

CA
Çlo 

262q7 -
ESCOLA TECN

ICA
 

FEDERAL DO ESPIR
ITO

 SANTO 
.u.EX

O
 

I 

PR
O

G
R

A
M

A
 

D
E

 
T
R
A
9
A
~
H
O
 
(
S
U
P
~
E
M
E
N
T
A
Ç
A
D
)
 

ESPECIFIC~çlo 
ESFElIA 

I
~
C
.
Ç
J
o
 

I 
C

U
!. ........ 

IP
;H

S
IH

O
 

M
E

O
IO

 

'Q
n

v
A

ç
lo

 
"'IJ

&
 O

 
SE.TO

It 
5IC

U
H

O
A

ttIO
 

oe o
." 

"
,
1
~
7
.
'
O
O
7
 

CQIf"U:luç~a 
I 

"
'-U

A
ç
lo

 
D

f 
U

N
ID

A
D

e' 
O

I' ."S
lN

O
. 

I'I!':'Q
U

U
A

. I. 
A

P
O

IO
 

OOT~" 
A

 1~'TnufçJe 
D

e tNSYAt..~S 
AMQUAQA~ 

.
.
 

)ll;!LH
O

ct 
C

E
se"V

D
J.Y

'''oE
H

T
O

 
D

E 
SU

A
$. 

A
T

IV
ID

A
D

E
S

 
.
~
I
.
,
I
~
T
q
.
T
t
"
A
I
 

E
 

D
IO

A
T

IC
O

·C
IIE

IfT
lIl'IC

A
S

. 
· n

c
o

u
 

C
O

I($T
R

U
IO

A
 

lM
2

' 
• 

7
. 

..... 0
4

3
 0

"
7

 
"
/1

)7
.o

o
0

t 
C

O
"S

T
:ruC

IO
 

D
E 

U
N

IC
A

D
:!S

 
D

E 
E

H
S

IN
O

 
.,sc ... 

• n
r;n

v
. 

C
:
O
"
"
S
~
Q
U
I
Q
"
 
(
~
1
 

• 
u 

T
O

"A
'-

'IS
C

I.\. 

260C
O

 
-

M
IN

ISTER
IO

 
OA ED

U
CA

Çlo 
, 

26209 -
ESCOLA 

TECN
ICA

 
FEDERAL 

DO M
A

RA
N

H
lo 

A1IEXO 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
D

E
 
T
R
A
9
A
~
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O
) 

E
SPE

C
IFIC

A
Ç

lo 
ESFERA 

E
D

U
C

A
 çJo 

E
 

Q
JL

 fU
R

A
 

IN~11ir1JO 
t4

!D
JO

 

F
fl'1

M
A

Ç
.O

 
.,,"' .. o 

s
E

T
M

 
S

E
a

JN
D

A
Q

tO
 

" 
a .... 

;'IC
J1

 
roe5 

1
1

'l""\,If't;lfU
t. 
~
P
A
 

F
H

S
lH

O
 

• 
rE

,q
u

ttA
 

•• ovl_ A
 ,,.u

u
u

rç
.lo

 
D

e 
IH

I" .. tJM
IN

TA
t. 

flC
IU

C
O

 
• 

c
n
~
r
l
s
.
l
c
a
 
"
~
O
U
.
U
O
 

A
" 

tM
'!,I .. V

O
l,Y

I .... "
to

 
0

It 
lU

A
. 

A
U

V
ltl:li;:$

 
, 

IN
 •
•
 

• 
E

Q
U

I"A
"1!;H

fO
 

IoO
Q

U
I""O

O
 
t
U
~
I
O
"
D
l
I
 

• 
1

0
 

... 
M

:I'U
\, l):cH

O
 

A
D

Q
\)tR

IO
O

 
rU

H
IO

A
O

II 
• 

f O
 

..... o
e
' 0

1
"
 

1M
"; 

O
O

O
f 

"IIC
A

" 
J
~
~
l
'
c
t
l
J
"
1
E
N
T
o
l
L
 

"A
nA

 
1

i,.'1
1

«
) 

• 
F
~
u
r
p
.
'
'
E
~
r
O
 

A
O

Q
IH

-.ot'I 
(U

fC
to

aM
' 

• 
1

0
 

.. 
N

)Q
fU

A
R

IO
 

A
O

O
U

.P
IC

O
 

(U
N

ID
A

D
e
' 

• 
1

0
 

.,. 0
1

3
 
~
"
,
 

1
C

"
 

COH~·q~l;-lo 
E

 
,Il>

'f'L
IA

çIO
 

D
! 

O
N

tO
A

D
E

S
 O

I 
IN

S
lN

O
. 

"
F
-
:
"
~
\
l
a
_
 

E
 

A
P

O
la 

t,.,'I'A~ 
A

 
IH

!ll1
lU

tÇ
to

 
Q

tE 
S

H
'lU

,".Ç
t5t\'S

 
,.orO

U
A

D
A

I 
A

O
 

M
E

L"O
C

l 
o

t .. E
'4v"tvJ?IE

: .. ,1
) 

D
I! 

"".S 
a
U

V
ln

A
N

. 
"p

.tIJ .. I
~
"
f
A
1
'
 IV

., 
I' 

D
JO

A
T

 IC
O

"C
If'"".rrC

A
,. 

• 
P

9
t'E

o
m

 
rO

N
!.1R

\J1O
O

 
1M

21 
•
•
 

.
.
 0

1
'.(1

'."
 

IC
ll an

O
l 

F
IS

C
A

L
 

C
C

N
ST

A
U

Ç
JO

 
O

I 
U
~
I
D
A
D
E
'
 De 

E
N

SIN
O

 
• 

p
q

to
lo

 C
Q

N
S

tR
U

I03 
ttU

l 
•
•
 

"
.O

 .. ~
.
O
I
,
'
 

IC
9!l 

"c
C

U
.c

q
A

ç
l., 

o
.:s 

..... S
T

A
l..Ç

l5
E

I 
IJIS

IC
A

S
 

I 
D

O
 

INS'l'Rt.."'~NTAL 
T

lC
H

O
L

.O
G

IC
O

 

Q
I.IU

,"'T
I" 

A
 
"U

N
A

 
C
'
~
"
C
r
D
"
O
E
 

D
I 

U
T

lL
U

A
C

lo 
O

A& 
U

I·.1
A

lA
tl'jt" "':o

rC
A

, r 
D

O
 
I
'
I
'
U
~
N
T
A
L
 

T
'C

tfO
L

o
o

rco
, 

• r:u
 ro,') 

"""lU
n

o
 

IIroQ I 
• 

li 

".013.0'.'. to
:m

.M
O

I 
q

rctJlH
·n

a.çlo
 0

&
' 

IN
'U

A
\,"Ç

G
I3 -'S

JC
A

S
 O

I! 
...... O

A
orS

 .,. 
(
"
'
J
I
~
 

'
I
S
C
A
~
 

• ~
U
.
D
,
O
 ,..... .. '.00 'M

I' ... 

T
O

 T
 A

 L 
PESSO

A
L E

 
JUROS E

 EN
C. 

oum
A

S O
C

SP. 
E

IIC
. 

SIlC
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

Cor.Q
EN

TES 

'51 
,., 
.. ' ,., 

3
1

1
 

-
... 

-
-
-
_

.
 _

_
 .. 

-
-
~
 

T
O

 T
 A

 L
 

rESSO
A

L 
E

 
JU

RO
S E

 EN
C. 

D
U
T
~
A
S
 O

ESP. 
F.IIC. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

IO
A

 
C

IlM
\;W

TfS 

a 
7

Z
3

 
. ., 

1
.1

0
1

 

t 
1

0
2

' 

, 
fU

I. 

'.U
. lO

 

O
~
 

.. , 

I 
.. 

00. 

IN
V

ESTI!'EN
TO

S 

.. ' ", 
3

5
' 

'51 

'SI 

'SI 

IN
V

fSTlM
EN

TO
S 

'1
.1

0
2

 

a
.1

0
Z

-

2 
1

0
2

 

O
"
"
. 

f
.N

e
 

" lO
 

'cv.! 

.." 

C
It .

.
.
.
.
.
.
 '\tO

 

IltEClJII'~S 
M

 
T

ot'IA
S 

A
S

 
'
O
,
,
~
S
 , 

""",.S
'E

O
!'fitC

tA
S

 

IN
V

ERSQ
ES 

A
\Q

lT
lllÇ

;;O
 

C\l;R~S 
C
E
~
.
 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE CA
PITA

L 

C
JltI 

I 
0

0
0

.0
0

 

R
F
.
~
S
O
S
 

DE' 
T

C
C

A
S

 
A

S
 

'-O
:ofTIE'S 

• 
T

q
A

-C
S

rlE
q

t"'C
U

S
. 

IN
V

ERSÕ
ES 

nllR
T

l ZAC;;O 
O

\JlqA
S Q

ESP. 
F
I
N
A
N
C
E
I
R
~
S
 

DA 
D

IV
\IIA

 
DE 

CA
PITA

L 

~
 til 

... S *' ::;. 
til 
V

\ 

8 ~' 
õ O

 
O

 

8 ; C
Il 

O
 

.~ Q
 

O
 

~ O
 

i a ~
 

t-
' 

* V
\ 

t-
' 

S 



26000 
262011 

M
IH

ISTER
tO

 DA !D
U

CA
ÇIO

 
ESCOLA TECH

ICA
 FEDERAL 00 M

AftANHlO 
~
m
 1 _

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
 _

_
_

 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
D

E
 
T
R
A
9
A
~
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

C
A

O
) 

ESPECIFICA
CX

O
 

A
S

S
IS

n
H

C
!A

 
A

 
E

ruC
A

rIIJO
S

 

a
o

lu
s
 D

E; 
E

S
TU

O
Q

 

a. 
0

4
7

 
O

U
, 

'l
'l

i
 

t
c
h
C
c
~
3
1
0
 

D
I 

I'O
I..!'A

S
 

D
€

 
~
s
t
t
r
o
O
 

.
P
O
P
-
ç
~
C
I
O
"
,
 .. Jt 

A
O

S
 

IS
ru

o
A

.,T
[S

 
C

A
I'E

N
f(S

 
S

U
A

 
P

E
P

: .At4~"f=JI. 
N' 

.Ir(S
T

lT
U

IC
lo

 
.... 

."
..., 

Q
 

A
c
.
r
~
r
 E

! c
:a

"E
N

T
O

 
0

0
 

IU
c<

.)tfS
O

S
 

., ..... ~"
+
O
"
 

P
A

D
A

 
Q

 

O
E
!
~
N
V
O
L
'
I
I
f
"
~
U
r
O
 
~
c
'
=
l
c
·
r
C
C
N
O
"
'
J
C
O
 

D
O

 
'A

IS
. 

o 
C

!!')'.S
A

. 
tO

N
C

€
O

.O
A

 
(8

0
U

A
) 

• 
1

0
0

 

oa 
0

·I1
'.0

?
3

' 
1

1
'5

S
 "0

0
2

' 
.
~
l
'
S
A
S
 

C
f 

E
S

ru
o

o
 

• 
B
~
L
:
i
"
 
t
O
~
C
E
o
t
D
"
 

IIS
O

U
A

 t 
• 

1
0

0
 

T
O

T
A

\. 

26000 -
M

IN
lSTER

JD
 

DA EDUCAÇAo 

'.'S
C

A
L

 

2
~
2
1
1
 

-
ESCOLA TECH

ICA
 

FEDERAL DE OURO PRETO 

ESFEIIA 
T

O
T

A
L

 
rESSO

A
L E

 
EN

I:. 
SO

C
IA

IS 

... 
: 

O
" 

0'1 

, 

P
IS

C
A

'-
... 

, 

! '::1 

~
~
ª
'
-
=
~
~
.
~
~
~
~
~
~
:
:
~
~
~
:
:
:
:
:
:
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

~
R
O
G
R
A
~
A
 

D
E

 
T
R
A
B
A
~
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

C
A

Q
) 

ESPECIFICA
ÇÃ

O
 

E
S
f
~
R
4
 

T
I) T

A
L

 
PESSOAL 

E
 

ENC. 
SO

C
IA

IS 

. 
E

D
u

C
A

.Ç
JO

 ~
 

c
tJ

L
 r .... A

 
.7

 

E
N

S
IJfQ

 
frIII;![JfO

 
2

7
 

,.-oc,..~;,;,o 
P

A
ft" o snO

C
' 

JE
ctJN

Q
A

"'O
 

" 
O

I 
O
A
~
 

0
1<)7 

toe'! 
" 

t
t
c
S
T
A
U
~
K
'
N
'
t
A
L
 

PA
R

A
 

E
N

:llN
Q

 ! 
P

E
S

Q
U

I'. 

P
R

O
V

E
q

 
A

 
IN

s
t (T

U
teIO

 
D

E
 

r
N
S
'
P
U
~
H
T
A
L
 

'IC
H

lC
O

 • 
C

le"'T
lf' IC

O
 

A
~
5
O
U
A
O
O
 

'0 
ce

S
E

N
V

O
lV

I"F
.N

T
O

 
D

I! 
S

U
 •
•
 

A
T

lV
M

A
Q

E
5

 
"
N

S
 

.. 
E
O
'
J
I
P
"
~
i
'
t
t
O
 

A
O

O
U

IR
lQ

O
 

IU
"lIlo

A
ce

l 
• 

2
"
 

oa o
·., 

01517 
1

0
5

5
 no'). 

F
IS

C
A

L
 

Z
7 

f"í'irO
l,!!te

H
rA

' 
p

,",n
A

 
f
!
N
~
r
N
O
 

.. 
F
Q
'
J
I
s
:
'
A
t
~
 .. fO

 
A

O
O

U
J"I"J{

) 
(U

H
ID

A
O

C
) 

• 
ZOA 

-----
TO

TA
L 

.IS
C

A
l. 

27 

.rJRO
S E

 EN
I:. 

IlUTRAS 
O
f
:
~
.
 

IIIV
1õSTIIEN

TO
S 

fiA 
fllV

ID
A

 
~
E
N
T
f
S
 

6" .'1 
4

Z
1

 

U
' 

O
" 

, 
tO

Z
 

~
-

-
~
-
~
-
~
 

JUilOS E
 EN

I:. 
OUTllAS D

ESP. 
INVESTlM

lõNTOS 
DA D

IV
ID

A
 

CllflREN
TES 

-Z
7 

2
7

 

2
1

 

., Z
7 

--
Z

7 

G
Il 1

.
_

 •
•
 

IlE
C

U
lttoS

 D
I 

T
O

flA
' 
.
~
 

"M
f1

:S
 • 

T
aa'U

"llIttfIC
tat. 

'lrIE
R

SeE
S 

_J.CRrl~JçÃO 
l"Jrq

.s C
ESI'. 

Flta"C
E

IR
A

S 
DA D

lvlrA
 

DE C
lJ"lIA

l -

D
lI 

• 
0

0
0

.0
0

 

"@
Q

JllS
O

S
 

M
 

lC
O

A
S

 
&11 

'0
"
"
1

 • 
,. ... '

-
P
'
E
"
I
~
e
u
,
3
 

IN
V

ER
sões 

A
IdJRTl ZAÇÃO 

IlUrn~s D
ESP. 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA 

O
IV

IN
 

tE
 
C
~
P
I
H
l
 

V
t 

..... 
13 tj 
f.g (ll 

~ g. ...... 
\O

 
)g 

s ~' 
O

 
tj 
O

 

8 z ~ U
l 

U
l 

O
 

~ § ~ o ç;; 

'" .., S-5: .., '" Vt 



26000 -
M

IN
tSTER

IO
 

DA 
EOUCAÇAo 

26212 -
ESCO

LA
 
T
,
C
~
I
C
A
 

FED
ERA

L 
DO 

PARA 
A

'f10 
1 __

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

 ___ 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
D

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

Ã
O

) 

E
t"'..JC

A
Ç

Ã
O

 
E

 
C

U
L

 l
~
A
 

U
,3

:N
O

 
fJ'E

D
IO

 

ESPECIF!C~ClO 

F'O:;f~" c
1

a
 

P
A

P
A

. 
O

 
S.E'tO~ 

S
E
C
U
~
O
A
.
q
 to

 

O
I! 

O
'l 

0
1

9
7

 
.oc, 

IN~TAt""':'''''L "",a 
E

'U
o;IN

O
 

E
 

P
F

S
q

tJlS
A

 

f'Q
O

\l[P
 

" 
lH

'lT
IT

U
IÇ

'I(l 
D

F
 

''''T
R

tflA
frn

A
I. 

T
F

C
H

IC
O

 
I! 

C
II:'n

IF
IC

O
 

.A
C

fQ
lJA

C
'f) 

A
O

 
D

fS
(N

V
O

lV
I"E

H
IO

 
O

F. 
:!U

A
S

 
"'II/I'JA

U
C

S
 

F ;1\'5 
\ 

• 
E
I
)
'
J
l
r
.
~
·
f
T
O
 

A
C

O
,JIR

IO
O

 
IU

N
ID

A
O

F
' 

• 
,10 

ESFERA 

0
8

0
4

'0
1

9
7

 
lO

!!!') 
0

0
'" 

F
IS

C
 .. ' 

p
j
:
;
T
~
I
.
.
"
"
E
·
l
T
.
l
 

P
A

IlA
 

E
N

S
I-,O

 
• 
E
Q
U
I
C
:
A
~
N
l
0
 
A
~
J
!
P
I
D
O
 

lI.JfU
D

"O
E

J 
• 

IQ
 

0 •
•
 0

.3
 
0

1
9

' 
I
O
~
7
 

C
O

J,lS
lP

 lç
lo

 
E

 
A

p.oc:IlIA
çIo 

D
E

 
U

N
IO

A
D

E
S

 
D

f 
l
N
S
I
~
.
 

P
C

S
Q

U
I,A

 
E

 
A

P
!lIO

 

ro
U

q
 

.... 
IN

S
T

llU
IÇ

lt' 
o

e
 
lN'\H.l,.~(Jrs 

"
(
\
E
W
"
O
"
~
 

A
O

 
"'-U

II)Q
 

l ~';I 'u
O

L
"
IP

<
N

ro
 

O
C 

:>lJ", 
A

n
v

lO
A

O
E

'S
 

.
n
r
"
I
"
,
I
'
\
l
n
A
T
I
I
/
A
~
 

E
 

D
JO

A
T

IC
O

·C
I[N

rrn
C

'"
 

-
rt'lrO

I"l 
A
'
~
l
 'A

O
f) ''"'1) • ,..00, 

o
a
.0

_
3

.0
\'lI)' 

,o
e
7

 
0

0
0

4
 

, 
IS

C
A

l. 
A

,..o
L

lA
çIO

 
D

E
 

U
N

tO
A

o
eS

 
D

E
 

E
N

S
IN

O
 

• 
P

P
E

O
IO

 
A

Fo'PL lA
D

O
 

1M
2) 

• 
&

00 

T
O

T
A

l. 
'IS

C
A

l. 

26000 -
M
I
~
I
S
T
E
R
I
O
 

DA 
E
D
U
C
A
Ç
~
O
 

26216 -
ESCO

LA
 

TEC
N

IC
A

 
FED

ERA
L 

DO PIA
U

I 
A
~
E
~
O
 

I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
D

E
 
T
R
A
B
A
~
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O
) 

E
SPE

C
IFIt;A

clo 
ESFERA 

E
O

JC
A

Ç
lo 

, 
C

U
L T

U
A

a 

E
H

""'D
 "';:0

1
0

 

(0
'1

1
' rc

a
ç
O

F
S

 
P

U
8

L
J
C

A
$

 

C
I 

o
e
"
 

0
0

2
'5

 
loe7 

C
C

"o;;T
R

l't.lO
 

E
 ."""1. .... ç

J
o

 
C»:. 

U
N

ID
A

D
E

S
 

C
C

 
E

N
S

IN
/). 

P
(
S
~
J
I
S
"
 

IE 
."'!IIO

 

C
D

"'A
Q

 
" '''''TI TUlr~O 

D
E

 
IN

S
U

L
A

rO
E

! 
A

O
E

W
A

O
IoS

 
A

O
 

""E
L

H
O

P
 

O
C

S
C

N
v'::l v IM

E .. ro
 

O
, 

s
u

a
, 

A
T

IV
ID

A
D

E
S

 
• 0"": ti r"

::A
'IV

A
S

 
E

 
o

ro
"
, rC

O
-C

IE
N

T
lF

 ItA
S

 
-

P
I1E

O
IO

 
C

O
"''!.ln

u
IO

O
 

., .. z
)
 

• 
2

0
0

 
-

~
"
L
A
 

C
€ 

A
U

L
A

 
"
"
'lU

C
"
, 

(fo
Ill 

• 
'a

o
 

• 
F't;~DT:) 

A
l4

?llA
C

O
 

IM
il) 

• 
1)0 

0
1

.0
.3

0
0

1
' 

1
0

8
1

 0(101 
""C

A
L

 
cC

lN
srA

'Jçlo
 

tE
 

U
N

ID
A

o
e

s 
D

E 
E
N
~
I
N
O
 

.. 
P

Q
E

O
IO

 
C
O
H
~
r
R
U
I
D
O
 

(M
2

) 
• 

2
0

0
 

O
. 

O
U

 
0

0
2

'5
 

IO
ll? 

0
')0

4
 

,r'C
A

L
 

....... u .. çA
a 

O
E

 
U

N
IO

"O
E

3
 

D
E

 
E

N
S

IN
O

 
-

S
A

lA
 or 

"U
I to. 

A
"'f'IL

 1A
0A

. 
(
~
Z
,
 

• 
toa 

• 
p

n
l n

lo
 

A
"'.'l '"M

 
IM

1
) 

, 
5

0
 

_w .. _ ... _ ... .., 
0 _

_
_

 " 
_

_
_

 "
'
_

 

-
--'--

TO
TA

L 
'IS

eA
I. 

T
O

 T
 A

 L
 

PESSOAL 
E

 I J\IP.OS 
E

 ENC 
EN

C. 
SO

C
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

I 
C

JO
I 

1 
~
O
l
 

, 
9

0
1

 

t 
2"50 

• .:l'0
 

... ... , 
!>

,)t 

T
O

T
A

L
 

PESSO
A

L 
E

 
JUROS 

E
 O

C
. 

EN
C. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

IO
A

 

, ,e
õ

'fI 

1 
'''' 

• .!ln
 

• 
"2

/\ 

'"1 
, 

3
8

7
 

• 
8

2
8

 

Clt, 
I 

('?
:-. 

I)
 

R
E
C
t
,
;
R
~
S
 

O
( 

lO
O

A
S

 as 
,.0

"
T

[5
 
If 

T
V

A
"'S

C
"I["E

 .. -=
I ... ~ 

OUTRAS D
ESP. I IN

V
ESTIM

EN
TO

S I 
INVERSO~S 

CORRENTES 
F I N

 .. /CE IRA
S 

A
J,CRT I Z

A
çiO

 
04 

~
I
V
I
0
4
 

ounus 
0

(5
1

'. 
DE 

C
A

rlT
A

L
 

t 
9

0
1

 

, ",)t 
I 

q
O

I 

I 
2
~
0
 

, z"" 

." . .. , 
g

o
, 

O
I
' 

• 
0

0
0

 
0

0
 

A
E

C
U

A
S

O
S

 
D

E
 

T
O

D
A

S
 

a
s
 

F
O

H
T

IE
S

 
f 

T
«
:
.
~
$
I
'
r
R
F
N
C
'
a
S
 

OUTRAS D
[SP. 

IN
V

ESTIM
EN

TO
S 

IN
V

ERSO
ES 

A
~
T
l
Z
A
C
~
!
)
 

ruTIlA
S O

ESP. 
CO

RREN
H

S 
FIN

A
N

CEIRA
S 

DA 
O
I
~
1
0
4
 

DE CAP,lTAL 

• '''8 
I 

!528 

• 
!5

2
8

 

• 
5

7
ft 

'". 
I 

3
8

7
 

-----
, 

!12ft 

-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
_

.
_

-
-

2 Il' 
..... 
.... Il' 
,!., 
(1) 
::;. 
Il' 
lJ

\ 

t:J 
~\ 
Õ

 
t:J 
O

 

@
 

~ ~
 

U
) 

O
 

~ D
 

.~ t:J 

~ ~ ..... 
O

 

~
 

...... 
~
 

O
 

~
 

@
 



M
IN

ISTER
IO

 
DA 

EDUCAÇaO 
26000 
2G

218 
ESCOLA 

TECH
ICA

 
FEDERAL 

00 R
IO

 GRANDE 
00 NORTE 

A
N

:ro 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
C

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

\JP
L

E
M

E
N

T
A

C
A

O
) 

E
SI'E

C
lrlC

A
Ç

Ã
O

 

E
tJ.JeA

;lo
 

E
 

O
JL

 TU
A

a 

E
N

'I,*
, ".,.0

1
0

 

FC
Ç

I,."A
Ç

lo 
P

""A
 

o 
S

E
fa

t 
S
~
a
.
r
N
D
"
t
u
o
 

o
e

 O
." 

u r
~
7
 

t0
8

1
 

C
I"JN

3fQ
U

Ç
J'l 

! 
...... t.IA

tIO
 

CfI' 
U

N
lt'A

O
f!S

 
D

I!' 
IE

N
'U

N
O

. 
r
C
~
~
J
I
S
A
 

! 
"
e
n

IO
 

~
T
A
q
 

.. 
IN

5
' IT

U
tç

J
o

 
D

f!: 
1
"
~
U
U
Ç
O
f
S
 

. 
a

Q
rQ

U
A

O
A

S
 

A
lJ 

M
:!lH

C
Jt 

O
f
'
'
'
F
~
v
O
l
'
'
l
f
o
f
E
f
o
j
l
0
 

o
t! 

""A' 
A

T
1

'IID
A

o
e

S
 

aoroA
IN

1S
T

R
A

T
!V

A
'S

 
E

 
D

IO
A

T
le

o
-C

IE
u

T
IF

IC
A

S
 • 

.. 
p

q
lE

a
:o

 
.r-'P~ fA

O
O

 
1M

21 
• 

a
4

. 

:
M
I
.
O
.
t
~
 

0
1

9
7

 
I
C
~
7
 
~
O
O
.
 

.t.o,.pl.lA
çlO

 
D

e 
U

H
 lO

.tt:'E
" 

D
E

' 
E"'~Jlt«) 

.. 
;""E

O
IC

 
"Y

I1
L

1
A

Q
O

 
'M

2
) 

'I 
e

"8
 

'O
fA

" 

25000 
-

M
IN

ISTER
IO

 
DA 

EDUCAÇaO 
2S221 

-
ESCOLA 

TECH
ICA

 
FEDERAL DE 

SER
G

IPE 
.IM

>:!) 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
C

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

Ã
O

) 

I:AJC"';.l~ 
• 

C
lIL

 t\J(tA
 

,"'S
It"O

 
M

'O
IO

 

ESP~CIFICAçAo 

,no.t.1,,~Af) 
""'riA

 
O

 
A

( U
1ft 

"'M
lIo

fQ
A

fU
O

 

"n 
O

U
 01111 'fi"" 

1'.":.tr.f .. 'AI N
U

' 
r-M

lA
 
r
N
~
I
H
O
 

l! 
r
r
"
~
'
I
~
A
 

r':O
'llF

fJ 
, 

I
"
.
~
r
l
l
u
f
t
'
o
 ar 

rN
S

'R
tM

N
'''L

 
T

rr.H
U

"O
 

E
 

C
H
.
~
'
 Ir U

I) 
A

P
(Q

IIA
n

D
 

A
O

 
l)('!>

tN
V

O
lY

' .... H
l0

 
O

I! 
"\U

A
" 

A
l1

V
JC

\t1
'-, 'IN

::, 
• 

...... E
Q
~
O
 
A
~
J
I
"
'
O
O
 

'E
U

"
"
L

A
R

) 
• 

"'5
 

N
I 

i)U
 

O
I'" 

Ir."
 

01'1('1] 
A

rrllt.') 
t'lo

t IO
'7

JA
r Ira 

• 
A

trflV
I') 

A
I)I'1

!lIu
ln

O
 

tru
M

'L
A

R
' 

• 
5

., 

('I" 
O

" 
()o

t0
1

 
V

\'If) 
hrcurrl""~!" nA

, 
1"'!llAlA~nr" 

rr:U
C

"'A
S

 
C

 
0

0
 

1t.: .... tlIp
lll N

lllo
\. 

II f"H
I"Illllôl"O

 

IÕ
A

flA
",·m

 
A

 "'lr~A 
c. .. n

A
r IrM

U
f' 

IH
" 

,,"L "ArA" 
D

A
"' 

IH
 .. 1AI",,,Cr~ rl~ICA~ 

F' 
I'() 

... "
n

l ...... " •• , 
lU

:lIffllflli1C
O

 
• 

'lA
lA

 
O

F 
A

U
L

A
 
P

ft,.I"'tU
A

n
a

 
t.o

l 
• 

4
0

 
• 

[~JlJ"""!f'N'O'5 
R

rO
J"

fn
A

f)O
S

 
IU

N
IO

A
rw

:J 
• ,ti, 

os 
O

U
 
Q
t
~
7
 

IO
"!O

 
"0

"" 
qrc.'Jf'~n,lçXo 

D
A

S 
IN

S
'A

lA
Ç

O
f":t. "

'''C
A

, 
D

F 
U

N
lI'lA

o
t'S

 
n

a
 

E
'r':N

f) 
~
A
I
.
A
 

CE 
A

U
lA

 
P
E
C
1
J
P
t
~
A
D
.
 

1
M

2
' 

• 
A

O
 

..,,, o., 
1

)
'.7

 
.
~
a
.
.
,
 
'
F
J
~
.
 

p
[
r
V
'
f
r
.
A
ç
~
t
)
 

(
li' 

1
~
~
"
'
O
!
"
"
N
T
A
l
 
r
E
C
~
O
l
'
J
a
I
C
O
 

F
~
J
I
"
A
"
t
r
"
"
~
'
S
 

I:E
('Jr!o

n
A

lY
)'" 

(U
N

ln
 .. n

t: I 
• 

II"I~ 

ntr IH
A

 ....... 'O
 re 

n
F

n
,q

 ... o
~
 

11\1""'''<
:)S 

011 
0

4
' 0

7
1

7
 
~
?
O
I
 

~
A
"
"
"
l
t
A
C
A
f
]
 

n
r 

Q
(C

\lu
 .. n

, II'JM
,o\N

O
'\ 

ESFERA
 

F
'3

C
A

I. 

Itr,C
A

l 

fSFER
A

 

, 
IS

C
A

&
. 

P
I'!C

A
l. 

",seA
I, 

T
O

 T
 A

 L
 

T
O

 1'-A
 L

 

~
~
 

•• •• •• •• •• 

". 2M .. , .. .. 2'" '0
 

I •
•
 

"I " 

PESSO
A

L 
E

 
ENC 

SO
C

IA
IS 

~
E
S
5
0
.
l
 

E
 

ENC. 
SO

C
IA

IS 

1
0

 

JU
RO

S 
E

 EN
C 

DA 
D

IY
lIlA

 

JURO
S E

 ENC 
DA 

D
IV

ID
A

 

O
U

TRA
S D

ESI'. 
CO

RREN
TES 

O
U

TRA
S D

ESI' 
CO

<lREN
TES 'fi> 

'" 
1

6
' 

I.' 

1
6

;-

" I \I 1~'Y1tST U
IEN

TO
S 

•• 2
3

 

•• z • 

• • 

•• 

IH
V

ESTlt.ltN
TO

S 

•• .. q. .. .. .n
 

'0
 

O
I
' 

t 
O

O
O

,D
O

 

.. t
:
a
.
.
~
s
 

O
I" 

1"l1O
A

S 
11.5 

'0
'IT

t', .. 
l'W

A
"
"
"
fItF

.c
,., 

IN
V

ERs1IES 
~J.(lI1T1zA~io 

IJI)T
J\J.S 

C
r$

'" 
F

 I HANCE IR
A

S 
DA D

IV
ID

A
 

rE
 CA

PITA
L 

0
1

1
 

1 
O

O
?O

O
 

R
E

C
U

lfS
O

!l 
O

€ 
TO

D
A

!'I 
A

" 
'O

J
lfn

$
 

f 
Y

lt ... ""r'ltF
"W

C
:'" 

IH
V

E
R

SafS 
FIN

A
N

C
E

IR
.S 

A""'fl7.Ç~O 
D

' 
O
I
V
I
O
~
 

rem
A

S
 
D
r
s
~
 

CE 
C

'P
llll 

l.I1 
J
-
' 

~
 

ti 
~ CD 

g. ... O
 

fJ' ..... 
\O

 

~
 

S2 ~' 
O

 
ti 
O

 

8 ~ [J) 
[J

) 

O
 

§ Z
 

I~ S-~ 
CD 
;:j' 
III 
l.I1 



26000 -
M

IN
ISTER

IO
 DA EDU CA

çA
0 

2
6

2
2

1
 

-
ESCO

LA
 TEC

N
ltA

 
FED

ERA
L 

D
E SER

G
IPE 

C
ltl 

• 
O

C
'O

.O
\... 

-
-
-
-

~
 

,," ... <0 
I 

P
R

O
G

nA
M

A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

C
Â

O
) 

"CC'lIA
sos or TODA' 

.. s 
'~frn'S I 

1'1t .. "V
c.a""C

' .. •• 
-
_

 .
.
.
 _

--

ESPEC I F I CAÇÃO 
ESFERA 

T
O

 T
 A

 L
 

PESSO
A

L 
E

 
JUROS E

 ENC 
OUTRAS D

ESI'. 
IN

V
ESTlIlEN

TO
S 

1~"VERSÕES 
A

IoIJIlTl:"C
1O

 
OUTRAS 

D
!;S

!'. 
[N

C
. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

ID
A

 
CO

RRCllTES 
FIN

'N
C

EIR
A

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE 
C

.lPIT
A

l 

r
n
O
~
V
E
R
 
o

r 
rO

IlM
A

 
IH

rrc
n

A
o

A
 

A
 

Q
lJ

A
lrrlr.A

ç
J
o

 
D

E
 

P
t"l!.C

A
L

 .C
M

 
lO

:l"J
: 

O
, 

N
IV

E
IS

, nr 
C

O
A

fX
1A

Ç
X

O
 r 

s
e

R
V

iç
o

s
 

nc 
'-'0

0
0

 
Q

U
e' 

se 
O

D
T

[N
ltA

 
K

' , .. tue s 
C
.
O
N
Q
I
,
~
!
:
S
 

cc 
T

A
A

IJA
lK

O
 

F. 
M

A
IS

 
A

L
T

O
S

 
J-vO

JC
tS

 
O

C
 

J'n
o

rx
n

lV
IO

A
O

E
 

-
r:nO

F
'E

S
"l')Q

 
lD

E
lN

A
O

O
 
t
P
I
i
:
~
$
O
A
'
 

• 
" 

D
a 0

4
3

 
0

2
1

7
 

2
0

0
7

 
0

0
0

2
 

F
IS

C
A

L
 

" 
" 

C
;U

.\llF
IC

A
ç
lo

 
P

R
C

,\F
l!.S

lO
N

A
l 

• 
C

lnO
F'E

":SO
J:? 

lR
E

IN
A

O
O

 
(P

E
S

S
O

A
) 

• 
" 

P
R
O
r
r
~
J
o
 

A
O

 
TR

A
2IA

LH
A

D
O

Q
 

"." 
ao 

.., 
o

;E
0

4
1

! 
9

0
 

110 

oa 0
7

&
 

0
''3

!5
 

2
0

:!3
 

9
0

 
~
 

A
U

IIL
:O

 
C

R
E

C
H

E
 

n
'3

.tC
' ... ~
"
R
 

.. 
'!O

U
C

A
Ç

J.O
 
so

e
 

.. e
0

1
M

! 
D

I "".àlI 
AOS 

"'L
H

O
S

 
n

t: 
S

E
R

lIlt'O
P

rs 
• 

C
R

H
JfE

 
"
"
,
~
1
 ID

A
 

IU
"IO

) 
• 

SO
 

0 •
•
 0

7
1

.0
1

8
5

 
2

0
3

3
 
0

0
0

3
 

":lC
A

L
 

9
0

 
... 

C
R

E
C

H
E

 
C

O
N

T
R

A
T

A
D

A
 

tn
E

C
u

E
 

M
l\N

T
lD

A
 

rU
N

JD
' 

• 
W

O
 

V
A

LI! 
lP

A
't'!>

P
C

t1'E
 

.., 
lO

 

0
1

 01!lo 
0

"
"
2

 
2

' lI) 
"" 

"" 
c
o
~
c
r
:
:
s
s
X
o
 

D
f' 

V
A

L!: 
llU

N
,ro

q
tl!' 

,'nornU
c.'O

l'f.A
 

U
IA

,",s
ro

n
1

1
 

f
n

'I
"
W

 
tllU

fliS
tO

tA
1lI'J 

A
lI 

lP
llrJA

' .1:7.)" 
, 

"ll_
1

I J
?

 
A

 
rr°"JsnA

 
p

'n
'C

A
 

I.""'<
I)O

A
' 

.. 
M

 

oa 
0

1
1

 
I)U

iP
 

2
t ,I'} 

O
l'}t)' 

, 
,S

C
A

L
 

... 
...... 

A
IJlII lO

 
\rU

E
 

T"A~....,l)IltIE 

___ ~_.':J:~l_:~:~~:':_· _____ J _
_

_
 I ___ I _

_
_

 I _
_

_
_

_
 I 

1 _
_

_
 1 _

_
_

_
 1 __ -1-----

1
0

 U
I 

'ltC
A

l. 
A'" 

N
a 

l"" 
., 

------
-_._---

-------------
-

-
-
--

-
------

26000 
-

M
IN

ISTER
IO

 
DA 

E
D
U
C
A
Ç
~
O
 

25231 
~
 U

N
IV

ERSID
A

D
E 

FED
ERA

L 
DE ALAGOAS 

c
u

 
'.0

0
0

.0
0

 

ANEXO 
I 

F
R

O
G

R
A

M
A

 
O

E
 

T
R

A
D

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
Ç

A
o

) 
R

E
C

\JA
3

0
S

 
O

€ 
1

0
0

 .. 5 
A

S
 
'O

H
1

'!' 
!' 

,.. .... ~
E
.
!
 .. C

.I .. S 

ESPEC
IFIC

A
C

l:O
 

E
S
F
E
R
~
 

T
O

 T
 A

 L
 

PESSO
A

l 
E

 
JUf!OS E

 EN
C. 

OUTRAS D
!;S

P
. 

IN
V

ESTU
EN

TO
S 

IN
V

ER
SO

:S 
A

tC
<T I ZA

C10 
OUTRAS C

ESP. 
EN

C
. 
S
O
C
I
~
I
S
 

D
~
 D

IV
ID

A
 

C
IlM

EN
TES 

FIN
>hC

EIR
A

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE 
C

A
PIT

Jl 

ltu
t:a

.ç
lo

 I. 
C

U
l 'fU

ItA
 

••• 
... 

E
N

S
IN

O
 
~
U
r
-
E
A
1
D
R
 

••• 
••• 

eN
31 N

O
 

D
I G.'A~AÇao 

•• > 
... 

o
. .... 

0
2

'0
5

 
'0

8
'3

 
•• 

•• 
IH

!o
rn

'#
"'€

:H
u

l 
.
"
"
.
 

E
N

S
iN

O
 

11 
"
1

'S
q

.IIS
' 

P
Q

O
V

E
Q

 
A

 
IH

5
trT

U
IÇ

lO
 

D
IE 

IN
"P

U
fo

fE
""'l 

n
e

M
IC

O
 • 

C
tt"

"
I'lC

O
 

A
ctO

V
A

O
O

 
AO

 
D

r':U
lH

V
O

L
V

1
M

1
!N

fO
 

O
I! 

S
U

A
S

 
A

T
1V

IO
A

O
E

'S
 

'IN
S

. 

0
4

 
D

U
 
0

2
0

5
 

,011'5 
0

0
0

' 
, •• c ..... 

• 
O

I 
•• 

,N
3

"q
l}fo

'E
N

T
A

l 
PA

R
A

 
IH

S
'M

O
 

~
 

O
H

 o:rn'" 
tn", 

... 
" . 

C
C
~
!
U
R
t
J
Ç
A
'
 

I' 
.,.....lIA

Ç
}lQ

 D
f: 
U
H
I
O
A
o
E
~
 

D
E 

!H
5

IH
O

. 
"
E

3
'.u

h
A

 
, 

A
ro

lO
 

C
Q

T
A

Q
 

A
 

.,,'T
JT

U
IÇ

.O
 ar. 

IH
5

U
L

A
Ç

l:ltS
 

A
D

fO
U

A
Q

A
S 

A
O

 
~
L
I
I
:
)
n
 

o
,..,.r;H

V
O

L
 v IP"E"N

 ro
 

"" 
'UO\' 

A
T

IY
'O

"O
C

' 
A

C
IfJIJH

'S
fllA

T
IV

A
S

 
E

 
O

IO
U

IC
O

"C
IE

H
T

I'IC
A

S
 • 

... 
P

A
tO

 1
0

 
C
O
N
3
'
~
I
O
O
 

1
M

2
) 

• 
3

.G
O

O
 

o t: 
~
 

..... 
lii I 

~
 

~. 

V
\ 

t; 

~' ..... 
O

 
t; 
O

 

@
 

~ tIl 
CI.l 
CI.l 
O

 

~ Q
 

ª ~ t; 

~ ~ c. 
(!J 

...... 

* !:1 
5: 



26000 -
M

JH
JST!R

JO
 DA ED

U
CA

Çlo 
2523' -

U
N

IV
ERSID

A
D

E FEDERAL DE ALAGOAS 
·m

l 
F
R
O
~
~
~
~
A
 

D
e
 

T
R

A
D

A
L

H
O

 
I
S
U
~
L
E
M
E
N
T
A
Ç
A
o
)
 

E
SP.C

lfIC
A

C
to 

D
a

 
0

.4
,0

2
0

' 
la

."
 

0
0

0
 I 

C
O

H
'S

T
R

U
Ç

lo
 

D
f 

U
N

JO
A

C
U

 
OI!! 

I[H
S

fN
C

J 
~ 

P
P

!c
n

o
 

C
O

N
S

T
R

U
tD

O
 

(fo
R

' 
• 

3 
~
O
O
 

(18 
0

4
"
 

0
1

0
5

 
1

0
9

0
 

fI"C
U

P
E

D
A

Ç
JO

 
D

A
S

 
lN

S
T

A
lA

Ç
e

" 
'U

re
A

S
 • 

0
0

 
lH

S
T

R
U

fo
"E

H
U

t. 
T

ecn
O

lO
G

IC
O

 

CO ... R
 ... H

T
 II:t 

~
 

P
lfH

"
 

C
A
P
~
c
t
D
A
O
E
 

"
. 

U
T

lL
IZ

A
Ç

lo
 

D
A

S
 

m
S

T
A

lA
c
O

e
S

 
F
'
l
O
;
I
C
A
~
 

(11 
ttl 

IN
'\fR

-L
l"'E

N
T

A
I, 

T
E

C
N

O
lQ

'O
IC

O
 

• 
L

'eO
Q

,\W
R

IO
 

R
E

cu
p

n
'U

.Q
O

 
f
U
~
I
O
A
O
'
E
'
 

• 
r 

o
a

 o ... C'lze'S 
1

0
9

") 
0

0
0

1
 

A
rC

\lI'ln
",cil:o

 
Q

A
S 

IH
,"

'I A
C

O
!:"!; 

, 
IS

fC
A

' 
ti!' 

fJffrnA
O

f'S
 D

I! 
[""lll'l':) 

• 
""D

'JP
M

O
flIO

 R
F

cu
p

rP
A

O
O

 
(U

N
lD

A
O

F.1 
• 

I 

26000 -
M

IN
ISTER

IO
 DA EDUCAÇAo 

26232 -
U

N
IV

ERSID
A

D
E 

FED
ERA

L 
DA 

BA
H

IA
 

tlb
8

i 

, TO
TA

L 

~
R
O
G
R
A
M
A
 
o
~
 
T
R
A
B
A
L
~
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

C
A

o
) 

ESPECIFIC~CÃO 

E
C

I.II:açlo
 

E
 

C
U

\.1'lJA
A

 

E
N

S
In

o
 $

U
P

E
IU

O
'l 

C
.f4tU

S
 

U
N

lvE
A

1IT
A

JIIIQ
 

oa o
u

 
0
2
~
A
 

,,,,,7
 

C
!::N

$T
S

õU
çlo 

t: 
A
~
l
.
I
A
ç
l
o
 

D
E 

U
H

1
0

A
C

fS
 

O
I: 

E
M

S
U

tO
. 

P
tS

C
'U

JS
4

 E
 

A
P

O
IO

 

O
O

U
q

 
A

 
IN

S
T

lT
U

IÇ
IO

 cr 
lN

"U
l.A

ç(JE
S

 
A

D
E

Q
U

A
O

A
S

 
A

O
 

~
L
'
I
O
R
 

O
eS

E
N

V
O

L
 v J1o'EH

TO
 

D
E 

S
U

A
' 

A
T

lV
1

0
A

D
E

S
 

A
C
M
I
N
I
~
T
R
A
T
J
'
{
A
S
 

E
 

D
IO

A
T

lC
O

'C
tE

N
T

I,r'C
A

S
 

• 
S

&
L

A
 

D
E 

A
U

LA
 

C
O

N
S

T
R

\JtO
A

 
''''2

1
 

• 
2

9
 

oa o
u

 0
2

0
1

 
1

C
8

7
 

0
0

0
' 

C
O
N
$
T
~
u
ç
l
o
 

D
E" 

U
N

la"O
!S

 
D

E
 

E
N

S
IN

O
 

• 
S

A
L

A
 

0
&

 
IW

I.A
 

C
O

N
S

T
I?U

IO
A

 
1

M
2

) 
• 

2
9

 

TO
TA

l. 

lSI'lR
A

 

"'eal. 

"'C
A

I. 

P
IS

C
.U

 

ESFER
A 

F
 Is

c
a

", 

F
lS

C
A

l 

T
O

T
A

L
 

P
E
S
S
O
A
~
 E

 
.'IJIIOS ! 

EN
C. 

OUTRAS D
l:S

P
. 

IN
V

tSTlIlEN
TO

S 
ENC. 

SO
C

IA
IS 

04 D
IV

ID
A

 
CQ

lRENTES 

.,, 
u. 

" 
l
i
 

I
.
 

" 

------
••• 

••• 

. 
T
O
f
A
~
 

P
E
S
S
O
~
l
 

E
 

JO:W
S e E

IlC
. 

O
U

TI!'S
 U

ESl'. 
llM

O
STlM

EN
TO

S 
EN

C. 
S

O
C

W
S

 
DA D

IY
ID

A
 

O
O

1REH
TES 

3
"
 0

0
0

 
315 

0
0

0
 

3
6

 
0

0
0

 
3

5
 

0
0

0
 

3
6

 
0

0
0

 
315 

0
0

0
 

3
ft 

0
0

0
 

3
5

 
0

0
0

 

3
8

 
0

0
0

 
3

'.0
0

0
 

!l8
 
0

0
0

 
3

5
0

0
0

 
-
-
-
-
~
 
-
-
-
~
-
-
-

_
,-." 

M
C

U
ltS

O
S

 
1)1' 

1
0

call .
,
 ,o

.n
l:l I' 

.,. .... "
'.tllfC

IA
' 

IN
Y

ERsO
eS 

.'O
IT

lZ
A

çlo 
OUTRAS O

ESP. 
FIN

m
C

EII!A
S 

~
 O

IY
ID

A
 

DE CA
I'IT_L 

O
I. 

f 
0

0
0

,0
0

 

A
E

C
U

ftS
llS

 
D

e: 
T

C
O

"" 
A

S 
'O

'tT
E

S
 

I 
T

A
A

N
S

.F
'fltE

N
ct.a 

!NVE~SOES 
~I(lRTI uçÃ

O
 

oum
A

S D
ESl'. 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE 
C

A
l'IU

l 

I_
-

U
'I 

...... 
§; 

tj 
~ 
(tl 

~ o g. ...... 

~ 9 ~' 
Õ

 
tj 
O

 
(
i 

O
 

S
 

§ CF.l 
CF.l 
O

 

~ ~ o s: ~ 
... S" 
,!,t, 
(tl 
::j' 
~
 

U
\ 



M
IH

ISTER
IO

 D
l ED

U
CA

Çlo 
'!BOOO 
26234 

U
N

IV
ERSID

A
D

E fED
ERA

L 
DO E

SPtR
tT

O
 SANTO 

~
E
~
 

1 _
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

 _
_

_
 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
O

S
 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
P
~
E
M
E
N
T
A
Ç
A
O
)
 

ESPEC
IFIC

.o.çIO
 

ID
JC

a
ç
lo

 
~
 

Q
JL

 fU
R

A
 

rtf'lH
O

 
S
U
"
I
"
I
~
 

C
A

'IM
U

'5 
tffllV

E
JIIS

ItA
ltIO

 

O
I O

U
 

0201ll 
'O

IS
? 

C
O
N
~
 ,J:tJ~::O 

• 
A

M
'1. ,.,1

0
 O

I ,,"JO
A

C
lI O

I 
IN

S
.N

O
. 

"
'
1
~
1
'
3
'
 

I" 
A
~
r
O
 

t'O
T

.\Q
 A

 
... 'tn

u
lç

lo
 O

I 
1",l","AÇ~!'S 

~I
XO
U'
''
''
S 

A'O 
"
I
.
~
:
:
r
 

o
t
"
'
~
N
'
I
n
L
Y
J
~
 .. TO

 
O

I! 
S

U
A

' 
A

T
IV

ID
A

O
II 

#
O

l4
I"flstR

A
U

V
"$

 
I 

O
In

A
T

rC
O

-C
"N

T
I' IC

"
'. 

H
 

0
4

4
.0

2
'0

8
 

1
0

.7
.0

0
0

3
 

:C
N

S
lP

V
Ç

JO
 D

f 
U

N
IO

A
ctrS

 D
I 
A
~
I
O
 

l 

... "., 
"seA

'I. 

M
IN

ISTER
IO

 DA 
E
D
U
C
A
Ç
~
O
 

ESFElIA
 

;rIS
C

A
I. 

2
6

0
0

0
 

26243 
U

N
IV

ERSID
A

D
E 

FEDERAL 
DO R

IO
 GRAND! DO NORTE 

~
E
1
n
 1 ________________________________ ___ 

P
R
O
Q
~
A
M
A
 

Q
a
 
T
R
A
a
A
~
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
A

O
) 

ESPECIFICA
ÇÃ

O
 

ESfEnA
 

1"":"'-''' 
f 

an.l'.P" 
C

N
:iJ'1"J 

.. ..u
rtrtlIO

Q
 

··c,,~,,~ 
U

N
IV

E
"O

:;I'A
ltrO

 

O
. o

u
 

0
2

'O
.e. 11)17 

C
t1N

:Tf'hJÇ
J:O

 r 
..... I.ç

lo
 D

I 
U

N
JQ

A
O

Ia 
D

I ''''''1
0

, 
~
E
~
I
S
"
 

• 
A

"O
IO

 

O
O

U
'I 

A
 
I
I
V
~
r
l
1
u
t
Ç
X
o
 

O
I 

lN
5

rA
lllÇ

a
F

S
 

A
D

f'Q
U

A
O

A
I 

-'0
 

.... 1
'1

flI' 
rr,,",..vm

 Y
IM

F
'N

T
O

 
D

f" 
3\1", 

A
T

IV
ID

A
D

E
S

 
,-r"q

"1
3

fR
A

fJV
A

, 
[ 

D
ln

A
flC

Q
·(IfN

u
rU

:A
1

 • 
..... I.A

 
I" 

A
IIIA

 
fn

',o
;,lm

,W
A

 
(M

J
' 

• 
1 

a
o

n
 

n
lt (1,. 

";JW
'\ 

'tU
\1

 0
"':' 

, " 
..... L 

(","'tlJllc
,A

" 
1

*
 

IIN
IllIoII" 

UI' 
C

H
",IN

O
 

~,.tLA 
U

l 
"tJ

U
 

&
:nN

'oIR
tIlU

" 
IM

)' 
• 

') 
oott 

-
tO

 U
I.. 

'rscll.. 

T
O

 T
 A

 L
 

7 
.
.
 , 

, 
.8

7
 

7 
.8

7
 

7 
'8

7
 

" 
,U

I? 

','e,. 

T
O
T
A
~
 

4II,ft81 

• 
1181 

.1\&
1 

.. 
fieS

! 

41 
n

n
l 

-_.-
.-_ .. -

.. etu 

PESSO
A

L 
E

 
J\IAO

S E
 ENC. 

OUTRAS O
ESP. 

IN
V

ESTlM
ellTO

S 
EIIC. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

IO
A

 
ttlllllE

N
lE

S 

'1 
.5

1
 

7 • .187 

7.'" 
7,'.' 

'1.'.' 

7 
"
7

 

PESSO
A

L E
 

JOOOS E
 EN

C. 
O
U
1
R
~
S
 DESP 

IN
V

ESTlM
EN

lO
S 

EN
C. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

ID
A

 
ttIIlIlEN

TES , . 7
7

' 
.. o." 

7
7

3
 

.. 
O

M
 

7
7

3
 

• on" 
7

7
3

 
• O"" 

7
7

1
 

'O
M

 

--
•
•
 h 
_

_
_

_
_

_
_

 

77. 
• ""ft 

~
 '.000." 

a
tM

1
0

S
 1'JI 'YCoas 

IlS
 ,0

0
0

0
1

S
 I 

'ftA
 ... "

tA
tltC

la
l 

IIIV
EIISO

ES 
A

M
O

RTlZA
ÇIo 

tvTlIA
S D

ES!'. 
FIN

A
N

CEIRA
S 

DA D
IV

ID
A

 
DE 

CA
I'ITA

L . 
~
-
-
-
-
-
~
-

-
-
-
-
-
-
-

-
-
_

.
-

ca.'.O
M

."" 

IttC
tM

S
O

S
 D

I 
T

O
nA

S 
.
,
 r0

Jll1
lS

 
r 

T
J'''N

Y
C

''C
M

C
'&

S
 

IlIV
tnSO

tS 
A

loIC
IllllA

Ç
I0 

OUTRAS D
ESP 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA oIV

I:lA
 

DE 
CA

PITA
L 

------
-----. --------

2 ª I 

g: ... ll' 
U

'I 

tJ 
~\ 
Õ

 
tJ 
O

 

@
 

~ til 
O

 

~ O
 

~ tJ 

~ g. a W' ...... 

8 ~
 

::3 



2
6

0
0

0
 

2
&

2
4

8
 

M
IN

ISTER
IO

 DA 
E
D
U
C
A
Ç
~
O
 

U
N

IV
ERSID

A
D

E 
FEDERAL 

RURAL 
DE PERNAM

BUCO 
A
~
E
'
O
 1 __

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

 ___ 

P
R

O
C

R
A

M
A

 
D

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

A
O

) 

rC
U

C
A

ç
l?

 
I! 

C
U

L T
U

P
A

 

E
H
~
I
H
.
I
J
 

s
w

rE
R

fO
If 

"E
5

':1
J
I"" 

F
L
J
N
D
~
H
T
A
L
 

O
' 

O
. A

 c.".c 
2:!l)!S

 

E
SPE

C
IFIC

.çlO
 

c
o
:
:
n
O
(
~
A
ç
l
o
 

e 
M

A
ftU

T
t:N

Ç
lo

 
D

A
 

"1
1

Q
U

1
S

A
 

A
S
5
E
~
U
I
 

,. 
M

A
IlfU

T
E

N
Ç

lo
 

Q
A

S
 
.
~
[
S
 

• 
0

0
5

 M
Ito

s
. 

qc,M
 

C
O

N
C

o
q

h
A

M
 
P

"If. o "O
t.tE

H
1'1l 

D
A

 
i
J
t
E
~
I
S
A
.
 

N
A

 
~
S
C
A
 

D
A

 
"
'lH

C
C

U
 

D
A

 
O

U
A

llD
A

n
E

 
O

i' 
vSD

A
 

D
A

 
C

O
U

iT
lY

IO
A

O
E

 

O
I o

u
 

0
0

5
" 

:J
O

, O
Q

O
' 

r
(
~
Q
l
J
r
'
!
õ
A
 

fofA 
A

REA
. 

O
!' 

C
lrH

C
U

., 
,.A

T
A

. ! 
0

"' ,,,IM. 
rH

' W
O

 
~
 

r.nA
O

Jl\çl" 

M
 

O
U

 
(
)
2
Q
~
 zoe, 

C
O

Q
n

O
C

","ç.lo
 

F 
M

A
N

U
T

E
N

Ç
lo 

D
O

 
E

N
S

IN
O

 

A
SS!G

t.JqA
C

f 
.. 

M
A

N
U

T
fftçlo 

I 
Q

 
DESI''''VOLvt~fIf'O 

0
'. 

A
Ç

e
e

s
 

0
0

 
(N

S
 lH

O
. 

N
 
.0

"
 O

Z
0

5
. 2

0
e
, 

0
0

0
2

 
M

A
H

tJJE
1

tçl0
 

D
A

 
A

T
Jv

l0
A

D
I 

A
Q

M
,N

J
lT

,.A
T

!V
A

 

E
N

S
IN

O
 

D
E

 
C

lO
S

·C
;lM

.O
U

A
Ç

lo 

O
I O

U
 

G
.10ú 

2
0

a
"
 

C
O
O
A
n
~
f
.
A
ç
l
o
 

E
 

M
A

N
O

v
F

H
çla 

0
0

 
E

N
S

IN
O

 

A
~
 .. rr.an

"'R
 

" 
fM

H
U

fF
N

Ç
lo

. 
O

 
O

F
.,!lfI'N

V
O

t.V
I".."'O

· 
D

A
I 

A
ç
O

rs 
0

0
 

F
N

'\IN
O

 

O
I.O

u
 

0
2

0
8

 
!
O
~
"
\
 

O
O

Q
3 

JoI.\N
ilJff",çln ar 

A
tIV

ID
A

D
I 

D
tn

A
H

e
l 

c
a

w
u

s
 
U
~
I
V
[
D
!
i
l
U
A
I
O
 

O
I O

'"
 
O
i
O
~
 

lo
e
?
 

C
O

N
'ST

R
U

Ç
10 

E
 

.M
P

t.1A
Ç

lo 
O

I: 
U

N
tO

J.Q
fS

 
D

I: 
IN

S
lN

O
. 

'E
S

Q
U

I,A
 

E; 
A

P
O

IO
 

D
O

T
A

R
,. 

JN
S

T
I'n

Jrçlo
 

D
E 

,,.S
T

A
U

ç!lIfS
 

A
D

E
Q

U
A

D
A

I 
A

O
 

M
E
U
;
O
~
 

ceS
E

N
V

O
L

V
lM

E
N

T
O

 
~
 

S
U

A
S

 
~
T
I
V
I
C
M
D
I
:
,
 

aD
"'1

1
'I1

5
1

A
"T

IV
A

, 
E

 
O

IO
A

U
C

O
·f"IE

N
T

IF
'lC

A
S

 
• 

r>
n

"O
IO

 
C

(.1N
,T

A
U

tO
O

 
1M

21 
• 

:0
0

 

H
 

.... ~"I'J. '0'" 
11tH

,. 
A
,
~
t
 I't"

')
 

C
I 

U
fII"JA

C
I'!' 

IM
: 

flH
'IH

O
 

f'm
U

JO
 

(flH
"IIlV

IO
O

 
fM

.t1 
• 

M
il 

E
S
~
E
R
A
 

T
O

 T
A

L
 

PESSOAL 
E

 I JIJIlOS E
 E

":. I OUTRAS D
ESP 

EtIC
. 

SO
C

IA
IS 

PA D
IV

ID
A

 
CO

O
flEN

IES 

... ... 'n2 

1
0

' 

F
'I'C

A
l. 

1
0

2
 

P
la

c
U

 

, I S
U

l. 

" 3
1

 

, 
I
l
C
Á
~
 

" 

C
'III 

• 
O

C
M

S
" 

.
C
Q
J
f
t
~
1
 

M
 

T
Q

O
.l .

.
.
.
 '-0

 .. '"
 

• 
"
,
A
"
~
"
f
.
f
"
C
J
~
S
 

IN
V

ESTJIlEN
TO

S I 
IN

V
ERSO

ES 
F I N

""C
é IRA

S 

... to
 • 

lO
' 

1
0

' 

1
0

2
 

.. 3
1

 

., 

A
I()I!T

!Z
A

ç10 
OA O

IV
ID

l 
O

IlT
R

'S 
~
E
S
P
.
 

OE 
C

A
rlT

A
l 

-
-
-
-
-

_
.
-
.
 
-
-
-
_

.
_

-
-

.. _
-
-
-
-
-

-
-

.
_

-
-

I •• _
_

_
 -
~
I
 
_

_
_

_
_

_
_

 _ 
-----

-
-
-
1

-
-
-
-
-
-

to
U

" 
, "

r,,u
 

to
. 

... 
_

_
_

_
_

_
 •.• , _

_
_

_
_

_
 ,...,,-_

_
_

_
_

 ., _
_

_
_

_
_

 ' _
_

_
_

_
_

_
_

 • _
_

_
_

_
_

 1 _
_

_
_

 -
-

_
_

_
_

_
_

_
_

 _ 

U
l 

..... 
g tj 
fi) 
N

 
fi) 

g. a o. 
fi) 

...... 

~ tj 

§, o tj 
o 8 ~ ~ C

J) 
C

J) 

o ~ Õ
 

~ o t: 
~
 

... Si 
.!;, 
fi) 

::;' 
~
 

U
l 



·26000 -
M

IN
ISTER

IO
 DA 

!
D
U
C
A
Ç
~
O
 

26256 -
CENTRO 

FEDERAL 
DE EDUCAÇXO TECNOLOGICA 

CELSO 
SUCKOW

 DA 
FONSECA 

ANEXO 
I _

_
_

_
 ~
 _

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
 _

_
 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
o

e
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

Â
O

) 

ESPEC
IFIC

A
Ç

Ã
O

 
ESFERA

 
T

 D
 T

 A
 L

 
PESSO

A
L E

 
ENC. 

SO
C

IA
IS 

ID
'.JC

A
Ç

J:O
 
~
 

O
/L

 T
lJIII'A

 
•• 

O
IS

ttt"
 lo'lE

oto 
•• 

T
1
Q
~
 IH

.u
E

N
T

O
 

O
E 

"E
C

U
R

S
O

S
 
~
N
O
S
 

.. 
o

. 
0

.3
 

:'.lt7
 

2
1

X
l7

 
lO

 
C

A
P

A
C

IT
A

Ç
I:) 

D
I' 

DEC\..IA~' 
H

U
M

A
N

O
' 

~r;o\'IJ "'E~ a
r 

F
(m

M
A

 
IN

T
E

G
R

A
D

A
 

A
 

O
U
"
'
L
I
"
C
A
Ç
~
O
 

D
e 

P
E
S
~
O
A
L
 e,.. 

T
O

D
O

S 
0

3
 

N
IV

E
IS

 
D

e 
C

R
A

C
U

A
çlo

 
I! 

S
E

R
V

Iço
S

 
O

E
 

fo'O
O

O
 

Q
U

E
 
~
E
 

O
'lH

E
K

H
A

 
M
E
'
-
~
'
E
'
S
 

'C
O

tiD
ttO

'E
S

 
D

R
 

T
PA

eA
L

loIO
 

E
 

M
A

l' 
A

L
T

O
S

 
IN

O
le

E
S

 
D

E 
P

A
O

O
U

T
lV

IC
A

O
E

. 
• 

O
('IC

E
N

T
E

 
T

A
E

 IN
A

O
O

 
(D

O
C

E
N

T
E

 I 
•
•
 2 

o
. o., 

0
2

1
7

 
1

0
0

7
 

C
O

IJI 
'IS

C
A

", 
•• 

E
5

P
C

C
 IA

1.I lA
ç
J.o

 
E

 
A

P
:q

F
E

 I Ç
O

A
M

FH
T

O
 

o
o

re
rn

[ 
T

A
E

 IN
A

C
O

 
foor:eN

JE
 J 

•
•
 : 

~
 

TO
TA

l. 
"S

C
A

L
 

.. 
-
-
-

-

26000 -
M

IN
ISTER

IO
 

DA 
EOUCAÇXO 

26257 
-
C
E
~
T
R
O
 FEDERAL 

DE 
EDUCAÇXO TECNOLOGICA 

DE M
INAS G

ERA
IS 

ANE){() 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
O

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
C

A
O

) 

ESPEC
IFIC

A
C

Ã
O

 
ESFERA

 
T

O
T

A
L

 
P
E
S
S
O
~
~
 E

 
EN

C. 
SO

C
IA

IS 

E
D

U
C

A
çlo

 
IE" C

U
t. T

u
n

A
 

, 
0

7
7

 

t:H
S

,N
O

 
M

E
D

IO
 

Z
,0

7
7

 

tO
"IC

A
Ç

O
I.S

 P
U

e\.lC
A

" 
2

0
7

7
 

O
.
,
O
,
,
1
I
,
~
I
'
:
I
.
t
O
"
 

C
O

H
If"y,aO

 C
 "",,,.1

-0
.0

 D
e 

U
H

IC
!'A

w
a

 .,. 
IN

S
IH

O
, 

1
.0

.7
 

fII15Q
l1IS

A
 

E
 

A
P

O
IO

 

C
O

tA
" 

A
 

' .... S
T

IT
\ltç

lo
 

D
l 

IH
S

U
U

Ç
e
E

I 
,aD

rQ
U

A
O

la 
P

.O
 

~
l
H
C
~
 

O
E

S
E

"iV
O

lV
 I
~
N
T
O
 

co; 
..,A

' 
A

T
IV

ID
A

D
eS

 
.ac:r.,zrH

S
T

IlA
T

tV
A

'S
 

E
 

D
!O

A
T

IC
O

·C
IE

N
T

ln
C

A
S

 
• 

P
P

F
O

la
 

C
O

N
5T

A
U

lD
O

 
fM

2
' 

• 
2

1
. 

O
I 

O
U

 
0

0
2

5
 

IC
87 

C
O

!), 
IfIS

C
A

I. 
1

.0
8

7
 

C
O

N
3

T
A

U
ç
lo

 
D

E
 

U
N

IO
A

D
E

S
 

D
E

 
E

N
S

IN
O

 
• 

P
roE

O
IO

 
C

O
N

5T
P

U
lO

O
 

1
M

2
' 

• 
2

1
a
 

0
8

.0
4

3
 
0
0
2
'
~
 

1
0

9
0

 
... 

R
E
C
U
P
t
~
A
.
,
;
l
o
 

D
A

S 
IN

S
U

lA
Ç

O
C

S
 
'IS

IC
A

S
 I 

D
O

 
IN

S
T

P
U

'-o4E
N

T
A

L
 

T
E

C
"O

lO
G

,C
O

 

G
A

"A
N

T
IR

 
a. 

P
L

E
N

A
 

C
A

P
A

C
ID

A
D

E
 

O
! 

U
T

IL
U

l.ç
lO

 
O

A
I 

1·~S;.alA,;OES 
1 !S

ItA
S

 
E

 
0

0
 

IN
S

T
R

U
M

eN
T

A
l. 

T
E

C
N

O
lO

G
JC

O
. 

• 
P

R
E

O
IO

 
R

E
C

U
P

E
R

A
O

O
 

'U
N

IO
 •
•
 

1 

a
. .0,4.3 

O
O
Z
~
 

10-90-
0

0
0

 \ 
·
l
S
e
~
L
 

"'. 
afO

JP
E

A
A

,X
O

 
D

A
S 

IN:u"'LA,I5~s 
"
S

IC
A

S
 

O
E

 
U

H
IO

A
O

fS
 

O
I 

E
N

S
IN

O
 

• 
P

tltO
IO

 
R

E
tu

f'en
A

O
O

 
IU

N
lo

t 
• 

I 

"OTA" 
'.:s

e
A

"
 

Z
 

0
7

1
 

-
-
-
-

JURO
S 

E
 EN

C. 
OUTRAS O

ESP. 
IN

V
ESTlIlEN

TO
S 

DA D
IV

ID
A

 
COIlRENTES • • 

O, 
'0

 

O, .. 
-----

--------.. -
-

J\JIlO
S E

 EN
C. 

OU'!RAS IlESP 
IN

V
ESTIM

EN
TO

S 
DA D

iV
ID

A
 

CORRENTES 

Z
 

0
7

7
 

2
0

7
7

 

Z
 

0
7

7
 

t 
0

8
7

 

, 
0

'7
 

. .., 9
9

0
 

2
.0

7
7

 

0., , 
C
K
R
.
~
 

fi--.!' 

'U
!C

U
lltS

O
S

 
O

( 
T

O
D

A
S 

A
S

 
F

O
fU

!! 
I 

T
II ... .

,
~
 .. II!N

: l
.
~
 

IN
V

EPSO
ES 

A
t.C

JnTlZA
çiO

 
ournA

S 
O

ESP. 
FIN

A
N

CEIRA
S 

DA O
IV

IO
A

 
OE C

A
PITA

L 

C
A

I 
1 

0
0

0
 

O
f: 

R
ra

JltS
O

S
 

D
F 

lO
O

A
S

 
A

S
 

'O
IfT

l'S
 
~
 
~
4
 .. S

I'rIH
:"C

IJo
S

 

IN
V

ER
SO

n 
ANCJRTIZ~tlD 

OUTRAS D
ESP. 

F I NANCE IRA
S 

DA D
IV

ID
A

 
OE CA

PITA
L 

o c:: 
~
 

Si I 

~
 

~i" 
V

I 

ti 
~\ 
...... 
O

 
ti 
O

 

8 

! cn 
O

 

~ Q
 

~ ti 

~ ~ ... O
 

~
 

.... \O
 

\O
 

O
 

V
I 

.... ~
 



M
IN

ISTER
IO

 DA 
E
D
U
C
A
Ç
~
D
 

2
S

0
0

0
 

2
6

2
6

3
 

ESCOLA SU
PERIO

R 
DE 

AGRICULTURA DE 
LAVRAS 

~
x
o
 

1 _
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

 _
_

_
 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
O

E
 

T
R

A
B

A
L

H
O

 
(S

U
P

L
E

M
E

N
T

A
Ç

Ã
O

) 

ESPEC
IFIC

A
Ç

Ã
O

 

lO
U

C
A

 C
Io 

I: 
tu

l. T\JIR
A

 

[H
"IN

O
 

$
ljC

fR
'O

A
 

E
O

:F
' :C

:A
tô

F
S

 
P

V
8L

1C
A

S
 

O
I 

O
U

 
o
o
~
,
 

,,,.7
 

C
O
"
'
~
H
~
u
ç
l
o
 

E
 A

M
"\.u,Jo 

D
I 

U
N

ID
A

D
E

S 
D

I 
E

IoiSIH
O

. 
P
E
~
o
u
t
s
"
 

E
 

A
I"O

IO
 

O
O

U
q

 
A

 
IN

S
rJ1

1
.'Jç'IO

 
IX

 
fH

S
T

A
L

A
çO

n
. 

A
D

E
O

U
A

D
A

S
 

A
O

 
M

E
L

H
O

R
 

O
C

S
F

N
IIO

L
V

IM
E

N
T

O
 

D
f 

OU" 
A

T
lV

lD
A

O
E

S
 

A
C

f.4I"'41S
1Q

&
T

lV
A

S
 

E
 

o
tD

,U
IC

O
·C

IE
N

T
lF

1
C

A
S

 • 
.. 

P
P

E
O

IO
 

C
O

"''õ
rQ

U
I0

0
 

IM
l' 

• 
2

5
2

 

"
.
0

·
"
 

O
O

l!1 
1

0
l\J

 
0

0
0

1
 

C
"
'
N
~
n
.
I
J
ç
~
o
 
o

r 
V

N
IO

A
o

tS
 

D
F 

!N
S

1
H

O
 

.. 
p

n
rrlo

 
t
O
"
l
~
'
P
U
I
D
O
 

I ..... ) 
• 

:-"2
 

O
I O

U
 

0
0

2
5

 
'''''' 

C
C

03 
".,N

S
Js<

u
çlo

 
D

E 
U

N
IO

A
O

E
S 

D
E 

A
P

O
IO

 
.. 

P
P

E
O

IO
 

C
O

N
S

T
R

U
iD

O
 

(t.a, 
• 

1
0

 

TO
TA

L 
,,,C

A
L

 

E
S
F
E
R
~
 

"'.C
A

L
 

, 
IS

C
A

L
 

O
I_

 
I 
O
O
I
)
.
~
 

"
l
~
S
O
'
 

D
f' 

T
{'D

M
a 

A
I "

O
H

1
!5

 
~
 
T
l
l
t
A
H
~
'
f
.
f
'
'
'
C
t
A
,
 

T
O

T
A

L
 

PESSO
A

L 
E

 
JII!lOS 

E
 EN

C
. 

O
U

TRA
S D

ESP. 
IN

V
ESTIM

EN
TO

S 
IN

V
ERSO

ES 
A

lG
ln

Z
A

çlo
 

O
U

TR
lS 

D
'iS

P
. 

oc. 
SO

C
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

CO
RREN

TES 
FIN

J.I«:E
IR

1S 
D

l 
D
I
V
l
D
~
 

~
E
 C

lI'IT
ll -

I 
2

8
1

 
1 

2
8

7
 

, 
.
~
1
1
 

1
.2

'"
 

, 
2

ft7
 

1 
2

5
1

 

, 
?

In
 

I 
llJ

?
 

I 
" 

.. 
•• f1

!! 

li. 
ti. 

I 
2

4
7

 
I za7 

-
-
-
-
-
-

-
-
-

-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
~
-
~
 

2
6

0
0

0
 -

M
IH

ISTeR
IO

 
D

A 
ED

U
CA

Çlo 
i!§~:H =

 flU
IiB

A
Ç

M
 

IlH
IV

Ê
It§lêM

e !lI: éItA
!lIU

A
 

00. , 0
0

0
.0

0
 

~
-
"
;
E
7
l
T
T
.
 

. -
.• 

,-
-

P
R
O
G
~
A
M
A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O
) 

.fC
U

A
S

O
I 

O
@

 
T

O
O

., 
.
,
 '0

"
'1

5
 

E
 
.,. ... H

S
F

E
.[IIfC

 •
•
•
 

ESPEC
IfiC

A
Ç

Ã
O

 
ESFERA 

T
O

 T
A

L
 

P
E
S
S
O
~
l
 E

 
JIIRO

S 
E

 EN
C

. 
O

U
TRA

S O
ESP. 

IN
V

ESTIM
EN

TO
S 

IN
V

ERSO
ES 

A
IQ

;T1ZA
Ç

Ã
O

 
ITJfR

A
S

 ·O
ES? 

ENC 
SO

C
IA

IS 
DA 

D
I
Y
I
D
~
 

CORRENTES 
FIN

A
N

C
EIR

A
S 

DA 
ü

h
iO

A
 

Cc. 
C

&
!lItTA

l 

E
D
J
C
~
ç
l
o
 

E
 

C
U

L
 lU

A
A

 
3

4
 

, 
O

I 
, 

E
N

3
1

H
O

 
F

U
N

D
A

M
E

N
T

A
L

 
.. 

3 
3

1
 

f::JlT
E

 .. s
lo

 
U

",V
E

q
S

IT
A

R
IA

 
,. 

3 
3

1
 

o. 
0

4
2

 
1JZ

07 
2

3
0

!) 
3

4
 

• 
" 

e"'o~cEN .. ç
lo

 
E

 
flA

N
U

T
E

"'çlo 
D

A
 

'E
S

Q
U

IS
A

 

"S!!:m..'RA~ 
Ao 

M
A

N
U

T
E

N
Ç

lll 
C

A
S

 
A

Ç
O

U
 

E
 

O
O

S
 toE 1

0
'. 

Q
U

E
 

C
O

tJ('C
"::;A

A
"'t 

P
A

R
A

 
O

 
FO

fr'lE
N

T
Q

 
D

A
 

P
E

S
Q

U
IS

A
. 

N
A

 
B

U
SC

A
 

DA 
t-'E

:L
t-IO

R
'A

 
O

I. 
Q

U
A

L
IO

A
C

E
 

D
e 

V
IO

A
 

D
A

 
C

O
L

E
T

'V
ID

A
D

E
 • 

• 
A

.LU
"'O

 
a
~
N
F
r
q
c
I
A
O
O
 

IA
L

U
N

O
' 

• 
" 

0
0

0
 

O
S

 
'l4

2
 
0

2
0

1
 

230!S
 

0
0

0
1

 
·'IS

C
A

I. 
.. 

3 
3

1
 

P
E

:S
Q

U
IS

A
 

HoII; 
A

R
E

A
 

O
€ 

C
IÊ

N
C

IA
' 

U
A

T
"
, 

E
 

D
A

 
T

E
M

A
 

~ 
A

lU
"'O

 
B
E
N
C
:
~
J
C
I
A
O
O
 

(A
L

U
N

O
' 

• 
G

 0
0

0
 

T
O

T
A

L
 

"
lle

M
. 

34 
• 

3
1

 
-
-
-

U
t 

.-­...... 
O

 

tJ 
~ 

I o. 
(1

l 

...... 

~ tJ 
§, O

 
tJ 
O

 

8 ~ cn 
cn 
O

 

§ ~ o g 
,., ;; I 

~
 

:::t. 
I:» 
U

t 



26O
CO

 -
M

IM
ISTER

IO
 

DA EDUCAÇÃO 
26272 -

FUNDAÇÃO 
U

N
IV

ERSID
A

D
E 

DO M
A

RA
H

H
!O

, 
ANEXO 

I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
O

E
 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
P
~
E
M
E
N
T
A
Ç
A
O
)
 

ESI'ECIFIC~çlO 

E
C

U
C

A
Ç

tO
 

E
 
C
U
L
~
"
 

I
!
l
t
~
l
~
 
'
U
M
O
l
~
K
t
"
l
.
 

T
R

E
 JH

A
M

E
N

T
O

 
D

E
 

R
lE

o
.IIR

S
O

' 
H

U
M

A
N

O
S

 

aa 
O

IZ
 

0
2

1
7

 
2

0
0

7
 

C
"o

"C
I u

ç.lo
 

D
E

 
flIC

Q
JR

"S
O

S
 

H
lJP

oU
,P

fO
S

 

0
R

O
""",vE

Q
 

o
e

 
fO

Q
M

A
 

JN
T

E
G

Q
A

O
A

 
A

 
Q

V
A

l.IF
'lC

A
.ç

lo
 

O
I. 

PF'$"'O
A

L
 

E
'" 

T
O

onS
 

O
::; 

N
IV

E
IS

 
D

E
 

G
n

A
O

U
A

Ç
A

o
 

E
 

S
E

R
V

iço
S

 
D

f: 
K

lM
 

O
U

E
 

S
E

 
O

C
T

[flU
A

 
"",,"U

IO
R

E
S

 
C

O
H

'Q
JÇ

Õ
E

S
 

D
f:: 

T
IotA

O
A

lH
O

 
E

 
M

A
I3

 
A

lT
0

3
 

tN
o

rC
E

3
 

O
[ 

"r?
p

O
O

T
IV

rO
A

n
F

. 
• 

'"F
 I N

AM
'C

 N
 1'1) 

O
E

 
tre

M
IC

f) 
(P

ts
, .. .o,., • "3

 

0'1 
O

U
 

0
2

1
1

 
2

0
1

)7
 

0
1

)'J2
 

O\JALI"'C"'C~O 
P
A
O
"
I
~
S
I
O
N
A
L
 

• 
lA

('I"J.t.IIE
.ttlO

 
O

E 
lE

C
'u

ro
 

tP
E

S
S

O
A

' 
• 

4
3

 

-
tN

'lN
':t ...eD

ro 
F

O
Q

,.;a
çÃ

c 
P

A
Q

A
 

o 
S

E
T

O
R

 
T

p
tA

C
'A

A
fO

 

D
a 

0
4

3
 
0

1
9

" 
.. o

e
s
 

C""~O€"AÇI:O 
!' 

M
A

.H
tJT

f'N
';X

O
 

0
0

 
E

N
S

lttO
 

a
~
s
F
r
"
I
Q
A
A
 

" 
M

A
w

u
,.ç

J
;o

 E
 

o 
D

fS
F

N
V

O
L

V
I,....N

T
O

 .... 
A

,;1
\l"t 

!)I') 
rN

'5
I'fO

 
• 

.\.\1
,-0

 ...... 'R
lru

t.A
1

)O
 

tA
L

U
N

O
' 

• 
2

0
 

oe 
0

4
3

 
0

_
.,,, 

2
0

"
' 0

0
0

3
 

M
.'W

tJ
1

"N
t1

0
 

D
A

 
A

T
lV

IQ
l\O

E
 
D

IO
U

re
A

 
• 

A
ltJ

'iO
 

"'lA
H

J
IO

J
ll\a

o
 

C
A

LU
"" •

•
 

7
0

 

TO
TA

L 

ESfER
A

 

.. "C
A

L
 

'IS
cal.. 

, 
'S

C
A

L
 

25000 -
M

IN
ISTER

IO
 

DA 
ED

U
CA

ÇlO
 

2ô285 -
FUNDAÇÃO 

DE 
EN

SIN
O

 
SU

PERIO
R 

DE 
SÃO 

JOÃO DEL R
EI 

.... E>.O 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
D

E
 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
·
(
S
U
P
~
E
M
E
N
T
A
C
Ã
O
)
 

ESI'ECIFlCAC~O 
. ESFERA

 

fR:"I~Jg f"'!"." 
(':'''-..0 

:.yP
E

F
tIO

R
 

~
~
S
I
N
O
 

P
E

 
G

Q
A

C
U

A
Ç

JO
 

0
3

 c .... 
0;0'" 

ID
e
' 

... :U
n

t .. M
E

N
T

A
l 

PA
lIA

 
E

N
S

IN
O

 
• 

~
E
S
O
I
J
I
!
l
A
 

rnO
V

E:A
 

A
 

lN
5

T
ltU

IÇ
lo

 
O

I 
JN

S
m

tJM
lN

T
A

L
 

71C
M

1C
O

 • 
C

IP
n

trlC
:) 

"O
E

Q
O

A
O

O
 

.0 
C

t stlt"O
L

 v IM
l'H

T
O

 
D

O
 

S
U

A
S

 
A

T
I/J:'M

.r!l 
F I

N
~
 

• 
A

t.lII'IJ 
A
c
:
.
.
~
U
:
I
l
0
0
 

C
U

E
,..,L

A
A

J 
• 

ti 
0

0
0

 

oa o
u

 
0

2
0

' 
10ll'} 

0
1

')0
' 

, ISC
A

 I. 
A

rfrJV
O

 
ru

P
I rO

r.nA
f:' IC

O
 

• 
A

C
E

nvQ
 

A
D

Q
U

JP
'D

O
 

IF
U

"
,U

R
) 

• 
, 

0
0

0
 

o
a
 O

u
 
0

2
0

' 
10'30 

R
E

C
cP

E
n

'l.çJo
 [t", 

I"S
U

lA
Ç

O
E

S
 
"S

IC
A

S
 

r 
0

0
 

J
"
~
I
P
U
"
"
"
'
l
A
l
 

JII:C
N

O
L

O
G

'C
O

 

",IlfIl.N
IJ

A
 

"
rL

E
N

A
 

C
A

rl\C
IO

A
M

 
D

f' 
tlT

tllZ
A

Ç
J(o

 
D

A
S

 
'N

'U
A

t I
I
tr

J
' 

r 1
"
\"

 A"O 
e 

I')() 
IN

S
U

n
""'-'H

A
l 

lE
rH

O
U

lG
IC

O
 

N
I 

O
."

 
0

,6
"1

 
lO

'IU
 
r,I'" I 

rlS
C

A
l 

'1111.1 "'''to
lr»

 ti", 
IH

'\U
lA

C
n

rs 
, 
'~"CA'l 

1}fI' 
U

"'lflA
''''. "

,. 

'''''''Nll 

T
o

f
A

l
 

PESSO
A

L 
E

 
JU

IlO
S E

 EN
C. 

OUTftAS D
ESP. 

INVESTlJoIENTOS 
EN

C. 
SO

C
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

CORRENTES 

1
9

 
1

9
 

• 
• 

• 
• 

• 
• 

• 
• 

" 
lO

 

lO
 

•• 
" 

" 

I. 
" 

-
I. 

I. 

T
O

T
A

L
 

PESSO
A

L E
 

JURO
S E

 EN
C. 

OUTRAS D
ESP. 

IN
V

ESTIM
EN

TO
S 

EN
C. 

SO
C

IA
IS 

DA .vIV
ID

A
 

COflRENTES 

.. ,,. 
4

li'lll 

'.3
!&

 
.. 

3!11 

."
 

3!58 
.. :J,e 

11 
1

7
 

17 
1

1
 

:l O'" 
:1

0
 .... 

1
0

4
4

 
l
O

"
 

"
' •

•
 
0

0
0

,0
0

 

R
lC

U
ltS

O
s 

O
I' 

T
O

C
A

S 
A

S
 

'O
IllT

lS
 I 

llU
N

$
F

P
E

frtC
la

s 

IN
V

ERSO
ES 

A
lO

IT
lU

çlo
 

OUTRAS D
ESP. 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE CA
PITA

L 

C
R

I 
, 

0
0

0
.0

0
 

IItIC
lJqS

Q
S

 
D

E
 

TO
D

A
S

 
A

S
 
'O

N
U

:' 
I[ 

T
~
"
N
s
'
r
Q
f
N
C
I
'
"
 

IN
V

ERSO
ES 

A
lO

IT
I ZAÇAO 

OUTRAS 
~
E
S
P
.
 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE CA
PITA

L 

o C
 

S» 
'"1

 

S . <a' 
~. 

U
I 

t:J 
~\ 
Õ

 
t:J 
O

 

8 z ~ rn C
/) 

O
 

~ Q
 

O
 

~ ~ (1) 

! o. 
(1) 

~ ~
 

.... .... 



26000 
262<>'5 

M
IN

ISTER
tO

 DA 
EDUCAÇXO 

FUHD~ÇÃO DE 
EN

SIN
O

 SU
PERIO

R 
DE slo JO

IO
 

DEL REI 
"M

,'O
 

I 

~
R
o
a
R
A
M
A
 

D
E

 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
~
~
E
M
E
N
T
A
C
A
O
)
 

EsrECIFlCAC~O 
ESfERA

 

-
.,,. o·,. 

1
"\;'0

", 
.7""": 

(O
orU

.1 " ... ,A
r) 

, 
~
A
N
I
I
U
"
h
ç
A
o
 

n
u

 
, ,.-,IN

O
 

A
-:o;, r;II.,A

n 
,. 

M
A

N
U

lF
"C

l·) 
E

 
O

 
[w

"'N
'ffl\. V

 'M
rN

'fQ
 

O
 •
•
 

A
t"

"
"
 

('I) 
F

If'\lk
O

 

fJ" 
O

 •
•
 
02"'-~ 

2
0
~
'
 
O
t
'
l
O
~
 

F
IS

C
A

L
 

M
I\,(,.!1F

"'I-;.lO
 

D
A

 
A

1 h
I
t
O
"
'
~
 
A
~
I
 .. n

l"
'''r

V
A

 

ali 
O

 .... 
0

2
0

5
 

2
0

8
., 

O
Q

O
l 

F
IS

C
A

l 
~
'
j
\
J
T
E
N
ç
l
o
 

D
A

 
A

"IV
IC

A
C

E
: 

D
IO

A
T

IC
A

 

O
JL

 TU
C

tA
 

n
u

"u
slo

 
C

U
loT

tft;'A
l 

O~ O
 •
•
 ~~~~O:~~~JtI e ~IIfUT!~.O 

O
" ~kT~NsJO 

rn
r."'l\lrn

 • 
unrr;nA

cJo 
DA 

I
~
s
,
n
u
t
ç
.
o
 

COM
 

A
 

r",""C
'iJt)A

u
r. 

W
O

IA
N

l[ 
~EC=~~~~~ll:'.t~~!~,~~~vo?~~: 

O
I
~
r
:
r
N
u
:
.
 

O
O

C
""I'[ 

C
 

'&
;I.&

O
"III1S

 
V

O
L

'A
O

O
!\ 

,.,.P
.\ 

A
 

C
O

IF
tIY

tO
A

fW
: 

0
8

 ,,.a 
Q

7
U

 :no;; 
0

0
'" 

C
O

O
t';lt:f"N

"C
1n 

~
 

M
A

M
n

C
N

ç
J
.o

 
D

A
 

ri! ftH"I.~O 
','CA

L 

T
O

T
A

\. 
P

IS
C

A
l. 

26000 -
M

IN
ISTéR

IO
 

DA 
EDUCAÇ~O 

26298 -
FUNDO 

N
A

CIO
N

A
L DE 

DESENVOLVIM
ENTO DA 

EDUCAÇÃO 
AiiExõT 
~
R
O
G
R
A
M
A
 

D
E

 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
~
~
E
M
E
N
T
A
C
A
O
)
 

ESPEC I F I CAÇÃO 
ESFERA 

ID
JC

A
o

;lo
 

E
 

C
U

\.lt,.oqA
 

E
'H

S
 ruo 

S
(jP

E
çt to

q
 

A
'S

,1
T

E
N

C
IA

 
F

IH
A

N
C

U
R

A
 

0 ... 0
4

. 
0

0
3

1
 

1
0

8
3

 
C

Q
tI3T

J:JÇ
;t., 

E' 
"E

C
tlP

E
R

A
Ç

'O
 a .. ' 

'''S
U

L
A

,!!r, 
o

.a
l 

I
N
'
J
'
I
1
U
I
Ç
O
E
~
 

trO
f"A

1
5

 
D

E 
(
H
~
I
I
N
O
 

D
O

TA
R

 
... 

IN
S

' IT
U

I çlo
 

O
I! 

IN
S

U
t.A

Ç
O

E
S

 
A

D
E

Q
U

A
O

A
' 

A
O

 
K

L
H

O
tl 

C
E
S
E
~
v
O
t
.
V
I
I
<
E
N
'
O
 

D
E 

...... 
A

T
IV

ID
A

D
E

S
 

D
IC

lfIC
O

·C
fE

H
rrf le

 .. 5 
.. 

IH
3

T
tT

U
IÇ

A
o

 
eE

N
E

F
 tC

U
C

A
 

(IN
S

T
fT

U
I,lo

1
 
•
•
 

0
8

.0
'"

 
0

0
3

1
 

1
0

8
3

 oooc 
'''C

A
L

 
P~CUPEAAC;J:O 

D
A

S 
IH

sT
A

\.A
çlles 

F 'S
IC

A
S

 
D

E 
U

N
IO

A
D

E
S a. 

E
N

S
IN

O
 

IH
3.T

1 T
u

tçlo
 

aE
 .. E

'le
IA

O
A

 
IIN

S
T

IlU
lçlo

1
 

• 
e 

T
O

T
A

l. 
'''C

A
L

 

T
D
T
A
~
 

!'1!SSO
A

l 
E

 
JUROS E

 EN
C. 

W
TRA

S D
ESP. 

IN
V

E
ST

l""IIlO
S 

EIIC
. 

SO
C

IA
IS 

DA D
IV

ID
A

 
COOREHTES 

. 
, 

,.~" 
t 

2
q

f 

I 
1

9
Q

 
I 

"
O

 

, 
7 

•• 
I. 

.. 
I • 

,. 
,o 

lO
 

'a 

4 
3

1
1

 
. " .. 

T
O

 T
A

L
 

PESSO
A

l E
 

JU
110S E

 EIIC. 
W

m
A

S O
ESP. 

IN
V

ESTIM
EN

TO
S 

EIIC. 
S
O
C
I
~
I
S
 

DA 
D

IV
ID

A
 

CORRENTES 

., 
15!14 

:I 
6

"4
 

3: 
fi'!54 

:I 
&

54 

3: 
6

!J" 
:s 

6
5

. 

3: ti". 
:I 6.,. 

3.ft~" 
,.&

,c 

:) 
155'-

:I 
155" 

ar ....... " 

I
I
t
:
C
U
I
t
~
S
 or 

T
O

C
A

S 
A

S
 
'
O
"
T
[
~
 

I 
T

ttA
N

Y
'_

E
IIIC

IA
t 

IN
V

!R
SO

ES 
.ucJR

TI u
ç 40 

W
Tl!A

S D
ESP. 

F
I
~
E
I
R
A
S
 

DA O
IV

IO
A

 
OE CA

PITA
L 

C
R

' 
1 

0
0

0
.0

. 

R
E

C
lII5

0
S

 
D

E 
T

O
C

A
S 

A
S

 
F

O
N

T
E

S
 E' 

T
R

A
""E

'A
E

N
C

U
, 

IN
\lER

SC
éS 

A
K

J!lTlZA
Ç

iO
 

(l\)T.A
S D

ES!'. 
FIN

A
N

CEIRA
S 

DA D
IV

ID
A

 
rE

 CA
PITA

L 

V
t 

..... 
..... 
N

 

tJ 
~
 

(l>
 

§. ..., O
 

o. 
(l>

 

...... 
~
 

O
 

9 ~\ 

Õ
 

O
 

O
 

8 ã § U
) 

U
) 

O
 

Z
 

§ ~ o s:: e; S" 

*' =r I\) 

V
t 



26000 -
M

IH
ISTER

IO
 

DA EDUCAÇ!O 
2

6
1

8
. 

-
FUNDAÇAO 

U
N

IV
ERSID

A
D

E 
FEDERAL 

DE SER
G

IPE 
~
,
"
"
r
.
-
-
.
 

P
P
O
G
~
~
M
A
 

D
E

 
T
~
~
A
L
H
O
 

(S
U

P
L

E
M

E
N

T
A

Ç
A

O
) 

ESPEClrJCAC~O 

'
~
"
C
.
t
l
"
 

, ""'1 ':.JI'A
 

r ...... ., " ... "fQ
,O

C
'l 

"
A
'
4
'
U
~
 
t
,
.
.
r
v
r
r
,
~
"
a
P
l
o
 

oa o
u

 
O
.
l
~
e
 

loa1 
CI)",:'·QI'~~:t 

I 
"
"
1

 iA
Ç

A
Q

 
O

l tlflflD
A

M
S

 
D

I 
''''S

IN
O

. 
"JI' .. I')tIJ~A 

I 
A

P
O

tO
 

N
'lu

a
 

" 
,,.:S

fIT
U

IÇ
lo

 D
I 

'N
S

Y
A

L
a

Ç
a

r, 
A

fJI'l'Q
U

"nA
3 

100 
,.-111:," 

[If' ... r .. vf1lv' .... "to
 

11': 
311.S

 
A

U
'l1

0
A

n
l3

 
,.'I"IN

J,\'"A
' IV

",'" t 
O

I'"
t.lIC

O
·C

IP
trl' IrA

." 
''I''IH

O
 

(t)P
f":.H

JlJU
IO

 
l"""J 

• 
7

h
'1

 

"
"
 C

' .... 
'="'{U

II 
16'11'11 ""'1' 
(fI""IU

",.\Q
 rI 

·''fU
1A

or., 
l)IIf: 

,H
',.fiIO

 
rU

! o
,., rn

ljl'\lIfu
ru

o
 

flfoQ
t 

• 
~f)f) 

_. 
, 

. 
T

O
lll 

,IS
C

A
'-

, 

ESFERA 

'
I
~
.
l
 

28000 -
M

IN
ISTER

IO
 

DA 
ED

U
CA

Çlo 
26285 -

FUNDAÇÃO DE 
EN

SIN
O

 SU
PERIO

R DE SÃO JOÃO DEL R
EI 

j
1lé1.C

 
I 

P
R

O
G

R
A

M
A

 
c
e
 
T
R
A
B
A
~
H
O
 
(
S
U
P
~
E
M
E
N
T
A
e
l
o
)
 

ESI'EC
IFlC

A
Ç

1O
 

ESFEft~ 

rruc: ... ;Z
o

 
I' 'tIL. TVDA 

r"
,I"

o
 ";.'JI'(P

Io-

, .. , 
• ...., 

D
t:: 

Ç
Q

"O
U

A
Ç

JO
 

0
fI 

O
 •
•
 

,,7
(t., 

."
"
"
 

, .... ,rttJ'''''U
L

 .. .a.a '''S
I..., 

f 
fttS

Q
V

':sA
 

rM
v

(Q
 -. 

IN
$T

tT
U

IÇ
JO

 D
I: 

I"""'-"C
.T

A
L

 
" .. "CO • 

trr'll~lr lC
O

 
A

C
C

Q
U

A
e

o
 

A
O

 
0

I3
1

N
V

o
L

V
JM

lN
T

O
 

D
I 

S
U

O
S

 
A

tIV
I:aC

C
:J 

"
,.5

 • 
• 

.. "tA
v

O
 

A
cnulA

l'O
O

 
IE

J.C
_

L
U

' 
•
•
•
 0

0
0

 

O
I O

U
 
9

2
"
"
 

.""., "nn:t 
'"cal 

.Ir "'v
r,t "''l' tO""'''''r.o 

1.01',,1') 
"
t
)
f
~
l
I
Q
t
m
 

l"a
S

'M
'lA

Q
' 

• 
'I M

O
 

H
 

" •
•
 

O
:"" .. 

In
.", 

"
tlr"

 
ru.(.~"l 

n
A
~
 

'N
"U

IA
ç"r., "",1:., 

I 
n

a
 

, ..... 
'1"0"1 N

tA
L

 
rrr""lo

r.Ir.Q
 

G
A

n",., IR
 

A
 rL

,,,,A
 

C
,U

'''C
IO

A
O

f 
D

I' 
"
"
l
I
,
a
c
~
 

D
A

S
 

IIf~UI "ctla s 
r .",(A

S
 

f 
0

0
 

IH
5',"JM

:'U
A

t. 
lE

C
N

nlIJftIC
O

. 

o
. a •• 

O
Z

O
" 

'00)1) 
0

0
0

 I 
"S

C
A

L
 

"I;.C
U

,.lQ
A

Ç
J(O

 
D

A
' 

IN
3

7
A

U
Ç

n
E

. "
':IIC

A
5

 M
 

U
N

ID
A

D
eS

 o
. 

I
H
~
I
~
 

• 

O
I o ••. 0

2
0

' 
2

0
1

' 
C

O
O

P
O

lli.çlo
 

, 
foU

,H
U

T
E

N
Ç

lo 
D

O
 

E
N

S
IN

O
 

A
:;.stC

U
O

 .. lIt 
a 

~HIJTt:NÇII) 
I 

o 
t.Ç

O
'E

3 
0

0
 f
"
~
U
.
O
 

D
lsrftV

O
L

V
 • .,.N

tO
 

1
J,l' 

oe 
011 li 

("1
0

:1
 

2
0

8
" 
Q
O
O
~
 

',scaL
 

M
A

N
U

'frH
ç
J
o

 
p

a
 

a
T

rV
J
O

A
D

I 
A

""IN
J
S

T
.""V

A
 

0
",0

'" 
"
'0

"
, 'O

tl" 0
0

0
3

 
fJS

C
 .... 

"
A
~
'
a
N
c
l
o
 

o
.t "'V

IO
A

D
C

 D
IO

A
tlC

. 

T
O

T
A

L
 

I'tSSO
A

L E
 

JIJI!OS E
 P

C
. 

OUTRAS D
f SI' • 

IN
Y

ESTlIlEN
TO

S 
ElIC

. 
SO

C
IA

IS 
I>A O

IY
ID

A
 

C
1lIl1lEN

ns 

1
0

&
 

1
0

0
 

'.0 
1

0
0

 

1
0

1
\ 

I.ft 

I." 
'.0 

.. "
,
 

'.0 

1
0

&
 

lO
S

 

-

T
O

 T
 • 

L
 

PESSO
A

l E
 

JIJI!OS E
 E!!C. 

OUTRAS IlE
SI'. 

IN
Y

ESTlIlEN
TO

S 
ENO. 

SO
CIA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

C1lIl1lENTES 

'.37' 
• 

3
1

' 

4 
3~ft 

• 
3'!18 

',3"" 
· ,.,. 

17 
17 

17 
17 

'.O
U

 
:I.O

u
 

"
O

U
 

"
O

U
 

I 
1

1
7

 
, 
.
Z
~
7
 

I 
n

o
 

L
H

O
 

• 
7 

.... ,,-.,.. ... 
I
t
I
~
S
 D

I 
T

O
b4S

 
A

S 'O
fn

.: •
•
 "'A

"?
F

JtC
IfC

I". 

IIIV
ERSilES 

A
JO

ITlZA
Ç

lO
 

OUTRAS C
ESI'. 

FINANCE IRA
S 

DA D
IV

ID
A

 
DE C

A
!'ITA

l 

0
'1

 
.
.
.
.
.
.
.
 

ItE
C

\JlllSO
S 

D
I 

T
O

o
aS

 
A

S
 "

"
"
tlS

 • 
,... .. "srfttE

lltC
l.'!' 

INYE~SÕES 
lJO

IT
lU

Ç
Ã

O
 

OUTRAS D
ESI'. 

FIN
A

N
CEIRA

S 
DA D

IV
ID

A
 

DE C
A

I'ITA
l 

o t:: 
ll> 
.... S-I 

~
 

::;. 
!l) 

V
I 

tl 

~' Õ
 

tl 
O

 

~ ~ rn cn 
O

 

~ § 
i~ tl 
(1) 
N

 
(1) 

~ .... O
 

ê' ..... 
~ ::1 
..... 
lJl 



2
5

0
'0

 -
MINtSTE~IO DA 

ED
U

CA
Çlo 

~
6
2
3
5
 -

FUNDAÇÃO DE 
EN

SIN
O

 SU
PERIO

R 
DE silo ~

O
l
O
 IIE

l R
EI 

CR' '.-.~ 
".i.": 

J 

~
r
.
O
G
~
A
M
A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
 
(
S
U
~
L
E
M
e
N
T
A
e
4
0
)
 

ISl'EC
IFIC

A
Ç

X
O

 
I
S
F
E
R
~
 

C
U

l·tln
A

 

O
:'U

:lJ
o

 
C

U
L

T
U

R
A

L
 

n" 
(1

."1
 

0
2

'.0
 

2:108 
C

C
l)e.C

f.IIIA
ç;lo 

E
 

fotA
N

U
T

E
N

Ç
lo 

O
A

 
E

lC
T

E
N

S
lo

 

P
Q
O
P
Q
"
E
~
 • 

"fT
E

O
R

A
Ç

lo
 

O
A

 
IN

S
T

JT
U

lÇ
:"O

 
t:'O

fof 
A

 
C
~
·
"
"
,
N
 I D

A
Q

E
. 

f/'IC
C

'IA
N

1E
 

• 
P

A
A

T
lC

IP
A

Ç
Io

 
0

0
5

 
C

O
A

'IIIO
S

 
orscrt.,re 

oo-:rN
'"'r • 

rE
C

'N
JC

O
 ·A

t">
tIH

IS
J"A

T
tv

O
. ." 

T
PA

IIA
L

I-tO
S 

V
O

L
T

A
D

O
S

 
P

A
R

A
 

A
 

C
O

lE
T

IV
ID

A
C

E
 

o. 
O

 •
•
 
C

U
?
 

2
3

0
5

 0
0

0
' 

C
O

C
Q

O
E

N
A

Ç
lo 

I: 
M

A
N

'U
T

E
N

Ç
to

 
0

4
 
U

T
E

N
s
lo

 
",R

A
L

 

,",T
A

L
 

"'!leA
L 

25000 • M
tN

ISTER
IO

 DA 
EDUCAÇllo 

26298 -
FUNDO 

NACIONAL DE 
DESENVOLVIM

ENTO DA 
ED

U
CA

Çlo 
ANEXO 

I 

PR
O

G
R

A
M

A
 

D
E

 
T

R
A

B
A

L
H

O
 
(
S
U
P
L
E
M
E
N
T
A
C
~
O
)
 

Ee'~ÇiIEIC;ACXO 
U

rER
A

 

, 

ID
JC

A
;l'O

 
I 

tu
l. TU

ftA
 

~
H
"
H
O
 
~
f
1
I
,
,
"
M
 

A
'S

S
t5

1
u

:r.I' 
ft I

H
'
~
I
I
I
'
'
'
 

"/,\04. :~~T~~:O R
 "a!Q

JPrA
A

çlo DA' 
.N

n",-,,;O
t:s DA. 

lN
tT

l1
U

IÇ
C

E
S

 
'IO

F
R

A
IS

 O
I 

IN
S

lN
O

 

no''''' 
A

 
IN

S
fifU

lC
Io

 c.-. 
IM

S
T

"U
çC

«
S

 
A

D
lO

U
.l061 .., 

"'V'''' 
D

E
S

E
fo

JV
O

L
Y

JK
"ta

 
O

I 
...... 

A
T

lV
lO

A
O

Ia 
0

1
0

.I1
C

O
-C

IO
U

1
' lt:A

'S • 
• 

1 .. ~
r
"
U
l
ç
l
o
 IfH

!,r U
:1A

O
A

 
flH

S
T

lnuçX
o •

•
•
 

, 

.... 0
.. 

f)I):t I 
U

I" J 
O

U
?' 

",...Al 
'ti' li'"

 u
.,x

l') nA
"I '''''t'' ","" 

r , .. ,r,,,. , .. 
tH

lllftfA
O

fS
 .

.
 

IN
"U

"J 
• ,0':""U

IC
Io nr""'-!r.rA

flA
 
tI .. "

"
 ... çA

ol 
• 

I) 

. 
I 

roT'" 
"SCA~ 

ltI'C
U

'tto
s
 N

 
TO

D
A

S 
a

s
 
'O

IIT
t,:S

 I 
'f1

t"If'V
'It(H

C
IA

", 

T
O
T
A
~
 

P(SSO
A

l 
E

 
JUIlOS 

E
 E!4C. 

OUTRAS D
ESI'. 

Ilm
ST

lIE
N

T
O

S 
INVERSÕES 

A
IO

IT
lz,r' 

• 
C

ESt'o 
EN

C. 
SO

C
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

COIlREHTES 
FIN

A
N

CEIRA
S 

DA D
l\1h ... ", 

OI; CA
1'lTA

I. 
, 

-
" 

I. 
I. 

I. 
I. 

I. 

,. 
.. 

• "oi 
• 3"" 

-

U
lt 

'.0
0

0
.0

0
 

R
PC

U
R

:H
JI 

O
I 

T
O

C
A

S 
A

S "Oft'., • 
,,-.iIt"rC

tlttC
IA

S
 

T
O

T
A

L
 

PESSO
A

l E
 

JUROS E
 EHC. 

O
O

TIIAS D
!SI'. 

IN
V

U
TlIEN

TO
S 

INYERSIlES 
A

m
lTlz-C

lo 
ooTIIA

S D
ESP. 

IN
C

. 
SO

C
IA

IS 
DA D

IV
ID

A
 

COIlREHTES 
F1H

AH
C

ElR
AS 

DA D
IV

ID
A

 
DE C

A
PITA

l. 

-
--

3
.0

"
 

:1 .5' 
, 

M
' 

',e
5

' 
:I.M

' 
3 

II~" 

'.11" 
3 

1
5

' 

'.11'1, 
~
 a

li' 

'.H
4

 
:a.'!I' 

-

U
t 

.... .... .p.. 

t:J 
~ (1l 

§. .... O
 

~
 

.... ~ ~
 ~' 

O
 

t:J 
O

 

8 ~ rF.l 
rF.l 
O

 

~ ~ o 'ª .... jij 
~
 

(1) 
:::;. 
l»

 
U

t 



Quarta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1990 

IIWIJ 1(1D~"AlIvg 1I11i[[[1lA 

UCU 11 

... 10 r'OJtlo 4r UI lo. II 
IIMHO KIIJIISlAAlIlII M ~f[[IIA 

UOO" 

lM>alao t,.,!lo 6, lti 110 • 

tu" . ftlNISIERIO '" C~.(ACIO 
~'ZIl • lICitA IILHlrA f[I{I:,1 10 NlUIII.4S "".111./1 ---_ .. -.1_-
rECEITA IECWA J[ 1011.\S AS fll{lCS E 1~J.H7[1fIr,IAS· -------- ._ .... _ ..... _--....... _ ...... _ .... _ ....... --... ----. 

(llUlflCACAD (5/' IlSI>O!WIfNIO fum WEt' .. (UA 
EWi~lct. ------

1111.11.11 - IECWAS twl:HIES FI! Ul3 

1"1.1111 • IIJIRAS REC(IIIS CORRENIES FIS 4.S13 
lm.1I tt· ~CEI1IlS Dllt,s.\; fIS '.513 
,"U5.11 • SAlDOS [~ mmCIOS 

MILRl(l::[S rIS '.SI3 
1rl'f.l5." • $,110' I. úttmios 

Inlrnorrs- Rttmol 
li"nos fIS UI3 

lClt,tUI • IE[[IT~ I( Clilili. rIS Bt2 

!SI! fl.ll • lIIIlRA$ mEllAs l{ C!PITIL rIS s.m 
25e1.l11l • SN.WS I( ElEIICICIOS 

IIIIIE~I(Ó[S ns s.m 
25eUI.tI-- S.UOI Ir [,,,,m" 

Mlrriorrs-Covtnlos ns 5."2 

---------.. 
101M. 12415 
F1SC1i 12.415 

IIElO 11 

.... 10 rr.,tI. 4. ~i 1It. 

tU" - KIIIS!ERlD DA EDU:!CAO 
ZUIS - ESCIlA IroUCA mw. J( CtJ:rOS -----_ .. 
tHEITA ---_ ...... 

ElltClflClOll 

lIl"".1I - 'HEIIAS Il Clillll. 

lSIt.II.U- OOIRAS imITAS IE ClIl1/L 
25Gt.".II- S!J.iílS ti: EXW::CIDS 

IiIImlMS 
!$f.fUI, Sillas 4. lXf!cicios 

AoIHlorn-tIlIl"""os 

ESf 

FlS 

fIS 

rIS 

FlS 

Crll.'ft." 

• I[C01A IIE 100tIS AS fll{lCS E IRlWEItIlCIAS 

If.SDllWJmlG 

U .. 

yGKlE 

UH 

UH' 

111M. 
flSCil 

CA1EG!f.1A 
EtaIiN1If,4 

3.111 

UH 
UI! 

2UO! - !IHISlERIO PA EP1/lC/iO 
2' Zf6 • ESCOlA [EWlCA rrríRAl 11_ C,I I /11,11 --------_ .. _-------
arCElrA RECEIIA lt IOliAS AS IlIms E lf.AXSf[fHCIAS '----'---------------_ .. _--.. _--

ES(tClflCACAO [Sf 

----.... -.. _-----li"."." -,{[[ITAS I( C!I'IIIL ns 
2m H.II - OOIRAS RECEII!S 1'fi1!!TC. fIS 
~..a"u, .. S<\l[~SN:mttllllJS 

IIm~IClíS FIS 
M.'I." - Sil/os I. exml<lll 

kfltlDtrs-C-11S flS 

-----------, 

8E~ootIWlEHIO 

175 

Foo[E CAIE~-"l! 

101M. 
FlSCII!. 

175 

i1S 

ECClifIllLA 

175 

l1S 
l7S 

IWE:O ~ElOOIRAlll11l\\ RECU1A 

'IEXO 11 

_110 B I'lOlrf. ir Lri Nu. 

~, IH - KINISrERIO rA ED1.~ACIt1l 

2~.2t7 - ES<."1I.A lElriitlt fEDERlt 13 E!Plllt SIIllD 

IECOU 

Cr$ 1111,11 

1[[[IIA I( IOMS AS rllllES E 1~11!SfEREllCiIIS -----------------------
. ESIlCIFlCACIíl rOOE c.\IECORIA 

I 
WilfOliICA 

lIH." Cf .l1tm-/S-ta'!fiEl\--IES---r-\s'------------lI-' 

Im.1I1I -

11'11""-
1!!t.IS." -

Ul'1.1$.11 -

UJlRAS RECEm, COiIDlOS flS 
ImiTAS ~I\'If.~AS F1S 

SI!l~OS IE ElliCICIOS 
NilERlllf.tS riS 

Sdlos I. [",cicm "1",.,,,- ~ttm .. 
'ivrrsos f4S 

2111.11 ... - fremA! fi( CN'1l/L riS 

mt." Cf - O'JIPAS Ilttms li: C/PIlIi flS 
2'~.I/.Ii - SoIlros I'E EXEfXICIOS 

9.tl.lI -
I/!IEklüõ!S rrt 
~ldllS I. ExuciciH 
Aalmllm-Cllrt'ElIOS flS' 151 

IDlft 
f1SC!L 

Zff 
211 

2ft 

151 

151 

J51 
3S1 

5115 



5116 Dezembro de, 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 

l- IMO DJliIMIlI'O 10\ i[CmA -l llW I:I'ilISIAATlI'O M ffCmA 

.. cu /I AlElO 11 

~ 11 Flml. i. Lu ... ._ ao r"Jcto i. Ltl ~,. 

21 'H - nlKISIERIO D.' ElJltl/'AQ 21111 - ftlHlSmlO DA rr:r.IIJ,1l 
21 m - CEWIR1l méfJl !( EII.!:!oC/j) 1HlI!l.OOICA 10 ~'fJllIAO C/I I m,H 21 212 - ES!.OCA IElKICA fEmN. l:I) rifA C1llm,H -_ .. _--- ---------------- --------------
l[CElU IlctllA i( IOIIIS AS rI*I[S E IAA'GfEWItIIS RECEITA R(CWA I{ IG:IS loS FllIIES E IrJ.,umlll.!I\S ---------------- -------------- -------_ .. _---

ESlfClflCI.tiIl [$f f(SIiOlWlm FOOE CAIEI1'J<lA ESltCIflCN:M [Sf IESOOI<I~lWIO rllN1E CA1Wl:IA 
EcmuICA EC~lOrllCA ------------ --------

"H.II.lt- l:[eUlIS tfkl1EHIES rIS ua 2ttt ".H -!tCEJl!S PE CltlllL m \.Vu 

1111 ti H- 0011,\5 mElm CmEl!1ES F!S MI 2Stt IItI- 001""5 FECl:lTAS LI: CIllTlL flS 1.911 
!fi' 11 It- i!JfIlAS m~r...:.s FIS UI i!5Gt.IW- >ll.1'lS I'E E/UCIClil> 
I19l 15.11 - Slms li: OEKCICIOS (JIIEiI[{!S FIS UII 

NIlE~IOCiS os IH 251'.'1.11 - 5>1;05 i. IX""'''' musI1- S.IIM Ir ("'''ClM Mftroru- CI)\~tIlIOS rIS m 
AAlruorrs- rtnrsos i!5Gt f 1.1,- 5.I;n, I. Em"'''' 
liYmos ns Aalcuoru- ~tCIT$Os 

'I"ISOS FIS 1.1,1 
2I/UI." - I:I:CmAS I( CII'IlIJ. flS 2.115 

251"'" - 001110S rECEITAS t[ CI.'II,.. fIS 2.115 --------------
2SSlI1 li - SlH'!IS OC EmCICIOS lOlAI. 11ft 

NlIERltl\ES ns 2.115 F1st1t Ui! 
Z5U.'U' - SllloS i. ["'CICIoS 

Iolr,i.ItS-tm\'tlI~ ns l2 
2591.11." - 5a1ios i. &"ClCloS 

Anlfflorrs- Rurrsos 
' .. mos ns l.m 

._ .. _----------------------
TOIIl 2.123 
F1SC1l 2.123 

IIo\IIi:IIlOO$ltAm'll JA IlCEIIA t(M1J IUlWSIRAIlI'O M F.HIIIA 

&lEU 11 AlEXO li 

..... 11 Pltjrl. it lIi .. ... 111 rlljrla I. LtI W, 

21.tll - ftlHISlEIlO M Eru:!c/j) 2UII - "IHISlf~IO Dt\ fru:~r!O 
2UII - EstOCA IECIIICA HOCF.N. I( Im) mIo CrI 1."'." 21 214 - E!mA IE[HICA HlUlL 10 1'11/11 CrI I."'," 

tECElll /lCmA IE llltt\S AS r,Il!IES [ IRNGfERrIEIAS !ECE !TA ijCEITA !( 101115 loS FIJI{IES E lR!JcrEFEIC!AS 
-~-------- ----------

ES/WF!WIIO [SF JESIOfiRN(MrD rWlE CAlEGalIA ESliClflCACNI CSf ICS/lIllttnHIO roor tAlW~IA 

WHIIIICA wroHICA -------
I"'.H.II - 1:I:Cl:IIAS clmms õJ5 24 11If .... II - I[UITAS Cll'JlNIES flS 1.212 

mUI 11- ooms i!:CeITAS t:lImJIlES FIS Z4 ItIU. " - OO1i1\S RECl:Il!S Ce'l<mES m j,2t2 

It?II' li - I:[CWIoS 11\{RSo\S F!S Z4 Im.MM- R!CElIAS DI\rJ.ôAS FIS 1.2t2 
1111.15.11- SAtIOS rt ElE!CICIOS 11ft.15.ft • SUOS OC ElE'elcIOS 

11<10.101:1:5 flS 24 IHIERIOCrS Fl5 1.2tZ 
Im.IU9- Sllios i. ExtrnCloS 1"'.15.11 - Slllos I. EmnCloS 

IiIltriorrs- ltcmoS IiItuiom- hemos 
limsas FIS 24 li,mos m 1212 

21M.II.II - R!CH11oS I( CN'111l FlS Zttt.M.H - lremll Ir [/(11,.. FlS ~, 

r-"t'.II.tI - ooTF~1 1t:Ct1lo1S !E CN'1I1l. FI! Zlfl." Cf - OOlRAS RECEITAS OC CIJ'IlIL m a 
2"M.'U' - SlJ.llÜS IE EIERCleIO!: 2SI4.M." - SH.IOS I( ElíFtltlOS 

l'IJERlIJES FI! J //I1ERIr..í!:S FI! & 
m.'!'" - Sllios H ExtmCloS 2511.11." - SalioS i. E"'ClCloS 

Anltri"wCIIlI'tAlos fIS , .,!''''''Wc..'I'IlloS FI! li! 
2Set.I2." - SalloS I. E'rtClCloS ~.U,."- Sallos i. E>.IClCloS 

IiItrriorn'lI>meots IiItrriorn- ltcllSOS 
" Crlm, flS liwnos FIS I~ 

mil Z7 111/1. I.~ 
flSCIl Z7 IISC1l tS2S 



Quarta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1990 

26.m - IIIISIE.IID M !IU!C!O. 

IM .1I$~IM Jal1lllll 

UU'II 

... frtJt\. Ir lli •. 

eUI. - [SalA 1!twlCA mO/L 10 tiO WJ!I( 10 IKRIE CrI I '".H 
UUIU II:IWA IE lODAS AS f(lllES E II'NISrm:IiCIAS ._---

IlIttlfltlClill 

ItII.H.H '&fIEIIAS amII!S 

'IN.H.H· IIIJRAS !remAS C!mIJES 
Im.H.H· "IlIIAS .lltRSAS 

''''''$.tI' SM.IICS I( [lJ]tltl{$ 

,,,':'u, . NUE«!OIU 
511'" •• (urelcl" 
.. IUI«H· htltl<K 

'bu ... 

26.IN - 1I.ISIUlO tA [lUta0 

[SI' IESIOItNI!J(II rOOE 

flS 

FIS 
fIS 

m 

FlS 21 

111M. 
rJStM. 

.. IODISIIlTlW '" I[CWA 

UtU 11 

llfllD 10 rllid ••• lri •• 

11 
a 
a 

26.m -!W lEtHlCA HlWL J[ SU1iIPE 

CAIEGlIlIA 
ttaIIJIltA ,. 

21 
zt 

CI. tH'.H 

Uctlll II:IIITA 11: IOMS AS E!IIIE! E I~EIitIlCII1S 

ISI'EtlfltlOoO ESf J[~J!IIiIlO fOOE tAltt!r.IA 
ECmIIIIIICA 

',".H H - I[CUlIS tll'J[Kl[S rIS ~ 

,IN."." - MIAS EECEIIAS COAAI)(l[$ FlS ~ 

''''''Uf - IrIlJlAS tl\t!Sl5 fIS 323 

''''.15.'' - SAtr05 l( omlClO$ 
~ERIfJ,tS ns ~ 

,m.IS.II- SlI ... 'r &rrclClOl 
II1lmDltl·éon"OI01 m 11 

Im.I$." - Sd'os " &mlClOl 
Iolul.",· "CII\OS 
liftllll flS ·312 

M.II.H ~ IECEITAS J( tN'1T1I. rrs t$ 

M.".!I· IUIIAS I/[c[lIlS IE r/l'1l1l FlS Ir 
I!SM.H.H - st.I.1OS It ElHtlCIOS 

NlI[l\IIU ns .s 
M.t1.It- SlI'ol'rúmiuH 

",trll.lII·tOOYf1I101 rIS 4t 
9.'UI- hl/OI 41 fltUtICtQI 

"'luiam' ~mlOl • 
Ihlllll flS Si 

mM. 41' 
flstH. 411 

lUft • IIIISI[KIO '" E!WCAO 
H.231 - UllltiSllA!{ f[J(r..l tE ll!fi(l\$ 

IJII4IlHJGlr.:.UI'8 1f.I(Illll 

'U 11 11 

Cf' l.tH." 

UtElH II:ttlJA J[ 1IÇ,\$ 1$ ItlmS [ IWKJlJ111C1!S 

rsrEClrtcw.o 

2tIt.H.II - IECElTiIS tE CAl'ITM. 

1St'.H" - IJlRAS RttElTAS li: CIIIlIL 
~." .... SliOOS J( [i[RtICIOS 

NlIUlIll:S 
2591.11." - fd.os ir flttrClciol 

kllrriorn·"'l'tIlos 
~.I2.H- Sd ... Ir EnlClClol 

Aolrrlorn·OrtrKotl 
HtI'dil. 

I!SM.".H - SlI."1t Emcidos 
"lulorH' ImrlOl 
tiftllll 

tU" - RlNI51U!' til (1oOCAC!II 
21.232 - U1lltliSlMIf: ru.1Ot M IMIA 

[, ~, 

FlS 

rIS 

rIS 

FlS 23 

fIS I" 

fIS tI, 

10m: 

lDIM. 
mtll 

W 

'421 

tIJIIQI DllSIWliO til InlnA 

UU' 11 

... lO fr.Jd. It lrl li. 

CAItGllIA 
[taltA 

~ 

ClII.lIt." 

lHE'" ~«1T11E JIIMS IS r"ms [ IP,VI1[f!Jr./1.$ 

lSftClfltlUJll ESf 1E~(Wml' filiE IAlIYJ:11 
(C!;WltlCA 

I"'."." - lEa:tlAS tlmMU$ ns X .... 

'IN.IU - IUlW IECEIl~ ttIIi.!lIES rrs II.IH 
Im.!""- EElmftS "\USAS ·flS 3U" ,,,UU. - SlLOOS 11: (XUCICIIS 

Ml!llW rIS li .... 
,m:I$."- 111401 H (uldem 

talni"rs-ltIlllOl 
'ÍlmOl FIS li.'" 

111M. X.fll 
nu lU" 

5117 



5118 Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 5 

AMEIO 1\ 

•• ao rloJlto It lti 110. 

ZI ... - IIWISIERIO DA EflUCACAO 
à rn • IJlI\mllll( IElW/. 00 [II'IRIIO SNI10 tlll.tno" 

tEtEllA fUUlA J( TOO~S toS fOnES E 1~;.ti'W11tIAS ----------_ ..... _-_ .. 
ESlíCIflCIlM lSl" I(~JI<I:rn:Hlg flMIE 

I .... H ... - I!lIlltoS ctmKIES fIS 

IH'." ti- OOIRAS RfCEllAS CfJIRfIITES FIS m 
IIII.H«- fJ:CElltoSDIVEF'm f1S 341 
Iff'.IS." - SM.DOS DI: mRC!CIOS 

/oHllRIOi!S FIS 34 
1ff'.fS.ff - 5>UM j, E"'ClCIM 

"'tm.m- RcemQ' 
'ivuS<l! m 348 

2tit.H." - tt:CEIlAS [{ CIi'ITIi rIS 

~I.".H - OUIR~S mmm ri: CAI'IlIl. F1S 7.11' 
25(;1." .. - 51:1.WS l( EXEkClClOS 

NUERI0f1S flS 7.11f 
M.'!." - 5>1/" I. E'HeICl's 

Iatrnarn-CoYlftlDS flS 7.m 

-------
IOIIi 
F1SC1ol 

----~-_._---------

~ IOt1HSIAAIJIIJ Iit\ Jl(UIlA 

UEIO 11 

"'XI 10 rr.j.to /, lti 110. 

lU" - !IHISIERIO M [~.JC!lMJ 
U 243 - ~IVEF:smAli fmPAl 00 RIO C!lIJU( liO !!mIE 

lEeEIlA 

E5I'EClflW.o ESf IESI~lf:IiIIEHIO 

----_._------"---_. 
IIH.lt.H - w:rIlAS CIl'J1NIES F1S 

IIH .. H - OUIHS 'EC'ElTtoS CORRElIlES fIS 
11'/111." - m,fTI,S ~1\U'1llS FIS 
Im IS.I! - SAUOS f,{ EXEI:CICIOS 

lfIt.fS.ll • 

Ifft.IS.!9 -

NlIERIIJ:ES FlS 
5.ld.5 dr EX!reiClOs 
"'trrí,"s-ConvlnlOs fJS 
5dl" I. Ex"",,,, 
"'lmorlS- !<eursos 
'I\'UI05 FlS 

21M.II." - ~CEms t( Cli'1I1i 

251' H 11 - OOINlS ~ECEms Dl: CIPIlII. m 
M.".II - SIJ.[~S [{ n:m.ClO~ 

IJIlERIO;ES FIS 
M./! " - Sdl", d, Extremos 

Il\tui.m-COOvtnlos ns 

173 

4.17& 

12 

rOO1E 

UI' 
4849 

Ult 

/2 

12 

W[GfI!TA 
EDli;l»IICA 

:MI 

7.11' 

7.~&7 
7.W 

t:rll.fllo" 

CAII~IA 
ECO!IJI1ICA 

4.119 

12 

---------------------
-------,----_._-

IOIN. 
rlSCIol 

4."1 
4.1&1 

24.1" - ftlNISIEJIO l1li [Iltr.tM 

n\'t.C ''''':to;/, WI'o M I'f.:im 

HElII\ 

.... li ",lrl. k lei 110 • 

l4 lI! - 1.II1\'(f!SIMI( f[I~RN. RlIlII. IE f'lFlIIi!!!I:O CrlI.Hto" -----_._-------
REtEllA líC[I1A I.( 10lJtoS AS rums E Ir.AA"1!iíHCII.5 --------_._--- _ .. _----_.-..... ---_ .. _---

ESF J(SWiRNUIO 

-------_.~--------_. 

lIIt." H - II:CEIII.5 Ií CN'IfAl 

2511.11." - 0000 rm:ms oc CtlllN. 
2"M.ff .. - SN.[>o.1$ t( ()I!CICIlS 

IIIlEllt~S 
lS8I.lut -

ZS8t.".H -

Slll.s Ir Emmio$ 
AAlrllOl!\-Conl'tOlOS 
Sllles I. ExrrClLio$ 
.Irnorrs-~~ 
'"mos 

FI5 

FIS 

ns 

fl5 117 

FIS 3S 

lOTAl 
rim 

uar.o IEfMlFAlJYIlIol RECEITA 

&lEU 1\ 

.... li rr.jElI Ir lrá !!t. 

N 111 - IIWISTIlIO IA E~XM:M 
2' ~ - CENlro fE[{AAL !( EIIXI.CM IRl!tOOICA CElSO SOCIDII JA rlllSECA 

r~IE CA1E6(!IIA 
ECOOIIICA 

142 

112 

1'2 

112 
142 

CrI J fIIoH 

IEtEIlA (CEIIA IE lDIJilS !S rllflES E lAAJaEP.I:lICl1.s ------_._---------
ESl'EClf1CACAO ESf J(SOOJ&IIfJIID • 

IIH.H.H - !'fUIlAS a.mW1ES m 

I"' H." - OOlRolS !.'ECEIlAS CORRElilB • FI5 
Im.".'" 1!C!1l/.S DI'IEFSAS fIS 
Im fui - SN.ICS I€ lli!CICIIS 

IIIlERIIJ:ES FIS 
ml./UI- Salios ir [rcmÔlS 

.. Irrill,,-COO.... f1S 

fmlE 

18111. 
flseM. 

fl! 
22 

22 

tA1ESlV/JA 
(Cíi:D1ICA 

22 



Quarta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1990 

aUlo 11 

MJO to PUlei. It lu b. 

U IH - ftlmlfRIO rI m:AC/ol 
2U,J' - ctKT!.O f!IUlL I~ Evmm TWl1ll!ilCA lt: KlIoIS 6mlS CrI 1.111.11 -------------_._---_._--_. 
UCEIlA !leEIIA OC IO:AS AS fllHES E IRMSHmCl4S 

EsrtClflCAC/I!I [Ir f(SOO!FI/[m rOIl1E CATEGjI\lA 
ECOIlO.IICA 

--------------------_._---
2Ift.II If ~ I:EctITAS I( CItITIi flS 

2Sft ff H - OOlR4S REeml> ri: CAPIJIi FlS 
l5ef.lIIl- smos l, omICla; 

Nf1ERI~1S fIS 
~111."- S.ldosltEmm,os 

Ialrnom·C''''''''JOS FIS 2.171 

------------------_. 

.2.117 

2.117 

l.I77 

liIIi. 2177 
FlSCN 2 117 

l!m9 IOnlSIR~l1l'O VIl IJ.IlIlA 

AMElO 11 

Amo 10 !'Iol!!O Ir lrl 110. 

eult • ftlKISImO No E!OCACItll 
2U13 - ESaU SI.WIOR li[ /.GUUl.IURA l( W'AAS CrH ..... tI 

« E C E I I A I[CmA J( IO!~ AS flXfES E IrJ.~SHP[HCIAS 
---------------------------

ESltClflCI"..AD [Sf 

I"'.IUI • I'I:CEIIAS CiI\fIHIES FlS 

Im.lIlI- ooms mrwis COPREHlES rIS 
Im.H If- !IrmAS Df\'IJ~AS fJS 
IH' 15.11 • srullS f{ mmclos 

IJfiERIIl':ES rIS 
IftUS" - 511105 Ir E",cICIOS 

"'Imorrs- ~<cmos 
'lVIrSOS rIS 

2Ift.II.H· 111t1lAS DE WI1A1. rIS 

2511.11.11- amAS RECEITAS Ir CAI'ITIi. FlS 
2581.N.1I - SIL,OS I!. m/CICIOS 

. M!lERIORES rIS 
l5ef.II.11 • Sildos I. [""cicios 

Ialmom-CoovtOlOS FlS 
M.n." ~ $lIdos /t Emmios 

"'tlnot .. - ~"SO$ 
'Ivtrsos ns 

IESImIW\!NIO 

lU 

8ft 

[L1fIE 

lOlN. 
fiM 

481 
486' 

4S6 

111 

111 

tATEGOOIA 
ECOIIIlIIICA 

~ 

111 

Ui7 
I.N/ 

llWi IUIIl/:jlllArJW M 1.HE/fA 

uno 11 

Iof"" lO 'Itltl. /t LtI No 

ZI til - KIMISIERIO DA fOl.tI(A() 
21 VI - fum:rm tIIIVERSIDAl'E C( IAASIllA ern 111.11 -------------------_._-------------
RUEIIA ICrWA C( W[i{S r.s fIIilIES [ I~ .. wrfHClI5 
-----------------------.----------------

ESltClfltAt.AIJ ESf J(SOO~~HIO flMr 

-_ ... ----------....---------_ .. ------
1111 II 11 - IIíCEIIf\S CIr.RiNIES FlS 

'111.11 " - OUIRAS mElm CatRaiIEs rrs , 
19\'1I"1 - • ~CElIAS OI\U::"" flS 3 
Im IS ti - smos OC ElliCltIOS 

NlIERI{f.[S fIS 3 
mUSII- S.ldoste fmcllIos 

IIItmorrs-C'''''nJos rrs 

2t1t 11.11 - ,ECEJIAS 11( Cli'lIll FIS 

Z'..!t.1l1t - OOIRAs'mEll~S IE CH'lIli fIS 31 
2SIlI." 11 - lIil.DQ;Jr;:ommos 

HUERIe:!S ns li 
f:58II1.I1 - SIIdos Ir Exmlclos 

IatrllDrrs-CooVtluos fIS 31 

------
IOIH. 
f1!Vl. 

Ullt - "IHISIERIO DA WAl:M 

INRO IIllJlSIAAm'O tA RECl:IIA 

AUXO 11 

6im 10 I'mtlo Ir ltl Ib. 

2'-<12 - rl.\{i\l(l,() 1l1l1~lh~fJ!A[( '00 1\Wi\lWJ 

CAlfGORIA 
Ert"OitICA 

31 

31 
31 

CrI I IfI.tI 

tE C E lIA· !tCEIIA I( IODAS AS fMES E F.Iif;i[P>J.tIAS --_ ..... _--
ESltClflCACAO 

IMI.II." - ifCEItAS W\!l:mS 

IHI.II.II- OOrRAS !IE[(IIAS C01ROOES 
11'1'1.11.11- FiCElJAS DllUSAS • 
mt.ts.1I • SAlDOS l{ EXERCICIOS 

IVIlmCf!S 
·IIH.IS.II - Sillos Ir Exrrcicios 

IatUi" .. -tool'tlllOS 

ESf J(SOOWilNTG 

ns 

fl~ 
FIS 

FlS' 

rIS " 

f ME 

IIlIIi 
fIsOC 

lf 

" 
lt 

CATlíi:XlIA 
[C!iOIIlCA 

li 

If 

" 

5119 



5120 Dezembro de 1990 

AlElO 11 

• Ao'>IO 10 Prolll, I, Ln Mo. 

li 1ft • lIHlllEIIO M E~.~!(AIJ 
li 291 - rlmCt.O t~I\V;If\',j( ruWI. (( mmE CrI UH." 

DIÁRIO 1)0 CONGRESSO NACIONAL 

M."."-
Mlm'u's-C",,,,,, 115 
Stli" I. Ex"'I<I01 
IntmO<tI- Rum ... 
Ih'lrHI m 

Quarta-feira 5 

-------------------------
lOIAl. 
mel/. 

4,374 
4314 

tEeEIlA lEr.Em 11( 100~S 15 mms E lF.M.1UEitIAS 

ESltCIFlCACAIJ ESI' 

ml.H " - ~U:IIIS I( CIV'lflL 

~1.I11t - ooms FECmr.5 ~E CN'l1l/. FIS 
ê".a 11." - &!I()S OC Eln:ClCIIlS 

2Set.11.I1 -
IilEilMS EIS 

SlIdol d. ExercICl" 
"'tmorrs·ConI'tllI" rIS 11& 

flJll1E CIlEGOIlIA 

I" 

!ti 

ECl!llllltlCl 

116 

nEXO 11 

~ 10 F,ojcf. Ir ltl M •• 

2i fff - RIHlSr[;rO IA ((l[lCACNJ 
li 218 - ru.j.) ~:::Il.:tL ({ [i{5[h',il.VIIi11l0 M EWCM Cri 1.111.11 

lEC[! TA I:(CE!M (I( IOMS 15 F(llrES r rr.AIISf(r!ilCliIS 
------------------------

[5f!CUlCf.CItl (Sf I(SOO;RI/I[lflO fOllIE CAT[6!r.1~ 

.-------------------- ECOIíOllI~ 

1011.!. 
f1SC1l 

11& 
I" ~H' " li - tEu:l1/.S DE CN'll!L FlS US4 

25ft."." -
Il\I[tO Jl(liIlSrr.AlJOO M mmA 25flI.11.I1 -

ANEla 11 MIUt-

Intxe ao Pro)tl. Ir lri 11<1. 

2'-111 - "IMISTERIO M HL~AeAO 
.~.29S - fll\IW~ l( [l(S1I~ SIJfERlIlt IE MO J001D Jl(l REI erS 1.111," 

ruim RECEITAS ti: CAPITAl. 
S',[005 l! ElHtICIf!;' 
!!IIEiIO':I:S 

511/" /. ['''CltIM 
10'« iOflS·Con, .. iM 

rrs 

rrs 
riS US4 

3.654 

3.654 

1011/. 
flSCI/. 

IECEITA !ECmA IIE 10PAS AS FOOlES [ lFA'iSFEfIHCIAS 

ESKClflCllCNl [51' ItSliOfIRAI'éIOO 

2",.11." - mEllAS DE rll'llll. f1S 

<511 !t ,,- OOTR~S mnm !E tAPIlAL FIS 
~1.I1 " - SllI'!); I€ EXERCI CIOS 

!K1rRI!)r~S ns 
25flI.fllI- ~ldos 4t Exerticlos 

MENSAGEM NQ 251. DE 1990-CN 

(NQ 869/90. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artIgo 61 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cIas. acompanhado de Exposição 
de MotIVOS da Senhora Ministra 
de Estado da Economia. Fazenda 
~ Planejamento. o anexo proje-
to de lei que "autoriza o Po­
der Execut,vo a abrIr ao Orça­
mento Fiscal da UnIão crédito 
especial até o limite de Cr$ 
30.000.000.00. para OS fins 
que especif,ca". 

Brasília. 3 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. N'" 567 
Em 28-11-90 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da República: 

rOOE CAIEG~IA 
EtoII:Ji1lCA 

LEGISLAÇAo CITADA 

LEI N2 7.999, DE 31 DE JANEIfO DE 1990 

Estima a Receita e fixa a Despesa da Uni~o 
para_o exercicio financeiro de 1990. 

O Estado-Maior das Forças Ar­
madas dessa PresIdêncIa da Re­
pÚblIca soliCIta abertura de 
crédito especIal no valor de 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta mi­
lhões de cruzeiros). em favor 
do Fundo do EMFA. dest,nado a 
promover ajustes em seu Pro­
grama de Trabalho. 

2. Especificamente, tais a­
justes destinam-se a atender 
despesas com material de con­
sumo e outros serviços de ter­
ceIros - pessoa ]urldlca. ten­
do em vIsta a implantação no 
Fundo do EMFA das at,v,dades 
·Concessão de AuxílIO 
Refeição" e "Concessão de 
Vale-Transporte". 

3. O referIdo credito está 
condICIonado à autorIzação do 
Poder LegIslativo, em decor­
rência da inclusão de atiVIda­
des não contempladas na Lei 
n1 Q 7.999. de 31 de ]ane,ro de 
1990. de acordo com o que de­
terminam os arts. 41. inciso 
11 e 42, da Lei n Q 14.320. de 
17 de março de 1964 

4. Este MinistérIO é 
favorável à concessão do cré­
d,to sol,cltado. esclarecendo 
que a sua VIabilIzação dar-se­
á em decorrência da incorRora­
ção de saldos de exercícios 
anterlo~es, nos termos do art. 
43. § .Q, Inciso I, da LeI n1 
94.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas as p~escri­
ções do art. 16, Inciso V da 
ConstItuIção. 

5. Nessas condIções, tenho a 
honra de submeter à elevada 
cons,deraçáo de Vossa Excelên­
cIa o anexo projeto de le,. 
que autoriza o Poder Executivo 
a abr,r o referldo crédito 
especIal. 

AproveIto a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos de meu maIs profundo 
respeito. - Zélia Maria Car­
doso de Mello. Mlnistra da E­
conomia. Fazenda e PlaneJamen­
to. 
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PROJETO DE LEl 
NQ 49. DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédIto es-
pecial até o limite de Cr$ 
30.000.000,00, para os fins 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Flca o Poder Executl-

40000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
40%1 - FUNDO DO E:1FA 

vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n Q 

7.999. de 31 de Janeiro de 
1990). em favor da Presidêncla 
da Repúbllca - Fundo do EMFA. 
crédito especlal até o llmlte 
de Cr$ 30.000.000.00 (trinta 
mllhões de cruzeiros), para 
atender à programação constan­
te do Anexo I desta lei. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessários à execução do dis-

QUADRO DEMONSTRAT!VO DA RECEITA 

(A N E X Dl 

ANEXO rI 

Anexo ao ProJeto de LeI no 

Dezembro de 1 ...::9:..::0'--___ ::::.;51:.:2::::.1 

posto. no artlgo anterlor de­
correrão da lncorporação de 
saldos de exercícios anterio­
res. na forma do Anexo 11 des­
ta lei. 

Art. 3 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

Brasília. 

Cr$ 1.000,30 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7 999. DE 31 
DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e fixà a 
Despesa da União para o e­
xercício financeiro de 
1990. 

MENSAGEM NQ 252, DE 1990-CN 

(NQ 870/90, na origem) 

ExcelentísSlmos Senhores Mem­
bros do Congr~sso Nacional: 

Nos termos do artIgo 61 da 
ConstituIção Federal, tenho a 
honra de submeter ~ elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição 
de motIvos da Senhora Ministra 

de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo proJe­
to de leI que "autorIza o Po­
der ExecutIvo a abrIr ao Orça­
mento Fiscal da União crédIto 
especIal até o lImite de Cr$ 
5.647.395.000,00, para os fins 
que espec i fIca" . 

BrasílIa, 3 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E M 568 

Em 28-11-90 

Excelentíssimo Senhor PresI­
dente da República: 

O MInistério da Aeronáutica 
solicita a abertura de crédIto 
especial no valor de Cr$ 
5.647.395.000,00 (cinco bil­
hões, seiscentos e quarenta e 

- Recursos Diretamente Arrecadados 

- Recursos de Co~vênl0s 

- Saldos de Exercicl0S Anterlores - Convênios 

3. Cumpre Informar aInda, que 
o citado crédito está de acor­
do com o art. 43, § 1 Q , inci­
sos r e rr, da Lei n Q 4.320, 
de 17 de março de 1964, obede­
cIdas as prescrições do art. 
167, I nCI so V, da 
ConstItuição. 

4. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consIderação de Vossa Excelên­
cIa o anexo projeto de leI que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, o referido crédito 
especial. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito - Zélia Maria Cardo-

T o T A L 

so de Mello, MInistra da Eco­
nomIa, Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 50, DE 1990-CN 

AUtoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, crédito 
especial até o limite de 
Cr$ 5.647.395.000,00, para 
fins que especifica. 

o Congresso NacIonal decreta: 

Art. 1 Q FIca o Poder ExecutI­
vo autorIzado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n Q 

7.999, de 31 de JaneIro de 
1990), em favor do MinIstério 
da AeronáutIca, crédIto espe­
cial até o limite de Cr$ 
5.647.395.000.00 (cinco bil­
hões, seIscentos e quarenta e 

sele milhões, trezentos e no­
venta e cInco mil cruzeiros), 
obJetivando proceder ajustes 
no programa de trabalho do 
Fundo Aeonáutlco, através da 
inclusão de sUbprojetos e su­
bativldades não constantes da 
Lei n Q 7.999, de 31 de janeiro 
de 1990, condiCIonando o refe­
rido crédIto ~ autorIzação do 
Poder LegIslatIvo, de acordo 
com o que determina o IncIso 
11, do art. 41, da Lei n~ 
4.320, de 17 de março de 1964. 

2. Cabe esclarecer que os re­
cursos necessárIos ~ VIabIli­
zação do crédito, serão prove­
nientes do excesso de arreca­
dação de Recursos DIretamente 
Arrecadados - Outras Fontes, 
bem como de Recursos de Convê­
nIOS, conforme especifIcado a 
segUIr: 

5.000.355 

636.668 

10.372 

5.647.395 

sete mIlhões, trezentos e no­
venta e CInco mIl cruzelros), 
para atender à programação 
constante do Anexo I desta 
leI. 

Art. 2R OS' recursos 
necessários ~ execução do dIS­
posto no ar.;go anterIor são 
provenientes do excesso de ar­
recadação de Recursos Direta­
mente Arrecadados Tesouro, 
Recursos de Convênios e de 
Saldos de ExercíCIOS Anterio­
res, na forma do Anexo 11 des­
ta lei. 

Art. 3 Q Esta lei entra em VI-
gor nam data de sua 
publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dISpo­
sIções em contrário. 

Brasíl16. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.999. DE 31 

DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o e­
xercício financeiro de 1990. 

MENSAGEM NQ 253, DE 1990-CN 

(NQ 871/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artIgo 61 da 
Constituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cIas. acompanhado de Exposição 
de Motivos da Senhora MInIstra 
de Estado da EconomIa. Fazenda 
e Planejamento, o anexo proje­
to de leI que "AutorIza o Po­
der Executivo a abrIr ao Orça­
mento Fiscal da UnIão crédItos 
adIcIonaIs até o lImite de Cr$ 
732 821.000,00 para os fins 
que espec I f i ca" . 

BrasílIa. 3 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

Dezembro de 1990 5125 

E M NQ 569 

Em 28-11-90 

Exce1entísslmo Senhor PresI­
dente da RepúblIca. 

A Câmara dos Deputados, o 
TrIbunal de Contas da UnIão, a 
JustIça Federal, a PresidênCIa 
da RepúblIca e o Mln1stérlo da 
Just1ca So11citam a abertura 
de Credltos adIcIonaIs no mon­
tante de Cr$ 732.821.00b,00 
(setecentos e trinta e d01S 
mIlhões, oitocentos e v1nte um 
mil cruzeIros). conforme dIs­
tribuição a seguIr: 

Órgão Valor (Cr$ Mi 1) 

Câmara dos Deputados 
Tribunal de Contas da lInião 
Justiça Federal 
Presidência da República 
Ministério da Justiça 

2. O presente c'rédi to VI sa a 
adequar o orçamento dos órgãos 
às~ suas necessIdades de manu­
tenção e funcionamento. dar 
continuidade às obras de cons­
trução dos Edifícios-Sede da 
Justiça Federal no Rio de Ja­
neiro, Bahia. Ceará, GOIás e 
TocantIns. dos EdíflCios 
Sede das SuperIntendências Re­
gionais da Secretaria de Polí­
cIa Federal na Bahia e no Dis­
trito Feder~l e do LaboratórIO 
de Calor e Optlca,do InstItuto 
Nacional de Metrologia, Norma­
lização e QualIdade 
Industrial. 

3. Cumpre ressaltar que. do 
valor solIcitado pelo MInisté­
rIo da JustIça, a parcela de 
Cr$ 250.000,00 (duzentos e 
cinqüenta mIl cruzeIros) 
refere-se a crédito especial. 
por tratar-se de suplementação 
destInada a grupo de despesa 
não constante da Lei 
orçamentária. 

4. As despesas resultantes 
serão atendIdas sob a forma de 
compensação através do remane­
jamento de dotações já cons­
tanteS do orçamento dos 
órgãos. 

5. Este minIstério manifesta­
se favoravelmente à concessão 
do pleito. que se enquadra às 
disposições do art. 43, § 1Q

, 

inciso 111, da LeI n Q 4.320, 
de 17 de março de ·~G4, res­
saltando que o mesmo deverá 

ser encam1nhado ao Congresso 
Nacional, sob a forma de pro­
jeto de lei. tendo em vIsta a 
extrapo1ação do lImIte de 20% 
(vinte por cento) estabelecido 
na LeI n Q 7.999. de 31 de ja­
neIro de 1990. combinado com o 
que dispõe o artigo 10 da Le1 
n Q 8.083, de 19 de outubro de 
1990. como também da eXIstên­
cia de crédIto especIal. 

6. Nessas condIções, tenho a 
honr3 de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cIa o anexo projeto de leI. 
que autoriza o Poder Executi­
vo, a abrIr os refer1dos cré-
dItos adicIonaIs. . 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu maIs profundo 
respeito - Zélia Maria Car­
doso de Mello, MInistra da E­
conom i a . F azends e 
Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 51, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União créditos adi­
cionais até o 1.imite de Cr$ 
732.821.000,00, para os fins 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q FIca o Poder Executi­
vo autorizado a abrIr ao Orça­
mento FIscal da Unfão (Lei n Q 

159.119 
66.998 

270.942 
1.796 

233.966 

732.821 

7.999, de 31 de Janeiro de 
1990). em favor da Câmara dos 
Deputados. Tr1buna1 de Contas 
da UnIão. JustIça Federal, 
PresIdêncIa da RepúblIca e Mi­
nIstério da JustIça. crédIto 
suplementar no valor de Cr$ 
732 571.000.00 (setecentos e 
trinta e dois mllhões, qUl­
nhentos e setenta e um mIl 
cruzeIros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta 1e1. 

Art. 2 Q Flca o Poder ExecutI­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da UnIão (Lei n Q 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990). em favor do MInIstério 
da Justiça, crédIto especial 
até o limite de Cr$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta m1 I 
cruzeIros). parà atender à 
programação constante do Anexo 
11 desta 1e1. 

Art. 3 Q OS r~cursos necessá­
r10S à execuçao do d1sposto 
nos artIgos anterIores decor­
rerão do cancelamento de dota­
ções indicadas nos Anexos III 
e IV desta lei, nos montantes 
especifIcados. 

Art. 4 Q Esta 161 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrárIo. 

Brasí11a. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens que acabam 
ae ser lidas encamlnham proJe­
tos de lei que tratam de aber­
tura de crédltos 

De acordo com as normas suge­
ridas por esta Presldéncia e 
acatadas pelo Congresso Naclo­
na1, deverão os Projetos de 
Lei nQs 48 a 51, de 1990-CN, 
ser apreclados em sessão con­
junta e dlstribuídas à Comis­
são Mlsta de Orçamento 

De acordo com as referlaas 
normas, os projetos serão dis­
tribuídos em avulsos dentro de 
48 horas. 

Os Srs. Congressistas pode­
rão, dentro de sete dlas con­
tados da dlstrlbulção de avul­
sos, apresentar emendas aos 
projetos, tendo a Comlssão 
Mista o prazo de até 15 dias, 
contados da pub1lcação ~as e­
mendas, para encamlnhar a Mesa 
os seus pareceres. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sobre a mesa mensagem 
presidencial que val ser 1lda 
pelo Sr. 1Q Secretárlo. 

É 1lda a segulnte: 

MENSAGEM NQ 239, DE 1990-CN 

(NQ 831/90, na orIgem) 

Exce1entísslmo Senhor Presi­
dente do Senado Federal' 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Exce1êncla que, nos ter­
mos do § 1Q do art. 66 da 
ConstitulÇão Federal, decldl 
vetar parcialmente o Projeto 
de Lei de Conversão n Q 48, de 
1990, que "Dlspõe sobre a co­
mercla1lzação e lndustria1iza-
ção do trigo, e dá outras 
provl dênci as". 

Os dlSpositivos ora vetados, 
que contrariam o interesse ~ú­
b1ico, são o § 1Q do art. 1Q e 
os arts. 2 Q

, 3Q e 4 Q 

Parágrafo 1Q do artigo 1Q 

"Art. 1Q 

§ 1Q As lmportações, in­
clusive as decorrentes de 
acordos internac10nais, se­
rão rea11zadas exclusiva­
mente po~ agentes econ6mi­
cos de dlrelto prlvado, que 
operem na lndustria11zação 
de trlgo." 

Razões do veto 

Ao determlnar que as lmporta­
ções "serão rea1lzadas exc1u­
slvamente por agentes econ6mi­
cos de dlrelto prlvado, que 
operem na industria1lzação do 
trigo", o parágrafO, na 
prátlca, assegura ao mesmo 
grupo econ6mlco, protegldo 
pelo Decreto-Lel nQ 210/67 ao 

longo dos u1tlmos 23 anos, o 
monopó110 dessas lmportacões 
ASSlm, além de contrárlÕ ao 
interesse púb11CO, o disposl­
tlVO confllta flagrantemente 
com o princípio da livre con­
corrêncla, inserto no art. 
170, inciso IV, da Constltul­
ção Federal 

Art1go 2Q 

"Art 2Q No planejamento 
e execução da polít1ca a­
grícola, de que trata o 
art. 187 da Constltuição, 
os preços assegurados ao 
trigo nacional para sua co­
merClalização levarão em 
conta os custos 1 internos e 
os nívels dos preços dos 
mercados externos." 

Razões do veto 

O art. 2Q lmpõe preço de ga­
rantla para o trlgo, em função 
dos custos internos e dos ní­
velS de preços no mercado ex­
terno, mas tal norma revela-se 
lnadequada, porque cria condl­
cionantes não necessariamente 
observávelS, dependendo da o­
rientação política que se pre­
tenda impr1mir. Além dlSSO, 
privilegla um produto, em re­
lação a muitos outros, também 
lmportantes, que recebem o am­
paro da polít1ca de garantla 
de preços do Governo. 

Por 1SS0 a dispOS1Ção não se 
coaduna com o interesse 
púb11CO. 

'Artigo 3Q 

"Art. 3,Q É mantida a ga­
rantla de compra pela Unlão 
do trigo nacional da safra 
de 1990 aos níVels de pre­
ços para ela estabelecldos, 
assegurada sua distribulção 
às lndústrlas moageiras nas 
proporções de suas cotas 
atuals, normalS e adlcio­
nais, permltindo-se a estas 
lnlClarem o sistema de com­
pras diretas até vlnte e 
cinco por cento aClma das 
respectivas cotas. 

Parágrafo ún1co. Na safra 
de 1991 a União adotará o 
mesmo crltérlo reduzlndo-o 
pela metade, autorlzando o 
sistema de compras, pela 
lndústria maageira, de até 
cinqüenta por cento das co­
tas atualmente atribuídas 
aos mOlnhus reglstrados no 
País." 

Razões do vet" 

Este artigo assegura a dis­
tribulção do trigo às indús­
trlas moareir~s, na proporção 
das suas cutas atuais, normais 
e adiclonais, permitlndo-1hes, 
ainda, reB11zar compras dire­
tas em ~~antldade superior, 
até 25%, das respectlvas 
cotas. 
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Tal diretrlz apresenta-se 'ln­
telramente contrárla à 
slstemátlca preconizada pela 
Medlaa Provlsórla n Q 248/90. 
vlsando à plena liberdade na 
comercla11zação do trlgo. qual 
seja a de se adotar progressl­
va redução das cotas, de modo 
que 05 mOlnhos busquem, no se­
tor prlvado. parte do seu su­
prlmento, o que se tornarla 
vláve1 tão logo os preços de 
venda dos estoques do Governo, 
hOJe progresslvamente reaJus­
tados, tornassem mais atraen­
tes ta1s negoclações. 

Além d1S50, o precelto em 
foco lncorpora prlvl1égl0s ao 
setor moagelro, com 6nus para 
o Tesouro. na medida em que 
obrlga o Governo a garantir 
entregas de quantldades de 
trlgo muitas vezes excedentes 
das necessidades imed1atas de 
moagem, proporcionando, desse 
modo, ganhos extraordlnárlos 
decorrentes do subsídlO ainda 
existente no preço de venda. 

Observa-se, por outro lado, 
que contrasta a norma do art 
3Q com a do art. 1,Q, porque, 
ao assegurar o suprimento ln­
teg~al aos moinhos. salvo em 
casos de aumento no consumo, 
aquela suprlme o espaço para 
os produtores colocarem seus 
estoques no mercado. cercean­
do, aSSlm, a 1lberdade preco­
nlzada no art. 1,Q, 

O parágrafO únlco do art. 3 Q
, 

por sua vez, mantém esse crl­
térlo para a safra de 1991 -
que será co1h1da a partir de 
setembro - com a redução, daí 
em dlante, de 50% das referl­
das cotas. Dessa forma, o pre­
ceito não só ampara a carte1l­
zação da moagem lntegralmente 
até setembro, como atrlbui à 
indústria moagelra o prlvl1é­
gio da segurança do suprimento 
de parte das suas necessidades 
de moagem dali em dlante Tal 
dlSPOSltivo, a11ás, 19nora a 
eXlstêncla do tri~o lmportado, 
que em 1991 devera sustentar a 
malor parte do abasteclmento 
do País. 

Artigo 4Q 

"Art. 4 Q OS estoques de 
trlgo de propr1edade da U­
nlao serão comerclalizados 
no lnteresse do pleno abas­
teclmento nacional e reglo­
nal, pelo Banco do Brasil, 
segundo normas estabelecl­
das pelo Mlnlstérlo da Eco­
noml a, Fazenda e 
Planejamento. 

Parágrafo único Nas ope­
rações de venda do produto 
lncidlrá contrlbuição de um 
por cento sobre o valor fl­
na1, a ser destlnada ao 
custelo de pesqulsa trltí­
cola por entidades públlcas 
ou prlvaaas naClonalS." 
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t~í1.z.ões do veto 

Como se vê, o art. 4 Q propug­
na que contlnue o Banco dc 
Brasil como órgão executor da 
polítlca do trlgo. Entretanto, 
esse procedlmento não se reve­
la adequaao, porquanto, nos 
termos do Decreto-Lei nQ 79, 
de 19 de dezembro de 1966, que 
dlscipllna a Política de Ga­
rantla dos Precos Mínimos, na 
qual o trlgo pássaria a se ln­
serlr, tal competêncla é aa 
Companhla de FinanClamento da 
Producão, da qual o Banco do 
Braslí é slmples mandatárlO. 

Já o parágrafo únlco do art. 
4 Q lnstltul contribulção de 1% 
nas operações de venda dos es­
toques de trigo do Governo, 
destlnada ao custelo de pes­
qUlsa trltícola. MUlto embora 
se deva reconhecer a importán­
cia da pesqulsa para a melho­
rla dos padrões da produção 
naclonal, a contrlbUlção em 
foco importará em ônus para os 
consumldores, e não para os 
próprios agrlcultores. 

É, por consegulnte, 
inconclllável com o lnteresse 
públlCO, não se harmonizando, 
por 19ual, com o art. 149 da 
Carta de 198B. A instltulÇão 
de contribulções pela Uniao. 
além das de natureza social, 
tem por pressuposto constltu­
clonal a intervenção no domí­
nio econômlco, nos termos do 
citado art. 149. No caso, po­
rém, o obJetlvo do projeto é 
extingUlr a Intervenção esta­
tal na comerclalização e ln­
dustrlallzação do trlgo, cUJa 
llberdade vem assegurada no 
seu art. 1Q Daí o caráter 
também inconstltucional do 
parágrafo únlco do art. 4 Q

• 

Estas, Senhor Presidente, as 
razões que me levaram a vetar 
parcialmente o projeto em cau­
sa, as quais ora submeto à e­
levada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasílla, 21 de novembro de 
1990. - Fernando Collor 

(*) PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 48/90 

Dispõe sobre a comercia­
lizaçao e industrialização 
do trigo, e dá outras 
providências. 

o Congresso Naclona1 decreta: 

Art. 1 Q São livres, em todo 
território naclonal, a comer­
clalização e a lndustriallza­
ção do trigo de qualquer 
procedêncla. 

§ 1 Q As importações, inclusi­
ve as decorrentes de acordos 
internacionais, serão realiza­
das exclusivamente por agentes 
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econõmicos de direito privaao, 
Que operem na industrialização 
de trigo. 

§ 2 Q o Mlnlstérlo da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento 
estabelecerá as salvaguardas 
necessárIas à competitlvidade 
da trltlcu1tura e lndústrla 
naCl0nalS. 

Art. 2Q No planejamento e e­
xecução da pOlítica agrícola, 
de Que trata o art. 187 da 
Constituição, os preços asse­
gurados ao trigo naclonal para 
a sua comercialização levarão 
em conta os custos internos e 
os níveis dos preços dos mer­
cados externos. 

Art. 3Q É mantida a garantia 
de compra pela União do trigo 
nacional da safra de 1990 aos 
níveis de preços para ela es­
tabelecidos, asseeurada sua 
distribuição às industrias mo­
ageiras nas proporções de suas 
cotas atuais, normais e adi­
cionais, permitindo-se a estas 
iniciarem o sistema de compras 
diretas até vinte e cinco por 
cento acima das respectivas 
cotas. 

Parágrafo único. Na safra de 
1991 a União adotará o mesmo 
critério reduzindo-o pela me­
tade, autorizando o sistema de 
compras, pela indústria moa­
geira, de até cinQüenta por 
cento das cotas atualmente a­
tribuídas aos moinhos regis­
trados no Pais. 

Art. 4Q OS estoQues de trigo 
de propriedade da União serao 
comercializados no interesse 
do pleno abastecimento nacio­
nal e regional, pelo Banco do 
Brasil, segundo normas estabe­
lecidas pelo Ministério da E­
conomia, Fazenda e 
Planejamento. 

Parágrafo único. Nas opera­
ções de venda do produto 
lncidirá contribuição de um 
por cento sobre o valor final, 
a ser destinada ao custeio de 
pesQuisa tritícola por entida­
des pÚblicas ou privadas 
nacionais. 

Art. 5 Q É extlnto o Departa­
mento de Trigo - DTRIG da 
Superintendência Nacional de 
Abasteclmento - SUNAB - fican­
do transferldas o acervo téc­

,nlco e as respectivas atrlbui­
ções ao MinlstérlO da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento. 

Art. 6 Q Esta lel entra em vi­
gor na data de sua publicação 

Art. 7 Q Revogam-se o Decreto­
lei nQ 210, de 27 de fevereiro 
de 1967, e as demais disposi­
ções em contrário. 

(~) Em destaque as partes ve­
tadas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - De acordo com o dlSpostO 
no § 2 Q do art. 104 do Regl­
mento Comum, fica aSSlm cons­
tituída a Comlssão Mlsta ln­
cumblda de relatar o veto: 

MENSAGEM NQ 239/90-CN 
(PLV/4B/90) 

Senadores Deputados 

Irapuan Costa Júnlor Ivo 
Vanderline 

Alexandre Costa 
Prá 

Wllson Martlns 

Dloníslo Dal 

Vlcente Bogo 

Nos termos do art. 105 do Re­
g1mento Çomum, a CO~1ssão M19-
ta devera apresentar o re1ato­
rlO sobre o veto até o dla 22 
de feverelro de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Na sessão conjunta rea-
11zada no dla 29 de novembro, 
às 18 horas e 30 minutos, foi 
11do o Requerimento nQ 1.821, 
de 1990-CN, solicltando pror­
rogação do prazo para a Comis­
são Parlamentar Mista de In­
quérlto destinada a lnvestlgar 
a atual crise flnancelra na 
Petrobrás, deixando de ser a­
preciadO por falta de Quorum. 

Em votação o requerlmento na 
Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, fica 
concedlda a prorrogação 
So11cltada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O Senhor Presldente da 
República edltou as Medidas 
Provisórias nQs 274 e 275, de 
30 de novembro de 1990, que 
"Dispõe sobre a apllcação fi­
nanceira de recursos recolhi­
dos ao FNDE e dá outras 
providênclas", e que "Dispõe 
sobre a extlnção da contribui­
ção s1ndical, de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consollda­
ção das Leis do Trabalho, e dá 
outras providênclas". 

De acordo com as indlcações 
das 11deranças, flcam aSSlm 
constltuídas as comissões mis­
tas lncumbldas de emitlr pare­
ceres sabre as matérlas: 
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MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 274, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

1. José Fogaça 

2. Ruy Bacelar 

3. Mauro Benevldes 

4. Jorge Bornhausen 

5. Márclo Bt:lrezoskl 

6. Antôn10 Luiz Maya 

7. Alberto Hoffmann 

Suplentes 

Luiz V1ana Neto 

Márcio Lacerda 

João Calmon 

José Agr1pino 

Sílv10 Name 

Albano Franco 

Lavo1s1er Mala 

DEPUTADOS 

Titulares 

1. Carlos Sant'Anna 

2. Paulo Sidnei 

3. Rita Camata 

4. Eraldo Tinoco 

5. Gilson Machado 

6. Cândido Mendes 

7. LU1Z Salomão 

Suplentes 

Maguito V1lela 

Mar1a Lúcia 

Djenal Gonçalves 

Christóvam Ch1aradia 

Simão Sessim 

Hermes Zanet 1 

Haroldo Sabó1a 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 275, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 

2 Márcio Lacerda 

3. Mansueto de Lavor 

4. Lour1val Bapt1sta 
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5. Wilson Mart1ns 

6. José Paulo B1s01 

7 Raimundo Llra 

Suplentes 

Ronaldo Aragão 

Cld Sabóla de Carvalho 

Severo Gomes 

João Lobo 

MárClo Berezoskl 

Nelson Wedekln 

João Menezes 

DEPUTADOS 

Titulares 

1. Má r1 o L i ma 

2 Franclsco Amaral 

3. Nilson Gibson 

4 José Lins 

5. StéllO Dlas 

6. Geraldo Campos 

7 Adylson Motta 

Suplentes 

Carlos V1nagre 

José Melo 

Harlan Gadelha 

José Moura 

Evaldo Gonçalves 
Slgmar1nga Seixas 

Carlos Virgíl10 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tendo em vista a proxi­
midade do término da Sessão 
Leglslativa, a Presldêncla, de 
acordo com o dlSpOStO no art. 
19 da Resolução n Q 1, de 1989-
CN, irá reduzir os prazos de 
tramltação das matérias, fl­
cando estabeleCldo o segulnte 
calendário. 

Dia 4-12 Designação da Co-
mlssão Mista 

Dia 5-12 Instalação da Co-
missão Mista 

Dia 7-12 - Prazo para recebi­
mento de emendas. Prazo para a 
Comlssão Mista emitlr o pare­
cer sobre a adm~SSlbilldade. 

Dia 11-12 - Prazo final da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, ofíC10S 
que serão lldos pelo Sr. 1 Q 

Secretário. 

Dezembro de , .....:}:...:O'--___ .::;51:..:3:.,:..7 

São lldos os seguintes: 

SGM/P NQ 599 

Brasília, 28 de novembro de 
1990 

Senhor Presldente: 
Comunlco a Vossa Excelêncla, 

em atenção ao OfíCl0 n Q 

107/90, da Llderança do Parti­
do Democrátlco Trabalhlsta 
(PD7), a lndlcação do Deputado 
LU1Z Salomão como membro tltU­
lar da Comlssão Parlamentar 
Mlsta de Inquérlto "destinada 
a lnvestlgar a atual crise fl­
nancelra da Petrobrás", em 
substltU1Ção ao Deputado Bo­
cayuva Cunha 

Na oportunidade, renovo a 
Vossa Excelência protestos de 
estima e apreço. 
Deputado Paes de Andrade, Pre­
sldente da Câmara dos 
Deputados. 

SGM/P NQ 600 

Brasília, 28 de novembro de 
1990 

Senhor Presldente 

Comunlco a Vossa Excelência 
em atenção ao Ofício nk 
176/90, da Llderança do Parti­
do Trabalhista Brasilelro 
(PTB), a lndlcação dos Deputa­
dos Valmir Campelo e Sólon 
Borges dos Reis. como membros 
titulares e suplente da Comis­
são Parlamentar Mista de In­
quérlto "destlnada a investl­
gar o Programa Autônomo de E­
nergla Nuclear", em SUbStltUl­
ção aos Deputados Ottomar Pln­
to e Cardoso Alves. 

Na oportunidade, renovo a 
Vossa Excelência protestos de 
estima e apreço. 
Deputado Paes de Andrade, Pre­
sidente da Câmara dos 
Deputados. 

Brasília. 28 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente: 

De conformidade com os termos 
regimentais, soliclto a gentl­
leza de Vossa Excelêncla no 
sentido de mandar alterar a 
ind1cação desta 11derança. 
para a composição da Comissão 
Mlsta de Inquérito destlnada a 
"investlgar o Programa Autôno­
mo de Energia Nuclear", desig­
nando como titular o Senador 
Ruy Bacelar, em SUbstltU1Ção 
ao Senador Gllberto Miranda. 

Aprovelto a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e 
distinta cons1deração. 
Senador Ronan Tito, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Serão fel tas as SUbStl­
tUlções solicltadas. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

D1scussão, em turno úni­
co, da Med1da Provlsórla n~ 
260, de 1~ de novembro de 
1990. que d1spõe sobre o 
reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financlamento firmados no 
âmblto do Slstema Financei­
ro de Habltação, v1nculados 
ao Plano de Equivalência 
Salar1al, e dá outras 
providências. 

À medlda foram apresentadas 
15 emendas. 

o relator, em seu parecer, 
conclu1u pela apresentação do 
Projeto de Lei de Convenção n~ 
52, de 1990; incorporando a 
Emenda de n~ 8 e reJeitando as 
demalS. 

Em discussão a medida, o pro­
Jeto e as emendas. 

Concedo a palavra· ao nobre 
Congress1sta José' Genoíno, 
para dlscutir. 

O SR. ~ost GENOÍNO (PT - SP. 
Para discutlr. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srás e Srs. Congressistas, 
chamar18 a atenção da Casa 
para a matéria bem como para 
as emendas que foram incorpo­
radas pelo llustre Relator no 
seu projeto de conversão. 
Em primeiro lugar, Sr. Presi­

dente, essa medida provisória 
tenta resolver apenas o pro­
blema parcial dos compradores 
ou dos mutuários com contrato, 
Junto ao Slstema Financeiro de 
Habitação, pela equivalênc1a 
salarial; não contempla, po­
rém, um outro tipo de mutuário 
que são aqueles compradores, 
alnda não mutuários, porque 
estão na fase de pagamento de 
poupança prévia para 
construtoras. 

Apresentei uma Emenda, Sr. 
Presldente, procurando estabe­
lecer critérios para esse tipo 
de comprador de casa própria, 
que não é mutuário ainda. 

Defendi, aqui, Emenda, de n~ 
3, que a variação até feverel­
ro de 1990 do índice de rea­
justamento do contrato, a va­
riação nos meses de março e 
abril seja determinada pelo 
BTN, e, a partir de maio de 
1990, feita de acordo com o 
valor nomlnal do BTN, no caso 
do contrato financlado, pac­
tuado no âmbito do Slstema Fi­
nancelro de Habltação; da va­
riação de reaJuste pactuado no 
contrato, no caso dos contra­
tos de alienação de 1móvels 
residencials nao abrangidos 
pelas normas do.Sistema de Ha-
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bltação; no acreSClmo percen­
cual relatlvo ao ganho real do 
salário, no caso dos contratos 
finanC1ados, pactuados pelo 
Slstema Financelro de Hab1ta­
ção ylnculados ao PIS da Caixa 
Econom1ca. 

Ora, Sr. Presidente, essa 
nossa emenda, gue procura es­
tabelecer criterlos de reajus­
te para os compradores da casa 
própria, não ·fOl acelta pelo 
Relator, que também não acelta 
uma outra emenda. Quero regls­
trar na Casa que, quando os 
mutuários tiveram audiência 
com o Presidente da Caixa Eco­
nômlca Federal, o Dr. Lafayete 
Coutlnho Q1Sse que concordava. 

Essa outra emenda diz o 
segulnte: "Em caso de compro­
vada a doença, invalidez 
temporárla ou desemprego. o 
mutuário pOderá optar pela 
transferêncla da prestação de­
vida ao Slstema Financeiro de 
Habltação no período para o 
final do prazo originalmente 
estabelecido no contrato, isto 
é, aquele mutuárlO que não 
pode pagar, por doença ou de­
semprego,. aquela prestação 
será acresclda ao saldo 
devedor. 

Essas emendas não foram 
aceitas. E para minha surpre­
sa, Sr. Presidente, o ilustre 
Relator aceltou a Emenda n~ 8. 
do nobre congressista Francis­
co Dornelles. A Emenda n~ 8 
versa sobre a mesma matérla 
que f 01 aprovada e vetada 
quando tratou do Fundo de A-
poio ao Trabalhador. E o que 
diz a emenda? Aí está o pro­
blema, para o qual chamo a a­
tenção da Casa, para depois os 
jornais não virem cobrar da 
Casa por que se votou maté'rla 
que tinha problemas. Não se dá 
esse direlto aos mutuários, 
aos assalariados - e aqui cha­
maria a atenção do meu amlgo, 
Deputado Luís Roberto Ponte -, 
não se dá esse direito aos 
mutuários, mas para o capltal 
há toda uma benevolêncla. E 
vej~mos a benevolência, Sr. 
P·res i dente: 

"Os recursos repassados 
ao Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e So­
ci a I (BNDES) na forma 
prevista no § 1~ do art. 
239 da Constltuição e aos 
saldos devedores dos finan­
ciamentos a que destinam 
serão corrigidos mensalmen­
te pelo índlce de Preço ao 
Consumidor pelo IPC -, à 
exceção dos meses de abril 
e maio de 1990, em que a 
correção será efetuada com 
base na variação em relação 
ao mês anterl0r no valor 
nominal do BTN." 

Defendi 
para os 
própria 

esse tlPO de medlda 
compradores da casa 
que, em sua maloria, 

são assalariados. O Relator 
não aceitou a emenda. Chamo a 
atenção da Casa para o bri­
lhante argumento do Relator: 

"A Emenda de n~ 3, do no­
bre Deputado José Genoíno, 
não pode ser acatada porque 
representaria razoável per­
da para as empresas compo­
nentes do Sistema Financei­
ro de Habltação." 

Este é o parecer do Relator, 
isto é, para os mutuários o 
S1stema Financeiro de Habita­
ção val à falência se for a­
~licada essa minha emenda. 

Vejamos bem, Sr. Presldente. 
Srs. CongreSSlstas o que diz o 
Relator para esse mesmo crlté­
rlO. só que agora para as 
empresas. 

A Emenda n~ 9, do Deputado 
Franclsco. Dornel les, é aceita 
pelo Relator no projeto de le1 
de conversão, porque, segundo 
o seu parecer, essa emenda 
procuraria resolver problemas 
de adequação com as empresas 
que têm esse flnanclamento do 
BNDES. 

Ora. Sr. Presldente, não dá 
para esta Casa aceitar este 
projeto de con~ersão. Primei­
ro, porque ele não estabelece 
critério justo para os compra­
dores da casa próprla. Segun­
do, porque' ele estabelece, 
1StO sim, um tipo de priVilé­
gio que pode ser maracutaia 
parà as empresas Junto . ao 
BNDES, Sr. Presldente. E o 
Projeto de Conversão da Medida 
Provisória n~ 260. 

Por isso, Sr. Presidente, não 
podemos votar! Esta medlda 
provisórla tem de ser votada 
nominalmente. Os Srs. Congres­
sistas têm que votar emenda 
por emenda, assumindo todos os 
riscos de aprovar esse tipo de 
proJeto de le1 de conversão. 
Queremos declarar claramente: 
somos contra a medida provlsó­
rla, queremos negociar a apro­
vação da Emenda nQ 3 e somos 
radlcalmente contrárlos, Depu­
tado Luís Roberto Ponte, ao 
projeto de conversão que in­
corpora no art. 5~ o mesmo 
tipo de benefício que fo~ fei­
to para o fundo de apOlO ao 
trabalhador que, na verdade, 
slgniflca prlvlleglar empre­
sas, dlficultando ainda ma1S a 
vlda do trabalhador. 

Não dá para favorecer tanto o 
caoital e sacrificar tanto os 
assalariados, pequenos compra­
dores da casa própr1a. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista LU1S 
Salomão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Para di~cutlr. Sem revisão do 
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orador.) Sr. PreSldent~. 
Srs. Congresslstas, já expen­
deu o llustre Deputado José 
Geno í no cOns 1 derações Vá 1 i osa's 
sobre como devemos tratar o 
projeto de lei de conversão de 
autoria do nobre Deputado 
Francisco Amaral, no Que d12 
respeito ao art. 5~ da sua 
proposta. 

É lmportante aduzir além des­
ses aspectos menClonaêos. de 
tratamento diferenciado dós 
trabalhadores e dOS mutuárlos 
é que esta proposta do art. 5~ 
é lnconst1tucl0nal. 

Diz o art. oa 
ConstituiOão: 

"Art. 239. A arrecadação 
decorrente das contribui­
ções para o Programa de In­
tegração Social, crlado 
pela Lel Complementar n~ 7. 
de 7 de setembro de 1970. e 
para o Programa de Formação 
do Patrlmôn10 do Servldor 
PúbllCO. crlado pela Lel 
Complementar n~ 8. de 3 de 
dezembro de 1970. passa. a 
part1r da promulgação desta 
ConstitUição. a f1nanciar. 
nos termos Que a lei dispu­
ser. 9 programa do seguro~ 
desemprego e o abono de que 
trata o § 3~ deste artigo. 

, § 1~ Dos recursos mencl0-
nados no caput deste artlgo 
pelo menos' quarenta por 
cento serão destinados a 
financlar programas de de­
senvo1vlmento econõmlcoi 
através do Banco Naclona'l 
de Desenvolvimento Econômi­
co e Social. com critério~ 
de remuneração Que lhes 
preservem o valor." 

Vou repetir este final: "Com 
critérios de remuneração' que 
lhes preservem O valor" o gue 
está prevlsto na Constitulça~. 

O que propõe o art. 5~?'Exa­
tamente que, nos meses de a­
brll e malO de 1990. a corre­
ção seja efetuada não com base 
no IPC. e sim no BTN. criando 
uma descontlnuidade na série 
de índ1ces que vão ser ap1;ca~ 
dos ao PIS-Pasep e aos finan~ 
ciamentos efetuados com esses 
recursos aos mutuários do 
BNDES. 

Além de constitulr uma dlS~ 
crimlnação em favor do capi­
tal. essa medida representa 
enorme preju;z9 aos traba'h~­
dores. que tem 40% dos seus 
recursos comprometldos nesse 
financiamento. e que não 'terão 
a correção devida pela 'infla-
ção passada. , 

De modo que esta providência 
pre~ista no art. 5~ é. ~lém de 
inconst1tucional. lmoral. por­
que representa mais uma perda 
a ser lnfr1ngida à classe,tra~ 
balhadora. esta que ,já nio 

é~ve os reajustes de acordo 
cQm' a 'inflação 'nestes meses. 
~m virtude do ,Plano ·Collor; 
Que representou uma . enorme 
~.rda sal~rlal, objeto de to~ 
das as relvlndicações da, clas: 
se trab~lhadora. . 

De' mode que. Sr. Presidente. 
este projeto de le'i de conver­
são' não pOde ser aprovado n~s 
tel"lnos em" que está 'postó. ' Ele 
contém um verdadeiro 'Jabuti. 
algo Que foge ao espírito da 
Medida Provlsória'n~ 260. 

Alertaria ~'Líderança do GO­
verno par.a o fato', de qUe isso 
~epnesentará uma 'perma enorme 
para o' BNDES. representará 
também uma perda para os titu­
lares das ~ontas do.PIS~Pasep. 
e: que não valem' os argumentos 
de que as empresas que ~omaram 
eSses flnanciamentos terão di­
ficuldades para. enfrentá-los. , , 

'O 'BNDES, tem todas 'as,condi­
ções, de répactuar '~sses .con­
tratos, de mútuo: podera dar 
prazo '8 essas empresas. ,E. ~e 
fàto. ~ que temos visto na f,-
1 osof; a dó Governo é 'de uma 
total 'intolerânCla com relação 
às empresas em' d i f 1 CU idades. 
Tanto é as'slm,QUe há ume medi~ 
da provisória tramitando nesta 
Cása que di, respeito às con­
cordatas e falências Que que~ 
instituir compulsoriamente 'a 
correção 'monetár~a nos débltOS 
das empresas em dificuldade. 

Como é ·que o Governo pode. 
então. acolher uma proposta 
que cont,ém esse ingredlente 
imoral. tratando dtferenteme~­
te mutuários' do SÍ'stema Finan­
ceiro da Habitação e mutuários, 
do BNDES? ' 

"Essa. medida é. iriconstitucio­
nàl. Temos que~rejeltar o art, 
5~,'do projeto de lel de con­
versão. e aprovâr. eventual~ 
mente. a' Medlda Provisóna n~ 
260. 

o SR.' PRESIDENTE'(Iram,Saral­
va)'- Concedo a palavra'ao no­
bre, Congressista Lu,;,s Roberto 
Ponte. ' 

O I' SR. l.UÍS 'ROBERTO PON-
TE (PMDB RS. Para discutir. 
Sem' .revjsão d~oraç:lor.) -'Sr: 
Presldente. Sr S e 51'S; Con­
gressistas,. a emenda do Depu­
tádo closé Genoino. no que con­
cerne aos mutuários do BNH. 
não ,pretende' dar ó me$mo tra­
tamento com respeito aos f~­
hànciamentos do BNDES. E bom 
que se lembre que oos'3 mi'­
hõeS e me~p ou Quatro ,milhões 
de,mutuários'do'BNH, o parfido 
i!I '.Que pertence o Deputado ·José 
G~noíno, denunciou' que uma 
grande parcela desses 
m\:Jtuários., de classe al ta. 
pOd~ fInanciar 'apartamentOS'de 
l'azer·" no '1 ~ tora ~. 5. Exll. está 
pretelÍden~o' que., .os r.ecursos 
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da Caixa Econõmlca Federal. da 
caderneta de poupança. que a 
Caixa teve que remunerar com 
os 84% no mês de abril. não 
valham para os tomadores dos 
empréstimos para a classe alta 
Que tomou os empréstimos e que 
já foi altamente beneflciada. 
porque no mês, de maio não teve 
os 44% do IPC. p01S o Governo 
retIrou do depósito da poupan­
ça a ap 1 i ca'ção do I PC no mês 
de maio. 

O que me surpreende. é que os 
financlamentos do BNDES para 
um hospltal. que comprou ~m 
equipamento. e para um caml­
nhonelro. que 'comprou um caml­
nhão. teve as segulntes lnCl­
dêncías.' pasmem os meus 
Co)e~as: um financlamento de um milhão de cruzados tirados 
do BNDES no dia 25 de feverei­
ro teve no dla 9· de março um 
acrésclmo de 72%. no'dla 9 de 
abrLl. um acréscimo. de 84%. 
que é o IPC de março. e no dia 
9 de 'malO mais 44%. que é o 
~PC de abrl1. Acumulando por 
dezofto dias de lnflação, a 
lnflação ocorrlda entre os 
dias 25 de feverelro e 14 de 
março. ,365% de acréscimo e o 
empréstimo de úm ml1hão de 
cruzados passou a valer no dia 
nove de malO quatro milhões 
seiscentos e" quarenta mil 
cruzei ros .. 

Querer que permaneça essa 
inlqüidade é promover a maior 
expropr'i ação de que se tem no­
tícia na história do País. e 
eu dlria sem precedentes em 
qualquer outro lugar. porque 
esses recursos. financiados 
pelo BNDES. por dispositivo 
constitucional. só poderlam 
ser destinados ao desenvolvi­
mento da sociedade brasileira. 
Tomo o mesmo artlgo que foi 
lido pelo Deputado Luís 
Salomão:' "Dos recursos 
"menClonados no caput deste 
artigo (PIS/Pasap)n. pelo me­
nos 40% serão destinados a 
financiar ... vejam 'os Srs. 
i'programa de desenvl vi mento 
econõmlCO através do BNSDES. 
com critérios de remuneração 
Que lhes preserve o valor." e 
não ' que os mu 1 t 1 P 1 i que por 3. 
Isso é inconstitucional, um 
órgão do Governo emprestar. em 
nome·do desenvolvimento, 1 ml­
lhão de cruzeiros. no dia 25 
de feverelro. e no dla 9 de 
malO. quando se tem uma lnf1a­
ção de ponta a ponta, Que não 
chega a 100%. pretenQer cobrar 
361% de aorésclmo! E 1StO o 
q~e se 'pretende fazer aqui? 
Para os mutuários rlCOS que 
compraram apartamentos nas 
praias; o direlto de não rece­
ber sequer o acréscimo de 84% 
no mês de abril. que não tive­
ram ,o acréscimo de 44% no mês 
de maio., e não dar àqueles que 
tomaram um flnanClamento para 
o camlnhonelro. para o hospi­
tal. para uma micro ou pequena 
empresa; o dlrelto de ter um 
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~créSClmc. apenas. daquilo que 
a lnfiação cor r oerla do poder 
aquls111VO Lamen10 aue lSto 
par1a de partldos comprometl­
dos com a J ust 1 ça SOCl a 1. ·de 
partldos que dlzem que buscam. 
exatamente. eVl1ar a explora­
ção do homem pelo homem. so­
bretudo eVltar que o Governo. 
tentacularmente. retl~e. por 
um processo lndecoroso. para 
não dlzer outra palavra. exa­
tamente daqueles que conflaram 
no flnanClamento para o desen­
volVlmento têm acrescldo ago­
ra. em malS que o 1rlplo, o 
valor dos seus flnanClamentos. 

Por lSS0 a proposta de emenda 
do Conqressls1a Franclsco Dor­
nelles-é da mal0r procedêncla. 
Pode-se até questlonar sobre a 
emenda que o Condresslsta José 
Genoíno deseja ver acolhlda 
Mas se S Ex~ desejar ver aco­
lhlda para os mutuárlos rlCOS 
algo mehos grave. não sel por 
que razão S. Ex'" entende que 
não deva ser acolhlda algo 
mais suave. exatamente para o 
setor de desenvolvlmento do 
País 
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o SR. PRESIDENTÉ (Iram Saral­
vaI - Os requerlmentos 11dos 
serão votados oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação o projeto de 
lel de conversão. que tem pre­
ferêncla sobre a medlda 
provl SÓrl a 

Em votacão 
Depu1ados. -

na Câmara dos 

Os Srs Deputados que o apro-
vam quelram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

o Sr. Aécio de Borba - Sr. 
Presldente. peço verlflcação. 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
s1dente. peço verlflcação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - A PresldênCla alnda não 
proferlu o resultado. Asslm 
que o proferlr. atenderá a V. 
EY"'s 

Aprovado. 

O Sr. Humberto 
Presldente. peço 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla comunlca a 
V. Ex'" que lamenta. mas Já es­
tamos em processo de votação. 

Os Srs Deputados que se en­
contram nas bancadas quelram 
reglstrar os seus CÓdlgOS de 
votação. 

Os Srs. Deputados quelram se-
1ec'onar os seus votos. 

(Procede-se à votação.) 

O Sr. Humberto 
Presldente. peço 
pela ordem 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG Pela ordem Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente. a­
penas para reaflrmar a declsão 
da Llderança. de agora à 
tarde. So11cltamos aos Srs. 
Parlamentares não votem a ma­
téria esta noite. para que 
possamos fazê-lo amanhã, de­
p01S de um estudo melhor. 

Por lSS0 é pertlnente que pela ordem 
este Plenárlo vote favoravel­
mente ao art. 5~ lnserldo na 
medlda provlsÓrla. 

Esta f 01 uma decisão de todos 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- os líderes que compareceram à 

va) - Com a palavra o nobre reunlão. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Está encerrada a 
dlscussão 

Sobre a mesa. requerlmentos 
que serão 11dos pelo Sr 1~ 
Secretárlo. 

São 11dos os segulntes: 

REQUERIMENTO 
NQ 1.822, DE 1990-CN 

Senhor Presldente. 

Nos termos reglmentals. re­
quelro destaque para votação 
em separado do dlSPOSltlVO. 
abalxo relacl0nado. constante 
do Projeto de Lel de Conversão 
n~ 52. apresentado à Medlda 
Provlsórla n Q 260. 

Art. 5 Q 

Sala das sessões. 4 de dezem-
bro de 1990. Benedita da 
Silva, Vice-Líder do PT. 

REQUERIMENTO 
NQ 1.823, DE 1990-CN 

Senhor Presldente 

NoS 1ermos reglmentals. re­
queiro destaque para votação 
em separado da Emenda n Q 3. 
apresentada à Medlda Provlsó­
ria n Q 260. e ao Projeto de 
Lel de Conversão nQ 52. 

Sala das Sessões. 4 de dezem-
bro de 1990. Benedita da 
Silva, Vlce-Líder do PT 

congresslsta. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador. ) Sr Presidente, 
quero comunlcar aos companhel­
ros da Casa que na reunlão de 
11derança. agora à tarde. hou­
ve um acordo e flCOU acertado 
que deveríamos encerrar esta 
sessão, e, amanhã, na parte da 
manhã. estudarmos melhor a 
questão. para podermos votá­
la 

De manelra que estamos comu­
nlcando à Casa esse acordo 
felto pelas 11deranças. para 
que não déssemos numero na 
sessão de hOJe. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla Sollclta 
aos Srs. Deputados tomem os 
seus lugares. a flm de ter i­
níclo a votação pelo slstema 
eletrônlCo. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas quelram 
reglstrar os CÓdlg0S de 
votação. 

O Sr. José Genoíno Pela or-

O SR .. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os Srs. Deputados que 
não registraram os seus votos 
quelram fazê-lo nos postos 
avulsos. 

o Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT RJ. 
Pela ordem Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente. 
confesso que deixel passar. 
não fiquel atento o suficlen­
te, mas V. Ex~ colocou em vo­
tação o projeto de 1el de con­
versão. desconSlderando um re­
querlmento meu à Mesa. pedindo 
a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Mas não houve inversão. 

o SR. LUIZ SALOMÃO - Apresen­
tel um requerlmento à Mesa pe­
dlndo a lnversão. para que se 
voiasse de preferêncla a medl­
da provisõrla. 

dem. Sr. Presldente. O Sr. Eraldo Trindade - Sr. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- Presldente. peço a palavra 

va) - Tem V. Ex'" a palavra. pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. 
pergunto à Mesa. dlante de uma 
amplo consenso de acordo de 
l1deranças para não colocar 
esta matérla em votação .. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. E~ALDO TRINDADE (PFL -
AP. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador) - Sr. Presldente. a-
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cabamos de OUVlr a palavra do 
líder do Governo, mas seria 
importante que, nas próxlmas 
sess6es, através desses acor­
dos de llderança, que as res­
pectivas lideranças se manl­
festassem no sentido de orlen­
tar as suas bancadas, porque, 
se permanecer desta forma, 
crla-se mUlta confusão. 

o Sr. Gumerclndo Milhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem 

nado não entrou nesse 
entend1mento. Obedece-se ao 
acordo, se~ dúvida alguma. No 
entanto, temos matér1a aue ae­
pende da votação apenas do 
Senado. 

Como não se fez a verificação 
de Quorum no Senado. a pergun­
ta que faço a V Ex· é esta. 
poderíamos tentar, neste mo­
mento, a ver1f1cação 
de quorum no Senado, a f1m de 
que votássemos? 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Pres1dêncla solic1ta 
ao nobre Líder Ronan Tito aJu­
de também nos trabalhos desta 
Casa. convocando os líderes 
para que os acordos salam Re­
almente, temos mUltas matérias 
a serem aprecladas. O Senador 
Nelson Carnelro e o Senador 
Iram Saralva estarão aqu1 até 
à data necessár1a, para que 
apreClemos todas as matérlas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Está encerrada a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - Concedo a palavra a V 
Ex 

Sr Presldente, flZ a votação. (Pausa.) 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
apenas para lnformar a presen­
ça, na Casa, do Part1do dos 
Trabalhadores, que não está 
votando, apenas para o cumpr1-
mento da d1SPOS1Ção reglmental 
e para aguardar a votação de 
amanhã. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B­
GO. Pela órde~ r - Sr. Presl­
dente, para tnformar a pres.n­
ça da Bancada do PC do B, que 
não dará guorum, a flm'de que 
essa mater1a seja votada 
amanhã 

o sr. Humberto Souto - Pela 
ordem, Sr. Pres1dente. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­

vaI - Tem V Ex· a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
quero reafirmar, P01S muitos 
colegas parlamentares estão 
chegando e não sabem que houve 
um acordo de llderanças para 
não votarmos esta matérla 
hOJe. Por esta razão, todas as 
lideranças reaflrmaram isso 
nesta tarde 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
. va) - A Presidência val encer­
rar a votação. 

Todos os .s~s. Deputados Já 
votaram? 

O Sr. Ronan Tito - Peço a pa-
lavra pela ordem, Sr 
Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador) - Sr Presidente, en­
quanto flui a votação, farel 
uma consulta à Mesa. 

O acordo se processou entre 
as L1deranças da Câmara. O Se-

consulta. 

O Sr. Humberto Souto (PFL 
MG) - Salvo melhor Juízo. Sr. 
Presidente, tenho a 1mpressãç 
de que não é possível V Ex· 
fazer 1SS0, não só pelo pro­
blema reg1mental como porque 
f 01 anunclado o acordo, e os 
senadores Já saíram do 
recinto 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Pres1dência pode en­
cerrar a votação? 

Todos os Srs. Deputados Já 
votaram? 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presl­
dente, peço a palavra pela or­
dem, para fazer uma 
advertêncla. 

P SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o nobre 
Senador. 

o SR. RONAN TITO (PMDB MG. 
Pela ordem. Sem revlsão de 
orador.) - Sr. Pre~idente, te-
mos, se não me engano, 61 ve­
tos para serem apreciados, não 
sei quantas medldas provlsó­
rlas, não sei quantas matérias 
a ma1S. 

Por malS que quelramos, o dia 
17 é o últlmo dla que temos 
para fazer votaç6es. Por outro 
lado, há uma convocação de Li­
deranças para a presença dos 
Srs. Deputados e dos Srs. Se­
nadores, para que possamos es­
gotar a pauta e irmos para o 
merec1do descanso. Senão. Sr. 
Presidente, corremos o rlSCO 
de não poder gozar as mereC1-
das férias. 

É o apelo que faço a todos os 
Srs. Congresslstas, pr1ncipa1-
mente às Lideranças: vamos fa­
zer logo esses acordos e come­
çar as votacões. E seja qual 
for o resu1tádo da votação, 
favoreça a quem favorecer, não 
podemos ficar aqui postergando 
as votações. 

Ass1m, faço um apelo aos com­
panhelros do Congresso NaClO­
nal para que estejamos presen­
tes, amanhã, à sessão do. Çon­
gresso, nem que seja ate as 4 
horas da manhã, para que vote­
mos o que for possível. 

Não há número. 

A votação f1ca adlada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 2: 

Dlscussão. em turno únl­
co. da Medlda Provlsór1a n& 
259, de 1 Q de novembro· de 
1990, que 1nclui entre as 
competênclas do Inst1tuto 
Nac1ona1 do Seguro Soc1al -
INSS a execução dos progra­
mas e atlv1dades do Governo 
Federal na área do Trabalho 
e dá outras providências, 

- dependendo de parecer a 
ser profer1do em plenário 
(Mens. n Q 224/90-CN ) 

Prazo: 5-i2-90 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nabor Jún1or, para 
proferir parecer. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB­
AC - Para proferlr parecer.) 

Sr Presldente e Srs. Con­
gresslstas, o Pres1dente da 
Repúb11ca, com base no art. 
62 da Constitu1ção Federal, 
submete à apreclação do Con­
gresso Nacional a Med1da Pro­
vlsór1a n Q 259. de i Q de no­
vembro de 1990. que lnc1ul 
entre as competênc1as do Ins­
t1tUto Nac10nal do Seguro So­
cial INSS, a execução dos 
programas do Governo Federal 
na área do trabalho. Sobre o 
mesmo assunto Já foram ed1ta­
das as Med1das Prov1sórias n Q 

216, de 31 de agosto de 1990, 
publicada em 3 de setembro de 
1990 e a n Q 240, de 2 de ou­
tubro de 1990, publlcada em 3 
de setembro de 1990, trata-se 
da reedlção da Med1da Provl­
sórla n Q 240, de 2 de ou~brc 
de 1990, publlcada no d1a 4 
de outubro de 1990. 

A expos1ção de motivos que 
acompanha o texto da med1da 
prov1sór1a em questão, aSS1na­
da pelO Senhor M1nistro de Es­
tado do Trabalho e da Prevl­
dênc1a Socla1, destaca a ne­
cessldade de o Governo Federal 
lmplementar a reforma admlnls­
tratlva def1agrada desde a 
posse da_atual admlnlstração. 
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A crlaçao do lnstltuto Naclo­
nal do Seguro Soclal compõe o 
elenco de medldas destlnadas a 
tornar mS1S eflcaz S prestação 
de servlços na área 
prevldenclárla Ressalte-se, 
alnda, a urgêncla em ampllar 
as competênc18s desse lnstltu­
to com a lnclusão de programas 
e at'vldades governamentals 
nas áreas de emprego. apOlO ao 
trabalhador desempregado. i­
dentlficação e reglstro pro­
fisslonal. lnspeção do traba­
lho e segurança e saúde do 
trabalhador 

A Medlda Provlsórla n Q 259 
deflne. alnda. a s1tuação 
hlerárqulCa das Delegacias Re­
g10nais do Trabalho. órgãos 
pertencentes ao extlnto Mlnls­
térl0 do Trabalho. que passam 
a incorporar o INSS. até a a­
provação da estrutura reglmen­
tal desse lnstltutO. 

A inlciatlva de leis que tra­
tam da or~anlzação administra­
tiva dos orgãos públicos fede­
rais são de lnlclativa prlva­
tiva do Presldente da Repúbli­
ca, conforme determlna o art. 
63 da ConstltulÇão Federal. 
Nesse sentldo. a medlda provi­
sória sob exame atende às dis­
posições constitucionals. bem 
como às determlnações da Reso­
lução n Q 1, de 1989-CN. 

À medida foram apresentadas 
três emendas: 

As emendas do Deputado Paulo 
P;:l1m Ob]etlvsm: 

1 Q
) a lnclusão no INSS dos 

programas das extlntas DRT não 
devem preJudlcar o d1sposto na 
Convenção 81, da OIT . 

A alteração é desnecessária, 
.pois o INSS ao absorver os 
servlços prestados pelos ex­
tintos ORT, se obriga por for­
ça de Tratado Internacional 
cumprlr as normas da Convenção 
81, da OIT, sobre a lnspeção 
do trabalho. 

2 Q
) incluir entre as atribul­

ções do INSS a medlação dos 
conflltos trabalhlstas. 

A proposta é lnócua, p01S o 
art. 616 da CLT, comblnado com 
o art 8 Q

, inclso VI, da Cons­
tltU1Ção Federal, determlna 
que haja a obrlgatorledade do 
diálago visando a composição 
dlreta, o que não s1gnlfica 
que esta ocorrerá. 

A emenda apresentada por par­
te do 11ustre Deputado Nelton 
Frledrich. Vlsa compelir o 
INSS a crlar servlço especlal 
destlnado ao atendimento das 
atrlbuições que lhe são trans­
ferldas, correndo as despesas 
dele decorrentes à conta das 
cotações orçamentár1as do Mi­
nlsterlO do Trabalho e da Pre­
Vldência Social. 
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A referlda emenda. a nosso 
ver, não merece acolhlda. em 
que pese a lntenção do autor 
de aperfelçoar o texto da me­
dlda provlsórla. uma vez que a 
crlação de servlço espeClal 
mencl0nado na prapos 1 ção, t,á 
de aecorrer das necessldades 
detectadas pelo próprio INSS, 
o qual não está lmpedldo. des­
de Já. de se estruturar adml­
nistratlvamente. de forma a 
bem desempenhar as suas fun­
cões. ressaltando-se. por ou­
tro lado, que a questão das 
dotações orçamentárlas Já se 
acha prevlsta no parágrafo ú­
nlCO de art. 2 Q do texto 
edltado 

Do exposto, atendldas as re­
qUiSlçõeS de constltucl0nall­
dade e mérlto, somos pela a­
provação da Medlda Provlsórla 
nQ 259. de 1990. 

É o parecer. Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conclUl pela 
aprovacão da medlda 
prov 1sOrla. 

Em dlscussão a medlda provl­
sórla e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

Sobre a mesa, requerlmentos 
que serão lldos pelo Sr. 1 Q 

Secretárlo. 

São l1dos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
NQ 1.824, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Nos termos reglmentais, re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda n Q 1, 
apresentada à Medida ProvlSÓ­
ria n Q 259, e ao Projeto de 
Le1 de Conversão nQ 

Sala daS Sessões, 14 de de­
zembro de 1990 e nove. - Bene­
dita da Silva, Vlce-Líder do 
PT. 

REQUERIMENTO 
NQ 1.825, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Nos termos regimentais, re­
queiro destaque para votação 
em separado da Emenda nQ 2, 
apresentada à Medida ProvlSó­
rla n Q 259, e ao Projeto de 
Lei de Conversão nQ 

Sala das Sessões, 14 de 1990 
Benedita da Silva, Vice-Líder 

do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A votacão dos requerl­
mentos e da matérla flca adla­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 3: 

DJscussão. e~ turno únlCO, da 
Meolda Provlsórla n Q 261. de 8 
de novembro de 1990. que dá 
nova redação ao art. 11 da Lel 
~Q 6.029. de 12 de abril de 
1990. 

- Dependendo de parecer quan-
to a admlss1bl11dade da 
medida. 

Concedo a palavra à nobre De­
putada Rlta Camata. para pro­
ferir o parecer. 

A SRA. RITA CAMATA (PMDB -
ES Para eml tl r parecer.) 
Sr. Presldente e Srs. Congres­
slstas. o Senhor PreSldente da 
Repúbllca. usando das prerro­
gatlvas qUe lhe confere o art. 
62 da ConstltulÇão Federal, 
submete à apreclação do Con­
gresso Nacl0nal a Medlda Pro­
Vlsórla n Q 261, de 8 de novem­
bro de 1990, que altera o art. 
11 da Lel n Q 8 029, de 12 de 
abrll de 1990. 

Tal medlda chegou ao Congres­
so Naclonal, com a Mensagem n k 

807, datada de 9 de novembro 
de 1990. acompanhada de expo­
s1cão de motlvos dos Senhores 
Mlnistros de Estado de Saúde, 
do Trabalho e da Prevldêncla 
Soclal e do Secretárlo da Ad­
mlnlstracão Federal da PreSl­
dêncla dâ Repúbllca. 

A Medlda Provlsórla n Q 261 
tem por finalidade permltlr, 
conforme relatam os mlnistros 
e o secretário. na exposlçáo 
de motIvos aClma referlda, que 
"sejam transferidas para a 
Fundacão Nacional de Saúde 
(FNS)- as atlvldades de 
lnformátlca do S1stema Únlco 
de Saúde (susl. desenvolvldas 
pela Empresa de Processamento 
de Dados da PrevldênCla Soclal 
(DATAPREV1. " 

As mudanças propostas no bOJo 
da medIda provlsórla em 
anállse foram preconlzadas por 
grupo de trabalho lntermlnlS­
terial e constltul solução que 
"otlmiza o uso da lnformétlca, 
tendo em vlsta a nova organl­
zação da Admlnistração Fede­
ral, na medlda em que enseJa o 
adequado aproveitame~to de re­
cursos humanos e técnlCOS Já 
eXlstentes na DATAPREV, em be­
nefíclo do SUS". 

Em resumo, trata-se de medlda 
prov 1sórla que tem flnalidade 
racionallZadora. concentrando 
no âmbito da Fundação Naclonal 
de Saúde as aTlvidades de 
lnformátlca relatlva ao campo 
da saúde. até então dIspersas 
na Fundação de Servlços de 
Saúde PÚbllca (FSESPJ, na Su­
perlntendêncla de Campanhas oe 
Saúde Pública (SUCAM) e na Em­
presa de Processamento de Da-
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dos da Prev;dencla Soclal 
(DATAPREV) . 

Os assuntos tratados no texto 
da Medida Provlsórla n~ 26~ 
são de grande relevâncla, por 
envolverem medldas de raCl0na­
llzação da utlllzação de re­
cursos humanos e materlalS em 
âmbIto federal e merecem 
análise ImedIata, devido à ur­
gêncla da Implantação defInI­
tIva do sistema nacIonal de 
informações SObre saúde, agora 
a cargo da Fundação Naclonal 
de Saúde. 

Considerando atendldos os 
pressupostos de urgencla e re­
levâncla estabelecldos pelo 
art. 62 da ConstitUlção Fede­
ral, opInamos favoravelmente 
pelo prossegulmento da anállse 
da Medlda Provlsórla n" 261 no 
âmblto do Congresso Naclonal 

Sr. Presldente, pediríamos a 
V Ex R nos concedesse o orazo 
de 24 horas para que possamos 
trazer o relatórlo e a anállse 
do mérIto da matérla 

o SR. PRESIDENTE «Iram Sa­
raiva) - Tendo em vista a so­
llcltação da nobre Deputada, 
que relata a matérIa, a Presi­
dência retlra a matéria de 
pauta e abre o prazo de 24 ho­
ras para lnterposlção de 
recursos 

o restante das matér1as de 
Ordem do DIa flcam adladas, 
por falta de quorum. 

São as segulntes as maté­
rias adiadas: 

II 

VETOS PRESIDENCIAIS 

- 4 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 47, DE 1990 

(N.9. 2 570/89, na origem) 

Contlnuação da votação, em 
turno único, do veto total a­
posto ao Projeto de Lel da Câ­
mara n.9. 47, de 1990 (n" 
2.570/89, na orIgem), que d1s­
põe sobre os planos de benefí-

. ClOS da Prev1dêncla Soclal e 
dá outras provldênclas (Mens. 
n.9. 151/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6" do art. 66 
da ConstItuição. 

- 5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 20, DE 1990 

(Medlda ProvIsórIa 
n" 161, de 1990) 

Votação, em turno únlco, de 
veto parcial aposto ao Projeto 

de Lel ae Conversão n~ 20, de 
1990, que altera a leglslação 
do Imposte ae Renda das pesso­
as Jurídlcas e dá' outras 
provldênclas 

Parte Vetada: 

Art 4~ (Mens 68!90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6,Q. do art 66 
da ConstltulÇão. 

- 6 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N,Q. 28, DE 1990 

(Medlda Provlsór1a 
N" 154, de 1990) 

Votacão. em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Le1 de Conversão n" 28, de 
1990, que lnstltul nova 
s1stemát1ca para reajuste de 
precos e salárlos em geral e 
dá outras provldênclas. (Mens. 
n~ 69/90-CN). 

Partes Vetadas: 

§ 1.9. do art. 3.9. 

art. 6~ 

art 11; 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.9. do art. 66 
da Constltu1Ção. 

- 7 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.9. 23, DE 1990 

(MedIda ProvisórIa 
N.9. 150, de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto parcIal aposto ao Projete 
de Lei de Conversão n.9. 23, de 
1990, que dispõe sobre a orga­
nização da PresidêncIa da Re­
pÚblIca e dos MinIstérios e dá 
outras provldênc1as. (Mens. n.9. 
70/90-CN. ) 

Partes Vetadas: 

Parágrafo único do art. 10; 

inciso V do art. 14; 

IncIso VI do art. 14; 

inciso VII do art. 14; 

parágrafo único do art. 14: 

alínea f do inCISO VIII do 
art. 19; 

- parágrafo único QO art. 23; 

Dezembro de 1990 

§ 8'" do art 40 

art. 49: 

§ i'" do art. 49; 

§ 2" do art. 49; 

ar t 50; 

art 51: 

§ 1.9. do art 51 

§ 2'" do art. 51; 

art 52; 

art. 53 e inclsos: 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 
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- Incluído em Ordem do DIa de 
acorde com o § 6" do a~t. 66 
da ConstltulÇão. 

- 8 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N'" 21, DE 1990 

(Medlda ProvisórIa 
~.9. 151, de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto parCial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n" 21, de 
1990, que dIspõe sobre a ex­
tlnção e dIssolução de entida­
des da Admlnistração PúblIca 
Federal e dá outras 
providências. (Mens. n.9. 71/90-
CN. ) 

Partes Vetadas; 

§ 1.9. do art. 1.9.; 

§ 2.9. do art. 1.9.; 

§ 3'" do art i"'; 

art. 3.9.; 

§ i'" do art. 4.9.· 

art. 6.9.; 

parágrafo único do art. 6.9.; 

parágrafo únlco do art. 7.9.; 

alínea e do parágrafo único 
do art. 16; 

§ 5.9. do art. 18; 

§ 2,Q. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6" do art. 66 
da Constituição. 
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- 9 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N>- 16. DE 1990 

(MedIda ProvIsórIa 
N-"- 1 58. ae 1990) 

Votação. em turno únIco. do 
veto parcIal aposto ao Pro)eto 
de LeI de Conversão n~ 16, de 
1990. que dIspõe sobre a Isen­
ção ou redução de Impostos de 
lmportacão e dá outras 
provldê~ClaS (Mens n'<' 72/90-
CN. ) 

Partes vetadas; 

§ 1'<' de art 8'<'; e 

InCISO III ao art 10. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6 R do art 66 
da Constltu1Ção 

- 10 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nk 30. DE 1990 

(Med1das ProVlsÓ~las 
N~s 160 e 17;, de 1990) 

Votacão, em turno unI co, do 
veto parCIal aposto ao PrOjeto 
de LeI de Conversão ~, 30, de 
1990, que altera, medIante 
conversão em leI das MedIdas 
ProvIsórIas nQs 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Flnan­
celras, lnsltltulndo InCIdên­
cIas de caráter transItórIO 
sobre os atos que menC1ona, e 
dá outras prOVIdênCIas, (Mens, 
n~ 73/90-CN ) 

Partes vetadas: 

- art. 13; 

parágrafo únIco do art, 
13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do DIa de 
acorao com o § 6~ do art 66 
da Constl1:U1Cão 

- 11 -

PROuETO OE LEI DA C&MARA 
N-'- 70, DE 1989 

(NR 6.094/85. na or1gem) 

Votação, em turno únICO, do 
veto total aposto ao PrOjeto 
de LeI da Câmara nQ 70, de 
1989 (n~ 6.094/85, na orIgem), 
que altera o art 3~ da LeI n~ 
6.849, de 1~ de novembro de 
1980, que fIxa os valores de 
reérlbUlçáo da categorIa fun­
cional de agente de vlgilânc1a 
e dá outras prOVIdências, 
(Mens 84/90 - CN ) 
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Prazo: 18-e-90 

- IncluídO em O~dem do DIa de 
acorde COIT o ~ 6~ do art 66 
da Constltu 1 çao. 

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~ 75. DE 198~ 

(N~ i .611/89, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação. em turno únICO, do 
veto total aposto ao Projeto 
de LeI do Senado n Q 75, de 
1982 (nR 1.611/89, na Câmara 
dos Decutados), que acrescenta 
parágrafo ao art 552 da LeI 
n R 5.869, de 11 de JaneIro de 
1973 Cód1go de Processo 
C1 vIl. (Mens, n R 90/90-CN I 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6 2 do art. 66 
da ConstltuIÇáo 

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'<' 46, DE 1985 

(N~ 7.941/86, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação. em turno únICO, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n R 46, de 
1985 (n~ 7,941/86. na Câmapa 
dos Deputados), que lntroduz 
mOdlflcarões no CÓdIgo Penai. 
(Mens n 92/90-CN,) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 2 do art 66 
da Constltu1ção, 

14 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 297, DE 1985 

(NQ 8.604/86. na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno únICO, do 
veto total aposto ao PrOjeto 
de LeI do Senado n'<' 297, de 
1985 (n~ 8 004/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
dlSPOSltlVO â LeI n~ 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - CÓdl-
00 Naclonal de TrânS1to 
(Mens. n~ 93/90-CN,) 

Prazo: 31-8-90 

- lnclu1do em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art 66 
da ConstItuIção 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 104. DE 1982 

(NR 7/87, na Câmara 
dos Deputados) 

de LeI do Senado nQ 104, de 
1982 (nQ 7/87, na Câmara dos 
Deputados), aue faculta aos 
deposltantes de estabeleClmen­
tos bancárIOS terem consIgna­
dos em seus talões de cheques 
as referênClas que especlflca 
e dá outras prOVIdênCIas, 
(Mens. n~ 94/90-CN ) 

Prazo: 6-9-90 

- Inclufdo em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 R do art. 66 
aa Const1tulÇão 

16 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 33, DE 1987 

(N Q 1.417/88, na Câmara 
dos Deputados) 

Vocação, em turno únlco. do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de LeI do Senado n Q 33. de 
1987 (n Q 1.4i7/88, na Câmara 
dos DeputadOS), que crIa os 
Conselhos Federal e RegIonaIS 
de Econom1sta DoméstICa, regu­
la seu funCIonamento e dá ou­
tras providênCIas. (Mens, n~ 
115/90-CN, ) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: 

inCISO IX do art. 11 

Intlso XIX do art. 11 

1 nci so UI do art, 29 

art. 38 

- Incluído em Ordem do D1a 
acordo com O § 6 Q do art, 
da ConstItuIção, 

17 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR. 64, DE 1983 

(NQ 1.003/79, na origem) 

de 
66 

Votação, em turno único, do 
veto parClal aposto ao Projeto 
de LeI da Câmara n~ 64 de 
1983 (n Q 1.003/79, na orIgem) 
que d1spõe sobre a desapro­
prlação de 1móvel no MunicípIO 
de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco, para atender deSlocamen­
to das famílias que atua1mente 
reSIdem em áreas do Parque 
Histór1co Nacional dos 
Guararapes. (Mens, n R 116/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: art. 5 Q 

- Incluído em Ordem do Dla de 
Votação, em turno único, do acordo com o § 6 Q do art, 66 

veto total aposto ao PrOjeto da ConstItuIção 
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- 18 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 289. DE 1979 

(N.o. 7 938/86, na Câmara 
dos Deputados) 

Votacão, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n.o. 289, de 
1979 (n.o. 7.938/86, na Câmara 
dos DeputadOS), que dlspõe so­
bre o lnstltuto da retrocessão 
e dá outras providênclas 
(Mens. n.<1. 117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstitulÇão. 

19 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 17, DE 1988 

(N.o. 3.589/89, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto aposto ao Projeto de Lel 
do Senado n.<1. 17, de 1988 (n.o. 
3.589/89, na Câmara dos 
DeputadOS), que autorlza o Po­
der Executivo a conceder pen­
são especlal à Sr~ Marla Regi­
nalda Vlelra Raduan. (Mens. nA 
119/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 
- Incluído em Ordem do Dla de 

acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

20 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.<1. 36, DE 1982 

(N.<1. 8.045/86, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n.<1. 36, de 
1982 (n.o. 8.045/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a apresentação de relató­
rio ao Con~resso Nacl0na1 após 
a realizaçao de vislta a país 
estrangelro pelo Mlnistro de 
Estado das Relações 
Exteriores. (Mens. n.<1. 121790-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Inc1u1do em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.<1. 36, DE 1990 

(N.<1. 3.158/89, na origem) 

Votação. em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nA 36, de 
1982 (nA 3.158/89, na origem), 

que dlspõe sobre a ap11cação 
do § 2.<1. do art. 17 do Ato das 
D1Sposições Constitucionals 
Transltorias aos proflsslonals 
de saúde. (Mens. nA 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Inclu1do em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.<1. do art. 66 
da Constituição. 

22 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NA 32, DE 1988 

(N.o. 1.419/88, na câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado nA 32, de 
1988 (n.<1. 1 419/88, na Câmara 
dos DeputadOS), que dlspõe so­
bre a emissão de selo comemo­
ratlvo à Semana do Deflclente 
FíS1CO, a cargo da Empresa 
Braslleira de CorrelOS e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. (Mens. nA 
123/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstitulÇão. 

- 23 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.<1. 50, DE 1990 

(N.o. 5.405/90, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.o. 50, de 
1990 (n.o. 5.405/90, na Câmara 
dos Deputados), que dlspõe so­
bre os crlmes hediondos, nos 
termos do art. 5.0., inclso XLI­
II, da Constituição Federal, e 
determina outras providências. 
(Mens. nA 126/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: arts. 4.0. e 
11 . 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

- 24 -

PROJETO DE LEI 
N.9- 5, DE 1990-CN 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei n.<1. 5, de 1990-CN, que 
dlspõe sobre as dlretrlzes 
orçamentárlas para o ano de 
1991 e dá outras prov1dências. 
(Mens. n.9- 128/90-CN.) 
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Partes vetadas: 

§ 1.0. do art. 2.9- com o res-
pectlvo anexo 

§ 2.<1. do art. 2.<1. 

§ 2.<1. do art. 6.0. 

§ 3.0. do art. 6.0. 

art. 22 

a I inea b do 1 nCl 50 I 
art. 24 

alínea b do inclso II 
art. 28 

alínea c do lnClSO II 
art. 28 

§ 2.0. do art 31 

§ 4.9- do art. 31 

inclso V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do D1a 
acordo com o § 6.<1. do art 
da ConstltulÇão. 

- 25 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NA 25, DE 1990 

(N.9- 2.036/89, na origem) 

do 

do 

do 

de 
66 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nA 25, de 
1990 (n.9- 2.036/89, na orlgem), 
que determlna a lnd2cação do 
prazo de prescrlçao nos 
títulos de crédltos (cambiais) 
(Mens. n~ 149/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído e~ Ordem do Dla de 
acbrdo com o 1 6.0. do art 66 
da Constituiçao. 

- 26 -

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
NA 49, de 1990 

(N.o. 3.101/90, na origem) 

Votação, em tu~no único, do 
veto total aposte ao Projeto 
de Lei da Câmara nA 49, de 
1990 (n.o. 3 101/90. na origem). 
que dlspõe sobre a organlzação 
da Seguridade Social, instltul 
o Plano de ~usteio e dá outras 
provldência (Mens. n.o. 158/90-
CN. ) 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído e~ Ordem do Dla de 
acordo com o 1 5~ do art. 56 
da Constituição. 
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27 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N-'< 97, DE 1989 

(N~ 3.683/89, na Câmara 
dos Deputado,,) 

Votação, em curno únlCo do 
veto parclal aposTo ao PrOjeto 
de Lel do Senado n Q 97, de 
1989 (n.2. 3.683/89. na Câm3ra 
dos DepuTados), que d1spõe so­
bre a proteção do consumldo r e 
dá outras provldênClas, tendo 

RELATÓRIO. sob n R 8, de 
1990-CN. da Comlssão Mlsta 
IMens. n R 159/90-CN) 

Partes vetadas: 

§§ 1-'< e 2" do art 5": 

lnC1SO IX do art 6-'-; 

art. 11 ; 

art 15 ; 

art. 16, 

lTem II do § 2.2. do art. 

parágrafO úmco do art 

§ 1"" do ar't 28: 

4~ do ar,,; 37; 

lnC1So Y do art 39: 

art. 45: 

inC1So V e § 3"" 

§ 3.<c do art 52: 

§ 1.2. da art. 53: 

§ RQ do art. 54; 

§ 2 Q do art 55: 

do art 

§§ 2º e 3.2. do art. 60; 

art. 62; 

26: 

27, 

51 ; 

parágrafo únlco do art. 67; 

parágrafo únlco do art. 68: 

§§ 2º e 3.2. do art. 82; 

parágrafo únlco do art. 83; 

art 85; 

art. 86; 

art. 89; 

parágrafo ún,co do art 92, 

ar't. 96; 

parágrafo únlco do art. 97; 

§§ 1.2. e 2 Q do art. 102; 

lnC1SOS X, XI e XII do art. 
06: 
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art 108: 

art 109: 

Prazo: 8-1<-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
~cordo com o § 6 Q do art 66 
ja ConstltulÇão. 

- 28 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 89, DE 1989 

(Nº 7.677/86, na Câmara 
dos Depucadosl 

Votacão. em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n Q 89, de 
1983 In.2. 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados). que dlspõe so­
bre a prolblÇão da caça ao 
Jacaré e dá outras 
provldênclas (Mens. n R 160/90-
CN 1. 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 R do art. 66 
ela ConstltulÇão. 

- 29 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR 4&, DE 1990 

(NR 3 099/89, na orlgem) 

- 31 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"" 50. DE 1990 

(NR 3.110/89, na orlgem) 

Votação. em turno únlco, do 
veto parClal aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n~ 50, de 
1990 (n~ 3.110/89, na orlgeml. 
que dlspõe sobre as condlções 
para a promoção, proteção e 
recuperação da saúae, a 
organlzação e funclonamento 
dos servlços correspondentes e 
dá outras providênclas (Mens. 
n'" 177/90-CN) 
Partes vetadas; 

Art. 11; 

- § 1& do art. 26; 

lnclSos 11 e 111 do art. 
27; 

- art. 29; 

inclso I e §§ 4.2. e 6~ do 
art. 32; 

§§ 2.0. e 3& do art. 33; 

§§ 3"", 4.0. e 5.0. do art. 35; 

art. 39; 

§§ 1.0., 2.0., 3"", 4.0. e 7R do 
art. 39; 

Votação, em turno únlco. do art 40; 
veto total aposto ao PrOjeto 
de Lel da câmara na 48, de art 42; 
1990 (n.2. 3.099/89. na orlgem), 
que dlspõe sobre a Lel art. 44; 
Orgânlca da ASslstêncla So-
cial, suas deflnlções, art. 48; 
prlncípl0S e dlretrlzes, de-
termlna competênclas gerals em art. 49; 
cada esfera de governo, art 51;e 
benefíclos e servlços, fontes 
de flnanclamento e dá outras art 53. 
provldências (Mens. na 172/90-
CNl Prazo: 10-11-90 

Prazo: 10-11-90 - Incluído em Ordem ao Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 

- Incluído em Ordem do Dla de da ConstltulÇão. 
acordo com o § 6 a do art. 66 
da ConstltulÇão - 32 -

- 30 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o. 21, DE 1990 

(N'" 3.656/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlCo, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara na 21, de 
1990 (n Q 3.656/89, na ori~em), 
que dlspõe sobre a extlnçao de 
recursos ex officio (Mens. na 
173/90-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 78, DE 1986 

(NA 1.945/83, na orlgem) 

Votação, em turno únlco, ao 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara nA 78, de 
1986 (n .o. 1.945/83. na origem), 
que lnclul o fotógrafo no Qua­
dro de Ativldades e Proflssões 
a que se refere o art. 577, da 
Consolldação das Lels do Tra­
balho, aprovadà pelo Decreto­
Lei nA 5.452, de i"" de malO de 
1943 (Mens nA 178/90-CN) 

Prazo: 9-11-90 

- Incluído em Ordem do Dla de - Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constltu)ção. da ConstltulÇão 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"" 68, DE 1990 

(N Q 3 607/90, na origem) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n Q 68, de 
1990 (nQ 3.607/90, na orl~em), 
que dispõe sob~~ a criaçao da 
Carreira de Delegado de 
Polícla do Dlstrlto Federal, 
sobre a remuneração dos cargos 
da Carrelra Pollclal Clv;l do 
Distrlto Federal, e dá outras 
provldências. tendo 

Relatório, sob n"" 9, de 
1990-CN, da Comlssão Mlsta' 
(Mens. n"" 186/90-CN). 

Prazo: 17-11-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art 66 
da Constituição. 

- 34 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 70, DE 1990 

(N"" 1 .032/88. na orlgem) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto total apo~to ao Projeto 

de Lel da Camara nQ 70, de 
1990 (n"" 1 .032/88, na origem), 
que dlspõe sobre o exercíclo 
da proflssão de Secretárlo, 
revoga a Lel n"" 7.377, de 30 
de setembro de 1985, e dá ou­
tras provldênclas. (Mens. n"" 
206/S0-CN ) 

Prazo: 29-11-90. 

35 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 7, DE 1990 

(N"" 3.979/89, na orlgem) 

Discussão, em turno único, do 
vete total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n"" 7 de 1990 
(n"" 3 797/89, na orlgem), que 
cria a Zona de Processamento 
de Exportação do Munlcíplo de 
Teófilo Otoni, no Estado de 
Mlnas Gerais. (Mens. nQ 

207/S0-CN.) 

Prazo: 29-11-90 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va): A Presldência convoca 
sessao conjunta a reallzar-se 
amanhã, às 18 horas e 3cr mlnu­
tos, quando serão apreclados 
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crédltos e. em seguida, as me~ 
dldas provlsórlas e vetos 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 
20 horas e 35 m1nutos.) 

ATA DA 972 SESSÃO CONJUNTA 
REALIZADA EM 5-11-90 . 

(Publlcada no DCN de 6-11-90) 

RETIFICAÇÃO 

Na Dubllcacão felta no DCN de 
6-11-90, páglna n Q 4537, no 
cabeçalho da sessão 

Onde se lê: 

ATA DA 79Q SESSÃO, 
EM 6 DE OUTUBRO DE 1990 

4~ Sessão Leglslatlva 
Ordlnárla, da 48~ Leglslatura 

Leia-se: 
ATA DA 79g SESSÃO CONJUNTA, 

EM 6 DE NOVEMBRO DE 1990 

4~ Sessão Leglslatlva 
Ordlnárla, da 48~ Leglslatura 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Cimara dos Deputados) 

f)~I11~!5tréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 
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-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISIATNA N9 107 

Oulho a setembro de 1990) 

Está circulando o n° 107 da Revista de Informação Legislativa. periódico trimestral de 
pesqU1~a Jurídica editado pela Subsecretaria de Ediçõe,', Técnicas do Senado Federal 

COLABORAÇÃO 
Medidas provisórias - Raul Macbado Horta 
Os serviços de telecomunicações na Constituição 

Br~ileira de 1988 - Gaspar Vianna 
A Constituição de 1988 e o sistema financeiro nacio­

nal-Arnoldo Wald 
A autonomia universitária e seus limites jurídicos 

- Giuseppi da Costa 
A aposentadoria dos servidores na Constituição de 

1988 - PaI bares Moreira Reis 
Direito urbanístico e limitaçõe,', administrativas ur­

banísticas - Diogo de Figueiredo lv/oreira Neto 
Controle parlamentar da administração - Odete Me­

dauar 
Observações sobre os Tribunais Regionais Federais 

- Adbemar Fen"eira Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça 

- Sált'io de Figueiredo Teú"eira 
Tribunal de Contas e Poder judiciário - Járhas Ma­

rWlbão 
Jurisdição e competência: nota sobre o sentido histó­

rico-políttco da distmção -Nelson Saldwlba 
A atuação dos Procuradores da Repúbhca no atual 

contexto de competência jurisdicional federal 
em tema de combate a entorpecentes - Vitor 
Fernandes Gonçalz'es 

Conceito de "underselling" C'dumping") dentro do 
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de hlil I','t''' Tnllic,l' -- ~t', 
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l.h:n· .... ( LI' -li ((lI) - Br.I"I' 
I LI I H - I d l' I II 11 L' ... : 

q (.;'::'-:-{ l' ,~11· ~'::'-') 

Anteprojeto da fl(wa Lei Antitruste - ,l/ário 
Roherto Vil/anora Nogueira 

Os direItos de autor e os que lhes são conexos 
sobre obras intelectuais cnadas ou interpre­
tadas sob o regime de prestação de servIços 
- José Carlos Costa Netto 

Bem de famílta - ZellO Veloso 
Fundamento,', da arbitragem no Direito brasileim 

e estrangeiro -Jorge Banientos Parra 
"Lobbies" e grupos de pressão como agentes de 

informação para o Poder LegIslativo - Emzi! 
e Sousa Dutra 

Desequilíbrios regionais no atendimento às deman­
das de edúcaçáo - Edimldo M Boal'e1lfura 

A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo 
José Wense Dias 

Recepclón de la ,',ociedad uOlpersonal de respon,',a­
hilidad limitada en el Proyecto de Unificación 
Civil r Comercial en Argentina. Protección de 
los acreedores - DI" Daniel E. Jloeremalls 

La influencia de la]unsprudencia deI Tribunal Euro­
peo de los Derechos Humanos en la ]urispru­
dencia dei Tribunal Constitucional Espanol -
Amonio Jl" Lorça 1\'at'alTete 

PUBLICAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretana de Edições Téc­

nicas 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado - CGA 470775 . 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATNA N<? 106 

(Abril a junho de 1990) 

Está circulando o n° 106 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídIca editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

COLABORAÇÃO 
Centenário da Proclamação da República - Ministro 

Paulo Brossard 
Os meios jurisdicionais para conferir eficácia às nor­

mas constitucionais - Sílvio Dobrowolski 
O controle da constitucionalidade das leis e o direito 

adquirido - Paulo Luiz Neto Lôbo 
La administración pública y la reforma deI Estado 

- Jorge Luiz Mazorano 
Aspectos sociais do direito administrativo contem­

porâneo - Cármen Lúcia Antunes Rocha 
O cidadão, a administração pública e a nova Consti­

tuição - Cleemerson Merlin Cleeve 
Tribunal de Contas Natureza jurídica e posição entre 

os poderes - Jarbas Maranhão 
Tribunal de Contas. o valor de suas decisões -

Raimundo de Menezes Vieira 
O Sistema Tributário Nacional na Constituição de 

19R8 - Estudo comparativo com a Constituição 
anterior (EC n° 1/69 e EC n(~ 2 a 27) - Iduna 

E. Weinert 
Ombusdsman: um mecanismo democrático para o 

controle da administração - Daisy de Asper 
y Valdés 

O Código do Consumidor - Luiz Amaral, 
As modalIdades de contratos de adesão e seu regime 

jurídico - Carlos A(berto Bíttar 

A \cnda na SlIh.,CtTctaria 
de Edj(,;úc~ Tccniea~ - Se· 
nado retkal. Anexo l. 22' 
andar - Pra(;a do~ Tró; Po· 
dere.,. CEP -o I (lO - Bras!· 
lia. DF - Telefoncs: 
5! !-:\'i-H e 511-:\'i-9. 

O abuso de dIreito no Projeto 634-B - Guilherme 
Fernandes Neto 

O advogado e o Poder judiciário - Sydney Sanches 

O artista e os direitos da criação. um apartheíd auto­
ral? -Jorge José Lopes Machado Ramos 

O Direito Civil como essência do Direito - Dilvanir 
José da Costa 

Trabalho da mulher: compatibilização entre as nor­
mas constitucionais e a legislação ordinária -

José Pitas 

A mulher no Direito Internacional - Almir de Oli-
veira 

A soberania natural sobre a Amazônia - A Machado 
Pauperio 

A Revolução Francesa e a declaração dos direitos. 
A Revolução e a construção dos direitos -
Eduardo K M Carrion 

As diversas correntes do pensamento jurídico _ 
José Luiz Quadros de Magalhães 

A crise brasileira e o momento político (Visão de 
11m advogado) -Arnaldo Wald 

Dimensões jurídicas da autonomia desportiva na 
Constituição de 1988 - Áll'aro Melo Filho 

PUBLICAÇÕES 
- Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 

TécnIcas 

PRFÇO 1)0 EXEll PI.AR 

Cr $ f. ()()(), ()() 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 



, 
MACHADO DE ASSIS E A POLlTICA 

Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde, Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josué MonteUo, Marcos Vinícius Vilaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria 
crueldade.' , 

(DRJ,1-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ, 10-12-1861) 

"Deve-se supor que é esse o_escolhido do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo. " 

(DRJ, 10-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ, 12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? N a rua, feito maluco?" 

(A Semana, 27-11-1892) 
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